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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 

Em 18/02/2016 faço a abertura do volume nº 31 referente ao processo 

nº 932626 sendo que o volume nº 30, encerrou-se com o Termo de fL 6372. 

Certifico que o primeiro documento deste volúme, à fl. 6374 é: 

DOCUMENTO PROTOCOLADO SOB Nº 1146210/2016 

SECRETARIA ｾￂｍａｒａ＠
DARLENE LUZ SOUZA 

1 
1 

I 

-r 
_.______ 



. , 

ILUSTRISSSIMA SENHORA CONSELHEIRA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO· 
ESTADO DE MINAS GERAIS - DRA. ADRIENE AN ＧＮｾｯ＠ ｾ＠

:}:/ ｦｦｲ］ＭｾＺﾷ＠ "'...\ 1--,,., "'"(l 

1111 111111111111 000114621 o / 2016 ｾﾷ＠ ｆ｢ｐｃｾｾｾｹ＠ Ｇｾ＠ ! 
"· --if--" 1 ..,,; 

GOIANIA 

Processo nº 932.626/2014 

ＧＮｊｴＬＮＮＮｾｑＩ＠ ... \.'- .... 
:::>. t: ' 

-l ､ｾ＠ Ｉ＼＾ｾ＠
ｮｾｧｩ＠ -mo ,,_ s:: o e. 
(j) ";" (1) 

ｾｲ＠

e 

Y
fil . ｾ＠

'º 
:% 
:!> 

. . .· J..!D7 S t;' ｾ＠n ｾ＠ q 1\ C\,\J'b ()JD\ ;) \ 
HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no ｃｎｾｊ＠ sob o nº 2.921.908/0001-21, estabelecida na 
Rua 03, nº 975, Setor Moraes, Goiânia/GO, com filial na Rua Bernardo Guimarães, 
nº 358, Setor dos Funcionârios, Belo Horizonte, BRANDÃO DE SOUZA REZENDE, 

brasileiro, casado, empresário, portador do CPF/MF nº 218.983.831-20 e da CI nº 
956284 SSP-GO, residente e domiciliado à Rua J-12 esq.c/Rua J-17 Qd.4 7 Lt.07 
St.Jaó, em Goiânia- GO - CEP 74673-320, FLÁVIO GoULART DE ALCÂNTARA CAMPOS, 

brasileiro, casado, empresârio, portador do CPF/MF nº 246.782.361-04e da CI nº 
1.196.290 SSP-GO, residente e domiciliado à Rua T-36 c/T-64 Apto.501 Setor 
Bueno, em Goiânia - GO - CEP 74.223-050. MARCELO REIS PERILLO, brasileiro, 

. •• casado, empresârio, portador do CPF/MF nº 350.262.351-15 e da C.l. nº 780.222 
SSP-GO, residente e domiciliado à Rua dos Angicos qd. 26 Lt. 2-A, Residencial 
Aldeia do Vale, em Goiânia - GO - CEP 74.680-030, MOISÉS ALVES DE OLIVEIRA 

NETO, brasileiro, casado, empresârio, portador do CPF/MF nº 449.604.841-87 e da 
C.I. nº 1682832 - 1745549 SSP - GO 2° Via, residente e domiciliado à Rua dos 
Babaçus Qd. 25, Lt. 12-A, Residencial Aldeia do Vale, em Goiânia - GO - CEP 

I 

, 74.680-030por intermédio de seus procuradores, os advogados que a esta 
subscrevem, m.a., vem, perante a nobre presença de V.Sas. para com o devido 
respeito e acatamento apresentar 

DEFESA 

Nos autos da Tomada de Contas em epígrafe instaurada pela Secretaria de Estado 
da Saúde de Minas Gerais, fazendo-o pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos: 
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A Requerida é empresa distribuidora atacadista de me
1
dicamrs q ·e 

atua basicamente através de participação em licitações ｰ￺｢ｬｩ｣｡ｾ［ｾｾＢＨＬｾｾＭ do 
como auxiliar da política constitucional de garantia às ações para a prümOção da 
saúde!. 

Possuindo filiais em Brasília, Cuiabá, Belo Horizonte, São Paulo, 
Florianópolis, Recife, Belém e atuando em todas as regiões do pais, a Requerida 
conta com mais de 600 (seiscentos) empregados diretos e 150 (cento e cinquenta) 
representantes comerciais. 

A atividade de distribuição por atacado de medicamentos exercida pela 
Requerida possui caráter de relevância pública por força das disposições do artigo 

• 197 da Constituição Federal e pela Portaria do Ministério da Saúde de nº 802 de 
08/10/982, devendo assim ser preservada, pois, afetado acentuadamente esse 
serviço, são colocadas em risco a vida e a saúde dos usuários, prejudicando 
seriamente toda a população, que poderá ver-se desabastecida de medicamentos 
especialmente no Sistema Único de Saúde (SUS). 

·• 

Versam os presentes autos sobre a legalidade da conduta praticada 
pela Requerida em diversos procedimentos licitatórios ocorridos no âmbito da 
SES/MO sob o fundamento de que a empresa não teria desonerado o ICMS dos 
preços dos produtos fornecidos àquele órgão, causando assim, dano ao erário 
público por não ter praticado o PMVG - Preço Máximo de Venda ao Governo. 

Porém conforme será provado em linhas vindouras, a ｣ｾｮ､ｵｾ＠ da 
Requerida nos procedimentos questionados baseou-se nos dispositivos legais -- - - - - -
aplicáveis bem como nos editais licitatórios correspondentes a cada procedimento, 
razão pela qual não há que se falar em conduta lesiva aos cofres públicos, mas sim 
em falta de conhecimento da matéria não só por parte dos fornecedores de 
medicame;:;tos à ｓｾ｣ｲ･ｴ￠Ｎｲｩ｡､ｾ＠ Saúde do ｅｳｾ､ｯＭ､･Ｇ＠ Minas ｇ･ｲ｡ＺｓＺＭｭｾｳ＠ i:a:-mbém, por 
parte ､ｾｳ＠ ｧ･ｾｴｯｲ･ｳ＠ ｾ￺｢ｬｩｾｯｾＮ＠ - --- - -- - - - - - - - - · - ·-

É fato que as apurações feitas pela Controladoria Geral da União e 
posteriormente corroboradas pela Auditoria Setorial da SES/MO e pela Comissão 
de Tomada de Contas foram absolutamente equivocadas, pois partem de premissas 
inadequadas e mais, focaram as investigações somente em relação a Requerida 

1 Confonne art. 196 e 197 da Constituição Federal. 
2 "A atividade de distribuição por atacado de produtos farmacêuticos tem o caráter de relevância pública 
ficando os distribuidores responsáveis pelo fornecimento destes produtos em uma área geográfica 
determinada e pelo recolhimento dos mesmos quando este for determinado pela autoridade sanitária e/ou 
pelo titular do registro do produto." Art. 11 da Portaria n. º 802, de 08 de outubro de 1998, Republicada 
no D.O. nº 24-E, de 412199, Seção I, pág. 9, que instituiu o Sistema de Controle e Fiscalização em toda a 
cadeia dos produtos fannacêuticos. 
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quando, na verdade, a conduta praticada por ela, era ｲ･｡ｬｩｺ｡､ｾｯｾｾｉＶ｡ｾＧ｜Ｌ｜ｩＺｳ＠
fornecedoras. ( . F1,._ ｣［Ｌ［ｾＺＲＶ＠ ') 

Aliás, causa espécie que, mesmo tendo este Tribunal ､･｜･ＭｲＺｩｪｬｬｾｯＢＧｱｵ･＠
a apuração envolvesse TODOS OS FORNECEDORES, a SES/MG ｴ･ｮｨＧ［ｽｾｲＺｊｾｦｵｩ､ｯ＠
de tal obrigação sob o frágil argumento de não possuía capacitação técnica para 
tanto. A verdade é que a Requerida foi utilizada "como boi de piranha" para tentar 
solucionar um problema sistémico de toda a Secretaria. 

Nada justifica que a apuração não tenha sido feita conforme 
determinado por este Tribunal pois, como facilmente pode-se ver, a SES/MG 
solicitou inúmeras prorrogações de prazo, todas deferidas diga-se de passagem, 
para concluir os trabalhos e, por isso, não poderia simplesmente alegar falta de 
capacitação técnica para analisar os processos de todos os fornecedores, mesmo 
porque, em vários processos onde a Requerida participou, grande parte das outras 
empresas também esteve presente de forma que a análise poderia ter sido feita 
conjuntamente. 

Ademais é questionável a persecução em relação aos preços ofertados, I 
pois tanto a CGE quanto os ｔｯｭ｡､ｯｲ･ｾ＠ de ｃｯｮｾｳ＠ dl!_SES/M_G., EM._ NENHUM i/ 
MOMENTO, sequer demonstraram ｱｾ･＠ os preços da Reqµerida não ･ｳｴ｡ｾ｡ｭ＠ de ｾＯ＠
｡｣Ｙｲ､ｯ｣ｯｭｾｱｵｾＱｾ［＠ ｩｲ｡ｴｬ￧｡､ｾｳ＠ no_me;:çado ou que nã() ｦｯｲｾ＠ ｾ｡ｮｾｪｾｳｯｳ＠ para a %-
Administração. ｾ＠ · -- ---

Neste sentido, conveniente a lição do Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira que assim se posicionou: "o processo não é um jogo de esperteza, mas 
instrumento ético da jurisdição para efetivação dos direitos de cidadania". 

Inadmissível que em um Estado democrático de direito uma empresa 
ou seus sócios possam ser constrangidos a figurar como vilões quando a 
persecução poderia ser perfeitamente evitável com a demonstração básica e 
simples de que a Administração teria condições de adquirir os medicamentos por 
preços inferiores aos praticados. 

Tendo, porém, a Requerida e seus sócios recebido a notificação para 
apresentação de defesa vem manifestar-se para ao ｦｩｮｾｲ＠ o arquivamento 
do feito sem aplicação de quaisquer sanções ｣ｯｮｳｩ､･ｾ･＠ pautou-se pelas 
exigências contidas. nôs ￪､ｩｴ｡ｩｾ＠ Ücitãtórios ｱｵ･ｳｴｩｯｾ｡､ｯ［＠ ｣ｯｮｦ｡Ｂﾰｾ･＠ provará nõ 
decorrer da i;strilção- prÕcess"Ua_l._ - --

2. PRELIMINARMENTE 

2.1. - Do PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DEFESA. TEMPESTIVIDADE 

Conforme previsão constante do§ Primeiro do artigo 168 do Regimento 
interno deste Tribunal, os prazos contam-se dia a dia, a partir da juntada aos autos 
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do Aviso de Recebimento, ｱｵ｡ｮ､ｯｾ＠ ｾｩｴ｡￧￣ｯ＠ ou ｩｮｴｩｾ｡￧ｾｯ＠ ｦｯｲｾｭ＠ efeti ﾪＹｾＣＧＮﾪ＠ / 
postal, sendo que, quando forem var1os os responsave1s ou mteressaJo$.}o .prazo ....... 
começará a contar da data de juntada aos autos do último aviso de recebimento 
ou do mandado citatório cumprido. 

Segundo consta dos autos, o último AR foi juntado aos 18/ 11/2015, 
porém, os prazos ficaram suspensos até o dia 19/01/2016, sendo, portanto, 
tempestiva a defesa apresentada nesta data já que o prazo final é dia 15/02/2016. 

2.2 - INÉPCIA. FALTA DE CONDIÇÕES DE PROCEDIBILIDADE. 

A ｒ･ｧｵｾｲｩ､｡Ｌ＠ em caráter preliminar ｶ･ｭｾｾ＠ a extinção do 
processo sem julgamento do mérito por absoluta falta de_condiç(ies de ----- - ---- - ----- - ｾ＠

procedibilidade caracterizada pela juntada de inúmeros documentos que não 
possuem qualquer relação com o objeto da demanda, mas que, dificultam 
sobremaneira não só a apresentação da defesa, mas também, o próprio manuseio 
do processo considerando a existência 30 volumes que somam mais de 6.200 
páginas a serem analisadas. 

Existem inúmeros documentos que foram juntados em duplicidade 
além daqueles que não possuem qualquer referência com a demanda como por 
exemplo, aqueles juntados nos volumes 21 e 22. 

Como se não bastasse, existem vários documentos, que seriam de 
fundamental importância para a análise, mas que não foram trazidos aos autos, 
tais como estimativas de preços, mapas comparativos de preços, notas de 
empenho, ordens de pagamento e notas fiscais que também são importantes para 
elaboração da defesa e análise por parte deste Tribunal. Não basta a Tomada de 

• Contas apresentar planilhas com informações que supostamente foram retiradas 
do controle interno da SES/MG, é necessária a juntada de cópias fisicas de todos 
os documentos que estão ali mencionados. 

! 

Em contrapartida, as planilhas anexadas também não se prestam para 
o fim que se destinam pois muitas delas são feitas com tamanho diminuído que 

/ dificultam a leitura e consequentemente, comprometem a defesa por estarem 
praticamente ilegíveis. 

Veja-se Sra. Conselheira, que desde o ano de 2012 a Tomada de Contas 
foi instalada na SES/MG a partir de quando se buscam informações para formar 
convicção acerca das supostas irregularidades praticadas pela Requerida de forma 
que, tendo o levantamento sido concluido somente no segundo semestre do ano de 
2015, é de se concluir que eles tiveram tempo suficiente não só para elaborar sua 
tese, mas também, para organizar a documentação pertinente aos fatos alegados. 
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Uma defesa adequada impõe análise detida de todos os ､ＧｾｵＣｴｯｳ＠
carreados aos autos, porém in casu são inúmeros processos ｬｩ｣ｩｴ｡ｴ￳ｲｩｯｾｴｲ｡ｴ￢Ｇ､ｯｳ＠
como se apenas 1 (um) fosse, porém cada qual possui suas regras próprias, 
acumulados em vários volumes de documentos, alguns deles, ilegíveis e 
incompletos. 

É de se observar que a Tomada de Contas não levou em consideração 
as particularidades de cada edital os quais não são idênticos, possuindo condições 
diversas que não permitem equipará-los - mesmo porque, trazem condições 
diferenciadas para empresas localizadas no Estado de Minas Gerais e empresas de 
outros Estados, como a Requerida. 

O fato é que a Tomada de Contas induz à equivocada conclusão de que 
todos os procedimentos continham os mesmos vícios, o que, de fato, não 
corresponde à realidade, pois como visto cada edital tinha sua regra específica. 

Ademais, é regra comezinha que o ônus da prova incumbe a quem 
alega, não se podendo negar que a omissão demonstração específica das condições 
de cada edital, onde poder-se-ia verificar ou não suas falhas e, notas fiscais onde 
poder-se-ia verificar se i) os descontos foram ofertados; e ii) se os produtos em 
questão são ou não isentos; iii) comparação com preços de mercadQ e praticados -- -- ----- - -· 
em outras Administrações., não há como não se declarar falha a montagem do 

P=Ao. I 
Porém, o que se vê dos autos é um emaranhado de documentos 

referentes a inúmeros procedimentoSãd"°ministrativos sem qualquer valor probante 
ｱｾ･ｓ￳＠ se ｰ［･ｳｴｾ＠ para ｡ｶｯｬｵｾ＠ ain-da maiso ｪ￡Ｍｭｯｮｳｾｯｳ［＠ ｰｲｯｾ･ｾｳｯＮ＠ ----- ....__-- - ------ ..... -- ...... 

Não basta a qualquer das partes fazer alegações sem provar o que diz 
• e nem tampouco admite-se que a parte simplesmente se sinta livre de suas 

obrigações sendo que, dentre elas, está justamente o dever de lealdade e respeito 
processual, o que, definitivamente, não se vê no caso deste processo. 

I / 
( 

/ 
I 

ISTO POSTO, não estando o processo instruído com peças 
fundamentais ｾ｡＠ ･ｬ｡｢ｯｲ｡￧ｾｯ＠ acertada ､ｾ＠ ､･ｦ･ｳ｡Ｍｾ＠ o ｪｵｬｧｾ￪ｮｴｯ＠ ､･Ｍｾ￩ｾｴ｣ＨｦｾｱｵＢ￩｛Ｉ＠
preliminarmente seja determinado a extinção do processo sem julgamento de 

- - - - <- ｾ＠ - ｾ＠ ｾﾷ＠ -

mérito com o consequente arquivamento do ｦ･ｩＱＺＹｾ＠

Caso V.Exa. entenda não ser caso de extinção preliminar do processo, 
que se digne a intimar a Comissão da Tomada e Contas para que eles promovam a 

ｾＭＭＭ - ·----· . _.,,._ --·· -- - - -
depuração dos documentos que socorrem a - sua tese, relacionando-os e 
､･ｭｯｮｳｴｲｾ､ｯ＠ sua relevâ.TI-Cia para o deslinde da questão, bem como, que 
ｾ＠ - .:___ - - --- .,,.... . -__ .. - - - - .. - -

relacionem aqueles que não correspondem a este processo numerando-os para que 
sejam desentranhados d;feito e que ｳｵ｢ｳｴｩｴｵｾ＠ os. ､ｯｾｭ･ｮｴｾｳ＠ ilegívei; pÕr ｯｵｴｲｯｾ＠ -- - - - -- . -- ..... . ___, -- - -- . ---
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1 \ ., .. - ｾＭ .. • ' •ＮＭＷＧＺＺｊＭ［ｊＺｾＭｾ＠ r • que 2ossaQJ. ｾ･ｴｬｶ｡ＮｉｬＡ｟･ｮｴｴ［＠ ｳ･ｾｰｲ･｣Ｑ｡､ｯｳｌ＠ sob pena de ｣｡ｲ｡｣ｴ･ｾ＠ ·J2' 
cerceamento de defesa. -

2.3 - DEVIDO PROCESSO LEGAL 

Observa a Requerida, que o presente processo infringe o princípio do 
devido processo legal, na medida em que antecipa-se ao julgamento dos processos 
administrativos relativos a matéria, ainda em trâmite perante a própria 
Administração Pública e perante ao órgão regulador do mercado de medicamentos 
- CMED. 

Assim foge à compreensão do razoável prosseguimento deste processo 
enquanto a Requerida ainda responde a alguns procedimentos de apuração de 
infração realizados pela Comissão de Apuração de Infração de Fornecedores (CAIF) 
da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais (SES/MG) muitos deles 
constantes neste processo. 

Ora, se estes processos ainda se encontram em fase de julgamento 
Administrativo, acaso seria correto admitir-se o processamento deste feito sobre 
conduta e valores que ainda em discussão? Esses processos administrativos em 
geral são volumosos e trabalhosos, sendo inacreditável serem imprestáveis, pois a 
se admitir o processamento desta ação, tornam-se aqueles totalmente infrutíferos, 
para não se ventilar a hipótese de serem julgados improcedentes criando o perigo 
de haverem decisões contraditórias. 

Veja-se ｱｵ･ｾｳ･＠ defende em inúmeros procedimentos de 
ªP.uração deJr:fração (Cf>.IF"s) os guais ain_da ｾ｟＠ ｦｯｲｾｪｵｊｧ｡､ｯｳ＠ ､･ｦｩｮｬｴｬｶ｡ｭ･ｮｴｾ＠
pela SES/MG, e que possuem o mesmo objeto: 

ｾＭＭＭｾＭＭ

RELATÓRIOS CAIF 

CAIF 71 2013 

Defesa Prévia apresentada em 14/06/2013 

Recurso Administrativo protocolado em 14 / 08/2013 

CAIF 236 

Defesa Prévia apresentada em 21/10/2013 

CAIF 42 2014 

Defesa Prévia apresentada em 06/05/2014 

Processo Administrativo nº 41/2013 - CAIF ＱＲｾ＠ 13 

Recurso Administrativo em 16/08/2013 

CAIF 156/13 
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Defesa Prévia apresentada em 13/09 /2013 

Recurso Administrativo protocolado em 28 / 03/2014 

CAIF 271/13 

Defesa Prévia apresentada em 31/01/2014 

Recurso Administrativo protocolado em 05/O1/2015 

CAIF 247/13 

Defesa Prévia apresentada em 24/01/2014 

CAIF 205/13 (203/2014) 

Defesa Prévia apresentada em 11/ 12/2013 

Advertência e Multa no valor de R$ 6.560,95 

Recurso Administrativo protocolado em 02/1O/2014 

CAIF 195 13 

Informação CAlF 195/ 13 

CAIF 321/13- 227/14- 705/13 

Defesa Prévia apresentada em 19/12/2013 

Recurso Administrativo protocolado em 29/12/2014 

CAIF05 2014 

Defesa Prévia apresentada em 16/04/2014 

Recurso Administrativo protocolado em 08/O1/2015 

CAIF 20714 

Defesa Prévia apresentada em 07/1O/2014 

Recurso Administrativo protocolado em 28/10/2014 

CAIF 215/14 (216/14) 

Defesa Prévia apresentada em 17 /09/2014 

Recurso Administrativo protocolado em 05 / 12/2014 

CAIF 180 2013 

Recurso Administrativo protocolado em 05/12/2013 

CAIF 30 2012 

Advertência e Multa no valor de R$ 11.424.421,32 

7 ｾ＠
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CAIF 323 2014 

Defesa Prévia apresentada em 08/12/2014 

Recurso Administrativo protocolado em 17/12/2014 

CAIF 319 2014 

Defesa Prévia 

CAIF 16 2015 

Defesa Prévia 

............ 
;.._e í'·l. ."-·:. 

Veja-se que em v?Dos_ procedimen_tos ｡､ｾｩｮｩｳｴｲ｡ｴｩｶｾｳ＠ i!ltemos §l 

SES/MG promoveu a comunicação à CMED quanto as supostas irregularidades 
｣ｯｾ･ｴｩ､｡ｳ＠ pelos ｦｯｾ･｣･､ｯｲ･ｳ＠ e, ｳｯｬｩ､｡ｲｩ｡ｭ･ｾｴ･ｾＭｬ｡｢ｯｲ｡ｴ￳ｲｩｯｾ＠ ｦ｡｢ｲｩ｣｡ｮｴｾＮ＠ fato est; 
que pode ser comprovado através da anàlise da relação de empresas denunciadas 
à Anvisa (fls. 6.016 e segs.). 

Porém, até a presente data aquele órgão não se manifestou quanto as / 
irregularidades qu;- foram Ｍｾｰｯｮｴ｡､｡［Ｌ＠ razão - pela q;al, não se justifica Õ ( 
prÓcessaménto da pres;nte Tomada de ｃｯｮｴｾｳ＠ enquanto encontram-se pendentes 
os julgamentos administrativos e aqueles referentes à manifestação do órgão / 
competente que é a Câmara de Regulação de Medicamentos. 

Q assim, que se digne a suspende_!: o processaJ]).t:nto do feito-ªté 
'- / -- - ---

que exista decisão administrativa definitiva sobre o caso _sob pena de existirem 
､･｣ｩｳｾ･ｳ＠ ｣ｯｾｦｬｩｴ｡ｮｴ･ｳ＠ en!=I"e ｾｩＬ＠ ｩ［［ｾｾｯｭｯ＠ que se-aguarde o ｰｯｾ｣ｩｯｮ｡ｭ･ｾｴｯＮ＠ final da • 
CMED sobre os processos que estão sob sua análise . 

2.4.- CHAMAMENTO A LIDE 

Devem ser chamados ao processo para que possam responder ao 
processo os laboratórios fabricantes e demais fornecedores da SES/MG, pois suas 
pràticas e preços são comuns e havendo comunhão de direitos e obrigações 
relativamente à questão, surge o dever de se integrar à ação aqueles constantes da 
Ordem de Serviço de n º 615 de julho de 2012 que investiga, relativamente ao tema 
em discussão nesta ação. 

Ora se já em julho de 2012 a SES/MG determinou a averiguação de 
procedimentos de todos estes fornecedores, através da Ordem de Serviço nº 615, 
não é justo que se admita uma ação direcionada a uma única fornecedora estando 
todos em idêntica situação, dai requer sejam todos chamados ao polo passivo da 
presente lide e suspenso o processo até a apresentação de suas defesas. 
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Por outro lado, devem ser chamados à lide os laboratórios fabricantes 

pois são co-responsáveis pelo fornecimento dos medicamentos à ｓｅｓｻｦｴｾｾｾＺﾷｩｾＺﾷﾷＧ＾Ｌｙ＠
Diz o artigo 70 do Código de Processo Civil: r-:s. fO ?'8;)..." 

; 

A denunciação da lide é obrigatória: ｾﾷＮ｟ｑＭＮ＠ , 
ﾷＭｾＬＬＯＮ＠ ! ｾｾｾｾ＠ Ｌｾ＠

I - ao alienante, na ação em que terceiro reivindica a coisa, ｣ｵｪｾ＠ ";; ￳［［｛￭ｾｊＶｊｯｩ＠
transferido à parte, a fim de que esta possa exercer o direito que da evicção lhe 
resulta; 

li - ao proprietário ou ao possuidor direto quando, por força de obrigação ou 
direito, em casos como o do usufrutuário, do credor pignoratício, do locatário, o 
réu, citado em nome próprio, exerça a posse direta da coisa demandada; 

Ili - àquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação 
regressiva, o prejuízo do que perder a demanda 

Tratando-se o presente processo de suposta inadequação de preços ) 
praticada pela Distribuidora, os Laboratórios fabricantes deveriam fazer parte do ( 
polo passivo deste processo, pois, segundo orientações da Anvisa, eles são ) 
responsáveis solidários por eventuais infrações cometidas. 

Neste sentido, vejamos o que dispõe a Orientação Interpretativa nº 04 
da Anvisa a respeito do assunto: 

Orientação Interpretativa nº 04, de 13 de novembro de 2006 

"A Empresa Fabricante, que tem o Distribuidor como representante 'J 
(preposto), é solidária nas infrações ao regime de regulação do mercado de ( 
medicamentos. " , 

"Na situação acima descrita, haverá, indiscutivelmente, a responsabilização 

solidária do Fabricante, que tem o Distribuidor como representante, caso este 

venha a praticar infração ao regime de regulação do mercado de 

medicamentos. A solidariedade decorre de texto expresso de lei, pela 

incidência do art. 932, inciso III, do Código Civil, que prevê a 

responsabilidade da empresa pelos atos de seus prepostos no exercício do 

trabalho que lhe competir, ou em razão dele." 

O dispositivo (art. 932) remete ao conceito def culpa in ｾｩｩｧ［［［､［ＬＱ＠ que 

esclarecendo ORLANDO GOMES, dá-se "quando a responsabilidade é -- - ｾ＠

atribuída a quem ･ｳ｣ｯｬｨｾＡＱ＠ - male electio - ｾｵ･ｬ･＠ ｱｾ･＠ praticou ＨＩ｟ｾｴｯＮ＠

Certas pessoas estão subordinadas a outras por uma relação jurídica que lhes 

confere um poder de ação, do qual pode advir dano a terceiro. Tais pessoas 

9 ｾ＠
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devem ser bem escolhidas, já que, por seus atos, responde quem ｩｾｳ･ｯｬｾ［ｾｂＭＬＱｾﾷ＠
(Obrigações, 8ª ed., Ed. Forense, 1988, p. 327). \-:--P-. J 
Esta racionale, aliás, já havia orientado o regulador à época da ｾｦ･ｦ￣ｑ｟ｨ￳ＧＺＺＬＧＮＺ［［ＧＮＢ＠
Decreto nº 79.094, de 5 de janeiro de 1977, que regulamentou a Lei nº 6.360, 

de 23 de setembro de 1976, dispondo acerca da submissão de medicamentos 
ao sistema de vigilância sanitária. Este diploma legal, ainda vigente, traz, em 
seu art. 3º, inciso XLII, a definição de Titular de Registro, como a "pessoa 
jurídica que possui o registro de um produto, detentora de direitos sobre ele, 
responsável pelo produto até o consumidor final". 

Desta forma, verifica-se que, mesmo que a empresa produtora delegue a 
distribuição de seus medicamentos às empresas distribuidoras, ainda assim 
será responsável pelo produto, solidariamente com a distribuidora." 

Também a Resolução nº 03, de 02 de março de 2011 da CMED - -- --estabelece no parágrafo único do artigo 7º a solidariedade entre fabricantes e 
-- -• A - - - --- -

､ｩｳｴｲｩ｢ｵｩ､ｯｲ･ｾ＠

"Ar/. 7° - O descumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará o infrator 
às sanções previstas na Lei nº 10. 742 de 6 de outubro de 2003. 

Parágrafo único - As empresas produtoras de medicamentos responderão ) 
solidariamente com as distribuidoras pelas infrações por estas cometidas." ) 

Da simples leitura do artigo supra verifica-se que o Laboratório é co-
responsável por qualquer infração cometida pela fornecedora, isto porque, quem 
efetivamente financia a existência dos fabricantes são os distribuidores que são 
obrigados a assumir todo o ônus para colocar o medicamento no mercado. 

A inclusão dos laboratórios no processo não se trata, portanto, de uma 
liberalidade, mas sim, uma imposição legal da qual não pode se imiscuir pois, toda 
a cadeia encontra-se vinculada, sendo que, com tal inclusão, poder-se-ia ir a fundo 

/ na investigação de preços de mercado. 
I 

' Aliás, esta obrigação é de conhecimento geral inclusive da 
/ Administração que reconhece, através de inúmeros pareceres internos quanto a 

1 solidariedade dos fabricantes quanto ao cumprimento das determinações da 
Anvisa bem como a obrigatoriedade do gestor de encaminhar denúncias contra os 
laboratórios à CMED quando for observada a infração a legislação pertinente3. 

3 Ver por exemplo o Parecer AJ nº 1070/2011 sobre aplicação do CAP - Volume 05, pág. 978; e-mail 
enviado por Especialista em Política e Gestão da Saúde - vol.07 pag. 1.293 

10.. ｾ＠
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Para reforçar ainda a mais a obrigatoriedade de chamamentor!?osJ 
laboratórios ao processo, vejamos as orientações repassadas pela Ailvisa· eríÍ 
reunião realizada na Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais (vol. 07 fls.1.299) 

. -.-- - -- ｟ＮＮＬｾ＠ ...... .&\J'1.o> • • . .. .•• '-•.C. 

l) ante a recusa da eÍnpres11 em li · e·· AP. d · • · . . · 
. • . . . . __ ap caro _ , tratan o-se_ de di$tnollldora; deverá ser expedida 

notificaçao à distrtbmdora e ao filbricante·do produto ofertado com· - ﾷｾＭﾷＺＮＮｾ＠ '- b li ｾ＠. . . :_ . - _. uru...wuo ·so re a ap caçao das 
pen_ alidades legats e infonnanilo que segundo·as Orientações .. Jnterp_,. ta-ti. - - ｾｾ＠ CMED- º -. _ : .. _ _ !6 vas wi n 01, 02, .03 
e 04, de 13/1112006, o fabricante ￩｟｣ｯＭｲ･ｾｮｳ￡ＱＱ･ｬ＠ ｾ｡ｳ＠ ·ínfrayiies praifoadas.pelo distribuidor de 
ｳ･ｾ＠ produtos .. É sil!utai' envolver ó- fabricante e á_trib · ｾ＠ 1 · ｾ＠ _--: 1nsab--· -ili--. - - · - · "" 

. . _ •. • • ll1r a e e a ·nlSp<l dade que efetiva.ili ente 

deve assumir Sobre os atos ｰｾｴｩ｣｡､ｯｳ＠ pelosdisfninúdóres dós ｳ･ｾ＠ p!Qdutos. Os ｾｲ･ｳ･ｊＡｴ｡ｮｴ￪ｳ＠ do 

ｾｍ＠ se ｣ｯｾｯ｣｡ｲｵｮ＠ .à ､ｩｾｯｳｩￇ￣ｯ＠ ､ｾｬｩｬＮｓｾｴ｡ｲｩ｡＠ para resolver ｾ･ｲＮｰ･ｮ､￪ｮ｣ｩｾ＠ qu·e 

SU'lllfem,. mclUStvc dllrlÍilte o próprio proeesso: Iicitatório, aim".és 'de :e..tmil e: contatos tblefünicos . 
ｻ｣｡ｾＮ｣ｬｬｬ･､｀｡ｮｶｩｳ｡ＮｧｯｶＮ｢ｲ＠ I (61) ＳＴ￳ＲｾＰＱＨＳＴￓｚＭＴＰＰＵＩ＠ - ' • - - . 

Assim, os laboratórios fabricantes e todos os demais fornecedores da ( 
SES/MG devem ser chamados ao processo, devendo serem intimados a apresentar 
ｾｾｾｾｾｯ｢＠ as irregularidades apontadas na Tomada de Contas, o que desde já 

ｾ＠ ) 

2.5.- PRESCRIÇÃO 

Apesar do emaranhado de processos citados e do grande volume de 
documentos que dificultam inclusive a compreensão da matêria, consegue-se 
perceber que as supostas irregularidades cometidas advieram dos editais 
confeccionados pelos servidores efetivos da Secretaria de Saúde do Estado de 

• Minas Gerais. 

; 

Todavia, diante do lapso temporal entre o conhecimento do fato e a 
pretensão de sancionamento, necessário se faz observar a incidência ou não de 
prescrição em relação a estes certames. 

Não se pode admitir a possibilidade de sancionamento eterno de forma 
que é de se observar que a prática de supostos ilícitos administrativos está sujeita 
a aplicação da prescrição quinquenal. "O momento de início desse prazo deve 
ser aquele em que é cometida a infração." (José Armando da Costa, op. cit., p. 
284)".[1] (Destacamos.) 

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou acerca do prazo 
prescricional para aplicação de penalidades: 

11 ｾ＠
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL ｃｩＺｑＩＧｬｾＭＰ｟Ｌ＠
ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. PRAZO ｑｕｉｾｾｻｩＺｘＮｦＮ＠
TERMO INICIAL. DATA DO ATO OU FATO LESIVO. PRINCÍPIO 

DA ACTIO NATA CIVIL JUROS DE MORA. TERMO INICIAL: 

CITAÇÃO. MULTA (ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC). 

AFASTAMENTO. RECURSO ESPECIAL DA DEMANDADA 

IMPROVIDO. RECURSO ESPECIAL DAS DEMANDANTES 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. (REsp 

769942/RJ, DJe de 15/12/2009). 

Baseado nesse conjunto de informações, é possível afirmar que o 
prazo prescricional para que se instaure processo para apuração das 
responsabilidades do contratado, em decorrência da inexecução das obrigações 
respectivas é de cinco anos, contados a partir do momento em que se conhece a 
infração. 

Com efeito, muito embora não se trate o presente procedimento de um 
processo judicial, é salutar que seja considerada a prescrição quinquenal para 
aplicação de qualquer sanção que seja, respeitando-se assim, a estabilidade das 
relações juridicas e não permitindo que fique em aberto a possibilidade de 
penalização sem que exista um prazo final para sua verificação. 

A conceituação clássica formulada pelo notável Antônio Luís da 
Câmara Leal4 : "prescrição é a extinção de uma ação ajuizável, em virtude da inércia 
de seu titular durante certo lapso de tempo, na ausência de causas preclusivas de 
seu curso.» 

Partindo-se da conceituação de Câmara Leal, e ainda à luz de suas 
lições, é possível extrairmos os dois fundamentos do instituto da prescrição: (1) 

castigo à inércia do titular do direito violado (dormientibus non sucurrit ius) e (II) 
estabilização das relações sociais regradas pelo Direito (ne in incerto esset). 

Dentre estes dois fundamentos da prescrição, interessa-nos 
particularmente o segundo, que trata da estabilização das relações sociais pelo 
Direito, dada a sua íntima ligação com o princípio da segurança jurídica . 

/' ( Vejamos um pouco mais como se dá esta relação entre a prescrição e 
o princípio da segurança jurídica. 

4 Op. cit. p. 26. 

12 
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O princípio da segurança jurídica, do qual se extrai ｜ｔｳｴｩｴｾＭｽ＠
jurídico da prescrição, é imanente ao Estado Democrático de ｄｩｲ･ｩｴｯｾｾ＠
desnecessidade de sua previsão expressa no texto constitucional6- 7 - 8-, criaçao 
formidável do intelecto humano que teve por objetivo majorar a estabilidade e a 
previsibilidade das relações entre particulares e o Estado, por meio de um quadro 
normativo prévio e estável. 

Pois bem, como suscitado, uma das formas de se assegurar a 
estabilidade e a segurança das relações sociais dá-se justamente pela fixação 
temporal do exercício de uma pretensão administrativa/judicial(= prescrição). E a 
razão é demasiadamente singela: nenhuma sociedade minimamente civilizada 
conseguiria desenvolver-se se a qualquer instante cada um de seus partícipes 
pudesse ser demandado por fatos ocorridos no passado9 . 

verbis: 
Nesta mesma linha, assim anotou Demóstenes Três Albuquerque10, in 

"Diversos fatores são essenciais para se alcançar a segurança jurídica e com ela a 
tendência de estabilização das relações sociais, fundamental para a manutenção do 

5 Diz Celso Antônio Bandeira de Mello: "Este principio não pode ser radicado em qualquer dispositivo 
constitucional específico. É, porém, da essência do pr6prio Direito, notadamente de um Estado Democrático de 
Direito, de tal sorte que faz parte do sistema constitucional como um todo'(Op. cit., p.123). 

6 Diz José Souto Maior Borges: "O principio implícito não difere senão formalmente do expresso. Têm ambos o 
mesmo grau de positividade. Não há uma positividade 'forte' (a expressa) e outra 'fraca' (a implícita). Um 
princípio Implícito pode muito bem ter eficácia{= produzir efeitos) muito mais acentuada do que um pni1cípio 
expresso. H(in Revista Dialética de Direito Tributário nº 22, p. 25). 

7 Anote-se que a Constituição de alguns países faz expressa referência a este verdadeiro sobre-princípio, tal como a 
Espanhola, em seu art. 9.3: "la Constituci6n garantiza el principio de legalidad, la jerarquía normativa, la 
publicidad de las normas, la irretroactividad de las disposiciones sancionadoras no favorables o restricb·vas de 
derechos individuales, la seguridad jurfdica, la responsabilidad y la interdicci6n de la arbitrariedad de los 
poderes públicos. • 

8 Apesar de se tratar de um princípio constitucional implícito, certo é que em nível infraconstitucional o principio da 
segurança jurídica possui previsão expressa. Referimo-nos ao caput do art. 2º da Lei Federal nº 9.784/99: Art zu A 

Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporciona/idade, moralidade, ampla defesa, contraditório, seguranca jurídica. interesse público 
e eficiência. 

9 Fernando Sainz Moreno, em excelente artigo dedicado ao tema, anota que o princípio da segurança jurídica impõe 
certas condições ao exercício do Poder Público, dentre eles n{. . .) e) La prescripcfon de las acciones, infracciones y 
sanciones administrativas es una exigencia de la seguridad jurfdica (SSTC 147/1986; 215/1989; 157/1990)" 
(Seguridad Jurídica. Revista Trimestral de Direito Público, nº 55. São Paulo: Malheiros, p. 17-21). 

1º A imprescritibilidade da ação de regresso prevista no art. 37, §52, da Constituição Federal. Revista do TCU, v.102, 
p.44. 
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convívio das pessoas em comunidade. Dentre estes, um dos ｰｲｩｮＰｾ｡ｬｾ＠ ￩ＺｾＮﾷｴｾｾｾｾｾＮ＠
que exerce papel de relevo no mundo jurídico." ( Fls._!;,,W 

\ _e..'" 
C · · d · - · · e/, r , orno se nota, o instituto a prescnçao visa JUstamen ･ｾＭ o 

presente de fatos ocorridos no passado. Daí a razão pela qual não ser compatível 
com o princípio da segurança jurídica aquilo que poderíamos chamar de 
imprescritibilidade arti.ficialll das pretensões administrativas/judiciaís, vez que 
deixa o presente desguarnecido contra fatos ocorridos no passado, o que 
obstaculiza a estabilização das relações jurídicas pelo decurso do tempo - uma das 
facetas do princípio da segurança jurídica, conforme destacamos. 

É certo, porém, que mesmo diante desta incompatibilidade conceituai, 
não há dúvidas de que o legislador constituinte possa estabelecer hipóteses daquilo 
que denominados de imprescritibilidade artificial. Todavia, o legislador constituinte 
deve fazê-lo de maneira clara e inequívoca (v.g. art. 5º, incisos XLII e XLIV, da 
Constituição Federal), pois a remanescer qualquer filete dúvida, prepondera sobre 
qualquer interpretação generosa e favorável à imprescritibilidade, o sobre-princípio 
da segurança jurídica e, por conseguinte, a prescritibilidade das pretensões 
judiciais ou administrativas. 

Nesse espeque, tem a Requerida que a pretensão de ressarcimento ao 
erário também está prescrita, pois esta somente se aplica nos casos de improbidade 
explicitamente comprovada, o que, certamente, não é o caso dos autos conforme 
será provado em competente instrução processual. 

O ressarcimento é uma das sanções impostas àquele que comete ato 
ímprobo de forma que, somente se pode falar em recomposição ao erário se for 
reconhecida a ilicitude do ato praticado, bem como, a intenção dolosa de obtenção 
de beneficio próprio para si ou para outrem, o que, definitivamente, inexiste no 
caso dos autos. ;I 

" Em nenhum momento a Requerida agiu com improbidade. A verdade, · 
é que em decorrência das mudanças nas regras de ICMS, o desconhecimento dos 
gestores em relação à aplicabilidade do CAP, falta de previsão nos editais e na 
legislação criaram uma situação sui generis, ou melhor dizendo, nublada tanto 
para as empresas licitantes quanto para os servidores da SES/MG, pois a má 
redação das normas técnicas e jurídicas gerou grande confusão impedindo a todos 

11 Imprescritibilidade artificial é aquela criada pelo legislador constituinte para que determinados fatos possam ser I 
alvo de pretensões judiciais a qualquer tempo, quando tais fatos, em sua essência, poderiam ser estabilizados pelo 
decurso de determinádo lapso de tempo, na medida em que não se amoldam naquelas hipóteses de 
imprescritibilidade natural ou de impedimento de prescrição (ex.: direitos da personalidade, direitos do estado da 
pessoa, etc). 

\ 
'1J . 

\\<t-l "'efv' 
,0-;: ｾ＠
［ｾ＠
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｀ＡＡＡｾｾｾｾＡＡ＠
exercerem seus atos com segurança. E não podemos esquecer ｱｵｾｧｾＯ［ｾｴｯ＠
quanto os atos administrativos devem decorrer a certeza paJ#· ｓＺ･ＺｬＺｩＧＮｾｾｾｯｭ＠

andamento. r ｆ￵ＺＺＮ｟＼Ｚｑ＿Ｇ￵ｾ＠ e j 

e - . 1 · 1 . 1 . t tat\,1'---R.f _/ orno a competencia para eg1s ar e exc ｵｳＱｶｾ･ｮ＠ e es. ﾪＢＧﾪＧｾｊ｜ＹＢＭｾ｡ｯ＠

gerada pela falta de clareza nos textos e normas legrus que vieram ｾ･ｴ￣ｲ＠ os 
procedimentos das empresas e servidores é, sem sombra de dúvidas, considerada 
fato da administração ou fato do príncipe. Por isso os acontecimentos ocorridos 
naquela época nunca poderão ser considerados como atos de improbidade sujeitos 
à condenação em ressarcimento e outras penalidades. lhiuvt,, tjtU-J,'fH'P,n>W-

-\-; I ･Ｍｾ＠ ｾＱＷＱＧ＠ (.O, ?' 
É certo que se deve considerar em nosso Direito que a prescritibilidade 

é a regra enquanto a imprescritibilidade é a exceção. É uma regra a ser seguida 
porque é um fator importante para a segurança e estabilidade das relações 
jurídicas e da convivência social. São raríssimas as hipóteses de imprescritibilidade 
e assim mesmo, claramente previstas em nosso ordenamento jurídico. Nas palavras 
de Pontes de Miranda, 

"a prescrição, em princípio, atinge a todas as pretensões e ações, quer se 

trate de direitos pessoais, que de direitos reais, privados ou públicos. A 

imprescritibilidade é excepcional" (MIRANDA, Pontes de. Tratado de 

Direito Privado, Tomo VI, 4"ed, RT. 1974, § 667, p. 127). 

Assim, sendo o marco inicial para contagem do prazo prescricionalª( 
publicação dos instrumentos convocatórias no Diário Oficial do Estado, operou-se 
a prescrição do direito de ação em boa parte das licitações questionadas, dado o 
lapso temporal de mais de 05 anos entre o conhecimento da suposta irregularidade 
e o protocolo da Tomada de Contas Especial perante este Tribunal aos 18/09 /2014 ) 
a qual transformou-se no Processo de nº 932.626: ( 

Edital (nº) Data Protocolo TCE Lapso Temporal Transcorrid 

33/2008 18/09/2014 6 anos 

13/2009 18/09/2014 5 anos 

38/2008 18/09/2014 6 anos 

15/2007 18/09/2014 7 anos 

11/2007 18/09/2014 7 anos 

62/2009 18/09/2014 5 anos 

52/2008 18/09/2014 6 anos 

. 15 h 
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63/2009 18/09/2014 5 anos 

13/2008 18/09/2014 6 anos 

159/2009 18/09/2014 5 anos 

28/2009 18/09/2014 5 anos 

10/2007 18/09/2014 7 anos 

30/2007 18/09/2014 7 anos 

58/2009 18/09/2014 5 anos 

63/2009 18/09/2014 5 anos 

Assim, ､￺ｶｩ､｡ｳ｟ｮ￣ｯ｟ｲｾｲｮ｟ｱｵ｡ｮｴｯ｟｡＠ ｾ･ｾ＠ ｉｊｲ･ｳ｣ｲｩｴｾ＠ pretensão de ) 
｡･ｬｩ｣ｾ￧￣Ｙ＠ _de ｰ･ＡＱ｡ｬｩ､ｾ､･ｳＬ＠ imY-ondo-se ｾ･ｸｴｩｮ￧￣ｯｾ＠ ｾｐｉﾺｾ＠ em relaç:3_o ｾｾ＠
｣･ｲｦｦｩＱｅ･ｾ＠ ﾪｐｾＱＲＮｴ｡､ｯｳ＠ .!1ª ｟ｴ｡｢･ｬｾ＠ ｩ［Ｚ｣ｩｭｾ＠ e ｴｾ､ｯｾ＠ aqueles outros que tenham sido ) 
atingidos pela prescrição quinquenal ora invocada. 

3. - No MÉRITO 

Este processo traduz o chamado "custo Brasil", demonstrando a 
insegurança jurídica de ser fornecedor da Administração Pública num país onde se 
fazem normas incompletas como o Convênio ICMS 87 /02, e não se lhe dá a devida 
regulamentação (como até hoje não ocorreu) passando-se a modificar a norma em 
emendas; Não sendo desonerada toda a cadeia de medicamentos, a indústria não 
se sente obrigada a desonerar, menos ainda viabilizar a prática dos preços (farinha 
pouca, meu pirão primeiro); Onde os Gestores Públicos desinformados agem como 

• entendem; Legislações Estaduais não acompanham a federal e fornecedores não 
sabem como proceder; Onde as autoridades que deveriam regulamentar o mercado 
não o fazem adequadamente; E o resultado disso tudo, dessa confusão, não pode 
ser imputado, muito menos arcado, pelos particulares que tiveram a desventura 
de empreender na "terra brasilis". 

A omissão das autoridades responsáveis pela condução da política de 
medicamentos no país não pode causar efeitos catastróficos sobre os fornecedores 
como se estes fossem os culpados como são vistos no âmbito da Administração, 
pois são motivadas por desconhecimento, confusão, má interpretação, má 
regulamentação, falta de integração de normas regulatórias e tributárias. 

Esse desconhecimento da matéria, aliás, restou bem demonstrado ｮ｡ｾ＠
Tomada de Contas onde pode-se perceber claramente que tanto os servidores 
quanto os fornecedores, não tinham conhecimento claro de como deveriam agir. 

16 ｾ＠
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｀ｧＡｾｾｊ＿ＡｴｾＢ＠
Aliás, nem mesmo a própria Anvisa tinha clareza de ｣ｯｾＶＺＧＮ［＼ｬ［ｾｾ＿ￍｩﾷＮ＠

/< Ｑｾ｣ﾷﾷﾷﾷＭＢＧＮﾷ＠ ·1 
proceder conforme pode-se ver através dos e-mails trocados entre a-SES1'MG e.)""· 

\ f!3. 83. o aquele órgão: (Doe. 02- fls. 3.264 - volume 16) \ --
0 

Vejamos as respostas do Gerente de Monitoramento de ｍ･ｾﾧ￠＠
Anvisa às indagações feitas pela Servidora da SES/MG: 

"Cara Nina, boa tarde! 

Primeiramente gostaria de me desculpar pela demora na resposta, pois tenho 
dúvidas em como lhe responder da melhor maneira. 

Eu entendo que você deveria encaminhar para a CMED o relato de todas as compras 
realizadas sem o PMVG, com toda a documentação inerente a estas, para que 
possamos instaurar os Processos administrativos, após a análise de cada caso . 

Em relação ao ressarcimento, tenho dúvidas em como seria o melhor 
procedimento a ser adotado por este estado. Penso que o melhor seria uma 
definição do seu departamento jurídico .... " 

Já um outro servidor da ANVISA, assim se posicionou: 

" Bom dia Bruno, 

Salvo melhor juízo, eu entendo que em casos em que as Atas de Registro de 
Preços já se encontram vencidas, exigir o ressarcimento é um pouco 
complicado, mas já que a Secretaria, como ela informou no e-mail, tem conseguido 
negociar com as empresas não é impossível que um "acordo de cavalheiros" possa 
obter o ressarcimento, nem que seja com o fornecimento de produtos como 
compensação. 

De qualquer forma, acho que as denúncias podem ser encaminhadas à CMED 
e também utilizar a possibilidade de denúncia como moeda de troca." 

Ora Sra. Conselheira, através da transcrição supra é fácil verificar que 
nem mesmo o órgão que criou as regras a serem seguidas sabia como proceder, 
salientando-se que esses e-mails foram trocados em junho de 2011. Se a 
regulamentação era falha, as orientações eram ainda piores ... Como então exigir 
que os gestores e os fornecedores soubessem como deveriam agir? 

Inobstante a essas mazelas, a Tomada de Contas faz interpretações 
errôneas, sendo incorretas as conclusões e absurdamente equivocados seus 
cálculos conforme provará a Requerida, pois não houve ｡ｾｲｩ｡￧￣ｯＭ＼ｬ･Ｍｩｲｯｰｯｳｴｯ＠
como margem de lucro para a empresa, como também ｮ￣ｯｩ￭ｯｵｶＭ［［･ｩｾｴｰ｣ｩ｡ｬ＠
de preços, não houve quaisguer aquisições acima, d(preço de mercado, pois a 
sistemática adotada pela SES/MG não ｰ･ｲｭｩｴ･ｾ｡＠ ｾｲ￡ｴｩ｣￣Ｌ＠ pois promove?i'goroso 

. ff(E C;º ｴＱＯ＼ｦｚｃｉ｝ｾ＠ X fR-f2"S,O ｲ［［ｊｾｾ＠ ｾ＠
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. ｮｨ｜ｇｉｌｂｅＢｒｔｲｾｴＺＮＬｾｾＭ｜｜＠\W e Advogados ａｳＡｯ＿ｩｾ､ｯｳＭ｢ｾＯ＠ } 

estudo para estipulação de preços estimados, não adquire nada fora ､･ｊＮｴＺＺＧｐＮＮﾧｾｾ＠
ainda antes de homologar preços sempre realiza estudos apurados em màpàs 
comparativos de preços, de forma a apenas adquirir. em conformidade com os 
preços de mercado, e fora exatamente Õ que ｳｾ＠ deu. - - - -----

Aliás, causou estranheza que neste processo os tomadores de contas 
não tenham se preocupado em anexar aos autos os mapas estimativas de preços 
que eram elaborados antes da ocorrência do pregão e posteriormente, os mapas 
comparativos onde era feita a comparação entre o preço adjudicado e o preço 
estimado. 

Se os preços fossem incompatíveis, havia negociação e quando essa \ 
negociação não lograva êxito, a proposta era simplesmente desclassificada. Essa 
prova é de suma importância para demonstrar que a Administração não teve ! 
prejuízo nas operações pois, não restou ｾｰＡｯｶ｡､ｯ＠ ｱｩＺ｟･ｾｳ＠ preç<;_s p!"aticados _ 
estavam ac:_im'.1 do preço :stimado e da_queles ｰｲ｡ｾ｣｡､ｯｳ＠ no mercado. 7 r"/! E,(--0 

_ - - ＷａｾＯＮｾ＠
3.1 - J>ERSEGUIÇAO DIRECIONADA POR INTERESSES PRIVADOS 

A Requerida nos últimos anos viu-se injustamente perseguida pela 
SES/MG em virtude de denúncias apócrifas e mesquinhas articuladas por ardilosa 
concorrente (que espalhou-as Brasil a fora, com vistas a angariar os laboratórios 
fornecedores) tanto que seu nome aparece com frequência na ação e noutras 
situações nas quais defende-se dessas vilezas que insistem em impregnar sua 
imagem como se verdades fossem. 

A verdade é que a Requerida foi vitima de uma campanha nacional de 
denúncias caluniosas anõnimas, patrocinadas por distribuidoras concorrentes, 
que visam denegrir sua imagem com a exposição negativa na mídia, para ｾ･｡ｬｨＭｾ＠
､･ｳｬ･｡ｬｬｬＧＮｩｾｮｴ･＠ os - fornecedores (indústria farmacêutica), sabedores que estas 
possuem "c2!Ilpliances: vinculados a Lei Anti-Corrupção Americana (LCPA) e 
repudiam (mediante/ruptura contratual), qualquer envolvimento de distribuidores 
apurações relativas a supostas fraudes. 

ＧＭＭＭｾ＠ • ｃ｣ＭｮｾＮＮＮＬＮＮＮＬＬＱｲＮｊＮＮＮｯＬ｣ＩｊＮＮ｟＠

Lamentável laborem cegamente em prol deste objetivo as Autoridades 
que são flagrantemente manipuladas sem que o percebam, tanto que deixam de 
avaliar preços de todos os fornecedores, pois originalmente seu foco foi direcionado. 

Tendo construído sua trajetória baseada em atuação ética, respeito à 
Lei e a moralidade, o que lhe permite afirmar que estas denúncias trouxeram à 
tona as mazelas da legislação regulatória, mal afeta a todos os fornecedores e não 
irá a Requerida .. ser denegrida calada, pois ｾｰｲ･＠ P!aticoi: pr:ços de merc_§ldo ｾｭＭｉ＠
todo território nacional, não podendo ser culpada das mazelas refil!latórias e 
ｾＭＭＭ｣｣ＭＭ -· . ---- -- --- --- ＭＭｾ＠ -- -- - ·- - - <---- -· 

tributárias do país ou da administração pública. -- .... - . - ＭＮＮＮＭｾＭ .___ -
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｀ｧＡｾｾｾｾｨＢｦ＠ '! 
' e,) 

A Requerida afirma que ｰｲ｡ｴｩ｣ｾｵ＠ ｰｲ･￧ｯｾ｟､･＠ ｾ｣ｾ､ｾ｟ｮ＠ _ ｾ｟Ｚﾷﾷ＠
perante o ｅｳｴ｡ｾ･＠ Minas Gerais, mas em todo território nacional e que se os 
ｔｾｉｉｬＮｾ､ｯｲ［［＠ de ｃｯｮｴ｡ｳｾｰｵｲｾｳ［［ｭ＠ os preços de tod;;-;;s ｦｯｲｾ･､ｯｲ･ｳ＠ da SES/MG 
e/ou de quaisquer outras Secretarias de Saúde Brasil à fora, teriam uma visão do 
quadro geral e perceberiam o "mise en scéne", pena que não a tempo de evitar os 
prejuízos comerciais da Requerida e à sua imagem. 

Aliás, neste sentido, em 10 de dezembro de 2012 a Requerida 
compareceu perante o Sr. Controlador Geral do Estado e formalmente reclamou 
contra a perseguição instalada na SES/MG, que à ocasião segurava empenhos, 
pagamentos, não a convidava a apresentar preços em dispensas de licitação e 
conduzia procedimentos administrativos baseada em pré-julgamentos e 
cerceamento de defesa. (Doe. 03) 

• Exortada à ocasião a formalizar sua reclamação protocolizou em 20 de 

• 

dezembro de 2012, reclamação quanto a perseguição da SES/MG sob o nº SIPRO 
0295606-1170/2012-8 (SIGED 00237877-1561-2012) relatando que a SES/MG 
fez tramitar apenas os processos da Requerida mesmo estando todos os 
fornecedores sob investigação conforme determinou a Ordem de Serviço de nº 615 
de julho de 2012. 

Ora se já em julho de 2012 a SES/MG determinou a averiguação 
de procedimentos de todos os fornecedores, comprovando estarem todos sob 
investigação, tal fato demonstra por si só a injustiça do direcionamento desta 
Tomada de Contas somente contra a Requerida, contrariando determinação da 
Controladoria Geral do Estado e deste próprio Tribunal. 

3.2 - FALHAS NA NORMATIZAÇÃO, GESTÃO, INFORMAÇÃO 

A Requerida reitera tratar-se todo este imbróglio de falhas na 
regulamentação do setor e que atinge a todos fornecedores e a todas 
Administrações Públicas, pois todos eles no país inteiro procedem de forma 
semelhante, praticando os preços que lhes são determinados pela indústria 
farmacêutica. 

Esclarece que sempre trabalhou distribuindo produtos dos maiores e 
mais sérios e responsáveis laboratórios presentes no país, adotando as práticas 
amplamente utilizadas pelo mercado, razão pela qual, sempre praticou preços em 
conformidade com os vendidos pelo mercado e em plena consonância com os 
editais licitatórios e com a Lei. 

Provará ｡ｾｅｊＮｾ･ｮｴ･＠ que todos os preços praticados 
eram compatíveis com os preços de mercado( em conformidade com a legislação e 
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estimativas de preços dos certames licitatórios, comprovando a ｩｮ｡､･ｱＺｱｾｑＧ￪ＴＱ＠
Tomada de Contas e a inércia em realizar o trabalho de forma comple ｾＭＺｩｾｅｃｒｅｔＮＱｮｶＮﾰＯＺＩ＠

ＮＨｦｾ＠ 1J ｣ｫＮｩｾＮａ＠ -(·,. 

3.3 - DA REPRESENTAÇÃO PERANTE o Teu Fls • ..B_}q J -) 

A verdade é que todo o setor distribuidor atacadista de ｭ･､ｻＭＷ Ｑ ｾｾＭｩ＠
sofre desde a criação da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
(CMED) justamente por falta de regulação adequada do mercado, e, por este motivo 
a Requerida que vinha a longa data pleiteando providências à CMED, sem porém 
qualquer retorno, protocolizou representação junto ao Tribunal de Contas da União 
em 1 O de dezembro de 2014, onde expõe e pleiteia uma mais justa organização do 
setor atacadista hospitalar de medicamentos. (Doe. 04) 

• Compreenda V.Sas. que não se trata de questão pontual deste ou 
daquele distribuidor, ou apenas da SES/MG, mas uma má regulamentação do 
setor atacadista hospitalar de medicamentos, sendo claro que nem mesmo órgão 
regulador conseguia esclarecer as dúvidas que lhe eram colocadas a exemplo do e-
mail acima transcrito .. 

• 

/ 

O setor farmacêutico é regulado pelo Ministério da Saúde e pelaí 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária através da Lei nº 10.742 de 06/ 10/2003 
que estabelece normas com a finalidade de promover a assistência farmacêutica à 

população, por meio de mecanismos que estimulem a oferta de medicamentos e a 
competitividade do setor definindo com responsável por esta política a Câmara de"-; 
Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED, sendo a atividade de distribuição 
atacadista de medicamentos regulamentada pela Portaria n. º 802, de 08 de outubro 
de 1998, que instituiu o Sistema de Controle e Fiscalização em toda a cadeia dos 
produtos farmacêuticos tornando co-solidários.12 } 

A legislação do setor é esparsa, propositalmente desconexa com a 
legislação tributária, sendo sempre mal interpretada, desregulamentada, e mal 
difundida aos gestores, gerando assim descompassos que afetam e abalam os 
distribuidores suas finanças e imagem. 

O fato é que a Requerida desde o advento da Resolução de nº 04 de 8 
de março de 2006, tentou por inúmeras oportunidades sensibilizar a Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos quanto à regulamentação do mercado 
brasileiro de distribuição por atacado de medicamentos, alertando que o mesmo 
está sendo negligenciado pela normatização da CMED, solicitando estudos e 
providências, tendo desde então buscado o diálogo com os Secretários Executivos 

12 Portaria 802 Min. Saúde - Ar1. 2º A cadeia dos produtos farmacêuticos abrange as etapas da produção, distribuição, 
transporte e dispensação. Parágrafo único. As empresas responsáveis por cada uma destas etapas silo solidariamente responsáveis pela 
qualidade e segurança dos produtos farmacêuticos objetos de suas ati\•idades específicas. 
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da CMED, primeiramente o Sr. Luiz Milton Veloso Costa, depois o Sr. Ivo Bucareski 
Ｌｾ｜ＮＮ＠ ........ (.. ｾ＠ ..... 

e Bruno Cesar Almeida de Abreu, porém sem qualquer êxito. ｾ Ｐ ＧｾＬ｣ｲ｣［ｲＬＯＧＺ｜＠
a; l'C'""' "l.\ ,..... "'·"""\ (.; 

Neste sentido veja-se as missivas protocolizadas em: (Doe 05is._ Gi ?/1.y 

1.- 10 de setembro de 2007; 17/±,0 
2.- 30 de outubro de 2008. (Ofício nº 501/2008) 

3.- 11 de novembro de 2008 (e-mail ao Sec. Executivo) 

4.- 01 de dezembro de 2008 (defesa) 

5.- 26 de maio de 2010 

6.- 29 de agosto de 2011 

7.- 30 de novembro de 2012 

'11.<;s GEl"-1' 

Estas manifestações comprovam que a Requerida sempre clamou para 
que a CMED regulamentasse o mercado sem negligenciar o setor de distribuição 
atacadista hospitalar, pois as falhas na regulamentação do mercado que se 
iniciaram com a Resolução 04/2006, fatalmente causariam problemas, como vem 
causando agora, e, não apenas à Requerida, mas a todo setor de distribuição 
atacadista de medicamentos, daí a necessidade de impor-se um imediato basta a 
esta situação, o que buscou faze-lo mediante a representação ao TCU. 

Importa destacar que a matéria relativa à desoneração do ICMS 
prevista pelo Convênio ICMS 87 /02 vem sendo reiteradamente modificada pelo 
CONFAZ visando adequà-lo à realidade do mercado, e neste aspecto chama a 
atenção da defesa que os Tomadores de Contas se utilizam de redação não 
contemporânea aos fatos em seu relatório tecendo ilações e tese sobre legislação 
atual o que desde jà impugna-se pois, para fundamentar seus entendimentos, 
fazem uso do parágrafo sexto da Cláusula Primeira do Convênio CONFAZ 97 /02 já 
com a nova redação e não com a redação existente à época dos fatos. 

Veja-se que quanto ao tema- modificação do Convênio ICMS nº 87 /02 
- a Requerida foi a única empresa nacional a ser convidada, e, participar de reunião 
do Grupo de Trabalho nº 27 do CONFAZ que atendeu a recomendação do TCU 
(derivada do Acórdão 140/2012) que ao final deliberou pela alteração do parágrafo 
sexto do Convênio 87 / 02 para determinar que as propostas de preços nas licitações 
públicas deveriam ser apresentadas sem a inclusão do ICMS. (Doe. 06) 

Isto implica dizer que, somente em 2012 a questão relativa à 
desoneração de ICMS nas licitações públicas foi finalmente "QUASE" 
adequadamente normatizada, mas não sem antes, deixar um rastro de ilegalidade 
e insegurança jurídica que não pode ser imputada ao particular. 
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｀ｧｬｾｾｾｾｘｾ｟［ｱ＼＠
"Quase" porque ainda hoje, a desoneração somente é ･ｸｩｧｩ￠ｦｩＬＴ｡ｾＱｾＯ＠

Ｍｾ＠ - --- - -- - ｾｴＺＭｾ＠

que realiza a entrega final dos medicamentos à Administração Pública, não sendo 
｣ＺＺｬ･ｓｯｮｾ［｡､｡＠ t;da cadeiâ-de ｭ･､ｩ｣｡ｾｴｯｳＬ＠ -;u seja, os ｬｾ｢ｯｲ｡ｴￓｲｩｾｳ＠ fabricantes-que - -- - - - - . -- - - ｾ＠

não participam diretamente do processo licitatório, não se veem obrigados a 
conceder o ､･ｳ｣［ｰｮｴｾ＠ do icMS ￠ｓ｣ｴｩｳｴｲｩ｢ｵｩ､ｯｲ｡ｳｾ＠ - · - - - - · 

Ora as compras destinadas ao fornecimento público de medicamentos 
até hoje são oneradas de ICMS quando da saída dos medicamentos das 
indústrias farmacêuticas, e este imposto creditado na compra não pode ser 
abatido quando do fornecimento dos medicamentos à Administração Pública, ou 
seja, ficaram os distribuidores com o ônus de pagar o imposto e não poder abater 
o crédito da entrada nas saídas das vendas públicas, como deveria reza o princípio 
da não cumulatividade que rege o ICMS . 

A omissão quanto a regulamentação isonômica do mercado de 
medicamentos, mediante mecanismos que não sacrifiquem uns em beneficio de 
outros, fere o objetivo previsto pelo artigo 6º, da Lei nº 10.742/03, quais sejam: 

"Art. 6º Compete à CMED, dentre outros atos necessários à consecução dos 

objetivos a que se destina esta Lei: 

1 - definir diretrizes e procedimentos relativos à regulação econômica do mercado 

de medicamentos; 

II - estabelecer critérios para fixação e ajuste de preços de medicamentos; 

V - estabelecer critérios para fixação de margens de comercialização de 

medicamentos a serem observados pelos representantes, distribuidores, farmácias e 

drogarias, inclusive das margens de farmácias voltadas especificamente ao 

atendimento privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de 

assistência médica;" 

VIII - propor a adoção de legislações e regulamentações referentes à regulação 
econômica do mercado de medicamentos; 

IX - opinar sobre regulamentações que envolvam tributação de medicamentos; 

X - assegurar o efetivo repasse aos preços dos medicamentos de qualquer 

alteração da carga tributária;" (grifamos) 

O poder de regulamentar concedido à CMED pela Lei nº 10.742/03, 
deve contemplar a todos que prestem ações e serviços para a promoção da saúde, 
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e Advogados As oci:Wgs Q:, "?.>'1(;. ｇｉｌｂｅｾ
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tendo em vista ser direito de todos e dever do Estado, que deve ser ｡ｪＧ｡ｲｴｾｻ＾＠
mediante políticas inclusórias e não exclusórias, nos termos ｰｲ･ｶｩｳＧｴ｢ＢＢｾｾｰ￩ｦｩｴＧ＠
Constituição Federal. 

Injusto e inaceitável que o poder regulamentar exclua, ignore, elo 
fundamental de fornecimento de medicamentos para o Sistema Único de Saúde, 
pois são os distribuidores que irrigam de medicamentos o SUS, fornecendo . 
indiscriminadamente aos municípios e Secretarias de Estado de Saúde, situação 
esta que não pode ser desconsiderada pelos órgãos regulamentadores, órgãos de 
controle externo como o Tribunal de Contas, e, também, pelo Poder Judiciário, 
razão pela qual, reitera a necessidade de convocação dos laboratórios para 
responderem ao presente processo. 

3.4 - VENDAS PúlÍLICAS - PMvG - DESCONHECIMENTO - NORMA MAL FEITA- LEGISLAÇÃO 
INCOMPLETA (NORMA EM BRANCO) 

O fato que dá origem à presente Tomada de Contas é o advento da 
Resolução CMED nº 04/2006 que obriga os fornecedores a concederem um 
desconto mínimo obrigatório, denominado COEFICIENTE DE ADEQUAÇÃO DE PREço -
CAP, a ser aplicado sobre o preço fábrica de determinados os produtos, sempre 
que os vendam à Administração Pública, criando o PREço MÁXIMO DE VENDA AO 
GOVERNO - PMVG, Assim: 

RESOLUÇÃO CMED nº 4, de 18 de dezembro de 2006 

Art 1° As distribuidoras e as empresas produtoras de medicamentos deverão aplicar o 
Coeficiente de Adequação de Preço - CAP ao preço dos produtos definidos no art 2° desta 
Resolução, sempre que realizarem vendas destinadas a entes da administração pública 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios . 
§1º( ... ) 

§2º A aplicação do CAP sobre o Preço Fábrica - PF resultará no Preço Máximo de Venda 
ao Governo - PMVG. 
§3º O CAP será aplicado sobre o PF. 

Art. 2° O CAP será aplicado ao preço dos produtos nos seguintes casos: 
( ... ) 
§ 1° A Secretaria-Executiva editará, em até 90 (noventa) dias da entrada em vigor desta 
Resolução, comunicado com a relação de produtos cujos preços serão submetidos ao 
CAP, conforme decisão do Comitê Técnico-Executivo. 
( ... ) 

Art. 3º O PMVG será calculado a partir da seguinte fórmula:PMVG = PF * (1- CAP), 
onde: 
PMVG =PREÇO Máximo de Venda ao Governo 
PF = Preço Fábrica 
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CAP= Coeficiente de Adequação de Preço ｾ＠ Fls._\'.P..2"131 
( .. J ｾ＠

Art. 5° A partir da publicação do PMVG dos medicamentos pela Secre ﾷｩＺｩｦｅｸ￪ｦｩｩｩｊｾ￡［＠

d d . d d d . . - 'bl' d' . d' d u ｾＧｶＮ＼ｉＮＧＩＬ＠ r;j;\";;.'d ven as estma as a entes a a mm1straçao pu 1ca 1reta e m ireta a mao;--0us-csta os, 
do Distrito Federal e dos Municípios deverão observar o disposto nesta Resolução. 

Veja-se a cristalinidade da definição legal do PMVG, contida no Art. "' ,,, .. _____ , __ 

1 º § 1° e 3º e Artigo 3° da norma supra: PMVG = PF - CAP.' ·- , 
Ocorre que ao expedir os Comunicados13 que deveriam se limitar a 

informar a relação de produtos cujos preços seriam aplicados o CAP, a CMED 
INOVOU A FÓRMULA SUPRA, DISPONDO QUE A APLICAÇÃO DO CAP DAR·SE-IA SOBRE O 

PREÇO DE FÁBRICA DEDUZIDO DOS IMPOSTOS, fazendo-o assim: 

"4 - O CAP será aplicado sobre o Preço Fábrica do produto, publicado no sítio 
eletrônico da ANVISA, descrito no item 2, retirados antes os tributos, quando for 
o caso." (Grifamos) 

Ao assim fazer a CMED extrapolou os limites de sua inegável 
competência legislativa praticando ilegalidade, pois comunicados não podem ter o 
condão de contrariar Resoluções, mas tão somente esclarece-las. 

Ora os Comunicados, que sequer existem como Lei em nosso 
ordenamento jurídico, não podem modificar a norma da Resolução nº 4 que lhes 
deu origem, inová-la, modificá-la, transformando-se assim em "decretos 
autônomos" em razão do princípio da legalidade, conforme dispõe o art. 84, IV, do 
Texto Constitucional. 

Desta forma a história da imposição do PMVG que nasce como "um 
simples" desconto de 24,92% sobre o Preço Fábrica, passou a ser exigido pela 
Administração de Minas Gerais como 41,92% à medida em que na prática passou 

... , .... 
a ser: PMVG = PF-ICMS- CAP.: 

ｾ＠ . .. .,. ... 

Esta prática desnatura as determinações dos §§ 2º e 3º do art. 1 º e a 
fórmula de cálculo do PMVG do art. 3º da Resolução nº 04/2006 revogada pela 
Resolução nº 3, de 2 de março de 2011, de idêntico teor da norma revogada, e que 
assim, manteve a mesma fórmula do Preço Máximo de Venda ao Governo - PMVG, 
(PMVG = PF - CAP) perdendo a oportunidade de produzir uma norma clara. 

13 Comunicados nº 7, nº 15, (D.O.U. 31/12/2007), Comunicado nº 12, (D.O.U. 22/10/2008) e 
Comunicado nº 10, (D.0.U. 1°/12/2009), Comunicado nº 5, de 1° de junho de 2011. (D.O.U. de 
0310612011), Comunicado nº. 9, de 28 de agosto de 2012 (DOU de 31/08/2012), Comunicado nº 6, de 5 
de setembro de 2013 (DOU de 10/09/J 3), Comunicado nº 1 O, de 24 de outubro de 2014 (DOU de 
28/10/2014). 
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ｾｇｉｌｂｒ＠ ｦ｣ｦｾｾ Ｑ Ｍ｜Ｎ＠\W e Advogados Ｑｳｳｯ￩｜｡､ｯｾＸ＠

Se CAP deveria ser aplicado sobre o Preço Fábrica e ｜･ｳｾｾＹ＠
Preço Máximo de Venda ao Governo - PMVG, não se pode admitir que"!h-'?Jc:íl. \'.• e 
meros Comunicados, a CMED inove a fórmula do PMVG, aplicando o CAP sobre 
o Preço de Fábrica deduzido dos impostos, para táo somente apôs abater o 
percentual determinado pela Resolução 4 (CAP). 

Ao assim proceder, a Secretaria Executiva da CMED aplica desconto 
de em média 42% sobre os Preços de Fábrica ､ｯｾｲｯ､ｵｴｯｳ＠ ao invés de ser de 
apenas 24,69% como determinado pela ｒ･ｳｯｬｵ￧￣ｾ･ｮｴ｡ｾｯｶｯ＠ componente 

ＢＭＭＭｾ＠ ---para a fórmula onde acresceu ao desconto 17% relativo ao ICMS. 

Em assim agindo, a CMED inseriu fator de decréscimo de preço para 
o qual a indústria não repassou aos distribuidores que como a Requerida vem 
sofrendo com injustas cobranças e acusações de superfaturamento, derivadas de 
visões unilaterais e distorcidas da realidade do mercado que têm se mostrado 
severa com as distribuidoras hospitalares de medicamentos. 

Como se não bastasse, ao assim proceder a CMED presume que as 
vendas realizadas ao Poder Público serão isentas de todos os tributos incidentes 
nesta operação, porém, isto não é verdade, pois a aquisição dos fármacos pelos 
distribuidores continua, desde sempre, a ser tributada, inclusive de ICMS. 

Vale dizer: a CMED sabe deste fato, mas sacrifica os distribuidores 
que são onerados de ICMS na entrada dos medicamentos em seu estabelecimento 
e são obrigados a desonerá-los (e ainda a conceder o CAP) na saída dos mesmos 
quando destinados a vendas públicas. E o valor dos impostos incidentes sobre a 
operação de venda de medicamentos sempre integrará o seu preço de venda, pois 
"preço fábrica" dos medicamentos é aquele indicado pelo seu fabricante até 31 de 
março, acrescido do ICMS, do PIS e da COFINS incidentes nas operações de 
compra e venda desses produtos. 

Se a isenção de ICMS em comento não for concretamente usufruída 
nas compras há flagrante bitributação, sendo injusto o "preço fábrica" veiculado 
nos Comunicados da CMED. 

Este fato denota não apenas um apenamento tributário dos 
fornecedores, que assim, são obrigados a arcar duplamente com o ônus-do ICMS 
incidente sobre os fármacos, o que denota que os preços pretendidos pelo rigor da 
Lei são absolutamente inexequíveis e em descompasso com os preços de mercado 
da época. 

Conforme se observa da Tomada de Contas, os Tomadores entendem, 
por orientação da CGU, que o Preço Fábrica não se aplica simplesmente, assim 
como não se aplica simplesmente o PMVG. Tudo para se aplicar ter-se-ia que 
desonerar antes. Porém, porque então não orientaram o mercado adequadamente? 
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Porque não desoneraram toda cadeia de medicamentos? Porque ｮ￣ｯｦ･ｾ［ｾＶＧｾ［Ｚｾ［＠ ·\ .. 
resoluções de forma clara, objetiva e direta, como deve ser a lei? \ r-is. G?Aj 

Observe-se também que inobstante as regras legais ･ｸｰ･､Ｇｩ､Ｃｾｩ＠ ta·< 
_ _ . ｾＴｳ＠ r.ç!'-1' 

Camara de Regulaçao do Mercado de Medicamentos (CMED) serem ｡｢ｳｯｬｵｴ｡ｭｾＭ･＠
omissas quanto a desoneração, o que per si é um absurdo, considerando ser seu 
dever regulamentar o mercado de medicamentos, a Requerida sempre a praticou. 

A Resolução CMED/ANVlSA Nº 03/2011 de 02/03/2011, a exemplo 
da Resolução CMED nº 4, de 18 de dezembro de 2006, em redação anterior, 
possuem omissão lamentável quanto a desoneração de ICMS, pois ambas sequer 
mencionam a desoneração, sendo textuais em aduzir que "A aplicação do CAP sobre 
o Preço Fábrica - PF resultará no Preço Máximo de Venda ao Governo - PMVG." 

Aliás, repita-se, o Preço Máximo de Venda ao Governo, vulgo, PMVG, 
em ambas foi tratado em idêntica redação de seus respectivos artigos 3º que 
dispõem: 

"Art. 3º O PMVG será calculado a partir da seguinte fórmula: PMVG = PF * (1-
CAP), onde: 
PMVG =PREÇO Máximo de Venda ao Governo 

PF =Preço Fábrica 

CAP= Coeficiente de Adequação de Preço" 

Importa seja observado que a falta de orientação da CMED aos gestores 
é tão grande que jamais sequer explicou claramente que o PF* (pê éfe asterisco), 
constante das Resoluções CMED/ ANVISA Nº 04 de 18/ 12/2006 e nº 03 de 
03/2011 de 02 / 03/2011, substitui as alíquotas do preço de fábrica utilizáveis, 
sendo o Preço Fábrica 12% (PF12) utilizado para o Estado do Paraná, o PF 17% 
utilizado para a maioria dos estados, o PF 18% que utilizado em Minas Gerais e 
São Paulo e o PF19% utilizado para vendas ao Estado do Rio de Janeiro. Por essa 
falta de esclarecimento contemporãnea á edição da norma, a Requerida vem sendo 
injustiçada nos processos administrativos ocorridos perante a SES/MG, 
salientando-se que também os gestores, não tinham clareza de como agir como 
demonstram inúmeros documentos constantes destes autos. 

Ora, se o Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG) é Preço Fábrica 
(PF*) menos o Coeficiente de Adequação de Preços (CAP) não restam dúvidas de 
que nesta conta não entrou o desconto do JCMS. 

E não entrou por absoluta reticência da CMED em regulamentar 
adequadamente o mercado, o que lhe compete como Agência governamental 
responsável pela regulação. Porém não o fez, gerando dúvidas, incertezas e 
prejuízos aos fornecedores de medicamentos ao setor público. 
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Dúvidas não restam de que esta maneira de "regulamentar" ｾＧ￪ＹｧｾｻＧ＠ · 
mercado de medicamentos definitivamente não é a melhor, pois não encara de 
frente a situação, fazendo-o apenas por via transversa, e, ao assim proceder a 
CMED traz efetivo prejuízo aos distribuidores, como a Requerida, na medida em 
que não permite a segurança jurídica dos negócios, conforme determinado pela 
Constituição Federal: 

Art. J º. A República Federativa do Brasil, fonnada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 

Direito e tem como fundamentos: 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

Art. 3°. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

1 - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos tennos 

seguintes: 

XX.XVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada; 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, confonne os ditames 

da justiça social, observados os seguintes princípios: 

IV - livre concorrência; 

Art. 174. Como agente nonnativo e regulador da atividade econômica, o Estado' 

exercerá, na fonna da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, 

sendo este detenninante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

Este conjunto de normas constitucionais estão sendo desrespeitados, 
pois os atos jurídicos perfeitos realizados pela SES/MG, todos amparados por 
inúmeras precauções, estimativas de preços, pareceres técnicos e jurídicos, prévios 
e posteriores ao procedimento licitatório, não podem se desfazer no ar, como se não 
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existissem, passando os Tomadores de Contas a pretender ressare ｭ､ｩｬｯｾｊｾｾ＠ ' 

valores inexequíveis e absolutamente impraticáveis. ｜ＬａｾｾＭＺｾＺ＼ＧＺＯ［＠
É de se ver que não se pode impor prejuízo às empresas ｯ｢ｲｩｧ｡ｲｩ､ｯｾ｡ｳＧ＠

a concederem descontos que não lhes permitam lucro, pois são empresas privadas 
que não sobreviveriam sem ele, porém é o que se quer impor. 

Em verdade para que se desfaça a falácia de que a Requerida "embolsou 
como lucro o valor do desconto do ICMS' importa esclarecer que a Requerida ao 
adquirir os medicamentos que fornece ao setor público é obrigada a recolher 
tributos, inclusive o ICMS, fato que era desconhecido pela própria CMED até - .---,..,: __ . ＭｾＭ -·· 

fevereiro de 2016, por incrível que possa parecer. Ou seja, a Requerida paga ｾ＠
imposto do ICMS sobre todos os produtos que adquire, não sendo estes isentos 
nem quando o fornecimento se destina ao fornecimento público, fato que ofende ｾ＠
princípio da não cumulatividade que é intrínseco ao ICMS, como se verá em tópico) 
abaixo. 

É sabido que a atividade de distribuição se desenvolve através da 
aquisição de produtos de fabricantes e revenda a terceiros mediante a obtenção de 
proveito económico que será o lucro que conseguir apurar em virtude da diferença 
entre o preço de venda do bem a um terceiro e o que pagou para o fornecedor 
(margem de comercialização). 

É uma atividade econômica reconhecida como de relevância pública 
pelo art. 197 da CF/88 e pela Portaria nº 80214, de 08 de outubro de 1998, (D.O.U. 
de 04.02.99), por possuir importância no desenvolvimento da política de amplo 
acesso à saúde prevista constitucionalmente. 

Neste pais do Convénio CONFAZ ICMS nº 87 /02, que criou a isenção 
de ICMS nas vendas de medicamentos aos órgãos da Administração Pública, mas 
não isentou toda a cadeia de medicamentos quando destinados ao abastecimento 
da Administração Pública, ou mesmo, sequer indicou-se qual a alíquota do imposto 
a ser abatido, considerando que a alíquota interna e interestadual do ICMS, varia 
de estado para estado, assim como variam as alíquotas incidentes sobre os 
fármacos, não é adequado que se pressuponha a alíquota de 17% (dezessete por 
cento), apenas para se obter maior abatimento, o que denota pretensão de 
enriquecimento ilícito e completa falta de boa-fé contratual. 

14 "A atividade de distribuição por atacado de produtos farmacêuticos tem o caráter de 

relevância pública ficando os distribuidores responsáveis pelo fornecimento destes produtos em 

uma área g eográfica determinada e pelo recolhimento dos mesmos quando este for 

determinado pela autoridade sanitária e/ou pelo titular do registro do produto." 
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3.5 - MUDANÇA No CONVÊNIO 87 /02. ENTENDIMENTO DO Teu NO ACÓRDÃO ＱＴＰｊｾＮＱＮｯＲｅＺＬＬＬ＠ .... 

ｾｩｖａｾｇ￩Ｎｙ＠
Como dito o Convênio CONFAZ ICMS nº 87 /02 sofre ｭｯ､ｩｦｩ｣ｾ･ｳ＠

desde a sua edição, já tendo passado por diversas alterações ao longo do tempo 
podendo-se dizer que a mais importante delas adveio pela nova redação do 
Parágrafo 6º do referido Convênio (utilizado equivocadamente pelos Tomadores de Contas 
pois não existia a época dos pregões questionados), que só veio ao mundo jurídico através 
do Convênio ICMS 13/13, efeitos a partir de 01.06.13, com redação 
orgulhosamente sugerida pela Requerida. 

É de se verificar, que somente a partir de então (junho de 2013) houve a 
determinação expressa e clara de que a dedução do JCMS deveria ser demonstrada 
nas propostas e nas notas fiscais. Antes disso, o texto era OMISSO e, por isso, 
inexigível já que os editais também não previam tal demonstração, aliás os 
editais da SES/MG jamais exigiram desoneração de qualquer fornecedor de 
fora do Estado, mas apenas às empresas mineiras. 

Como dito, a empresa Requerida teve a oportunidade única de pleitear 
e participar da reunião do Grupo de Estudo nº 26 - COTEP - do Conselho Nacional 
de Política Fazendária, realizada no dia 18/02/2012 em Brasília - DF, a fim de 
modificar a redação então vigente do § 6º da Cláusula Primeira do Convênio ICMS 
nº 87 /02, em virtude haver o Tribunal de Contas da União declarado sua redação 
inconstitucional. 

Aliás, naquela ocasião pretendiam os membros deste Grupo modificar 
a redação do§ 6º criada pelo Convênio 57/10 e que vigia desde 23/04/2010, e que 
assim dispunha: 

§ 6° - O valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido do 
preço dos respectivos produtos, contido nas propostas vencedoras do processo 
licitatório, devendo o contribuinte demonstrar a dedução, expressamente no 
documento fiscal. 

Argumentavam os componentes do Grupo de Estudo do CONFAZ que 
a modificação não foi boa, porque ingressou na seara Jicitatória ao mencionar 
"contido nas propostas vencedoras". 

Então a empresa Requerida, ponderou e pediu que não fizessem isso, 
pois a redação havia evoluído a compreensão do Convenio 87 /02, de forma a que 
a Administração Pública exigisse a apresentação de . preços onerados e 
desonerados, mas que para efeito de competição valessem estes últimos, tendo 
então sugerido nova redação que veio a ser aprovada e hoje é a que vigora no 
parágrafo 6º do Convenio JCMS 87 /02, qual seja: 
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§ 6° O valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido ､ｾￍ￪Ｎ￧Ｍｓｦｾ｟Ｚ［Ｇ［Ｏ＠
respectivos produtos, devendo o contribuinte demonstrar a dedução, 
expressamente, nas propostas do processo licitatório e nos documentos fiscais. 
(Nova redação do § 6º à cláusula primeira pelo Conv. ICMS 13/13, efeitos a partir 

de o 1.06. U.)_ ｰｯｯＣｍｾ＠ c:J MI (,U ｽｩｾｲＹｩ￧＠ otkh k/v {-(0,Í;;e, {(#; 
ｾ＠ \/ c:Q,()()'.l - 2..0/1 

Esta experiência única entre empresas nacionais dá à Requerida 
cancha, experiência, de quem vem acompanhando as modificações legislativas 
advirem de forma desencontrada entre os órgãos do poder deste país. 

Volte-se a salientar Sra. Conselheira, que os Tomadores de Contas ao 
fazer a análise dos procedimentos, utilizou-se da redação atual do Convenio que 
prevê a apresentação das propostas oneradas e desoneradas e não aquela existente 
à época dos fatos e que era absolutamente omissa quanto a este aspecto, o que, 
por si só, é suficiente para comprometer os levantamentos que foram feitos já que 
realizados com base em legislação inexistente à época. 

Compreenda-se que esta última modificação somente adveio da após a 
intervenção direta do TCU - TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, que entendeu ser 
inconstitucional - por ferir o princípio da isonomia - a redação anterior do§ 6º que 
houvera revogado o inciso III valeu de 23/04/2010 a 31/05/2013 conforme se verá 
a seguir: 

3.6 - DA DECISÃO DO Teu -ACÓRDÃO 140/2012 

Como visto, só recentemente (ata nº 3/2012-Plenário) o Tribunal de 
Contas da União proferiu o Acórdão plenário nº 140/2012 da lavra do Ministro 
Relator Dr. Walton Alencar Rodrigues Processo nº 009.625/2011-9, entendendo 
ser inconstitucional a exigência de apresentação de preços onerados para 
medicamentos isentos. (Doe. 07) 

No Relatório de Levantamento de Conformidade na Aquisição de 
Medicamentos que subsidiou a prolação do referido Acórdão com suas 
recomendações, a Unidade Técnica teceu aprofundada análise acerca da 
observãncia do Convênio CONFAZ nº 87 /2002. 

O acórdão 140/2012 foi proferido após a constatação do TCU que o 
assunto referente ao ICMS era completamente desconhecido pelos gestores 
públicos e que, a exigência de apresentação de propostas "oneradas" é 
absolutamente inconstitucional, pois fere de morte o princípio da igualdade. 

De fato o Tribunal de Contas da União nos autos do Processo nº 
009.625/2011-9 analisou as disposições do Convênio 87 /02 e verificou não só a 
falta de uniformidade por parte dos entes governamentais no tratamento da 
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1sençao do ICMS, mas tambem, o desconhecimento sobre a forma de ｡ｰｨ｣ｾｾＺｾｾﾷ＠
do Convênio, sendo uma excelente prova que ora se junta, pois no Relatório de 

Levantamento de Conformidade na Aquisição de Medicamentos que subsidiou a 

prolação do referido Acórdão com suas recomendações, a Unidade Técnica teceu 

aprofundada análise acerca da observância do Convênio CONFAZ nº 87 /2002 . 

. t23. Todavia, o que se observa na prática é uma grande disparidade na fonna de tratamento de tal 
Ｑｳ･ｮ￧ｾｯ＠ pelos trê.s níveis de governo e, ainda mais grave, o desconhecimento de algumas secretarias 
de saude, fazendo com que recursos que deveriam ser aplicados na saúde sejam destinados para a 
arrecadação dos governos estaduais. 

124. Parte ､･ｾｴ｡＠ ､ｾｰ｡ｲｩ､｡､ｾ＠ deve-se à falta de clarez.a da norma do Confaz, que passou a prever a 
forma como.ª. ｉｓｾｮ￧｡ｯ＠ ､･ｶ･ｮｾ＠ ser aplicada apenas em 2010 e que se mostra inconstitucional, por 
gerar deseqmhbno na competição entre os licitantes, como será demonstrado adiante. 

Observou ainda o TCU que a redação do Convênio era ambígua 

ocasionando interpretações divergentes e prejudiciais às licitações já que, a 
exigência de que as propostas de preços contemplassem o valor do ICMS gerava 

desigualdade entre os licitantes conforme exemplos que foram apontados: 

"A exigência de que a proposta contemple o valor do ICMS gera desigualdade de 
tratamento porque as alíquotas do JCMS variam entre os governos estaduais. As 
vendas de medicamentos estão sujeitas a alíquotas de 12%, 17%, 18% e 19%. Como 
a venda é contemplada com a isenção, no momento do pagamento esta alíquota não 
terá impacto algum, para o poder público, mas gera uma competição desigual entre 
os fornecedores. 

Assim, um competidor do Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, deveria aplicar 

em sua proposta uma alíquota de 19%, enquanto um fornecedor o Paraná iria 
concorrer com 12%. Supondo que o fornecedor fluminense faça uma proposta de 
100,00 e o paranaense de 99,00. Este segundo sairá vencedor do certame, porém, o 
poder público terá de pagar um valor maior do que pagaria para o primeiro. 
Descontando 12% da proposta do fornecedor do Paraná, o valor isento a ser pago 
será de R$ 87,00; descontando-se 19% da proposta do fornecedor do Rio de Janeiro, 
o valor isento a ser pago será de R$ 81,00. 

Portanto, para que haja igualdade de condições entre os concorrentes e para que os 
órgãos governamentais não venham arcar com valores maiores nas aquisições de 

medicamentos, o correto é que as propostas dos licitantes já prevejam o valor isento 
do JCMS." 

Ao verificar a motivação de tantas divergências, o Tribunal de Contas 
assim recomendou: 
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149.. Observou-se que uma das causas da falta de isonomia nas licitações para ｡ｱｵｩｳｩｾＺ＠ ｂｾ＠ ｣ｃＮｾﾷｾＵ＠ ｾＭＩ＠
medicamentos contemplados com a isenção do ICMS está na redação do § 6º da Cláusula ｐｲｵｮ･ｩ［ｾ＠ \/) . j 
ｾﾺＮｃｯｮｶ￪ｭ｡＠ - Confaz 87/2002, que se ｭｾｳｴｲ｡＠ inconstitucional ao exigir que a proposta"át>S]:: .. ;.. :;'.'.'. .. 
hc1tantes contemple o preço com o valor do tnbuto. Dessa fonna, cabe recomendar ao Confaz que · ﾷＺｾＺＯＢ＠

altere o dispositivo, de forma a prever expressamente que as propostas dos licitantes 
contemplem o preço isento e que a competição entre eles considere este valor. 

III. Rec?mendar ao Conselho. Nacional de Política Fazendária, com fulcro no art. 250, inciso m, do 
ｒ･ｧｩｭ･ｾｴｯ＠ Interno do Tribunal de Contas da União, que altere o § 6º da Cláusula Primeira do 
Convênio ICMS 8712002, tendo em vista a inconstitucionalidade do dispositivo ao afrontar 0 
ｾｲｩＺ＠ 37, inciso XXI, da Carta Magna, de forma a prever expressamente que as proposcas dos 
ltc1tantes contemplem o preço isento do ICMS e que a competição entre eles considere este 
valor (par. 149). 

Diante da constatação de que existia desconhecimento geral acerca da 
forma como deveria se dar a isenção do ICMS, se apenas em junho de 2013 adveio 
uma compreensão sobre o tema, demonstra-se inadequado pretender-se punir 
quem quer que seja face a situações que não se encontravam solidificadas no 
mercado nacional. 

Assim, resta provado que a questão relativa ao ICMS era à ocasião dos 
pregões por demais controversa e desconhecida pelos gestores públicos, conforme 
reconhecido pelo acórdão nº 140/2012, que entendeu pela inconstitucionalidade 
da conduta que a SES/MG adotava de exigir a apresentação de propostas 
"oneradas", tendo ademais, recomendado a alteração do Convênio CONFAZ ICMS 
nº 87 /02 para que constasse expressamente que as propostas devem ser 
apresentadas sem a inclusão do imposto, exatamente como fez a Requerida. 

3.7 - INCORREÇÃO DE CÁLCULOS - DESONERAR VALOR QUE ONEROU E NÃO VALORES 

HIPOTÉTICOS ' 
O desconto da desoneração do ICMS deve ser correspondente ao 

imposto que ser.ia devido se houvesse sua tributai;:ão e não incorreta e linearmen.te 
de 17%, como calculado pelos Autores, que assim fazendó tornam os valores muito 
superiores aos da realidade, exigindo algo que é indevido, injusto e ilegal. 

Oi:a, se cada Estado federativo possui sua alíquota específica, onde por 
exemplo o Distrito Federal cobra na prática 3% '(três por cento), ou em ·Goiâs 10% 

. . ,. -- -
(Artigo 8º, inciso VIII, do Anexo IX, do Decreto nº 4.852/97-RCTE), em Minas Gerais 
ｾｯｲｾ｡＠ SUTRI Nº ｬ｝［ｱｾ＠ ＰｾＧＱ｝Ｚ｟Ｐ｟ＶｽＲＮＰＮＰＸ＠ -@ como se admitir a- aplicação de 
desconto de 17% nas vendas governamentais se este não seria o imposto realmente 
devido se isenção não abarcasse os produtos? 

Não se pode ignorar que os fornecedores possuem direito de verem 
incidir o percentual de ICMS indicado ｰ･ｬｾｳ＠ legislações tributàrias estaduais, pois, 

- ' - , 
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o percentual da desoneração deve equivaler ao percentual que incidiria ｳＧ￴ＡＬ￭ｾｾｾＩ＠
produtos se imposto incidisse, conforme extrai-se do inciso III do ｐ｡ｲ￡ｾｬｩＮＭＭ

' -Primeiro da Cláusula Primeira do Convênio ICMS nº 87 /02, pqis por óbvio o fato 
gerador da obrigação ￪Ｍ｡ｾｳ｡ｩ､｡Ｍ､ｯｳＭｦ￡ｲｾ｡｣ｯｳ｟､ｯ｟＠ estabelecimento -comercial 
incidindo a ｡ｬ￭ｱｾｯＮｴ｡＠ deiçMs ､ｾ＠ estado ｦ･､･ｲｾｴｩｶｯ＠ de ｯｲｩｧ･ｾ＠ --.. 

Neste sentido, a legislação aplicável, varia d_e Estado para Estado, 
as.sim comQ variam as alíquotas incidentes sobre os fármacos,, não sendo adequado 
que se pressuponha a alíquota de 17% (dezessete por cento) apenas para se obter - - . 
maior abatimel)to, o que denota pretensão de enriquecimento ilícito e completa 
falta de boa-fê contratual. 

Observando-se a tabela abaixo, onde constam as alíquotas 
• 1 

interestaduais, comprova-se que a alíquota de 17% (dezessete por cento) aplica-se 
apenas internamente nos estados; e não em opérações interestaduais: 

J 

1 ［Ｎｾｾﾷｾﾷ＠ . 

Ｍｾｾ［Ｚｄ＠ .... E s T ·1 NO 
. : ....,.....,.._ ..... ,,. ... ..,,-,..-,-.,.-,.--,-r-,..-.,.-r-.,-;-.-T""...,.-r-..-.-..-.. 

. ＭｾＭ tt ACAL AM AP BCI OF ESGOMAIMfM ｍｇＧｐａｐｂｐｒｐｅｐｉｒｎｒｓｒｊｾｒｑｄｉ＠ CSP SE O 

, y. • AC 12 12 12 12 12 12 12 12 12J12 12 12 12 12 12 12 •• 12 12 12 12 12 12 12 12 12 

.. 
• ｾ＠ 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 121: 12 12 12 12 12 12 12112 12 

•M 12 12 12 12 12 12 12 h2h2 12 12 12 12 12 12 121212 1212l12h2 1212 12 12 

AP 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 121212 12 12112 12 12 12 12 h2 

BA 12 12 12 f2' 12 12 12 12 12hn2 12 12 12 12 121212 1212 12 12 1212 12 12 

CE 12 12 12 12 12 12 12 12 12h2u 12 12 12 12121212 1212 12 12 12 12 12 12 .o : OF 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 121212 1212:12 12 12 12 12 h2 

,. ES 12 12 12 12 12 12 12 12 12!12 '12 12 12 12 12 121212 1212 12 12 12 12 12 12 

G0•2 .12 •2 ·12• 12 •2 . . 12 12 12 l2 12 12 12 121212 1212112 12 1212112112 

MA 12 12 12 12 12 12 12 12112 12 12 12 12 12 12 12 .. 12 12 12112 12 12 12112 h2 

MT12 12 12l12 12 12 12 12 12 12 12 12 121212121 12 12121212 1212 12h2 

MS 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 2 12 12 12 12 12 12 12 12 '12 

Mt 1 7 7 .. 7 - -7_ 7. 7- ｾＱＭ 7 7 7 ,, : 7 7 12 7 7 7 12 12 7 7 12 12 7 Í 7 

PA 12 12 12 12 12 12 12 12112 12 12112 12llii112 121 12 12 12112 12 12 12 12112 

PB 12 12 12 12 12 12 12 12112 12 12 12 12fuJD.12 121212 12112 12 12 12 12 12 12 

PR 7 7 7 1 7 1 1 1 7 7 1 1 12 7 1 li! 1 1 1 12112 7 7 12 12 1 7 

PE 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12112 12 12 12 12.12 1212 12 12 12 12 12 h2 

PI 12 12 l 12 l 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 

RN 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12l12i12 12 12 12 12 121 12 12 12 12 12 12 12 12 

RS 1 1 1 1 7 7 7 7 1 7 7 1 l 1 12 1 7 12 1 1 1 12 7 1 12 12 1 7 

RJ 7 7 1 1 7 1 7 1 1 1 1 1 12 7 7 12 7 7 1 12 . 7 1 12 12 7 7 

RO 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12112 12 12 12 12 12121212112m2 1212 12 12 

RR 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 121212 12 12f12 12 12 12 12 

se 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12 1 1 12 1 1 1 12 1211 1 12 1 1 

SP 1 7 7 7 7 1 1 7 7 1 7 7 12 1 1 12 7 7 1 12 12 1 7 12 'I! 1 l 1 

SE 12 12 12 12 12 12 12 l 12 12 12 12 12 12 12 12 12 121212 12 12'12 12 12 12 121 

. J TO 12 12 12 12 12 12 12 12112 12 12 12 12 12 1212 12 121212112 12 1212 12 
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Porém uma coisa é certa, nã? se vê em local ｡ｬｧｵｾｾｾＯ＠
disposição de desoneração dé_ 17% (dezessete por cento), ou de qualquer óútro 

percentual, ele ãpenas dispõe queis: 

"Cláusula primeira - Ficam isentas do JCMS as operações realizadas com os 
fánnacos e medicamentos relacionados no Anexo Único deste convênio destinados 

a órgãos da Administração Pública Direta e Indireta Federal, Estadual e Municipal 

e a suas fundações públicas." 

Aliás, este percentual de desoneração sempre pode ser verificado no 

inciso 111 do § 1 º da Cláusula Primeira, que dispunha16: 

§ 1 ºA isenção prevista nesta cláusula fica condicionada a que: 
' - .. 

III - o contribuinte abata do preço da mercadoria o valor eguivalente ao 

imposto· gue seria devÍdo .s< Il"ão houvesse a ｩｳ･ｾ＠ indicando 
k - ｾＭ • 

expressamente no documento fiscal. · 

Volte-se a frisar que ao tempo dos pregões questionados vigorava a 

norma supra, que foi revogada, passando a vigorar com a seguinte redação de 23 
de abril de 2010 a 31 de maio de 2013: 
r 

§ 6º O valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido do preço dos 
respectivos produtos, devendo o contribuinte demonstrar a dedução, 
expressamente, nas propostas do processo licitatório e nos documentos 
fiscais.(Redação anterior do § 6º da cláusula primeira acrescida pelo Conv. ICMS 

57/1 O, efeitos de 23.04. l O. a 31.05.13.) 

Apesar de sucessivas, ambos comandos normativos possuem 

• basicamente o mesmo teor, de que o va:Ior da desoneração seria equivalente ao 
imposto que seria· devido se 'não houvesse a isenção, fato que não pode ser 
ignorado pela Administração. 

Exemplificando a balburdia que envolve esta questão, e a 

impossibilidade de se exigir a desoneração linear nos fornecimentos públicos de 

17%, veja-se por exemplo o caso do Estado de Goiás, onde localiza-se a Requerida, 

onde o Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás (RCTE) Decreto nº 

15 Redação original, efeitos de 23.07.02 a 13.10.02: "Cláusula primeira - Ficam isentas do ICMS 
as operações realizadas com os fármacos e medicamentos relacionados no Anexo Único deste 
convênio destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal." 

16 Revogado o inciso Ili do§ 1º da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 57/10, efeitos atê 22.04.10. 
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4.852/97, em seu Art. ＸｾＬ＠ Inciso VIII, § 2º, Anexo IX, reduziu a ｢｡ｳ･｜ＮＮｾ＠ .. ｾｾｾ［ＬＯ＠
para 10%, fazendo-o assim: ｾＺｾＭ＾＠ ;:':;_ .... -

REGULAMENTO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO ESTADO DE GOIÁS -
DECRETO Nº 4.852, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

ANEXOIX 
CAPÍTULO III 

DA REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO 
Seção 1 

Da Redução de Base de Cálculo Concedida por Prazo lndetenninado 

Art. 8° A base de cálculo do ICMS é reduzida: 
VIII - de tal fonna que resulte aplicação sobre o valor da operação do equivalente 
ao percentual de 10% (dez por cento), na saída interna realizada por contribuinte 
industrial ou comerciante atacadista que destine mercadoria para comercialização, 
produção ou industrialização, ficando mantido o crédito, observado o disposto no § 
2° e, ainda, o seguinte (Lei nº 12.462/94, art. 1 º): 

Por sua v.ez, o Art. 85-A do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 

1997, Regulamento do Código Tributãrio do Estado de Goiás - RCTE, dispõe: --
"Artigo 85-A - Na operação ou prestação interestadual que destine bem e serviço a 
｣ｯｮｳｾｭｩ､ｯｲ＠ final nãó contribuinte do ICMS, deve ser éonsideradô o beneficio fiscal 

aplicável à ｯｰ･ｾ｡ￇ￣ｯ＠ ou ｹｾ｟ｳＬｧ￧ｩ｜ｌｊｮｴ･ｭ｡Ｎ､･ｳｴｩｮＮ｡､｡＠ a consumidor final não 
ｾￚｩ｢Ｎｵｩｮｴ･｟､ｯｪｭｰｯｳｴｯＬ＠ saivo disposição em contrário. "(Lei nº 11.651191, art. 43-
A). (NR) 

Como visto a alíquota ･ｦ･ｾｩｶ｡＠ que incide sobre. o fato gerador é de 10% 
(dez por cento), na saída interna ou interestadual realizada por comerciante 
atacadista que destine mercadoria a comercialização para não contribuinte de 
ICMS, valor este que é o que deve ser abatido a titulo de desoneração de ICMS em 
todas as desonerações praticadas. 

Assim, se o imposto incidente seria de 10% se isentos não fossem os 
medicamentos, não há que se' obrigar a praticar desconto superior a este 
percentual sob pená de afronta â Lei. 

Importa que se observe que todos os Estados da federação possuem 
Termos de Acordo de Regime de Tributação Especial (TARE's) pelos quais, na 

prática a incidência de impostos na saída ficam sobremaneira reduzidos e neste 
sentido apresenta a Requerida alguns exemplos: 
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• Distrito Federal-TARE Nº 001/2010-SUREC/SEF- 3% "'· f?. \-> 
Ｇ Ｑ Ｇ｜ｬｾｳ＠ ｇＧ￩ＮＱｾＢＧ＠

• Minas Gerais - Portaria SUTRI Nº 10 de 02/06/2008 - 12% 

• Pernambuco - Decreto 35.346 de 22.07.2010- 1% ou 3% 

• Paraná- Decreto nº 1.980 de 21.12.2007- 12% 

• Ceará- Decreto nº 24.569 de 31.07.1997 - 20% 

Demonstra-se assim laborar em engano o Tomador de Contas, 
restando ainda claro que a CMED não orienta aos gestores e os seus administrados 
na forma correta. 

3.8 - OFENSA AO PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATMDADE DO ICMS 

Mas a confusão sobre tema não acaba por aí, pois, ao não se desonerar 
toda a cadeia de medicamentos quando o fornecimento visa a Administração 
Pública, criou-se uma distorção pois, se de urr_i_ ｬ｡､ｾ＠ ｦｩ｣｡ｲ｡ｭ｟ｾｳ＠ distribuidores 
obrigados a ｣ｾ＼ＺＡ･Ａｾｭ＠ _descontos ｳｩｧｾ｡ＡＡｾｮｯｳｾ＠ preços dos fármacos, de 
outro, a indústria, sempre fingiu que não era com ela, (pois a desta não era exigível -o desconto, considerando que sua venda era privada e como tal tributada na saída 
de seu estabelecimento como dispõe a lei) não concedia este desconto. 

Comprovando-se tratar-se de falácia a suposta apropriação do valor do 
imposto pela Requerida, veja-se que tendo pago o ICMS da entrada de todas as 
compras à base de 7% (sete por cento), estes não podem ser utilizados quando da 
venda pública, em virtude do que dispõe o art. 155, §2°, II, da Constituição da 
República prevê que a isenção ou não-incidência do ICMS, salvo determinação 
legislativa em sentido contrário, (i) não gera direito de crêdito para compensação 
com as operações posteriores; e (ii) anula o crêdito relativo às operações anteriores. 

Isso significa dizer que o contribuinte de ICMS isento da incidência s 
desse tributo tem vedado o aproveitamento do crédito em relação às operações 
anteriores tornando-se, ele mesmo, o consumidor final da mercadoria. 

Aliás, neste mesmo sentido, vedando o aproveitamento do crédito de 
ICMS dispõe o§ 2º da Cláusula Primeira do Convênio CONFAZ ICMS 87 /02: 

"§ 2º Não se exigirá o estorno do crédito fiscal previsto no art. 21 da Lei 

Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, relativo à operação 

antecedente à saída do fánnaco ou medicamento constantes do anexo único deste 
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convênio, com destino às entidades públicas referidas nesta c1Íui'u1ã;";i'éàfizadas 
JV: ｬＧｴ［Ｎｾ｜ｩＮｾ＠ .l,.'\ 

diretamente pelo estabelecimento industrial OU importador." e F!s . . _<;; ｾ＠ ) 

ｾｾｾＭｾｙ＠
Traduzindo: Os importadores e os industriais tem o d'ii-'&i1:6'.'.'ae se 

utilizar do crédito do JCMS da entrada os demais, não! Isto significa que os 
distribuidores além çie pagarem, não podem utilizar do crédito do JCMS das:ntrad_a, 

ｾ＠ e;...... -- . ｾ＠ -- "---=------ --
em flagrante afrogta,ao Piincípio ｾｯＭ｣Ｚｵｭｵｬ｡ｾ､･＠ qoJÇ_MS", previsto pela 

'-----'-- / C.F./88 art. 155, § 2º"· 

Normalmente, o ICMS cobrado nas operações de entrada de 
mercadorias (operações anteriores) é apropriado pelo adquirente (contribuinte) 
como crédito e compensado com o montante do JCMS devido nas operações de 
saída de mercadorias (operações posteriores). Assim, as operações anteriores 
geram crédito de JCMS e as operações posteriores geram débito de JCMS. 

Desta forma, quando um estabelecimento adquire um conjunto de 
bens, realizou-se uma operação de entrada de mercadoria (ou seja, uma operação 
anterior). E, por tal razão, surge para ele o direito constitucional subjetivo de se 
apropriar do ICMS cobrado nesta operação como crédito, tal como lhe assegura o 
ideal da não-cumulatividade. 

Porém não é o que ocorre ｮｾｵｩｳｩ￧￣ｯ＠ dos medicamentos, onde se( 
obriga o distribuidor a arcar ､ｵｰｬ｡ｭ･ｮｴｾ＠ com o custq_c!o imposso, o da entrada e..J> 

da saída, gerando o "bis in Ａ｟､･ｾＢ＠ que ocorre ｧｾ､ｯ＠ a mesll!a pessoa jurídica de , 
direito público exige ｾｾ｟ｬｬｳ＠ ｯｵｾｭ｡ｩｳ＠ arrecadações sobre ｏｊｄｾｳｭｯ＠ fato""· - ) - ｾ＠ - ｾ＠ -;;.. ----

Esta vedação ao aproveitamento de crédito acarreta encargo para os 
distribuidores, em vista da classificação dos impostos acolhida pelo art. 166 do 
Código Tributário Nacional, assim explicado pelo magistério de Roque Antônio 
Carrazza20: 

" Determina compensação entre créditos e débitos do ICMS. 

"Artigo 155, § 2°, da Constituição Federal: "Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir 
impostos sobre:( ... )11- operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda, que as operações e as prestações se 
iniciem no exterior;( ... )§2°. O imposto previsto no inciso li atenderá ao seguinte: 1 - será não-cumulativo, 
compensando-se o que for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de 
serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal". 

19 VOLKWEISS, Roque Joaquim. Direito Tributário Nacional. 2! ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado. 
1998. p. 53. 

20 Curso Constitucional de Direito Tributário. São Paulo: Malheiros, 2005, 21' ed., p. 495, nota 
de rodapé 44 (grifo nosso). 
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"Impostos diretos ou que não repercutem são aqueles cuja carga ･｣ｯｾｾｊＬｦｾＬＬＡＧｾＧ＠
suportada pelo contribuinte, isto é, pelo realizador do fato imponível. É o ｾ［ｦｰ＠
IR, em que o patrimônio de quem auferiu rendimentos líquidos é alcançado por esta 
tributação. 

Já, impostos indiretos ou que repercutem são aqueles cuja carga econômica é 
suportada não pelo contribuinte, mas por terceira pessoa, que não realizou o fato 
imponível. Esta terceira pessoa geralmente é o consumidor final da mercadoria ou 
do produto. É o caso do ICMS. Quem suporta sua carga econômica não é o 
patrimônio, por exemplo, do comerciante, que vendeu a mercadoria, mas o 
patrimônio do consumidor final desta mesma mercadoria. Este, ao adquirir a 
mercadoria, verá embutido em seu preço o quantum de JCMS que foi sendo 
recolhido, por todos os que realizaram as operações mercantis, que levaram o bem 
às suas mãos". 

Isso implica dizer que o contribuinte de JCMS fornecedor de produtos 
isentos de ICMS torna-se, ele mesmo, o contribuinte final, acabando por suportar 
a carga tributária incidente nas operações anteriores. 

Com efeito, como o ICMS é um imposto indireto, a carga tributária 
incidente em uma determinada operação é econõmica e juridicamente transferida 
para a operação subseqüente. Daí porque, por força do princípio da não-
cumulatividade, essa carga tributária embutida no valor da operação converte-se 
em crédito para o contribuinte de JCMS. E, dessa forma, o contribuinte de JCMS 
não tem o seu patrimõnio agravado pelo i)Tiposto cobrado nas operações anteriores. 

Se, pelo contrário, o contribuinte de JCMS vende produtos isentos da 
incidência de ICMS, lhe é vedada a apropriação de crédito do montante do JCMS 
cobrado nas operações anteriores. E por força dessa proibição ele passará a 
suportar o ônus econômico do ICMS cobrado nas operações anteriores, 
tornando-se, ele mesmo, o contribuinte final. 

Assim, comparando-se um contribuinte do ICMS regularmente 
tributado e outro que fornece produtos isentos de ICMS, percebe-se que a pessoa 
isenta tem o seu patrimõnio adicionalmente agravado. Deveras, sendo-lhe vedada 
a apropriação do ICMS embutido na operação de aquisição de um bem como 
crédito, esse ICMS converte-se em custo que não pode, juridicamente, ser 
transferido à etapa subseqüente. 

Isso significa dizer que o fornecedor ao vender medicamentos 
｣ｾｴ･Ｎ､ｯ＠ QonveniQ.ICMS 87 /02_à ａｾｩｳｴｲ｡￧￣ｯＭｐ￺｢ￜ｣｡Ｌ＠ nãÕ realizará-o "fatO 
gerador" ､ＮＲＮ｟ＡｃｍｓｊＺｯｲｮｾ､ｯＭｳ･Ｌ＠ por isso mesmo, seu consumido-;. finaljâ que ｩｨｾ￪＠
vedada a apropriação desse imposto estadual embutido no valor da operação. 
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E sendo o ICMS é um imposto indireto, Roque Antônio ｾｾｾｾＬＢ＾＠
advertiu que "quem suporta sua carga econômica é o patrimÕ'iiio G. o 
consumidor final desta mesma mercadoria". Isso revela, para além de qualquer 
espécie de dúvida, que os fornecedes de medicamentos isentos beneficiados com a 
isenção de ICMS prevista pelo Convénio 87 /02 tem "o seu patrimônio agravado em 
patamar superior" aos contribuintes de ICMS. 

Os fornecedores aniquilam esse gravame adicional ao seu patrimônio 
se (i) pudessem repassar esse encargo aditivo às vendas medicamentos posteriores; 
ou (ii) a lei lhe autorizasse a manutenção do crédito das operações anteriores (como 
se as pessoas isentas continuassem na condição de contribuintes desse imposto). 

Ocorre que nenhuma das prerrogativas acima foi outorgada às 
• empresas distribuidoras de medicamentos pelo Convénio 87 /02, ou mesmo pela 

CMED. E isso porque (i) a Cláusula primeira, §2°, do Convênio garante a 
manutenção do crédito das operações anteriores apenas para os estabelecimentos 
industriais e importadores (e não para as empresas distribuidoras de medicamentos, tal como 

a Requerida)21; e (ii) a Cláusula primeira, §2°, desse Convênio exige que as pessoas 
isentas suprimam expressamente o benefício fiscal do preço final de venda. 

• 

Em uma frase: o Convênio 87 /02 exige que as empresat 
distribuidoras de medicamentos (diversamente das fabricantes e 
importadoras) suportem integralmente o gravame desse beneficio (e, como s 
demonstrou, em patamar superior àquele verificável pelas pessoas 
regularmente tributadas pelo ICMS), demonstrando não apenas que não 
embolsam o valor do ICMS como acusado, mas que tem prejuízo na operação. 

Por tudo isso, não se pode ｡､ｾ｟ｯＬｲ･ｾ｡ｲ｣ｩｭ･ｮｴｯ＠ de valores que na 
verdade não representam prejuízo à Administração, pois as.J;ompras se deram i:>or ---- - ｾ＠ _, ---- -- __,.. - -..- __.- ｾ＠

preço de ｲＺｩ･ｲ｣｡､ｯｾｾ＠ T P/'?.l?)'l()J ｔＯＹＦＮｦｾｬＧｽｍＮＵ＠

ｅｳｾ｡ＮｳＮｑＮＮ｟ｳｵ｢＠ examem, onde se por um lado em 2002 editou-se o 
Convênio 87 Ｏｏｾￔ＠ desconto_ge ICMS ｱｵｾ､ｾ｡ｳ＠ vendas são realizadas ao 
Poder Público, mas "esquecendo-se" de determinar a isenção quando da aquisição 
destes mesmos fármacos. . ... ｾ＠ .L\,'.lw...{-11' ｾＭ［Ｌ＠ ＢｉｒｐＭａｾﾷｮ＠ r);J1," { ｉｙｩＧｶｾＡｾｶｩ＾＠

- ｾ＠ - o 'i<\fi, .,u_ 1-o olV .t). 
Este é o Brasil das desigualdades, das iniquidades, da injustiça e este \ 

processo decorre exatamente dos efeitos desta balburdia instalada, onde ninguém ｾ＠

21 "§ 2º Não se exigirá o estorno do crédito fiscal previsto no art. 21 da Lei Complementar nº 87/96, de 13 
de setembro de 1996, relativo à operação antecedente à saída do fármaco ou medicamento constantes 
do anexo único deste convênio, com destino às entidades públicas referidas nesta cláusula, realizadas 
diretamente pelo estabelecimento industrial ou importador." 
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Preço Fabricante é o teto de preço pelo qual um laboratório ou ､ｩｳￇｩ｢ｾｩ､ｯｲﾷ＠ de . 
medicamentos pode comercializar no mercado brasileiro um medÍ2am.JriioAh.e ' 

1 f ' . .Jo ... ::t.!.2 
produz;( ... ) ｜ＭＮＺＮﾷＮｾﾷｾｲＭＭＭ . ,.' 
Em qualquer operação de venda efetivada pelas empresas produtóra{ ... de 
medicamentos ou pelas distribuidoras, destinada tanto ao setor público como ao 
setor privado, deverá ser respeitado, para venda, o limite do Preço Fabricante, !!_mª 
vez que o Preço Máximo ao Consumidor é o preço máximo P.ermitido_na ve11da_d.1;. 
um medicamento no varejo, podendo ser praticado somente pelas farmácias e 

drogarias. .:fnc-1:J-.Ce1,C(),, rJ.-.o ･ｾ＠ f{ c;,o,hv.S Ｑ ＮＱＧｽＢｾＭｦｩﾷＨｬｬｳ＠ ...);, ｜ｾﾷ￧ＮｴＧＮＧＮＺ＼＠
Cf1-0 

A Resolução nº 03/2009, traz a definição legal de preço fábrica, 
fazendo-o assim: 

"Art. 1° Preço Fabricante - PF é o teto de preço pelo qual um laboratório ou 
distribuidor de medicamentos pode comercializar no mercado brasileiro um 
medicamento que produz." 

Compreenda Sra. Conselheira que todo arcabouço jurídico regulatório 
existente refere-se apenas ao Preço Fábrica(*), e não Preço Fábrica 12%, Preço 
Fábrica 17%, Preço Fábrica 18% ou Preço Fábrica 19%, inclusive a Resolução 
CMED nº 4 quando da definição do Preço Máximo de Venda ao Governo, em sua 
fórmula do cálculo, traz apenas "Preço Fábrica*", inclusive para criação do PMVG 
- Preço Máximo de Venda ao Governo, dispondo que o PMVG = PF* (1-CAP) 

O sinal asterisco (*) está substituindo as alíquotas que devem 
acompanhar o preço de fábrica. Por exemplo: Para o Estado de São Paulo e Minas 
Gerais a fórmula é: PMVG = PF18% (1 - CAP). Já para o Estado do Rio de Janeiro 
a fórmula seria PMVG = PF19% (1-CAP). Para o Estado do Paraná PMVG = PF12% 

(1 - CAP). E para os demais estados PMVG = PFl 7% (l - CAP). 

O que é inadmissível é inexistir uma orientação adequada quanto ao 
uso desses variados preços fábrica pela CMED que é o órgão competente para 
regulamentar o mercado de medicamentos. 

É por estar situada no Estado de Goiás que estaria a Requerida 
obrigada a apenas praticar o preço fábrica 17% (PFl 7%)? Este entendimento raso, 
levaria a Requerida a mudar-se para o Estado do Paraná a fim de que praticasse o 
menor preço do mercado (PF12%) ganhando em competitividade, ou mesmo que 
querendo praticar preços maiores mudasse para o Estado do Rio, pois estando lá 
sediada estivesse autorizada a vender com Preço Fábrical9% (PF19%). 

42 ｾ＠

Av. S-1 (85), nº 54;Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Telefax: (62) ＳＲＴＱＭＹＰｾ＠
www.gilbcrti.adv.br - gilberti@ih.com.br 



• 

• 

@GILBERTI:::\ · .. 
l .... Q, J.(; 

e Advogados ａｳｳｯｾ｡ｾｾｾＭＯＲｾＮ＠

Veja que esta situação pode criar erros em licitações, comO"·por. ,/ .. ｾ｟＠ --
exemplo: Uma empresa situada no Rio de Janeiro não conseguiria vender para 
Minas, pois seria obrigada a praticar o PF19% mesmo nas vendas para outros 
estados, ou seja, não conseguiria vencer nenhuma licitação. Pelo mesmo raciocínio, 
as empresas situadas no Paraná venceriam sempre todas as licitações no país à 
fora tendo em vista que poderiam praticar apenas PF12%, situação esta que foi 
constatada pelo próprio Tribunal de Contas da União ao proferir o Acórdão 140/ 12. 

Existe uma ｣ｯｮｦｵｳ￣ｯｾｮｴｲ･＠ a legislação tributária e a regula5ão de 
preços que é da competência única e exclusiva da CMED e essa confusão leva a 

..:___..!...----;:-;-:>- ｾ＠ - - = 
enganos na utilização da tabela de preços PMVG. Tanto que a Requerida, por ter 

e. - - . ,. 

se utilizado em apenas 2 (duas) oportunidades o Preço Fábrica 18% chegou a ser 
injustamente suspensa pelo Estado, fato que levou-a à ingressar com ação para 
declarar a viabilidade desta prática, ação que tramita perante a 5ª Vara da Fazenda 
Pública Estadual da Comarca de Belo Horizonte - MG, processo nº 1319727-
23.2012.8.13.0024. 

3.10 - DA PROVA DE INEXISTÊNCIA DE CARTILHAS ORIENTADORES SOBRE O TEMA 

Comprovando inexistirem orientações sobre a compra com aplicação 
de PMVG e/ou menos aínda com desoneração de ICMS aos gestores das secretarias 
de saúde de todo país, a Requerida apresenta as "cartilhas orientadoras" emitidas 
com o objetivo de esclarecer as dúvidas existentes no mercado. (Doe. 09) 

Referidas cartilhas são completamente omissas quanto a forma de 
aqu1s1çao de medicamentos, em que pese pretenderem orientar os gestores a 
adquirirem medicamentos para o Sistema Único de Saúde (SUS) sendo omissas em 
especial sobre a desoneração de ICMS, percentual a ser utilizado para desoneração, 
uso dos diversos preços fábrica (12, 17, 18, 19%), sobre o Preço Fábrica ou preço 
fábrica desonerado, sobre PMVG ou PMVG desonerado. 

Além das inúmeras provas já existentes nos autos que demonstram o ( 
total desconhecimento da matéria por parte dos gestores e dos licitantes, essas 
cartilhas são as provas cabais de que não houve sequer orientação, não podendo 
agora os fornecedores serem obrigados a arcar com um prejuízo inventado a 
pretexto de cumprir normas malfeitas e incompatíveis com as práticas de mercado, ｾ＠
devendo-se utilizar de entendimento justo como o proferido pelo Eminente Ministro 
do Supremo Tribunal Federal Ministro José Delgado: 

"Importa analisar que, na contemporaneidade, os valores e prmc1p10s 

constitucionais relacionados à igualdade substancial, justiça social e solidariedade, 

fundamentam mudanças de paradigmas antigos em matéria de contrato, inclusive 

no campo do contrato administrativo que, desse modo, sem perder suas 
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características e atributos do período anterior, passa a ser infonnado pela noção d!'.« / 
boa-fé objetiva, transparência e razoabilidade no campo pré-contratual, durante o 
contrato e pós-contratual. "22 

Nestes termos, não há que se falar em conduta inadequada seja por 
parte dos fornecedores, seja por parte dos servidores estaduais já que, o que houve, 
foi total desconhecimento da matéria com prejuízo para ambos os lados. Aliás, 
sobram provas neste processo de que a matéria era controvertida e de difícil 
interpretação. ( ｾｳ｣ｐＮｊＮｩＭＱＮＭ ,J,,M{_, o.u1-.-li' ,WV ｾｯ｣ＬｯＭｴｯ＠ p.m'vV Mllt.:!'M 

.e_.. ｾＨＮＮ＼ＰＬＭ
3.11 - Do PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. RESOLUÇÕES. MINAS GERAIS c.õ;:V ｾ＠ ｉｾＧ＠

1 

O sistema constitucional brasileiro impede qualquer penalização aos 
particulares sem uma lei prévia que defina a infração e a sanção. 

A supressão da legalidade das infrações elimina garantias do particular 
em face do Estado e atenta contra princípios fundamentais, Marçal Justen Filho, 
leciona com propriedade sobre o tema na obra2J: 

"princípio da legalidade deve dominar toda atividade administrativa do Estado. 
Nenhuma sanção pode ser imposta senão em virtude de lei. A legalidade é instituto 
fundan1ental do Direito Administrativo. Logo, não poderia deixar de reconhecer-se 
que também o Direito Administrativo Repressivo se submete ao dito princípio. Não 
se pode imaginar um Estado Democrático de Direito sem o princípio da legalidade 
das infrações e sanções." 

Concluindo com tradicional maestria: 

"De um ponto de vista dinâmico, o princípio da legalidade propicia a certeza e 
previsibilidade da ilicitude, propiciando a todos a possibilidade de ordenar suas 
condutas futuras. Tipificar legislativamente a ilicitude e sua sanção equivale a 
atribuir ao particular a possibilidade de escolha entre o lícito e o ílicito." 

Os procedimentos para a aquisição de mercadoria, bem ou serviço com 
isenção do ICMS prevista no item 136 da Parte 1 do Anexo 1 do Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2.002, por órgãos 
da Administração Pública Estadual Direta, suas autarquias e fundações, regulava-

22 STJ JAN/2008. Recurso Especial nº 914.087. Relator: Ministro José Delgado. 

23 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São Paulo, Dialética, 9' edição, 2002, 
pág. 567. 
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se ate 21 de outubro de 2010 pela Resoluçao Con1unta nº 3.458, de 22 ､･Ｚｊｵｬｬｩｱｾ［［［＾＠

ＭＭＭｾ［ＮＺＮＮＮＭ

de 2003, porém o Estado de Minas Gerais entendeu por bem alterá-la editando a 
RESOLUÇÃO CONJUNTA SEPLAG/SEF/MG Nº 4.264, DE 21 DE OUTUBRO DE 
2010, a qual dispõe: 

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEPLAG/SEF Nº 4.264, DE 21 DE OUTUBRO 

DE 2010 

Altera a Resolução Conjunta nº 3.458, de 22 de julho de 2003, que estabelece -procedimentos para a aquisição de merca<!.ori_a,j)em ou serviço com a isenção do 
ｾＭＭ ｾ＠

ICMS prevista no item 136 da Parte 1 do Anexo 1 do Regulamento do ICMS, 

aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2.002, por órgãos da 

Administração Pública Estadual Direta, suas autarquias e fundações, e dá outras 
providências. 

OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DE FAZENDA E DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto no art.93, SS l º, III da Constituição do Estado de Minas Gerais, 

RESOLVEM: 

Art. l ºO art. 4° da Resolução Conjunta nº. 3.458, de 22 de julho de 2003 passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 4º ( ... ) 

§1º Serão utilizados os preços dos produtos e serviços nos quais estejam 

inclusos o valor relativo ao ICMS nas seguintes etapas dos procedimentos 
licitatórios: 

a) classificação das propostas comerciais; 

b) etapa de lances, quando houver; e 

c) julgamento quanto à aceitabilidade dos preços . 

§2º No pregão, o licitante detentor da melhor oferta de preços, após ser habilitado 

e declarado vencedor do certame, deverá adequar os valores da proposta comercial, 
discriminando os preços com o ICMS e os preços resultantes de sua dedução. 

§3º Para a adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores 
com dedução do ICMS. 

§4º Os contribuintes mineiros optantes pelo Regime do Simples Nacional deverão 

anexar em suas propostas comerciais o documento hábil à comprovação da citada 
opção." 

Art.2° O disposto nesta Resolução somente se aplica aos procedimentos licitatórios 

que iniciem sua fase externa após a sua entrada em vigor. 

Art.3° Esta Resolução Conjunta entra em vigor em 15 (quinze) dias, contados 
a partir de sua publicação. 

Belo Horizonte, aos 21 de outubro de 2010; 222º da Inconfidência Mineira e 189º 
da Independência do Brasil. 

PEDRO MENEGUETTI 
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Secretário de Estado de Fazenda em exercício ＮＬＺＮｾＢｾｾｾｾｾｮ［Ｌｾ｣ｾ＾ﾷ＠

' ;..,' 1e chl.MJ1 ;:- \ 
RENATA MARIA PAES DE VILHENA 1 As. ç,11 q_ "") 
Secretária ｾ･＠ Estado de ｐｬ｡ｮｾｪ｡ｭ･ｮｴｯ＠ e Gestão \ ﾷｴＧｬＮｾＮＧｾＢｾｾ＠

Conforme visto a Resoluçao nº 4.264/2010 somente ｡､ｶ･ｾｭＮＺＮＲＮｩｾ｡･＠
outubro de 2010, passando a viger tão somente a partir de 06 de novembro de 
2010, a partir de quando o Estado de Minas Gerais consolidou seu entendimento 
mais atual sobre o tema desoneração de produtos adquiridos pelo Estado. 

Anteriormente, a esta Resolução vigia a RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 
3981, DE 25 DE ABRIL DE 2008 que apenas exigia a desoneração dos licitantes 
Mineiros, conforme dispunha seu artigo 4º: 

Art. 4° - Nos procedimentos licitatórios, os fornecedores mineiros, exceto os 

optantes pelo Regime do Simples Nacional, deverão apresentar em suas 

propostas comerciais as informações relativas ao preço de mercado dos 

produtos ou serviços e ao preço resultante da dedução do ICMS. 
§ 1 º - Os preços resultantes da dedução do ICMS de que trata este artigo, serão 

utilizados nas seguintes etapas dos procedimentos licitatórios: 

a) classificação das propostas comerciais; 

b) etapa de lances, quando houver; 

c) julgamento quanto à aceitabilidade dos preços; e 

d) adjudicação e homologação do procedimento licitatório. 

§ 2° - Os contribuintes mineiros optantes pelo Regime do Simples Nacional deverão 

anexar em suas propostas comerciais o documento hábil à comprovação da citada 

opção.(nr)" 

Assim é de se excluir desta Tomada de Contas todos os procedimentos 
anteriores a 06 de novembro de 2011, e como todos os procedimentos são 
anteriores a esta data não há que se exigir da Requerida qualquer desoneração, 
demonstrando-se ser inexigível o abatimento pois a empresa situa-se em Goiás 
tendo sempre participado das licitações através de sua matriz sediada à Rua 03 nº 
975, Qd. "O", Lts. 05, 07 e 08, Vila Moraes, em Goiânia - Goiás, CEP 74.620-385, 
inscrita no CNPJ sob o nº 26.921.908/0001-21. 

Essa conclusão é simples pois, ao tempo das licitações objeto deste 
procedimento, vigia a RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 3.458, DE 22 DE JULHO DE 
2003 a qual estabelecia procedimentos para a aquisição de mercadoria com a 
isenção do ICMS e de onde extraímos: 

RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 3.458, DE 22 DE JULHO DE 2003 
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Art. 1°- As aquisições de mercadoria, bem ou serviço com a ｩｳ･ｮ￧￣ｯＧ￢ｱｪｩￇｾＢ､ｰﾭ
que trata o item 136 da Parte 1 do Anexo 1 do Regulamento do ICMS (R:ÍCMS), 

aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2.002, por órgãos da 

Administração Pública Estadual Direta, suas autarquias e fundações obedecerão ao 

disposto nesta Resolução. 

Art. 2" - Em se tratando de fornecedor mineiro, o agente público requisitante de 

mercadoria, bem ou serviço deverá comprar somente de fornecedores que forem 

usufruir da isenção a que se refere o artigo anterior, e, conseqüentemente, efetuar a 

dedução no valor total da compra do valor do ICMS. ( ... ) 

Art. 3°- Nas aquisições de fornecedores mineiros, cujos processos licitatórios foram 

concluídos antes da publicação desta Resolução, os agentes públicos deverão 

solicitar ao fornecedor a observância da isenção e a conseqüente dedução do valor 

do ICMS, quando da emissão do documento fiscal. 

( ... ) 

Art. 4° - Nos procedimentos licitatórios, os fornecedores mineiros, exceto os 

optantes pelo Regime do Simples Nacional, deverão apresentar em suas propostas 

comerciais as informações relativas ao preço de mercado dos produtos ou serviços 

e ao preço resultante da dedução do ICMS. 

Efeitos de 1º/01/2005 a 25/04/2008 - Redação dada pelo art. 1º e vigência 

estabelecida pelo art. 2º, ambos da Resolução Conjuntanº 3.709, de 25/10/2005: 

"Art. 4° - Nos procedimentos licitatórios, deverão ser solicitadas aos 

fornecedores mineiros, exceto ao contribuinte optante pelo Simples Minas de que 

trata o Anexo X do RICMS, as informações relativas ao preço de mercado dos 

produtos ou serviços e ao preço resultante da dedução do ICMS." 

Efeitos de 23/07/2003 a 31/12/2004 - Redação original: "Art. 4° - Nos 

procedimentos licitatórios deverão ser solicitados aos fornecedores mine.iros, além 

do preço normal de mercado dos produtos ou serviços, o preço resultante da 

dedução do ICMS." 

Pois bem, tem-se então que a legislação em vigor à época dos fatos, a 
exemplo do que sempre foi constante dos próprios editais da SES/MG, apenas 
autorizava a desoneração de ICMS dos fornecedores situados no Estado de Minas 
Gerais, o que não é o caso da Requerida. Isto resta cristalinamente demonstrado 
através das Resoluções supra. 

Celso Antõnio Bandeira de Mello de forma fundamentada e 
consistente, preleciona: 
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"No Estado de Direito, a Administração só pode agir, em obediência à ｾｩＺｾＩｦｴｾ＠
nela e tendo em mira o fiel cumprimento das finalidades assinadas na ordê"m!-çao 
normativa. Como é sabido, o liame que vincula a Administração à lei é mais estrito 
que o travado entre a lei e o comportamento dos particulares. 
Com efeito, enquanto na atividade privada pode-se fazer tudo o que não é 
proibido, na atividade administrativa só se pode fazer o que é permitido. Em 
outras palavras, não basta a simples relação de não-contradição, posto que, demais 
disso, exige-se ainda uma relação de subsunção. Vale dizer, para a legitimidade de 
um ato administrativo é insuficiente o fato de não ser ofensivo à lei. Cumpre que 
seja praticado com embasamento em alguma norma permissiva que lhe sirva de 
supedâneo ... No interior das fronteiras decorrentes da dicção legal é que pode 
vicejar a liberdade administrativa. A lei, todavia, em certos casos, regula dada ) 
situação em termos tais que não resta para o administrador margem alguma de ( 
liberdade, posto que a norma a ser implementada prefigura antecipadamente com 
rigor e objetividade absolutos os pressupostos requeridos para a prática do ato e o ( 
conteúdo que este obrigatoriamente deverá ter uma vez ocorrida a hipótese 
legalmente prevista. Nestes lanços diz-se que há vinculação e, de conseguinte, que .... 
o ato a ser expedido é vinculado, / 

( ... ) 
Ocorre, portanto, possibilidade de ação discricionária quando a norma 
antecipadamente legitima o juízo ou a vontade que vier a ser produzida pela 
Administração, desde que expendida dentro dos limites de liberdade contidos nos 
marcos ou referenciais constantes da lei e manifestada em ordem a implementar o 
específico objetivo público nela consagrado. "(Elementos de Direito 
Administrativo, Ed. Revista dos Tribunais, 1991, 2ª ed, pp. 301, 303/4). 

• Deve-se compreender ser irrepreensível a conduta da Requerida pois 
se não havia Lei que a obrigasse a praticar o desconto de ICMS, inócua se toma a 
discussão se este foi ou não praticado. Ao contrário, existia disposição legal que 
obrigava apenas as empresas mineiras a apresentarem propostas oneradas. 

Esse entendimento respalda-se nas disposições da Constituição 
Federal do Brasil que reza: 

"Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei; 
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XL VI - a lei regulará a individualização da pena e ｡､ｯｴ｡ｲｾﾷｾｾ［Ｌｬ＠
seguintes: 
( ... ) 
e) suspensão ou interdição de direitos; (grifamos)" 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:" 

Também a Lei Estadual nº 14.184, de 30 de janeiro de 2002 em seu 
artigo 4º, traduz o principio CONSTITUCIONAL em questão: 

"Art. 4° Somente a lei poderá condicionar o exercício de direito, impor dever, prever 
infração ou prescrever sanção." 

Ora, se não há conduta individualizada e tipificada como sendo 
"conduta típica", aliás, antes disso, se não há norma sancionadora, inexiste 
possibilidade de decisão condenatória por ausência de Lei afrontada 
desaparecendo assim, os pressupostos de imposição de qualquer tipo de 
sanção. 

Não bastaria a simples previsão legal da existência da sanção, pois o 
princípio da legalidade exige a descrição da "hipótese de incidência" da sanção. Ou 
seja, é necessária a definição do pressuposto de aplicação do mandamento 
normativo. A imposição de sanções administrativas ou judiciais depende da 
previsão tanto da hipótese de incidência quanto da consequência. A definição 
deverá verificar-se através de lei. 

O princípio da segurança jurídica consiste em repnmtr a punição 
injusta e ofensiva aos valores da vida, da liberdade e da propriedade, sendo 
inquestionável que o Estado Democrático de Direito prefere a tutela à liberdade, à 
propriedade e à segurança. Valores que não comportam sacrificio. 

Noutra produção jurídica, Celso António Bandeira de Mello reafirma: 

"No Brasil, o princípio da legalidade, além de assentar-se na própria estrutura do 
Estado de Direito e, pois, do sistema constitucional como um todo, está radicado 
especificamente nos arts. 5°, II, 37 e 84, IV. 
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Nos termos do art. 5°, II, "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de ｔＴ･ｾｾＧ￠＠
coisa senão em virtude de lei". Aí não se diz "em virtude de" decreto, regulamento, 
resolução, portaria ou quejandos. Diz-se "em virtude de lei". Logo, a Administração 
não poderá proibir ou impor comportamento algum a terceiro, salvo se estiver 
previamente embasada em determinada lei que lhe faculte proibir ou impor algo a 
quem quer que seja. Vale dizer, não lhe é possível expedir regulamento, instrução, 
resolução, portaria ou seja lá que ato for para coartar a liberdade dos administrados, 
salvo se, em lei, já existir delineada a contenção ou imposição que o ato 
administrativo venha a minudenciar. 

Além dos arts. 5°, II, e 84, IV, donde resulta a compostura do princípio da legalidade 
no Brasil, o art. 37 faz sua expressa proclamação como cânone regente da 
Administração Pública, estatuindo: "A Administração direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade 
e publicidade ... ". (Curso de Direito Administrativo, Malheiros Editores, 1994, 5ª 
ed, pp. 49/50). 

. . ｅｭ･ｲｾ･Ｌ＠ de. forma ｩｮ｣ｾｮｴｾｳｴ･｟･＠ extren_ie. de dúvidas, ｱｵｾｾｰ｟ｲｩｮ｣￭ｰｩｯ＠ <!a_( 
legahdade e o maior pilar da sociedade democrat:J.ca moderna, nao podendo ser · 
desconsiderado ou esquecido. ＭＭｾ＠ ｾ＠ - - - - -( 

Emerge outrossim da lição questão profunda que é invocada em adição 

à tese adotada de que não havia ao tempo dos fatos qualquer lei que pudesse 
obrigar a Requerida conceder a desoneração, qual seja, a tese de que não bastaria 
a essa norma, mesmo que houvesse, ser um Decreto, deveria sim ser uma LEI, pois 
ambas se diferenciam pela forma mais ampla e democrática com que a LEI surge. 

Desta forma se não havia nem Decreto, nem Lei, que pudessem obrigar 
a determinada conduta da Requerida, comprova-se que esta Tomada de Contas 
perde o sentido de sua existência, não devendo a Requerida ser condenada ao 
ressarcimento ou qualquer outro tipo de penalidade por absoluta falta de amparo 
legal da pretensão. 

Também, Toshio Mukai não expôs pensamentos diversos. Senão, 
vejam-se suas afirmaçôes, verbis: 

"Quanto ao princípio da legalidade, significa que o administrador público só pode 
fazer aquilo que estiver expressamente autorizado em lei. No ensinamento de Hely 
Lopes Meirelles, "na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. 
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｀ＹＡｾＮＡＡｾｾ［ｾＬ＠ e, 
Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo o que a lei i'8 ｰｴＦＱｦｩｾｽＧｮ￡ＱＺＺ［Ｌ＠
Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza". ,._ ｆｬＬＧＮｾￇＬｾＧｾＧＺｪ＠ <fl 

Celso Antônio Bandeira de Mello, com apoio em Vede!, tamb ｴＡｌｾｾ＠
ｾｹｾｾｾｰ［＠

"A expressão legalidade deve, pois, ser entendida como "conforme ao direito", 
adquirindo, então, um sentido mais extenso". (Administração Pública na 
Constituição de 1988, Editora Saraiva, 1989, p. 49). Ao referir-se a Celso Antônio 
Bandeira de Mello e a Vedei, admite Toshio Mukai a conclusão de que comunga 
na proposição desses doutrinadores. 

A conformidade ao direito, sentido a ser atribuído à expressão 
"princípio da legalidade", tem a acepção de que a atividade estatal deve encontrar-
se contemplada não somente de forma expressa, mas deve dimanar das normas 
que compõem o direito. Este promana de forma explícita ou implícita da ordem 
jurídica. Toshio Mukai, Celso Antônio Bandeira de Mello e Vedei, como visto, não 
asserem que a autoridade administrativa, de maneira subjetiva e discricionãria, 
pode criar o direito originariamente, assim como também não pode o Parquet. 

A discricionariedade não se recomenda, em vista de nossa cultura 
jurídica que o ordenamento jurídico rigorosamente adstringe à positividade das 
normas. A doutrina do direito livre implicaria resultados administrativos não 
desejados e incompatíveis com o direito e a liberdade, individuais. 

Ora, se não havia lei que obrigasse os licitantes não sediados no Estado? 
de Minas Gerais, impossível pretender sancioná-los, pois a inexistir lei, inexiste 
afronta à ela, o que impede o sancionamento, não havendo falar-se sequer em 
culpabilidade, conforme lição que colacionamos: / 

"A supressão do princípio da legalidade subverteria a própria noção da ) 
culpabilidade, que não pode existir sem a consciência da violação do dever jurídico, ( 
ou possibilidade dessa consciência" (Nélson Hungria, Comentários ao Código 
Penal, Ed. Revista Forense, 1955, vol. 1, tomo I, pp. 13/4). f 

Nenhum ato jurídico é válido a não ser que seja conforme às regras 
editadas pelo Estado. Nenhuma autoridade de nenhum dos Poderes pode tomar 
decisões que contrariem normas válidas do sistema jurídico em que se encontram. 
Mesmo a mais alta das autoridades deve "suportar a lei que editou", até que esta 
seja derrogada por outra mais recente. 

Aceito expressamente pelo nosso direito positivo que, sob varias 
formas, o exprime na proposição consagrada "ninguém pode ser obrigado a fazer ou 
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deixar de fazer alguma coisa a não ser em virtude de lei'', o princípio ､｡ｾｾ｡ｬｩ､｡､･＠
paira sobranceiro sobre os sistemas jurídicos do Estado de direito ､ｾｾｾｾｾｾ［ｦｰｾ｡Ｌ＠
informando-os como base e diretriz fundamental. /,": 1'cA:.11;1,1 ｾￚ＾＠

( í-is .• <;}{JS 

Os elementos informativos do presente processo ｩｮ､ｵｺｾｾ＠ à-co(aus o 
ｾＯＮ＠ f.,Cj 

de que ao tempo de sua ocorrência inexistia no Estado de Minas Ger ﾷｧｾ＠ que 
autorizasse a desoneração de medicamentos de fornecedores situados em outras 
unidades federativas, daí, como ao administrador só é dado fazer o que a lei 
autoriza, outra conclusão não se pode chegar senão a da impossibilidade da 
pretensão sancionatória, não havendo que se falar em ressarcimento, multa, 
inidoneidade ou qualquer outra sanção, pois não houve infração a lei. 

• Não cabe acolher a exegese extensiva, até mesmo em vista do 

• 

entendimento de Càrlos Maximiliano, externado em relação às leis em que se 
classifica essa norma, ipsis litteris: 

"Interpretação. As prescrições de ordem pública, em ordenando ou vedando, 

colimam um objetivo: estabelecer e salvaguardar o equilíbrio social. Por isso, 

tomadas em conjunto, enfeixam a íntegra das condições desse equilíbrio, o que não 

poderia acontecer se todos os elementos do mesmo não estivessem reunidos. 

Atingido aquele escopo, nada se deve aditar nem suprimir. Todo acréscimo seria 

inútil; toda restrição, prejudicial. Logo é o caso de exegese estrita. Não há margem 

para interpretação extensiva, e muito menos para analogia" (Hermenêutica e 

Aplicação do Direito, Rio de Janeiro: Forense, 9" ed, 1979, p. 223) 

Em suma, na falta de LEI em sentido estrito, ou não, pois mesmo o 
Decreto estadual não exigia e/ou não autorizativa da desoneração de ICMS de 
contribuintes situados em outras unidades federativas, emerge a convicção de que 
a pretensão desta desoneração conflita com os arts. 5º, II e 37 da Carta Magna, e, 
portanto, não deve ser exigida. 

3.12 - INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO - COMPATIBILIDADE ENTRE PREços PRATICADOS 

Como se não bastasse todo o embasamento jurídico acima exposto °", 
quanto a não obrigatoriedade de apresentação de preços desonerados de ICMS seja 
em virtude de lei, seja em virtude da falta de exigência editalícia, é de se observar 
que no caso dos autos não houve qualquer prejuízo ao eràrio conforme se provará 
a seguir: 

Conforme consta dos autos, foi apontada a ocorrência de prejuízo para 
o erário ocasionado pela Requerida no importe atualizado de R$ 7.745.349,07 (sete 
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｀ｧＬｾｦｵｾｾｾｾＭ
milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e quarenta e ｮｯｶ･Ｎｾｾ［ｾＮｾｾ＠
centavos). ｲｾＭ l'v: . __ , ºt,. 

\ Fls. Gl.{J..G ) 

. _ :ara chegar. ao valor supra,_ referida cori:iissão ･ｬ｡｢ｯ｟ｾﾷｽｊＬ［ＺＭｾｾﾺ＿Ｎｾ＠ ( 
mcompativeis com a realidade dos procedimentos apreciados, da ｰｲ｡ｴｩ｣｡ｾ､｡＠
no mercado e da própria legislação vigente. 

No caso da Requerida foram analisados inúmeros procedimentos { 
licitatórios ocorridos entre os anos de 2007 a 2011 onde a empresa sagrou-se , 
ｶ･ｮ｣･､ｯｲｾ＠ i:ara diversos ｩｴ･ｮｳ｟ｪｵｳｴ｡ｭ･ｮｾ･＠ p9r_ter ofer:_ta_9o os ーｲ･￧ｾｾ＠ ［｟ｾｵｴｩ［＠ ｡ｴｲ｡ｴｩｶｾ［＠ ( 
ao_:; ｾｮＡ･ｲ･ｳｳ･ｳ｟､ｾ＠ ａ､ｭｩｲｾｩｳｴｲ｡￧￣ｯＮ＠

Importante destacar, que antes de dar início a qualquer procedimento,\ 
a SES/MG realiza minuciosa pesquisa de preços a fim de obter o preço médio ( 
praticado no mercado e assim, adquirir os medicamentos com valores mais baixos. 

ｾＭﾷ＠ - ) 
A ｰ･ｳｱｵｩｳｾＬ＠ efetuada na fase interna do certame, é 

obrigatória em ｱｾｲ＠ processo de licitação e é por essa pesquisa de mercado 
que a Administração identificará quais são os preços praticados em outros órgãos. 

. -- - -·· - - - - -- - -
"A pesquisa de preços é requisito de validade do procedimento licitatório e 
também da contratação direta. Sua ausência enseja a nulidade dos atos 
administrativos que a afastaram ou desconsideraram, na medida em que, assim, 
faltaram ao dever jurídico de demonstrar a regularidade dos preços contratados. 
Trata-se de consequência inexorável quando não houver sido realizada a pesquisa 
ou quando, realizada, resultou inepta para apurar o valor real de mercado do objeto 
pretendido pela Administração."24 

No caso em questão, é incontestável a existência de rigorosa pesquisa 
de preços feita pela Administração, bem como, 
condutores dos procedimentos e[Q_adeq11arem 
ｰｾｾｯｳ＠ ･ｳｴￍｲｮ｡､ｾｾＭ ( ＿ｾ＠ AU'l'J/<',o(,o) -

é inquestionável a tentativa dos - . - - - ---
as riropostas dos licitantes aos - - --- ｾ＠ -

O Tribunal de Contas da União posiciona-se a respeito: 

Acórdão nº 2.136/2006 - Primeira Câmara: bem como acerca do fato de que, ainda 
que se admita que'( ... ) exista um setor responsável pela pesquisa de preços de bens 
e serviços a serem contratados pela administração, a Comissão de Licitação, bem 
como a autoridade que homologou o procedimento licitatório, não estão isentos de 
verificar se efetivamente os preços ofertados estão de acordo com os praticado no 

24 PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres; DOTTI, Marinês Restelatto. Responsabilidade por pesquisa de preços 
em licitações e contratações diretas. Fórum de Contratação e Gestão Pública - FCGP, Belo Horizonte, 
ano 10, n. 116, p. 9-21, ago. 2011. 
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｀ＹＡｾｾｾｾＡＡＬ｟＠
ＮＴｷｫｾ＠

mercado, a teor do art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.443/1992 (cf. Acórdã6.m'°IS09J2005, 
- TCU-Plenário ). (Grifamos.) F" ;· '" (,, e 

ｬＧｃ｜ＧｾＧ｜＠ ·· 

ＢﾷＭＭＢＧＱｾＮｽ＠

Acórdão nº 51/2008, Segunda Câmara:[ ... ] Segundo o art. 6º, inciso ＬｽＧｬＬｾｮﾺ＠

8.666/1993, cabe à comissão receber, examinar e julgar todos os ､｣Ｉￕｾｗ｜ＱＮｾｾＢＧ＠
procedimentos relativos à licitação e ao cadastramento de licitantes, ､ｾ･ｮ､ｯ＠ o 
julgamento ser processado com observância das disposições do art. 43, inciso IV, 
da citada Lei, ou seja, deverà ser verificada a conformidade de cada proposta com - - ......::;:-:- . - ｾＭ -
os preços corr_enJes de mercado. Ainda que se que admita que na[ ... ) exista um setor ------··-responsável pela pesquisa de preços de bens e serviços a serem contratados pela 
administração, a Comissão de Licitação, bem como a autoridade que homologou o 
procedimento licitatório, não estão isentos de verificar se efetivamente os preços 
ofertados estão de acordo com os praticados, a teor do citado artigo. (Grifamos.) 

Por outro lado, é essencial que os preços estimados sejam obtidos com --- -cautela a fim de permitir a aquisição dos produtos por preços realmente 
praticáveis, senão vejamos o que ensina Marçal Justen Filho: 

"Se a Administração não quer pagar à vista nem antecipadamente, também não 
pode considerar os preços de mercado previstos para situações dessa ordem. ( ... ) 
Quando o ato convocatório previr pagamento para época distante, não se poderá 
estabelecer comparação com preços praticados no mercado para pagamento 
imediato.( ... ) Existirá excessividade quando, em situação idêntica à prevista no ato 
convocatório, a Administração puder obter preço melhor do que o ofertado pelo 
licitante."25 

No mesmo sentido, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes afirma, em 
· consonância com o art. 15, incs. III e V, da Lei nº 8.666/93, que o ｰｲｾｯ＠ a ser 

pesquisado deve ser compatível com ag!,lele graticado no âmbito da Administração 
I' ｾ＠ ＭＭｾ＠ .___ .- -·· --

Pública: ｐ｣ｊＬＮｾ［ＮＬＮＬＮＬｲＬＯＮｲｯ＠ fiUJk, c..l1<l}V ,e'" ovko 1 IM,v ｾＯｯＬｲｮＭ･ｦｊＯＮＮＮＬＭ
ＮＬＬｻｊｽＮｾ＠

Art. 15 As compras, sempre que possível, deverão: 

III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor 
privado; 

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública. 

Saliente-se que a pesquisa de mercado nunca deve balizar-se por 
apenas um método de pesquisa. Ensina Jessé Torres que os preços praticados 
deverão ser buscados por diversas fontes: 

25 JUSTEN FILHO, MarçaL Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 14. ed. São 
Paulo: Dialética, 201 O. p. 652 
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ﾮ ｇｉｌｂｅｒｾｅｾｾ｜＠
e Advogados AssÓêiado's e,;.'.:,.;:.; 1} 

Fls. __ q___r;JJ.í? 
a) obtidos em contratações assemelhadas recentes; ,, . v0 

Ｇ＿Ｌ＾ｾ｜ＢＭＧ＠
b) praticados em outros contratos da Administração Pública e também por e 1'ttmi ;.. 
privadas, desde que em condições semelhantes; 

c) praticados no balcão, de empresas do ramo do objeto, inclusive por meio 
telefônico ou eletrônico, precatando-se, o agente responsável, de registrar a razão 
social da empresa consultada, a data, nome de quem prestou a informação, entre 
outros dados; 

d) fixados por órgão oficial competente ou constantes do sistema de registro de 
preços; 

e) constantes de publicações especializadas, se for o caso . 

Com base na pesquisa de mercado feita seguindo esses parâmetros, a 
Administração efetua uma média desses valores, chegando, assim, ao chamado 
valor estimado da contratação. 

É claro que quando se trata de pesquisa de mercado, a média 
aritmética não reflete necessariamente a realidade da pesquisa, sendo 
indispensável estabelecer um desvio padrão (condicionantes de prazos de 
pagamento, de entrega, aumentos de preços autorizados pelo Governo e outras 
exigências que são feitas pela Administração Pública). 

Após condicionar todas as variantes da pesquisa, a Administração ) 
chega ao valor máximo aceito pelo órgão para a aceitação de propostas, o qual( 
funciona como um vetor de desclassificação de propostas. Covi-v.r 01LL'- nM .;.,.,,j.Jn 

olL ..txc.t.-q.ã{,., , a,o_; t)V'>•J 

Uma vez estipulado o valor máximo que a Administração se dispõe a 1v 

pagar, qualquer proposta que possua valor acima desse estipulado deve ser ｾ＠
desclassificada. No pregão, a desclassificação se dará na fase de lances e ,,.,· 
negociação quando então, permanecendo o valor da proposta acima do valor ＱＢｾ＠

J"' máximo estipulado e negando-se o vencedor a reduzir seu valor, então, o pregoeiro 
ﾰＢｾ＠a desclassifica. 

Neste ponto, importa destacar que as ＲＭｦｏｐＮＡｊｾＡＮ｡ｳ＠ da ｒ･ｧｵｾ｟ｲＡ､ﾪＭＬＮｱｵ･＠ ora 
são questionadas, não foram desclassificadas. Quando muito, foram negociadas 
levando-se à inexorável conclusão de que os preços praticados encontravam-se em 

ｾ＠ --- -- Ｍｾ＠

conformidade com os E!'eços ｟ｰｲ･ｾｩ､ｯｾｰ･ｬ｡＠ Administração. -- . --
Assim, não se mostra compreensível que após exaustiva pesquisa de ( 

preços e após obter propostas compatíveis com os preços estimados, se pretenda, 
em momento muito posterior ao cumprimento integral do contrato, cobrar da 
fornecedora o abatimento de um percentual que não estava inicialmente previsto 
na oportunidade da contratação. --' 
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｀ＹＡｾｾｾＧＲ＠ # .\. 
Analisando caso semelhante, o Tribunal de Contas da ｕｮｩ￣ｑ｟ｾｩｾｩｾｩＧＮ［ｾｾ＠ "'2 

posicionou: \ Fls. G'-< J. 9 

Acórdão nº 378/2011 - Plenário: Ora, se o preço estimado para contrat(!Çao ￢ｾＬｻＧ＠
ser elaborado com base naqueles correntes no mercado onde será ｲｾＡｩＱｺ￠Ｆ￣ＺＥ＠
licitação e consiste, via de regra, na média dos preços pesquisados na região, de 
modo a refletir o preço de mercado, podemos concluir que valor de referência 
corresponde a valor orçado, haja vista que ambos são obtidos por meio da realização 
de pesquisa de preços no mercado. 

Assim, contraria o princípio da legalidade, da eficiência e da economicidade 
quando, após a obtenção do preço médio resultante de pesquisa de mercado, os 
responsáveis arbitram, ao alvedrio de qualquer critério estatístico ou matemático, o 
percentual de 20% (a maior) sobre o valor inicialmente estimado. 

Nesse contexto, não se pode admitir que o mencionado percentual seja lançado no 
edital como forma de compensar um suposto orçamento mal elaborado. Com efeito, 
a estimativa de valor de uma licitação deve ser precedida de uma ampla ｰ･ｳｧ｝ｊｩｓｾ＠
de mercado, que deve compreender, se necessária, uma visita das empresas (das 
quais se colhem o orçamento ao local de prestação dos serviços para que ｟ｑｊｊｲ･￧ｾ＠
estimado reflita efetivamente o preço de mercado, sem arbitrariedades. - ｾ＠ - - ｾ＠ - - - --· -
Desse modo, ad argumentandum tantum, se, por ocasião dessa visita técnica, 
alguma empresa detectasse que os preços estimados estariam aquém da 
remuneração mínima pelos serviços a serem executados, a Entidade haveria de 
impugnar o edital nesse ponto (da estimativa de preços), instando a Administração 
a alterá-lo, por meio de uma decisão legítima, porque devidamente fundamentada, 
e não fruto de uma estimativa imprecisa agravada pelo acréscimo de um percentual 
sem qualquer base empírica. 

Verifica-se, assim, que a aplicação do percentual de 20% sobre o valor de referência 
(estimado) possibilitou, de ofício, a formação de sobrepreço nas propostas 
apresentadas na licitação sob exame, ferindo, nesse particular, os princípios da 
economicidade - em razão do injustificado arbitramento do percentual mencionado 
- e da eficiência, em relação à elaboração do orçamento que refletisse o valor de 
mercado, criando verdadeiras faixas de variação em relação a preços de referência, 
contrariando o Acórdão nº 326/2010-TCU - Plenário. (Grifamos.) 

Como se não bastasse, após a realização do certame, invariavelmente, 
a Administração elaborava um mapa comparativo de preços onde verificava a -· ... - ·-· - - - - -
compatibilidade dos J)reços ofertados com aqueles estimados. Se eventualmente 

ｾ＠ -· ｾ＠ - ..... -..... -e..-.- -·-
alguma fornecedora tivesse um preço superior ao preço pretendido, era convocada 
a renegociar o valor sob pena de não ter o item adjudicado e homologado a seu 
favor. 
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e Advogados Associâdos - -

Neste sentido, causa ･ｳｴｲ｡ｮｨ･ｾ＠ à Requerida_que ｳｾｴ･＠ ｡ｧｯｲｾｾ＿［＠
após os ｦｯｲｮ･｣ｩｾｴｯｳＬ＠ seus preços sejam quest,!çmados §Ob o argumento de ter 
sido7bs(rvado prejuízo ao-eràrio.Tal ·e;tranheza se justifica tendo em Vista ｱｵ･ｾ＠
nos referidÕs ｰ［ｯ｣･､ￍｭ･ｮｴｯｳｾ＠ ､ｩｦｩｾｩｬｭ･ｮｴ･＠ o Pregoeiro aseitou__registrru.:..Rreços ｡｣ｩｾ｡＠
dos estimados. éa 1-uc, u,./o, "'Cl:..,.,. ·"'. oC.o... r,,,lc,[c. ｾ＠ Vr:.J4 / ｃｦｴＭｾ＠--·· . 

Se naquela oportunidade os preços ofertados pela Requerida foram os 
mais baixos que a Administração conseguiu registrar, obviamente o órgão não teria 
condições de obter melhores propostas já que, se os preços fossem inferiores aos 
estimados, ou mesmo que fosse aplicada a desoneração na forma como está 

ＭＭＭＭｾＭＭＭ -- ｾ＠ - -- -- -.. 
disposto na planilha, tais preços seriam flagrantemente inexequíveis, os quais 
caracterizam-se por sere;;ãbaixo dos ｰｲｾￇｯｳ＠ praticados pelo mercado, e assim não ------- -- - --- -
podem ser assim fixados por contrariarem as disposições do artigo 48, II da Lei -- -----· Geral de Licitações (Lei nº 8.666/93) que assim dispõe:. 

"Art. 48 - Serão desclassificadas: 

li - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições 
estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação." 

Nessa esteira, o jurista Marçal Justen Filho, ao comentar o art. 48, inc. 
II, da Lei nº 8.666/93, esposa o seguinte entendimento: 

Devem ser desclassificadas as propostas de valor excessivo. Essa excessividade é 
apreciável de modo mais simples quando o ato convocatório já determinar o valor 
máximo admissível. O inc. II, ora comentado, refere-se a essa hipótese.( ... ) 

Permanece a regra de que as propostas com preços excessivos deverão ser 
desclassificadas. Não é necessário que o edital tenha fixado um limite formal para 
as propostas. Devem-se verificar os dados indicados pelo art. 43, inc. IV. Se, 
perante eles, a proposta for excessiva, deverá ser desclassificada.26 

Ora, os preços sugeridos pelo relatório da Tomada de Contas são 
ｩｮ･ｸ･ｱｾｩｳＬ＠ ｩｾｲｾ｣ｦｵｲ･ｩ［ｾ＠ já que ｮ･ｮｨｵｭ｡ＭｾＡｅｰｲ￪ｳ｡＠ teria Cõridições de cumpri'.. 

- -- -- --los tendo em vista que, conforme visto, os laboratórios fabricantes jamais 
ｲ･ｰ｡ｳｳｾｩｲｮ＠ às ｾｾｳｴｲｩ｢ｾｩ｣ｩｯｾｾ､･ｳ｣ｯｮｴｯ＠ do 1crvis: ｩｭｰｯｾｩ｟｢ｩｬｩｴＺ￣￭ｩ｣Ｎｦ￵￣ｳｳｩｭＬ｟ｱ￼［［ｳ＠

26 JUSTEN FILHO, Marçal. Op. cit., p. 647 
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produtos fossem adquiridos por preços --- -- - ＭＭﾷｾ＠
certames. 

Como visto, compete_ à Administração_ antes de mais nada, verificar ｾ＠ \ 

ｶｩ｡｢ｩｬｩ､｡､･ｾ､ｾｳ＠ i:>reços ofei:_tados com ＼［＾ｾｰｲ･￧ｯｾ＠ de ｾｲ･｡､ｯ＠ e ｾｳｴｩｬＡＱ｡､ｯｳＬ＠ _:;endo que, ( 
havendo incompatibilidade, deverà buscar _a adequação a fim de preserv.ar os - " - - --- -- - - ....._ ..... ｾ＠ -
interesses de ambas as partes e tornar o preço praticável. 

' -- - - ｾ＠ ) 
O mestre Hely Lopes Meirelles nos ensina a respeito: 

"Essa inexequibilidade se evidencia nos preços zero, simbólicos ou excessivamente 
baixos, nos prazos impraticáveis de entrega e nas condições irrealizáveis da 
execução diante da realidade do mercado, da situação efetiva do proponente e de 
outros fatores, preexistentes ou supervenientes verificados pela Administração" 

Já o Tribunal de Contas da União, assim se posiciona: 

TCU - Acórdão 230/2000 - Plenário - "8.5.5. na contratação com terceiros, os 
preços acordados devem ser equivalentes àqueles praticados no mercado, em 
cumprimento ao art. 43, inciso IV, da Lei de Licitações". 

ln casu, se a Administração não estivesse de acordo com os preços 
ofertados pela Requerida, deveria ter desclassificado a proposta, ou, no ｭｾｉＡｬＮｑＬ＠
ter demonstrado à empresa que pretendia receber a oferta com outro preço desdcl 

ｾｳｴ･＠ novo preço estivesse de ｡｣ｯｲ､ｾｾ＠ os Ｎｾｲ･￧ｯｳ｟ｰｲ｡ｴｩ｣｡､ｯﾧ｟＠ no ｭ･ｲｾ＠
que, de fato, não ocorreu. IJ.:<i c-<>,kl 

Saliente-se ainda, que além da rigorosa pesquisa de preços feitas pelo 
órgão, outras atribuições previstas no Decreto, nº 44.787 /2008 precisam ser 
observadas, vejamos: 

Das Atribuições do Participante 

Art. 7° Caberá ao órgão participante do registro de preços: 

V - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as 
respectivas alterações por ventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, 
quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; 

VI - indicar o gestor do contrato, a quem, além das atribuições previstas no 
art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, compete: 

a) Promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os 
respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, 
posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente 
realizada; 
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｀ ｇｉｌｂｉￍｾｴＭｩｾｾＧ＠ V 

e Advogados Associados--' .,,. r::H3/ 
- ｜ＬｴＮｾＢ＠

b) Assegurar, quando do uso da ARP, que a contrataçao a ｳ･ｲｾ￧ﾧＬ｣ｬｾ＠
atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores pratiêãclos, 
infonnando ao órgão gerenciador eventual desvantagem quanto à sua 

utilização. 

Veja-se que a responsabilidade por verificar a lisura do procedimento 
é do administrador público e isto foi feito no decorrer dos procedimentos pois a 
análise foi feita por todos os órgãos internos incumbidos de verificar a existência 
de supostas irregularidades. 

Da análise dos procedimentos questionados, é possível verificar que, 
em quase todos os preços praticados pela Requerida foram inferiores aos preços 
estimados sendo que, quando não o foram, a Administração chamou-a para a 
renegociação ou mesmo verificou que o preço estimado encontrava-se equivocado. 

Assim, não se vislumbra qualquer ilegalidade nos preços praticados 
pela Requerida eis que comprovadamente foram inferiores ou iguais aos estimados 
pela própria SES/MG, além de terem sido os menores preços válidos apresentados 
entre as licitantes participantes dos procedimentos, o que C.Q!!lpro"._a sJ:_rem os 
menores preços de mercado à época. - - ＭｾＭＭ - ·- ·-

Tem-se assim, que estando os preços da Requerida de acordo com os - . -- -- - Ｍｾ＠ - - - - - --
preços estimados, em conformidade com os preços praticados no mercado e, tendo _:-----·- -·- -------- -- --- - -
passado pelo crivo da análise interna da própria SES/MG, não há que se falar em 
prejuízo ao erário sob qualquer aspecto jâ que a ａ､ｾｩｮｩｳｴｲ｡ￇ￣ｯ＠ se deu por satisfelta ---- .. - ----- - . - _..,. - - -
com os ｶ｡ｬｯＡＺ｟･ｾ＠ ofertados.p_o.momento de cada procedimei:to. · J 

Em que pese muitas das planilhas trazidas aos autos nos volumes 27 
e 28 estarem completamente ilegíveis, a Requerida fez um levantamento próprio de 
alguns dos pregões dos quais participou no período questionado e nos quais teve 
acesso a toda documentação, inclusive, preços estimados e mapas comparativos, 
visando assim, demonstrar a legalidade de sua conduta. 

Aliás, não se sabe por qual motivo, a Tomada de Contas não acostou 
aos autos as estimativas de preços com a respectiva pesquisa feita pela SES/MG, 
como também não juntou os mapas comparativos de preços onde é possível 
verificar que após a oferta de preços, a Secretaria verificava detalhadamente se os 
preços praticados estavam de acordo com os preços de mercado, para, só 
posteriormente, homologar o certame. 

Segue abaixo a análise de alguns processos que foram questionados e 
outros que foram tão somente mencionados nos levantamentos feitos pela 
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ｾｇｉｌｂｅｒｔｉＺＧＭﾷＮＺＮＬ＠ . 
. . _ . . . . \We Advogado: ａｳｴ｣ｩｾ､ｯＮｩ｟ｇｾＧ＠ 1 

ｓｅｾＯｍｇＬ＠ porem, da descnçao ｭｾＱｶＱ､ｵｾ＠ feita de.cada um do.s pregoes, ｂＮ［［ＺｖＬ Ｑ ｾｾｦＺＡｻｾｊ＠
venficar que nenhum preço foi praticado acima do estimado e, ｳ･ｾＮＮＺＺＱｯｲＬＭﾷ＠

posteriormente ocorreu e renegociação. 

PREÇOS PRATICADOS 

PREGÃO Nº 10/2007 

Foi questionado o preço do produto Vigabratrina, porém, tal questionamento é indevido 
considerando que o preço praticado pela Requerida foi ofertado em conformidade com os 
preços de mercado conforme se verifica do mapa comparativo de valores de aquisição. 

.• Item registrado para a Hospfar - Vigabatrina 500 mg- R$ 2, 17 

• 

O produto foi homologado a R$ 2,177 entretanto, a pedido da SES/MG, o preço foi 
renegociado para R$ 2,08 e efetivamente vendido a R$ 2,05 conforme comprova-se 
pelas notas fiscais constantes dos autos. 

Valor Adjudicado 

Valor Unitário ｣ｫｾ＠
ｾ＠

Última Aquisição SESMG - 2006 

Valor Unitário referência 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

Ata de Registro de Preços de São Paulo - 2006 

Site banco de preços Ministério da Saúde - SESRS-2006 

Site ANVISA 

Site www.consultaremedios.com.br 

Valor estimado 

R$ 2,177 

ｾ＠
R$ 1,96 

R$ 2,10 

R$ 1,68 

R$ 1,96 

R$ 2,0561 

R$ 2,8423 

R$ 2,0997 
IJ,rJ-i// 

Observação - Apesar de ter negociado o preço a R$ 2,08 a ｡ｵｴｯｾ￧￣ｯ＠ de ｦｯＱＡＱ･｣ｩｭ･ｮｴｱ｟ｦｳ＾ｩｾ＠
no valor de R$ 2,05 e a Hospfar entregQ),l_a_este pr\!ÇO R$ 2,05, cogforme NF nº 165735. 
-- - «.... .. 

Impugna-se o valor pretendido como ressarcimento pois o preço praticado além de ficar 
inferior ao estimado, foi negociado a pedido da própria Administração tendo ainda sido 
reduzido na oportunidade da emissão da nota fiscal. 
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PREGÃO l l / 2007 ｲＡＧﾷＭｾＧＮｩＮ＿ｴｩＧ＠ } 

O relatório apontou diferenças de preços a serem ressarcidos pela ｒ･ｱｵ･ｲｩ､ｬｴＧ￩ｾＭｾ￧￢Ｏ＠ '-:"'i:S (''t:·: .. ｾＬＭªº Pregão 11/2007, porém tal pretensão é indevida considerando que os preços praticâdos 
foram praticados abaixo dos preços estimados e em conformidade com os preços de 
mercado conforme se verifica do mapa comparativo de orçamentos, do termo de referência 
e do mapa valores de aquisição. 

Termo de referência - inclusive com preços unitários estimados. (Doe. 1 O) 

Item 5 - Toxina Botulinica Tipo A inj. Ampola 500 UI 

Ultima Aquisição SESMG- Milenio Farm. E Hosp. Ltda 10/ 10/2007 

R$ 1.110,00 

R$ 970,00 

• Site banco de preços Ministério da Saú.de - Hospfar -dysport 08/03/200SR$ 1351,00 

• 

www.consultaremedios.com. br - ｟ＲｾＷｾ＠

---
Camara de Regulação do Mercado de Medicamentos R$ 1.175,34 C,Mi,1! 

Valor estimado R$ 1.315,24 

Item 9 · Xinafoato de Salmeterol Aerosol 50mcg R$ 53,00 

Ata de Registro de Preços de São Paulo Interlab -Serevent Diskus 9/08/2007 R$ 48,00 

www.consultaremedios.com.br -Glaxosmithline Serevent Diskus R$ 73,67 

Camara de Regulação do Mercado de Medicamentos ｾ＠
Valor estimado R$ 60,84 

Item 22 - Calcitriol 1 mcg 

Ultima Aquisição SESM G - Hospfar - Ca!cigex l 7 /05/2007 

Ata de Registro de Preços de São Paulo - Abbott Calcigex 26/12/2007 -

R$ 11,50 

R$ 14,90 

R$ 11,82 

Site banco de preços Min.da Saú.de - Baremboim Uda calcitriol 23/01/2008 R$ 12,32 

Camara de Regulação do Mercado de Medicamentos _ - . - ｾ＠ ｾ＠
Valor estimado R$ 13,013 

Impugna-se o valor pretendido como ressarcimento pois os preços praticados ficaram 
inferiores aos preços estimados que inclusive constavam do preço de referência, sendo 
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｀ＹＡｾＡＡｾｾｲＡ＠
. d . ' 1 t ' 1 ºd d . :_r . . ＭＧＭｾＩＢｩＧｌＮ＠ DE C'Àc· ma rmss1ve con esta- os nesta oportum a e pms, preços irnenores aos prat.lcawz§ ｾｅ｜ｾｲＺＧﾷＺｾ｜＠
considerados inexequíveis. ｾ＠ 1• cA:.t;N\ (,: 

Fls. G43';á 
Ademais, todos os ｰｲ･ｾｯｾｾ｡ｲ｡ｭ｟｡ｾ｡ｩｸｯ＠ do ｰｾ￧ｯ＠ ｃｾｅｄ＠ ｲｾｧｩｳｴｲ｡､ｯ＠ no site da ｾ＠

4-.veY' o-1 pro e00l\. ﾷｾＴＬ＠ ＭｴＬＮＱｾｳ＠ hc.?-J;'c, 

PREGÃO N°63/2009 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 
considerando que os preços praticados pela Requerida foram ofertados em conformidade 
com os preços de mercado conforme se verifica do mapa comparativo de orçamentos e do 
mapa valores de aquisição (Doe. 11) 

Itens questionados: Cabergolina 0,5; Ziprasidona e Atorvastatina 10 e 20 mg 

Atorvastatina 10 mg registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2008 Hospfar 

Preço Fábrica Anvisa ( cM' ? ) 
Banco de Preços SES-RS 

. Ata de Registro de Preços SP 

APAC 

:Média 

Atorvastatina 20 mg registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2008 Hospfar 

Preço Fábrica Anvisa (ckf(} 

Banco de Preços SES-RS 

Ata de Registro de Preços SP 

APAC 

Média 

Cabergolina 0,5 mg registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2008 

R$ 2,13 

R$ 2,04 

@ 
R$ 1,61 

R$ 2,03 

R$ 1,50 

R$ 1,98 

R$ 3,74 

R$ 3,57 

ｾ＠
R$ 2,82 

R$ 3,45 

R$ 2,64 

R$ 3,44 

R$ 17,83 

R$ 17,04 

- . ｾ＠ ｾ＠
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. 

/ Preço Fábrica Anvisa ( Ckf ｾＩ＠

\ 
. 

Banco de Preços SES-PR 

Ata de Registro de Preços SP 

APAC 

Média 

Donepezil 5 mg registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2008 Wyeth 

Preço Fábrica Anvisa - -- -· 
Banco de Preços SES-RS 

Ata de Registro de Preços SP 

APAC 

Média 

Ziprazidona 40 mg registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2008 

Preço Fábrica Anvisa 

Banco de Preços PE 

Ata de Registro de Preços SP 

APAC 

Média 

Ziprazidona 80 mg registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2008 

Preço Fábrica Anvisa 

Banco de Preços PE 

Ata de Registro de Preços SP 

APAC 

Média 

R$ 10,80 

R$ 8,39 

ｾＰＵＬ＾Ｉ＠
R$ 9,87 

R$ 9,67 

R$ 7,72 

R$ 9,17 

R$ 4,86 

R$ 4,65 

ｾ＠
R$ 4,50 

R$ 3,72 

R$ 3,43 

R$ 4,49 

R$ 8,10 

R$ 7,75 

ｾ＠
R$ 7,48 

R$ 6,20 

R$ 5,08 

R$ 7,36 
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Leflunomide 20 mg registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2008 Sanofi 

Preço Fábrica Anvisa 

Banco de Preços CE 

Ata de Registro de Preços SP 

APAC 

Média 

R$ 6,28 

R$ 4,85 

ｾ｣ＮＤ［［ＹＩ＠

R$ 7,85 

R$ 4,85 

R$ 4,37 

R$ 5,90 

* O Laboratório Wyeth fabricante do medicamento Enbrel obteve decisão judicial que 
o isentava de aplicar o desconto do CAP - Coeficiente de Adequação de Preços. 

**A planilha apresentada pela Tomada de contas é imprestável para 
o fim que se destina pois, para o produto Enbrel (Etanercepte) 
25mg foi registrado o preço de R$ 2.093,30 valor liquido 
efetivamente recebido pela empresa. Porém, para cálculo do 
suposto prejuízo, foi informado que a empresa o teria vendido a R$ 

4.186,58 que é o valor do produto na apresentação de 50 mg e 
não o de 25mg que foi registrado exatamente a R$ 2.093,30. Não 
foi possível localizar nos autos todas as notas fiscais questionadas, 
porém, encontramos a NF 110078 onde é possível verificar o 

fornecimento do produto na apresentação de 50 mg cujo valor 
líquido é de R$ 4.186,58 e não na apresentação 25mg cujo valor 
líquido é de R$ 2.093,30. Não foi faturado ou fornecido nenhum 
medicamento na apresentação de 25 mg com o valor de R$ 
4.186,58, fato este que pode ser comprovado pela análise das Notas 
fiscais ora juntadas muito embora elas não estejam totalmente 
legíveis. Obviamente qualquer valor referente a este pregão que 
tenha sido apurado como superfaturado, deverá ser 
｡ｵｴｯｭ｡ｾ｡Ｌｭ･ｮｴ･＠ abatido do suposto valor a ser ressarcido, o que 
d d .. r ｾ＠es e Jª requer. 

ｏ｢ｳ･ｲｶ｡Ｍｾ､｡＠ ue a própria Requerida apresentou redução dos preços para os itens 
09, 10, 15, 80 e 81 sem que a Administração solicitasse, salientando-se porém, que não 
houve qualquer pedido posterior para redução dos preços de outros itens. 
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ﾷｾＭ {Õ:J];,.3 @ 
/.4i' ":": . . 

ｇｉｌｂｾｺ＠ 'Fl- ,\ ,: 
e Advogados A sociaêlos· ) 

Assim, ･ｾ＠ que yese ｡ｬｧｵｮｳ｟ｰｲｾ￧ｯｳ＠ da .Re9ueri'i.a ｴｾｮｨ｡ｭ＠ ficac!_o ｊｲｲｩｳｯｲｩｾ･ｮｴ･＠ ｾｳｾｳ［ＮＯ＠
preços ｭｾ､ｩｯｳ＠ encontrados, é de_se observar que estavam em conformidade com os preç6s \ 
dé ｾ｣ｾ､ｯ＠ ·considerand,? que nerilium deles ficou ｡｣ｬｭｾ＠ ､ｾｳ＠ preços _máximos praticados < 
em outras Administrações e mais, nenhum deles foi superior ao preço fábrica constante 

;i, -. .. 4 -- -- -· ·- - - - '"' - -

do site da Anvisa. 

Ademais, no cálculo da média de preços é de se observar que foram pesquisados preços 
praticados no ano de 2008, ou seja, um ano antes do Pregão e ainda, foi utilizada fonte da 
APAC que não corresponde a valores efetivamente praticados em órgãos públicos por se 
tratar de mera referência de reembolso feito pelo Ministério da Saúde o que, por si só, 
comprometeu o cálculo dos preços realmente existentes no mercado. 

Diante de tais considerações os valores pretendidos a titulo de ressarcimento ficam 
completamente impugnados por não refletirem a realidade do mercado devendo a SES/MG 
realizar pesquisa considerando valores praticados no mesmo ano e mais, desconsiderar o 
valor de reembolso (APAC) eis que imprestável para o fim que se destina. 

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 

fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria 
ter sido questionado já que somente as empresas mineiras eram obrigadas a 
apresentar suas propostas com o ICMS incluído. Aliás, na própria Ata de Registro de 
Preços consta que os produtos foram homologados sem ICMS. 

PREGÃO Nº068/2010 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 
considerando que os preços praticados pela Requerida foram ofertados em conformidade 
com os preços de mercado conforme se verifica do mapa comparativo de orçamentos e do 
mapa valores de aquisição 

Item 07 - Danozol 10 mg 

Ultima Aquisição SESMG 2010 Help Farma 

Revista ABC Farma 

ｾ＠
Consulta remédios 

Banco de Preços 2008 

· Ata de Registro de Preços SP 2009 

Média 

Item 24 - Amantadina 100 mg 

R$ 1,6030 

R$ 1,57 

R$ 2,102 

-nada consta 

R$ 2,9072 

R$ 1,37 

R$ 1,2370 

R$ 1,8372 

R$ 0,37 
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Ultima Aquisição SESMG 2009 Prodiet 

Revista ABC Farma 

ｾ＠
Consulta remédios 

Banco de Preços 2008 

Ata de Registro de Preços SP 2009 

Média 

Item 55 - Pancreatina 25000UI 

Ultima Aquisição SESMG 2010 Hospfar 

Revista ABC Farma 

ｾＭ -·-·---·-

Consulta remédios 

Banco de Preços 2008 

Ata de Registro de Preços SP 2009 

Média 

｀ｧＡｾＡＡｓｾＡＡ＠
R$ 0,3314 

R$ 0,4950 

.. -.... nada consta 

R$ 0,5055 

R$ 0,27 

R$ 0,3280 

R$ 0,3860 

R$ 1,76 

R$ 2,21 

NADA CONSTA 

nada consta 

R$ 2,3789 

nada consta 

nada consta 

R$ 2,2945 

Os preços praticados ficaram consideravelmente inferiores aos estimados e aos preços ｾ＠
·praticados em outros órgãos, comprovando-se serem preços de mercado sendo, portanto, ( 
inexigíveis preços inferiores a estes os quais seriam considerados inexequíveis . 

Aliás, através da documentação juntada é possível constatar oficio da própria SES/MG 
informando que os preços praticados no Pregão 68/2010 eram de mercado e que inclusive 
houve repactuação de preços para aqueles produtos cujos valores não estavam adequados. 

Também/juntamos,:_documento emitido pela Requerida onde ela aceita a solicitação de 
repactuaÇao de preços para o produto Sirolimus lmg e 2mg. Não houve qualquer 
solicitação para redução de preços dos demais itens. [PIJ ｨｾｾＭＭＭＭＭ＼ｲＭＭＭ -

Finalmente, consta a Nota Técnica da SES/MG informando que os preços do referido 
pregão inicialmente foram superiores, porém, foram adequados e atualmente se 
encontravam de acordo com o PMVG. 

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 
fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria 
ter sido questionado. 
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｀ＹＡｾｾｾｾＱｾｾ＠
PREGÃO Nº 13/2009 Ｈｾ＠ Fis._G:Jsw ) 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal ｰｲ･ｴ･ｾ￢ｾ￩ｶｩ､｡＠
considerando que os preçQ§_praticaq<?_s pela Requerida foram ofertados ･｟ＡＡＡ｟￧｟ｯｮｦｯ｀ｩＮｑｾ､･＠
com os preç2s de ｭ･Ｍｲ［［､ｾ＠ conforme ｳＮｾｶ･ｲｩｦｩ｣｡＠ ､ｯ｟ｉＡｬｾｐｩｬＮ＠ ￧ｧＮｭｾ｡ｲ｡Ａｩ｟ｶ｟ｯ＠ de orçamentos e do 
mapa valores de aquisição. 

Neste pregão a própria SES/MG esclareceu que os preços foram estimados antes do 
aumento autorizado pelo Governo e por isso, os preços adjudicados poderiam ser maiores. 

E ainda: 

"Por meio do significado da palavra compativel é possível concluir que 
o preço do licitante deve ser conciliãvel, sem conflito com o preço de 
mercado. Não há nenhuma exigência legal de que o preço praticado 
pelo licitante deve ser igual ao IJ>reÇo ￩ｬｾ＠ referência( obtido através 
do mapa comparativo. Até porque, pela própria literalidade da 
palavra :referên-cia, Ｌｾｲ･ｳｵｭ･Ｍｳ･＠ que se trata de uma indicação, de 

um ｰ｡ｴﾪｾﾪｾ＠ ｱＮﾵｾ､Ｎｾｹｾｲ￡｟ＡＮｾＮ＠ ｯ｢ｾ･ｲｶ｡｣ＡＬｯ＠ na ｡､ｯ￧￣ｾ､ｾ＠ -;59es pelo 
｡ｧ･ｾ｟ｰ￺｢ｬｩ｣ｯＺＢ＠ lyu-iJ ｾＬ＠

> . I 
(f}" Ｑ､Ｑ［ＮＮｻＡＮＯｾ＠ ,,1..,J., U>no, ｾｩＮｦ｡Ｌ＠ ｾ＠ cFVIA--

().(,,j ｦＧｾＮ＠ -
Item questionado - Calcitriol 1 mcg 

Ultima Aquisição SESMG Hospfar em 2008 · 

Preço ｆｾ｢ｲｩＵ｡Ｓｎｖｉ｟ＧＮＧａＮｧｯｶＮ｢ｲ＠

(i:) • <IT'::.J'Unh e(<.. R$ 12,35 
Civo._,(1.;rJ. .. o Ｎｊｾ＠ J {µ} 

C<v'.Ac./<>,â•/ ,'cA/J R$ 11,79 

+.-"'"'·cl-" CMn0 ｾ＠
rnooV.C.o• ｾｾｾ＠

Banco de Preços - SES PR 

Ata de São Paulo 

Média 

R$ 9,46 

R$ 9,57 

R$ 11,62 

Conforme justificativa prestada pela própria SES/MG os preços estimados encontravam-
se defasados, razão pela qual, após nova pesquisa, verificou-se a compatibilidade dos 
preços ofertados sendo, portanto, inexigiveis preços inferiores a estes os quais seriam 
considerados inexequíveis. 

Ademais, se a própria SES/MG reconheceu que os preços estavam defasados, não se 
justifica a pretensão de ressarcimento em momento posterior quando todos os 
fornecimentos já foram concluídos. 

Este pregão foi omisso em relação a exigencia de desoneração de ICMS para 
fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria 
ter sido questionado. 

PREGÃO Nº26/2010 

. ｾ＠ ｾ＠
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O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 
considerando que os preços praticados pela Requerida foram ofertados em conformidade 
corr{ os preços de ｭ･ｲ［［Ｎ､ｯｾｯ［ｦｯｲｭ･＠ ｾｾｶ･ｲｩｦｩ｣｡＠ ､［［Ｍｾｰ｡＠ ｣ｯｭｰ｡ｲ｡ｴｩｶｾｾ＠ orçamentos e do' 
ｾＭ［［｟ｾ￣ｊｯｲ･ｓ､･＠ aquisição. _;--L ｄｾ＠ L"c, 

19- Calcitriol Inj. 1 mcg 

Ultima Aquisição SESMG 2010 

Revista ABC Farma 

ｾ｡､｡＠ consta 

Ata de Registro de Preços SP 2009 

Média 

Percentual de Economia sobre o valor de referencia 8,05 o/o 

56- Leflunomide 20 mg 

Ultima Aquisição SESMG 

Revista ABC Farma 

ｾｮ｡､｡＠ consta 

Ata de Registro de Preços SP 2009 

Média 

Percentual de Economia sobre o valor de referencia 8,31 o/o 

107 - Toxina Botulinica Tipo A 

Ultima Aquisição SESMG 

Revista ABC Farma 

ｾｮｾＢｯｮｳｊ｟｡＠
Ata de Registro de Preços SP 2009 

Média 

ｾ＠ . .. :C."'[í\':'A '•·, 

R$ 12,821-..' .JA , ' 

R$ 12,3S' _l:ll(L< / 
\ __ !/_ __ J 

R$ 16,62 ＯＭｾﾷＭＩＧ＠

ｾＩ＠ (f 
R$ 10,18 

R$ 13,94 

R$ 6,44 

R$ 6,28 

R$ 8,35 

_R$ 8,35 
ｾ＠ - (?! 

R$ 5,13 

R$ 7,03 

R$ 984,47 

R$ 380,00 

R$ 981,63 

ｇＤＹｾＯｦｬ＠
R$ 942,51 

R$ 821,44 

Impugna-se o valor pretendido como ressarcimento pois os preços praticados estavam em 
·- - ··-- - - -

conformidade com os preços estimados e os de mercado tendo a própria Administração 
atestado a Õcorrência -de -;;;nomiã com os ｰｲ･｟￧ｾｳ＠ ofertados pela ｒ･ｱｵｾ｡［Ｍ sencio: -- . - ,., ._ ＭｾＭＭＭ . --- - Ｍｾ＠

portanto, inexigiveis preços inferiores a estes os quais seriam ｣ｯｮｳｩ､･ｲ｡ｾｧｳ＠ inexequíveis. - ｾ＠ -- --- - ＭｾＭ ·- - - - - - -
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Caso a SES/MG entendesse que os preços da Requerida não eram benéficos ã 
Administração, deveria ter desclassificado a proposta e tentado adquirir os produtos por 
preços inferiores. Se assim não o fez, é porque sua própria pesquisa demonstrou que não 
teria condições de conseguir preços menores aos que foram registrados. 

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 
fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, ｳＴｾｾ･ｾ･ｲｩ｡＠

d . ')' o ter si o questionado. ( .:p SECRETARIA 1;... 
ｾ＠ l'CÃ.\:,.lfl.A ｾ＠

F:s._Q.44 ｾ＠

PREGÃO Nº 159/2009 '.. ﾷＭﾷＭｾｲＮｾｽ＠
O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 
considerando que os Ereçg_s_:Qraticad_gs pela ｒ･ｧｾ､｡＠ foram ofer}ados em_fO!!_fonnidade 
com os pres:os de ｅＱｾ｣｡､ｯ＠ te_!}dO sido ｯｊｾｳｾ｡､ｯ＠ pela_ pró.pria ａ､ｭｩｮｩｾｴｲ｡￧ﾪＧﾰ＠ ･｣ｾｮｯｲｮｩｾ＠ em 
relação aos preços de referência conforme se observa do termo de conclusão do pregão --- - -- -- ·- ---
negociado e aceito pelo pregoeiro. 

O item questionado - Sildenafil 20 mg - havia sido estimado em R$ 20,55 tendo preço da 
Requerida sido registrado em R$ 14,22 valor este consideravelmente inferior ao pretendido 
pela Administração, razão pela qual, não há que se falar em prejuízo ao erário. 

Os preços praticados ficaram em média 30% abaixo dos preços estimados sendo também 
consideravelmente inferiores aos valores da última aquisição e também menores que os 
preços de mercado, sendo inadmissível contestá-los nesta oportunidade pois, preços 
inferiores aos praticados seriam considerados inexequíveis. (Doe. 13) 

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 
fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria 
ter sido questionado. 

• PREGÃO Nº 33/2008 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 
considerando ｱｾｳ＠ P1!ços ｰｲ｡ｴｩ｣｡､ｯｾｰ･ｬ｡＠ ｒ･ｧｵ･ｲｩ､ｾｯｲ｡ｭ＠ praticado_s em conformidade 

"'----- -com os J1re_ços de mercado. 

O item questionado - Etanercepte (Enbrel 25 mg) - havia sido estimado em R$ 2.369,90 
tendo preço da Requerida sido registrado em R$ 2.297,52 valor este consideravelmente 
inferior ao pretendido pela Administração, razão pela qual, não há que se falar em prejuíw 
ao erário. 

O preço praticado ficou do preço estimado sendo também consideravelmente inferior aos 
valores da última aquisição e também menores que os preços de mercado, sendo 
inadmissível contestá-los nesta oportunidade pois, preços inferiores aos praticados seriam 
considerados inexequíveis. (Doe. 14) 
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Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 
fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria 
ter sido questionado, salientando-se ainda, que o Laboratório Fabricante tem decisão 
judicial isentando-o da aplicação do CAP - Coeficiente de Adequação de ｐｲﾫ｜ｾ＠

k'?:}J SECRETARIA o,,,,,..., 
PREGÃO Nº 38/2008 (,:: Ｑ Ｇ｣ａ Ｑ •ｾ＠ ｩ［ｾ＠

\ F!s. Q:j.{l{ 2 U'} 
O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão ｟￩｟ｪｧｧｾ､｡ｽ＠
considerando que os ｰｲ･￧ｾｲｾ｣｡ｑＮｱｾ･ｬ｡＠ ｒ･ｱｵ･ｲｩｾ＠ foram ｯｦ･ｲｴ｡､ｯｾ･ｮｩ＠ ｣ｾｮｦｯｲｩｲｬｾｾ･ﾷ＠
com os_preços de mercado e os estimados ｣ｯｮｦｯｲｭ･｟ｳｾ｟｣ｰｲｧｰｲｯｶ｡＠ pelo mapa comparativo -- - - - -
de preços vejamos: (Doc.15) 

ITEM PREÇO REGISTRADO PREÇO ESTIMADO 

Atorvastatina 10 mg R$ 2.040,00 R$ 2.308,57 

Atorvastatina 20 mg R$ 3.570,00 R$ 3.873,33 

Calcitriol 1 mcg R$ 11,79 R$ 10,27 

Sirolimus R$ 41,60 R$ 38,50 

Em que pese os preços dos dois últimos produtos estarem pouco acima do preço estimado, 
estavam de acordo com os preços praticados no mercado, de onde se conclui, não serem 
superfaturados já que a Administração não conseguiria compra-los por preços inferiores. 

b Calcitriol está constando das Revistas especializadas pelo preço de R$ 15,70 e o 
. Sirolimus, a R$ 41,595, ou seja, os preços da Requerida estavam abaixo daqueles previstos 
pela Anvisa. Ademais, o laboratório fabricante do produto Sirolimus (Rapa.mune) obteve 
decisão judicial isentando-o da aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços - CAP . 

Consta ainda documento emitido pela Geréncia de Compras esclarecendo a inexisténcia 
de irregularidades nos Pregões 13/08 e 38/08 e informando que o medicamento 
Atorvastatina só entrou na lista do Convenio 87 após a realização do pregão 

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 
fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria 
ter sido questionado. 

PREGÃO Nº 15/2007 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 
considerando que os preços praticados pela Requerida foram ofertados em conformidade 
com os preços de mercado e os estimados conforme se comprova pelo mapa comparativo 
de preços constante, vejamos: (Doe. 16) 
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ITEM 

Atorvastatina 10 mg 

Pramipexol 0,25 

Etanercepte 

PREÇO REGISTRADO 

R$ 2,60 

R$ 1,32 

R$ 2.241,00 

R$ 2,93 

R$ 1,66 

R$ 3.513,21 

Todos os produtos ficaram abaixo do preço estimado não indicando qualquer possibilidade 
de prejuízo aos cofres públicos. 

Porém, para o produto Etanercepte (Enbrel 25 mg) observa-se mais uma vez a 
impropriedade dos cálculos elaborados pois, conforme pode-se comprovar o Laboratório 
fabricante do referido produto obteve decisão judicial que o isentava do desconto do CAP 
- Coeficiente de Adequação de Preços, porém, para o pregão em questão, mantém-se silente 
e calcula o suposto prejuízo com o aludido desconto. 

Diante disso, não há que se falar em não cumprimento das normas da CMED e nem 
tampouco em superfaturamento requerendo, desde já, que sejam abatidos os valores 
apontados como prejuízo nos cálculos elaborados. 

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 
fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria 
ter sido questionado. 

PREGÃO Nº20/2007 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 
considerando que os preços praticados pela Requerida foram ofertados em conformidade 
com os preços de mercado e os estimados conforme se comprova pelo mapa comparativo 
de preços, vejamos: (Doe. 17) 

Budesonida registrada ao preço de 

Ultima Aquisição SESMG 

Consulta Remédios 

CMED 

Média 

R$ 29,85 

R$ 27,15 

R$ 47,90 

R$ 34,65 

R$ 36,56 

O preço praticado estava em conformidade com os preços estimados e os de mercado 
sendo, portanto, inexigíveis preços inferiores a estes os quais seriam considerados 
inexequíveis. 
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Caso a SES/MG entendesse que os preços da Requerida não eram benéficos à 

Administração, deveria ter desclassificado a proposta e tentado adquirir os produtos por 
preços inferiores. Se assim não o fez, é porque sua própria pesquisa dernonstr.ou..gue não 

teria condições de conseguir preços menores aos que foram ｲ･ｧｩｳｴｲ｡､ｯｳＮｾｾ＠ ｾｾ＠ ｾ＠

88Este pregão foi omisso em relação a exigência de ､･ｳｯｮ･ｲ｡￧ｾ｣ｩ＿ＢＢＧｾ＿ｩｾｾＭ 'jara 
fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, ｳ･ｱｵｾｾｾｶ･ｨ｡＠
ter sido questionado. · , -··--f .. _ / 

PREGÃO Nº 129/2010 
O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 
considerando que os preços praticados pela Requerida foram ofertados em conformidade 
com os preços de mercado e os estimados conforme se comprova pelo mapa comparativo 
de preços vejamos: (Doe. 18) 

Pancreatina 10.000ui registrada ao preço de 

Ultima Aquisição SESMG 

Revista ABC Farrna 

CMED 

Ata de Registro de Preços SE 

Ata de Registro de Preços RJ 

Ata de Registro de Preços SP 

Média 

R$ 0,73 

R$ 1,03 

R$ 1,13 

R$ 1,13 

R$ 0,81 

R$ 0,82 

R$ 0,86 

R$ 1,15 

Os preços praticados estavam em conformidade com os preços estimados e os de mercado 
sendo, portanto, inexigíveis preços inferiores a estes os quais seriam considerados 
inexequíveis. 

Caso a SES/MG entendesse que os preços da Requerida não eram benéficos à 
Administração, deveria ter desclassificado a proposta e tentado adquirir os produtos por 
preços inferiores. Se assim não o fez, é porque sua própria pesquisa demonstrou que não 
teria condições de conseguir preços menores aos que foram registrados. 

Adernais, especificamente em relação a este item, foi apontada urna diferença irrisória de 
O, 1 devendo ser considerado que o PMVG apontado corresponde a R$ 0,7221, enquanto o 
preço praticado foi de R$ 0,73 tendo havido, obviamente, um arredondamento por parte 
da Administração para que se fizesse constar duas casas decimais. 
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--
｀ＡｬＡｾＮＡＳＡｾＡＡ＠

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 
fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria 
ter sido questionado. 

\: 

PREGÃO Nº62/2009 
ｾＯ＠ ,0 

ｆｩｳＮ｟ｩ［ｾｬＯｾｇ＠
50 

ﾷＧＧｾＮｳ＠ at:l'-1>-
o relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão ·-indevida 
considerando que os preços praticados pela Requerida foram ofertados em conformidade 
com os preços de mercado e os estimados conforme se comprova pelo mapa comparativo 

de preços, vejamos: (Doc.19) 

Pancreatina 10.000ui registrada ao preço de 

Ultima Aquisição SESMG 

Distr. Help Farma 

CMED 

Distr. J. Almeida 

Média 

Pancreatina 25.000ui registrada ao preço de 

Ultima Aquisição SESMG 

Ata de Registro de Preços SP 

CMED 

Média 

R$ 1,09 

R$ 1,03 

R$ 1,06 

nada consta 

R$ 2,50 

R$ 1,53 

R$ 2,21 

R$ 2,09 

R$ 1,80 

nada consta 

R$ 1,94 

Com relação aos itens questionados, o Pregoeiro habilita as propostas da Requerida 
declarando que as mesmas estão de acordo com as exigências do Edital, senão vejamos: 

- . - . ...- ..... ｾ＠
., . .," 

.&a-.3 t ho1'3 Ｇ￩ｾｭｯ＠. 
16IOO'i:X:ll ｜ＨＩ［ｾｾ＠ O loonocedcr ｈｏｓｐｦａｉｈｴｾｏｬＩｓｔｒｴｊＺＬ＠ EOOMERCIO OE ｾＡｊｔｏｓ＠

HOSPrTAV!RESlTDA lol.Mbi::todó. c!t ｾ＠ aím 8S ex ncca do Cé1al. 
·- ＭＮ•ｾＭ•ﾷｲ＠ -- - - - -
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Os preços praticados estavam em conformidade com os preços estimados e os de merc'a:d.ó' 
sendo, portanto, inexigíveis preços inferiores a estes os quais seriam considerados 
inexequíveis. 

Caso a SES/MG entendesse que os preços da Requerida não eram benéficos à 

Administração, deveria ter desclassificado a proposta e tentado adquirir os produtos por 
preços inferiores. Se assim não o fez, é porque sua própria pesquisa demonstrou que não 
teria condições de conseguir preços menores aos que foram registrados. 

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 
fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria 
ter sido questionado. 

PREGÃO Nº52/2008 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 
considerando que os preços praticados pela Requerida foram ofertados em conformidade 
com os preços de mercado. 

Independentemente desta impossibilidade de comprovação de que o preço estava conforme 
o estimado, a Requerida impugna desde jà a comparação de seu preço ao preço praticado 
pelo Laboratório fabricante pois, como produtor, este último obviamente tem condições de 
praticar preços inferiores nas licitações. 

Este pregão foi omisso em relação a exigencia de desoneração de ICMS para 
fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria 
ter sido questionado, salientando-se ainda, que o Laboratório Fabricante tem decisão 
judicial isentando-o da aplicação do CAP - Coeficiente de Adequação de Preços. 

PREGÃO Nº 13/2008 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 
considerando que os preços praticados pela Requerida foram ofertados em conformidade 
com os preços de mercado conforme se verifica do mapa comparativo de orçamentos e do 
mapa valores de aquisição (Doc.20). 

Cabergolina registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2007 

www.consultaremedios.com.br 

R$ 17,04 

R$ 16,40 

R$ 30,61 
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site bpreço.saude.gov.br 2007 

Ata de Registro de Preços SP 2007 

Média 

Ziprasidona 40 mg registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2007 

www.consultaremedios.com.br 

site bpreço.saude.gov.br 2007 

Ata de Registro de Preços SP 2007 

Média 

Ziprasidona 80 mg registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2007 

www.consultaremedios.com. br 

site bpreço.saude.gov.br 2007 

Ata de Registro de Preços SP 2007 

Média 

｀ＹＮｾｾｾｾｾｲＡ＠
R$ 13,67 

R$ 13,47 

R$ 18,58 

R$ 4,65 

R$ 3,72 

R$ 8,34 

R$ 4,50 

R$ 3,72 

R$ 5,07 

R$ 7,74 

R$ 6,20 

R$ 13,80 

R$ 6,20 

R$ 6,20 

R$ 8,12 

· Pancreatina registrado a R$ 4,65 

R$ 0,97 

R$ 1,40 

R$ 1,18 

Ultima Aquisição SESMG 2007 

www.consultaremedios.com.br 

Média 

Sirolimus lmg 

Ultima Aquisição SESMG 2007 

www.consultaremedios.com.br 

Média 

R$ 1.247,55 

R$ 998,07 

R$ 998,07 

R$ 998,07 

*Para estimativa foram utilizados preços praticados no ano de 2007, ou seja, antes da 
realização do pregão e do aumento autorizado pelo Governo. 
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** Os Laboratórios Fabricantes dos produtos Pancreatina (Creon) e Sirolimus (Rapamune) 
obtiveram decisões judiciais que os isentava da aplicação do desconto do Coeficiente de 
Adequação de Preços - CAP, situação esta que não observada pela Tomada de Contas. 

Veja-se que em que pese alguns preços da Requerida tenham ficado irrisoriamente acima 
dos preços médios encontrados, é de se observar que estavam em ｣ｯｮｦｯｲｭｩ､ｾｭ＠ os 
preços de mercado considerando que nenhum deles ficou acima dos ｰｲ･ｩｴ＿［［ＺＧｩｩ｜Ｚｾｯｳ＠
praticados em outras Administrações. (':'.' ｆＺＺＺｾￇｾｾｱ＠ ' 
Ademais, volte-se ª. fris:U-, a ･ｳｴｩｭｾｴｩｶ｡＠ considerou apenas preços ｰｲ｡ｴｩ｣｡Ｈ［Ａｾｾ＠ ｰＮｯｾｯＭｾ･Ｎ＠
2007 antes da realizaçao do Pregao e antes do aumento de preços dos ｭＧ･ｾｾｾｯｳ＠
autorizados pelo Governo Federal, o que, por si só, comprometeu o cálculo dos preços 
.realmente existentes no mercado na época. 

Diante de tais considerações os valores pretendidos a titulo de ressarcimento ficam 
completamente impugnados por não refletirem a realidade do mercado devendo a SES/MG 
realizar pesquisa considerando valores praticados no mesmo ano após o aumento 
autorizado pelo Governo. 

Este pregão foi omisso em relação a exigencia de desoneração de ICMS para 
fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria 
ter sido questionado já que somente as empresas mineiras eram obrigadas a 
apresentar suas propostas com o ICMS incluído. 

PREGÃO Nº28/2009 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 
considerando que os preços praticados pela Requerida foram ofertados em conformidade 
com os preços de mercado e os estimados conforme se comprova pela estimativa de preços 
constante, vejamos: (Doe. 21) 

Citrato de Sidenafil 20 mg R$ 14,22 

Ultima Aquisição SESMG R$ 17,75 

Consulta Remédios R$ 17,60 

Média R$ 17,73 

Os preços praticados estavam em conformidade com os preços estimados e os de mercado 
sendo, portanto, inexigíveis preços inferiores a estes os quais seriam considerados 
inexequíveis. 

Caso a SES/MG entendesse que os preços da Requerida não eram benéficos à 
Administração, deveria ter desclassificado a proposta e tentado adquirir os produtos por 
preços inferiores. Se assim não o fez, é porque sua própria pesquisa demonstrou que não 
teria condições de conseguir preços menores aos que foram registrados. 
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88Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 
fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria 
ter sido questionado. Ｐ ｾＱＧｌ＠ oi:: c0 

I -9 SECRETARIA 1;,_ 

Ｈ ｾ＠ I' CÁl.!AAA 1f. 
r·· fd.1SO \ ... __ 

PREGÃO Nº 58 / 2009 , ---f- ._ 
O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é ｩｮ､ｾ［［ｻ､｡＠
considerando que os preços praticados pela Requerida foram ofertados em conformidade 
com os preços de mercado e os estimados conforme se comprova pela estimativa de preços 
constante, vejamos: (Doe. 22) 

Tartarato de Vareniclina R$ 749,00 

Revista ABC Farma R$ 749,32 

Ata de Registro de Preço SP nada consta 

Site bpreco.saude.gov.br nada consta 

CMED R$ 816,17 

Média R$ 782,50 

Os preços praticados estavam em conformidade com os preços estimados e os de mercado 
sendo, portanto, inexigíveis preços inferiores a estes os quais seriam considerados 
inexequíveis. 

Caso a SES/MG entendesse que os preços da Requerida não eram benéficos à 
Administração, deveria ter desclassificado a proposta e tentado adquirir os produtos por 
preços inferiores. Se assim não o fez, é porque sua própria pesquisa demonstrou que não 
teria condições de conseguir preços menores aos que foram registrados. 

O produto não estava no rol do Convenio 87 /02 não sendo obrigatória a desoneração, 
mas, mesmo que estivesse, este pregão foi omisso em relação a exigência de 
desoneração de ICMS para fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais 
e por isso, sequer deveria ter sido questionado. 

Veja Sra. Conselheira que estes são apenas alguns exemplos dos 
Pregões realizados no período questionado, porém, da documentação trazida aos / 
autos pela Tomada de Contas, observa-se que a mesma é incompleta pois não 
foram apresentados os processos na integra, onde seria possível comprovar que 
todas as licitações passavam por criteriosa pesquisa de preços e posterior 
verificação da compatibilidade dos preços ofertados com os preços estimados e 
praticados no mercado. 

77 ﾷｾ＠
Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Frcc Shop, Salas 408-410, SI. Bela Vista. CEP: 74823-3.IO. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 

www.gilbeni.adv.br - gilbeni@ih.com. br 



• 

• 

Essa prova é de fundamental importância pois através dela V.Exa. 
poderia verificar que os preços praticados pela Requerida estavam dentro da 
margem pretendida pela Administração sendo que, se foram ｨｯｭｯｬｯｧ｡ｾｯﾧ［Ｍ･ｲ｡＠ ,. ＬＬＮＮｾ＠ ｾ･ＺＺ［ＭＮ｟＠

porque se tratavam de preços interessantes ao órgão, não havendo que:.sédª'1.9-cr;!iil} 
superfaturamento em qualquer um deles. (.:: Ｑ Ｇｾ｜ｬ｜ｒａ＠ t: 

Fl; • ....P...!iil 
Com relação aos Pregões de nº 49 /2008, 37 /2008, ＵＸＯＲＰ｢ｾＬｾＴＸＮＯｩＲＧＰＹ｟Ｙ＠

e 49/2009, a Requerida não localizou os mapas estimativas e ｣ｯｭｰ｡ｲ￠ｴＬＡｾｳＯ､･＠
preços, devendo ser intimado o Tomador de Contas para traze-los aos autos. 

1Qpois, seja intimada a Comissão da Tomada de Contas a trazer 
aos autos Zls-prôê'essos licitatórios ｣ￕｭｰｬ･ｾｳＬ＠ não ;ó com- os Editais, atas e· · 

- - - --- - ｾＭ -- - - - - . - -- . - ----1 
contratos, mas também, com peças fundamentais à exata compreensão da matéria , 
e da realidade que ｰ･ｲｭ･｡ｶ｡ｾ＠ ｰＭ［［｣･､ｩｭｾｮｴｾＭ￠＠ época dos ｦ｡ｴｯｳＬｾｮｻＢ＠ especial, os-

- -· - - '- - - --· ---- -- - - - -- - - - -
mapas estimativos e comparativos de preços de todos os procedimentos 
cluestion;dos. - -- - ·- -- - - · ｾ＠-- -
3.13 - FALTA DE PADRONIZAÇÃO E CLAREZA DOS EDITAIS. 

A questão da desoneração levantada no presente processo està longe ' 
de ser uma questão pacífica e de fácil compreensão, ao contràrio, trata-se de uma 
matéria complexa que os fornecedores e, nem tampouco os Administradores /' 
Públicos tinham o necessário conhecimento e controle sobre a situação. 

Também como já foi dito, não existia Lei, na real expressão da palavra, 
que obrigasse a Requerida a conceder o desconto do ICMS assim como também 
não havia, exigência editalícia que a vinculasse a tal obrigação . 

A questão sempre foi tão nebulosa que dentre os processos que foram 
analisados, a maioria deles é completamente omissa em relação à oferta de 
propostas oneradas e desoneradas de ICMS por parte de empresas de fora do 
Estado de Minas Gerais, sendo esta uma obrigação específica das licitantes 
mineiras. (Pregões26/06;38/08; 159/09; 13/09;63/09;68/10; 100/10;26/10; 129/10;43/09 

e 58/08) 

Referidos pregões exigiam a desoneração do Convênio ICMS 26/03, 
aplicável às vendas internas, senão vejamos como normalmente dispunham os 
Editais: 

9 - Proposta de preço: 
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9.3.1 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, ･ｮ｣ｾｃｩｳＺＬｾｧＧｾｾＬ＼ＺＺ＠
frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o ｦｯｲｮ･｣ｩｭ･ｮｴｯｾ＠
os quais se darão a expensas da contratada. 

9.5 - A licitante estabelecida no Estado de Minas Gerais, exceto a não optante do Regime 
Simples Nacional, apresentará sua proposta comercial assinada, com os valores ofertados 
informando o preço normal de mercado dos produtos e o preço resultante da dedução do 
ICMS. 

Ora se os editais eram omissos em relação à obrigatoriedade das 
empresas estabelecidas fora do Estado de Minas Gerais em apresentar propostas 
oneradas e desoneradas, não há como exigir em momento posterior à licitação a 
cobrança de valores que supostamente teriam sido cobrados a maior eis que os 
preços praticados foram devidamente conferidos e homologados. 

Isto se dá em virtude do princípio da vinculação ao edital convocatório 
materializado na Lei nº 8.666/93 através do Art. 41 que dispõe: 

"Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada." 

O Art. 41, da Lei 8.666/1993 consagra o Princípio da Vinculação ao 
Instrumento Convocatório da Licitação, o qual se aplica tanto aos licitantes, quanto 
à Administração Pública, que deve, por conseguinte, ater-se aos estritos termos da 
convocação, obedecendo as regras e condições estabelecidas. Tal princípio é vital 
para a garantia da concorrência justa e para a preservação da igualdade entre os 
participantes. Em virtude disso, qualquer alteração que, em razão do interesse 
público, se faça necessária, nessas disposições, deve ser procedida por meio d 

" retificação no documento, com a devida divulgação e renovação do prazo para ) 
apresentação das propostas. 

ln casu, o Edital do Pregão Eletrónico exigia expressamente apenas dos 
licitantes mineiros a apresentação de propostas desoneradas, comando claro e 
objetivo, assim, configura-se ilegal a imposição de exigência não prevista do edital 
licita tório. 

Sobre o tema Jessé Torres Pereira Júnior, na obra 21 leciona: 

"Ao estabelecer que a Administração não pode descumprir as normas e condições 
do edital, "ao qual se acha estritamente vinculada" (art 41), a Lei nº 8.666/93 

27 Comentários à Lei de Licitações e Contratações da Administração Pública, 6' edição, Editora Renovar, 
2003, pág. 757. 
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vincula também cada licitante as condições e exigências nele estabelecidª-s.e.!lue 

incluem as obrigações contratuais (Lei nº 8.666/93, art. 40, § 2º, III)" Ｎ［ＺＬＧ＼ＧｾＮｬＭｾｅ＠ ｟ｃ￵ｾＬＬ＠
!!!! ｓ｛ｃＢｾ＠ ｲａＺｾｊＮ＠ .> 

,,. , ctr·•RA T 
Ｎｾ＠ 1 ·'·•\• tJ• 

Ainda segundo este respeitado doutrinador2B: Fls._G'-1 s;, 

"A vinculação da Administração às normas e condições do ed1 Ｎ｡Ｚｾｾ｜Ｌ｡｣＠ ·- etá0 

ｾｉｓｇ￭ＺＺＮＬＮＢＧ＠

consequências importantes: / 

a) A discricionariedade da administração para estabelecer o conteúdo do edital ( 

transmuda-se em vinculação uma vez publicado, passando a obrigar tanto o 

administrador quanto os competidores; 

b) O descumprimento de disposição editalícia, pela Administração, equivale a 

violação do direito subjetivo dos licitantes de se submeterem ao certame segundo 

regras claras, previamente fixadas, estáveis e iguais para todos os interessados; ... " 

Renato Geraldo Mendes, na obra29 igualmente leciona: 

"A Administração tem liberdade para, de acordo com a necessidade identificada, 

definir o encargo da melhor forma possível, a fim de viabilizar seu pleno 

atendimento. Definido o encargo e fixadas todas as demais condições, caberá a ela 

cumprir o dever de materializar tais exigências no edital de forma inequívoca. É o 

edital que regulará a segunda fase do processo, a externa, na qual a licitação nasce 

e se desenvolve. Assim. definido o encargo e estabelecidas todas as condições e 

regras de disputa no edital. não poderá a Administração ignorá-las. É preciso ter a 

clareza de que ela não está impedida de alterar o edital. Se necessário for, poderá 

modificá-lo durante a etapa de publicidade, conforme a própria ordem jurídica 

prevê no § 4° do art. 21 da Lei nº 8.666/93. O que a Administração não poderá fazer 

é alterar o edital sem observar as condições que o próprio § 4° do art. 21 impõe . .É. 
importante perceber que a vedação não é no sentido de não ser possível alterar o 

edital. mas sim de não ignorar o que foi ali definido. Vale dizer, se a Administração 

define uma exigência ou condição e a incorpora ao edital, terá obrigatoriamente de 

respeitá-la e exigir o seu atendimento. ( ... ) Assim, é possível afirmar que, como 

regra, a Administração não pode ignorar condição que ela mesma definiu. e a razão 

é simples: se a condição foi imposta, é porque foi reputada indispensável, do 

contrário, não deveria ter sido imposta. Esse foi o raciocínio que orientou o 

legislador na fixação da vedação implicitamente fixada no caput do art. 41." 

28 Obra citada pág. 442 - 443 
29 Lei de Licitações e Contratos Anotada, 6' edição, Curitiba, Zenite, item 2349 - Contratação pública -
Licitação - Edital - Regras e condições fixadas - Descumprimento pela Administração - Proibição -
Conteúdo da vedação 
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Pois bem, melhor lição impossível, pois a conclusão da Tomada de 
Contas afronta ao princípio da vinculação do edital, à lei, à doutrina e à 
jurisprudência que são unânimes em afirmar que apropria Admi ｩｾ･＠

. . d"tal ｾｾｓｅｃｒｅｔａｒＮａ＠ 1') 
vmcula aos termos por ela escolhidos para compor o e I . (! ＢＢｾＧＮＺＮ［Ｌｉａ＠ ti 

ｆｬｳＮｾＴＤｾ＠

Neste exato sentido confira-se a jurisprudência: ｾｾＮＺ［ＺＭＮｦ＿ＭＺＭＬ｣Ｌ＠

'/Í '; ,......-;G,•· 

"O edital é o instrumento através do qual a Administração leva ao colilie'éimento 
público a abertura da concorrência ou da tomada de preços, fixa as condições de 
sua realização e convoca os interessados para a apresentação de suas propostas. 
Vincula inteiramente a Administração e os proponentes às suas cláusulas. Nada 
se pode exigir ou decidir além ou aquém do edital, porque ele é a lei interna da 
Concorrência'". (TJ/SP, Apelação Cível nº 876.567-5/9-00, Rei. Rebouças de 
Carvalho,j. em 22.04.2009.) 

"O poder discricionário da Administração esgota-se com a elaboração do edital 
de licitação. A partir daí, nos termos do vocábulo constante da própria Lei, a 
Administração vincula-se "estritamente" a ele." (STJ, Resp nº 421.946-DF, Rei. 
Mio. Francisco Falcão, DJ de 06.03.2006) 

ADMINISTRATIVO-LICITAÇÃO- REMESSA OFICIAL EM MANDADO 
DE SEGURANÇA - VIOLAÇÃO DO DEVER DE OBSERVÂNCIA DO 
EDITAL- ORDEM CONCEDIDA - 1- Configura-se por ilegal, a imposição de 
exigência não prevista no edital do certame, porquanto "A Administração não 
pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 
vinculada". Art. 41, caput da Lei 8.666/93.2) Embora a Administração, dentro 
de seu poder discricionário, estabeleça as cláusulas do edital que disciplinarão 
as regras e procedimentos da licitação, o que faz lei entre as partes, tudo o que 
no edital for definido deve ser seguido, em estrita observância da lei, pois, ao 
administrador não é permitido atuar fora da legalidade. 3- Remessa oficial não 
provida. (TJAP- REO 0038972-95.2011.8.03.0001 - C.Única-Rel. Juiz Conv. 
Mário Mazurek-DJe 27.07.2012-p. 53)v97 

LICITAÇÃO - PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO - OBRIGATORIEDADE - "Agravo de instrumento. 
Direito administrativo. Licitação. Edital. A vinculação ao edital ou ao 
instrumento convocatório se traduz no rigor com que a administração e os 
licitantes devem cumprir suas normas e condições, na forma do art. 41 da Lei nº 
8.666/93, legais as exigências feitas no caso. Recurso desprovido." (TJRS - AI 
70024874638 - 21º C.Cív. - Reiª Des" Liselena Schifino Robles Ribeiro - J. 
24.09.2008)RSDA 
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Veja-se que somente em 2011 a SES/MG realizou consulta junto à 
CMED a fim de obter esclarecimentos acerca da forma correta de aplicação do 
PMVG, tendo, na oportunidade expedido a Nota de ｅｳ｣ｬ｡ｲ･｣ｩｭ･ｮｴｏｾＮ［ＺｌＰＮＳＮＷＲＰＱＱ＠

- )" - . o,::--. 
sobre a forma de apresentaçao da proposta de preços. (Doe. 23) _,, ｳｾ｣ｒ｟ｾ［Ｂｒ［ａ＠ '1'\ 

_. 1 CA":...'<A <i> \ 

J - N T' . 69/2011 - . Pr . ' 1 Fls. ＼［ｾｓＵ＠ ti a na ota ecmca a propna egoeira 1az constar i:rsegmn <í 

\ -----f -I informação: (Doe. 24) 
'A ｴＮＧ•ｾＮｙ＠
ｾＧＭ［Ｇｩｲﾷ＠ C!'"·· .... ,_ ... / 

"Salientamos que, a apresentação da proposta de preços COM e SEM lCMS, era 
solicitada nos pregões anteriores, porém, por não ser norma editalícia, era dada 
a oportunidade a estar demonstrando de próprio punho." 

' 

Ora Sra. Conselheira, o procedimento licitatório deve ser cercado das ｾ＠
formalidades que cada caso requer não se admitindo a existência de condição 
"extra edital" que possa macular a lisura do procedimento. 

• 

Não sendo exigência contida no próprio instrumento convocatório, não ) 
há como obrigar os licitantes a cumprir regra não prevista expressamente como foi 
confessado pela própria pregoeira. 

Neste sentido, importa argumentar que todas fornecedoras da 
SES/MG e não só a Requerida, estão respondendo processos cujo objeto ê o 
mesmo, o que comprova que a matéria no mínimo era ､･ｳ｣ｯｮｨ･｣ｩｾ｡Ｌ＠ não utilizada 
pelo mercado pois não refletida nas pesquisas de preços. 

O desconhecimento da matéria era geral e por isso, não há que se falar -- ｾ＠ -- - ----- - - ｾＭＭem sancionamento, mas sim, em orientação,-· padronização de conduta, 
esclarecimentos e preparação dos servidores. 

Os processos em questão, segundo os pareceres da Assessoria Juridica 
da SES/MG, observaram a legalidade, os preços foram os menores obtidos e por 
isso foram homologados, não sendo justo que anos após o fornecimento dos 
medicamentos, sejam questionados os valores ofertados. 

O fato objetivo é que a desoneração do JCMS somente era imposta aos 
licitantes sediados no Estado de Minas Gerais, sendo aos licitantes de outros 
Estados, aplicado apenas o CAP, pois, o ICMS é recolhido na origem. 
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• 

Vejamos as exigências de alguns editais as quais foram pGss1v:eis de 
serem detectadas: (Doe. 25)30 ［ﾧＬＰＢＧＭＧＺｾ＠ Ｚｾ＠ ｾﾷｯｾＬ＠

1 , ScCRd'".A ·,._ 
• ｾ＠ 1• ｣ｾﾷＱﾷＰＮＮＮ＠ 7 • ,..._ r,•,!!'\'Vt (J'l 

e- FIJ. G\.\ çQ, Edital do Pregão 11/2007 

' - ﾷＭｾＭＺＭＭＭＭＭＮＭＭＭＭ - :' -...., . ·-- ｾＭ - - \ /. .. - - ·- ,.., 
9 .1.S.5 - ｎｾ＠ Jlreç0s ｰｲｯｰｾｷ＠ deverao ･Ｍｳｴｾｊｮｴｨｩ￭＼ｬ￴ｳ＠ 1õdõs:9s. li'!outO.$. ｾｩ｣Ｚｵｧｮｳ＠ t::Q.Cfl$; . , . . . 
des!ina:e.qu:lis,111er outros ônus ｧＧｊｾ＠ ｾｾｾｴｵｩ｡＠ ＱＱｾＤｳｬＡＶｩ［ｽ･｣｡ｩｴＺ＠ ｳＬｯ｢ｦｾＧＢ＠ ｦｯｷＢＧｴ＿Ｎｉｏｏｲｴｊｩﾷｾ￡＠ ｾｾｪ｣ｴｯ＠ üj 
presente ,Jiélt<.'Çt:ü. ｯｾ＠ q1.1ais ｦｩ｣｡ｲｾ＠ .\'l ｾＡｴﾺ＠ ífuicll e ､［｣ｬｵＤｩｶ｡ｭ･ｮｴｾ＠ da ｯｯｮｴｲＺｲｴ｡､｡ｾ＠ .. . · · · · · , 
§_ ｴｾｴ＠ Os ｦｯｭ･･･､ｯｲｾ＠ ･ｳＮＺｮ｟ｴｩ･ｬ･､ｾｳ＠ hb ｾ＾ｩ｡､｣Ｎ＠ ＴｴＱｾＭＰｮＱｌｾ＠ Ｈｊ･ｩｴＧｾ［ｰ￩￠ｭ＠ isc.-i:rtl'!Ê .fo ｬｾｾｩｓＮ＠ ooitwrmj 
､ｩｾ･＠ o D<.X:r<..'!o n· Ｔｊ［ｬｬｾｏＬ＠ de B de defeifohro de. 2l!f.í2 e 51lll.ç;, ;ilterai;"'es ｦＺＡｏｓｬ･ｮｾ＠
ｮＺｧｵｬｾｮＧｬ･ｩｬｾ｡､￠ｳ＠ pells ｒｾｬｾｩￇ￵｣［ｳ＠ ｃｯｮｪｵｮｦｯｳｓｅｦｩｓＧｦｾｐｾ＼ｊ＼ｬｾｩｴ￺ｭ･ｲｯｳ＠ 3A5&'2t1:J3 e '3.t\119i20<}4: • j 
§ z• - o. !t!'rnOOL'Clor mfoeifo, aiso SCJ!k ｲ｣ｮ｣｣､Ｌ｜ｲＬａ･ｶｱ￠ｻｾｖￍ￭ＡｬＺ＠ ｪｬｬｮｾ｣ｲＮＱ｣＠ Ç-OJ{lj'!S ｊ｣｣ｴｩｭ･ｴｗＩｻ•ｾ＠
ｨｵ｢ｩｬＡｴＮｾｾＧＮＮ＠ :$UJ ｰｲ＼＾ｰｯｳｾ＠ ･｣ｭ｣ｲ｣ｩｾｊ＠ ｾￍｮｮ､｡＠ .:: ｾｴｵｾｊｩｺ＼Ｈｑ￠＠ tom 05 ｜ｾＴｯｲ･ｳ＠ finrus:<->!"crt:ld0$ ､ｕＡｕｉＡｊｾ＠ j 
ｾＱＮＺ［Ｎｾｯ＠ ＴｾｷＮＮＺ＠ ｐｲｾＱＱｚｉｽＢＬ＠ infü.n .. 1tünd··· ｾ＠ ｾﾷ＠ ｐＺｲｾｐＮ＠ ｾｐＬｯｳｩ｡＠ .. ﾪＮｬｾ［＠ <ld ｰｲｾ＠ normúl de ·me. r'3lfo dos pro .... du.fo.,, s ｾ＠ .. · 
ＦＧＲＡｖｬｾ＠ \! MCtQ ｲ･ｳｵｩｴ［［Ｚｮｬﾧ［Ｚｊｬｩｬ＼ｬｾｑ￧ﾪﾺＭＭﾺﾺ＠ ｊｃ｜ｾ［＼ＧＮＧｦ＠ __ ＺＮ｟｟Ｚ［ｾ｟Ｚ｟｟Ｎ＠ ___ __i_{__ .. ·.·.· ·:/] 
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ＵＮＴｾｾ＠ 'lc;; ーｾＨＬｾＭｰＭ［Ｚ［ＮｾＬ［［Ｌｾ［［［ｾ､［［ｶｃｔＭＺｬｯＭｴｳｩｵｲｩｮ￩ｬｯｦＡｬｯｬＧﾷｾｯｳ＠ os ｾＢ｢ｵｬｯｾｾｾ＠ ｩＱｒｬｩｩｴＤ［Ｑｦｾｾ＼＾ｬ＠
ces;;n;.> e q"'''"'<"<:r •l<Jl!'i>s cmus que porventuro poss;im:i'éclur ｳｯ｢ｾＮ＠ o fo1nec11ncnto .de ••hJI:'!<> c!U i 
ＮｐｲＢＢＢｎ｣Ｎｦｦ｣ｩｬｾｾＺｾｴＧＮ＠ <>>'<1urús fcari.io ｴｩｾＢ＠ ￼ｮＱｾ＠ céxclµsi\iainCIÍte da <;('ntrotl•tfo. · . i 

li Ｑｾ＠ - O.. ｆｯｲｯｾＭ｣､ｵｲ･ｾ＠ e:;t;i.belecidos uó 1:.stcdo de:Mmas Gerais .fiC'1tll isento.s do le'MS, conforme j 

di;;pj!c (t ;i:>e<:rclo l'l'Õ 43,(IJS:O, <!e. 13 de d;:»embro de ｾＰＰＲ＠ e s11ns. a1tt,'í>tÇÕes' p.:;;;tcrior;:,; .. 
. 1-cc;í.U. ｬｮｴｮ｣ｮｴｾＺ､ｯｾ＠ pçln.> .R<l$0luções.Co. njtmlru; SEF. ·s.HPLAQ de ｭￍｬｬｬ｣ｾＳＮＴＵＦＧ［ＡＰＰｊＮ･＠ 3.609.'2()()4. j! 

. !} 2' • .q ｦｯｭｾ｣Ｚｬ｡ｲ＠ i'.nineiro, c:tso stja VC<)C:Cdor. Jtwc,rá .êllvim'juntl.úncnte ·com ＭＰｾ＠ doct.mcntos de 
h'.<bilil'lç:'b, spn. propcstci '.comercinl ｡ｩＺｳｩｩｬ｡ｾ＠ e atu;!líi>...:da oom °" ,;ulort.'s fitlllis ofertadns ､ｵｾｴＧｾ＠ !J.1 

. !i""5ct> dé;;f.i 1'"'$''"· õnfon:nllnd9 n'a pmposia; olcin do .preço nonntd de mércado dos prodó.tos pu J 
Ｇｩ＼Ｎｾｩ￧ｯｳＮ＠ ,, prµ"'-' rçs;;ltu;itc dn de<S\!Çllo do JC'MS. : , .. · . · . . · 

1 li Ｓｾ＠ - :Pi:.fo. <1i ｭｾＺｬ￭･＼Ｑｲｮ＠ .. 'ntos ､ｩｾｴ｡ｓ＠ n<:>s Ccrwê;ofo.«4c:. JCMS n?.s .!40'Z<llJ !, 087f2@Z.. ] l8/20<J2, ! 
!Z<6-2-002. tl.U.'200'1. 04512{tl)3, 046:2003;. e nas li\l!r> ｡ｬｴｾ￧ｩｫＺｳ＠ posteri<>rw, a .PTop<>slc ..:omerdn1. i 
C•"'1'-'1!>J'CWr.tar. ｾＩ＾＠ pen:i de ､｣ｳ｣ｬｮＮＧＵｩｦｩｾｑＵｯＬ＠ a 9iscrlmil)nç1lo d<I ｾ＠ r.o.;mul e ão ーｲｾ•＠ oom .,, 1 
.... ｾＧＮＮＮＮｾＩｮｴｯ＠ .(f_.; ｽＨﾷｾｴｓＮＮ＠ · · . ' · ｾＬ＠ · ·· . 1. : ." · . , 
5.5 ...:. As p1"1>po$i<ls com.ere!:lis (lc: ｕ｣￭ｾｴ･ｳ＠ :;: que· ｾ･＠ jri:fcrem os ｾｾ＠ .1". 2" e.3" do sub:«:re !'A,; 
ｾＱＮＬＮＭＬＬｲｊｯﾷ｣ＮＮＮｩｮ￭＼ＭＮＺＢ＠ <>hrlga100Jt11<--nte o:Pi'cÇO r<'SU!mtite. da«ieflçllo do lCMS 00nf.!:r:ld:<:; que ,,,..á o ｰｾＮ＠
a 1,:Cl'C<,>nsidétad" c;:,m.,. ｢￩ｬＤｾ＠ P'"'1: u etcq>Jl de ｬｮｮｾﾷ･ｊｴＱｬｩｩＮｮｮＱ･ｮｩｯＮ＠ · · · · 

ｾﾷＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ•Ｍ --"r- ＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭ••ﾷＭＧｾＭＬＭｾ•ＭＭＭＭＭﾷｶｾ•＠ ---·--- _,. ___ _______ __: __ - • ,._ .. ,._,:_:; 
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30 
A Requerida ､ｾｩｸｾ＠ de apresentar a íntegra dos Editais a fim de evitar o acúmulo de documentos, porém, 

resguarda-se ao direito de apresenta-los caso seja necessário. 
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@g!!!11!TJ 
·- . . - ｾＭ . --·· -- ---- ----· .. --- -. ＭｾＬＭＬ＠ :- - --. --.--- . ---r· -. . . , 

ＺＺＮＴﾷｎｯｳＱｾ＠ ｰｲｯｰｴＧＧｬＡｯＤ､Ｚｾｭｯｴ［ＱｕｲｩｲＮ･ｨｩｦＮ￠Ｐｳｴｾ＠ ﾺＧｴＱｩｬｩｬｬｴＰｳＮｾｳＤＰｃ｜｡￭ｳＮ＠ fr& ｴｾ＠ ｯ､･ｴｾｬｯｯ＠ : <0l{9-
c qucillqU!:T c::tr.;$ &l\;11; q-.it flOIVCl\llltu p;llSGll1 ru:..Jr y,bte o ｦｯｭ｣｣ｬｾｴｯ＠ do -o'J)c;.o da pre{trui · · · 
hciln.;.l:>. o3 quth fie::1%:1 a c:irgo ￺ｮｩ｣ｾ＠ e eo:clusi>'ám'= d1 ccm1rnl4rltl. · · · \ (/) 
§ 1• • ｏｾ＠ f(ltt1:=á;:>res ､ﾺＡｾＧ｢･ＧｸＺｯｯＤ＠ >!() ｬｩＢｬｾ､ｯ＠ !!e MilllO!) Gerai$ Íic:lll)l i$Citías do ICMS. ｃ＼ＡｬｬｦｯｾＭﾷＺＮＭＮ＠ r . 
d1:.põe o .D=eto n• <13;05'), & 13 &:: ､ｾＮｲＮＨｭ｢ｲｯ＠ de 20Cl2 e r.i:atdletaÇóes ｰｯｓＱＮｭｯｲ･ｾＮ＠ ｉｃｧｵｬ｡ｭ･ｮＱＳ､ｾﾷ＼ｾ｟ＺＮ｟ﾷＮ＠
ｾｾ＠ ｒ｣ｳｩｩＡｾ￧Ｎ￭･ｳ＠ U:mj<<nltJS se:'SEJ>V.Gdc nanierus ｾＭＴＵｓｴｕｬＰＳ･＠ 3.60912004. . . . 

. i 2" - o ｦｯｭｾｯｲ＠ minci111; Y!'."' stja \tnccdor. ･ｬ･ｶ･ｾ＠ em,i.-ír joriiamente çtinJ O!- documen1or; ·de . ｾ＠

ｬｴｬ｢ＧＮ［ｩｴｾ￧￣ｯＮ＠ iwi prtip.''la «7.ntniinl ｡ｾｩｾＺＺ､｡＠ e iiumliictda com ｾ＠ · v:tlôtcs finÀís Qfoe.rtadoS. duran:c: a · 
ｾｾ［ｵ＠ ､ｱＡｾ＠ ｾｦ＼Ｚ＾Ｌ＠ m•ómmndo im ｰｲｾＨｮＮ＠ alón 4o Ｎｰｲｾ＠ 1\0lmill. de mei'Clidi>. dos l'>mó"IO.'ô ou 
Ｚ［ＺｲｶｩｾＬ＠ o ｰＺＭ･＾ＧＱｈ｣ﾷｾｬｷｲＮＺｾ＠ d:< l'.l:dugcodci ICMS. : ·. - · ·... .. . .· 
§ 3* • Pam e" •ｬｬｴＧＮ［ｩＺ］［ｮＺ｣ｾ＠ lli<pos05 no$ ｃｯｮＬｾｾ［Ｑ＾Ｄ＠ ·de !CMS n".s l4Q.!200l, 087.'2002, 11$!2002. 
12612!ln O!Ní:)iJJ. ｻｽ［［ｾＱ＿ＮｬＮ＿ｾＮ＠ ＧｬＭＱｇＯＱＰＰＳｾ＠ e _il2S ｾＤ＠ 011::.raç!)c;; ｾ＠ · ｾ＠ PfOJlC'll" .com=ial ｾＧ･＠
ｾｭ｡ｲＬ＠ w?i Jle'lª ､ＺＬｫＬＮＺ､ｾｾＦｩ［￧ＮｩＧｯＬ＠ tdiSeninm.lçJodl>inç<1 ｾｬ＠ ｣ＨｦｯｾＮ｣Ｚｑｭｯ＠ ｾｭｴＡｯ＠
ICM$. . . . . . _ . 
53 - ,4::; ｰｲＢｊｘＧｬｾＱＧＱ＾＠ com..>rci3is de ｦｩ｣ｩｵｭＱｾ＠ a qüe te rclrrem <>-s §§ J": 2'> e 3:." .d;J subilem S.4, i1e•uão 
<wrci.tr ｯ｢ＺｩＺＺｾﾷ［［ＮＬＮ［ｲＮｲｮ｣ｴＺｵＮ＠ o ｰｾ＠ tcSlllmnEc da ￭ｾｾｯ＠ do !CMS ttmfelii:fa. qúe sei-1 •o preço ·z. ter . : 
c.:.:>siilrn:do ronu b;,<;e 1'Ct:: i- ｣Ｑｮｰｾ＠ ､ｾ＠ fan(!(:s e: julg,."f'r.;no • · · · · : 
5.6 -:SI) ｪｵＡｧｾＺＡｕ＼Ｇｮｬｦｬ＠ ci;) :U'.ritthilidllM <la ｯｦｾｲｴｮＬ＠ o jll't'J;Driri> tt.v;i'l'é WJ. conta a ｯ｢ｾｩｮ､｡＠ do . ' 
ｲｬｾ｣ｯｮｴｯ＠ rnlnimn ｵＡｬｴＱｾ｡ＱｃＺｲｦ￳Ｌ＠ pre\lsto li:> 'Rt'$1lluçi'>o ô·IEO n• • .:t, ､ｾｬｓ＠ d! dezentbrd ＨＱｾＲＰＰＶ＠ para · 
l.litemOI. . : · _. - -- - ··-·· 
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·s:4·. · ｎｾｳ＠ i-:e.;i\-' ［［［［ｾｾｾ［ｺｳ＠ ､ｾＱｷ•ＺＺＮＩ＠ e'll:ir ｩｾＡｵＺ､ＮｊＧ＾＠ ｾｎｦＱﾷＬＬ［＠ .os· ｴｮｬｩｵｉｃｾＬ＠ ｣ｾＺ［ｻＩｓ＠ scicmis, fn;t.:! ｶＮｾ＠ 1 
\!i.'Slini'i Ｍｾ＠ ｱｊｬｬＧｾＴ［［ｾｾ＠ C:Jir>Js &nus qiu; j);):-i.enturoi ;n.>)UIJ1 recuir.wbré e> furnedmentll ｾｶ＠ o!!jc<c.1 
ｰｲＮＺｳ･ＱＧＮｾ＠ 1icí:;;;;t··; w qll<lis- ti.:arilo a çargo única e ｴＮ｜･ｨｬｾｬＢＱＱｭ･ｭ･＠ da C•Wt.llada. · · · • 
§ 1" -Os f ［ｩｭＺＡＺｴＮｦｯｩｾｳ＠ esiabzh:cidos.111). E.<:r.1do ､ｾ＠ Mimi, G;:i'ai> ficam isenros JI) 10.ts, ｣｣ＷＧＺ･Ｓｲｬｴｩｾﾷ＠
dL;pZ·i ｾ＠ DKri.•;.1 sr· . ＮｪｊＮＭＰＸＰｾ＠ ､ｾ＠ 13 ｾ＠ '.11ezcnibro <i<1 1<!!12 e 5UiJ.5 ＺｩｨｾＭｭ￧ｇＴＮＮＬ［＠ · ー［ＬｳｾＡＺＭ［＠ · 
k;;u!,•me-nt.1J0;: rd.:S ｒｾｯＡｵｾｊ･ｳ＠ ｃＰｮｽｵｮｴ｡ＮＮｾＮｓｅｐＮ＠ SEPLAG ､ｾ＠ ￍｵｩｭ･ｲﾷＺＺＭｾ＠ 3.JSKl\:!l3e 5.QIW 2XJ-..: •. 
§ 2• ·O ｦｰｭｾＺＬ［Ｚ［Ｑｾ＠ ｭｾｩｴｩｮＮＺＱＬ＠ i:&sa zja ｙ･ｮ｣ｾｩｦｯｲＮ＠ dz,-CJl1. en\·far junt:.m.:r.;.: t.;n: ui; ｲｬｯ｣ｵｭＮＮＺ｣ｩＺｾ＼ｬ＠

11.•hiJ::ti.,;ã\í. ;•taa pr.:ipth't.i ｴＺＡｬｩＧｮｾＭｲＭＺｩ｡Ａ＠ ass!rcc.Ui .<: ｾﾷｾｊｩＭｵ､ＮＱ＠ C-Qm •h ￚｩＡｯｲｾ＠ finiis of.:rtado.'> duc;'1t:e .J 
＾＼Ａ＾ｾＮ［［＠ tfe>k J>r,,J;'" · inforin.:mdo n:i ｰｲｯｰｾｴ｡Ｎ＠ a1..'!n ｾｯ＠ ｾｦ･￧ｯ＠ r,onn:iJ d.: .merwd·:i Jns pr.Jd:ú:i< (ld 
ｬｾＢ•ￍￇｏＭＩＬ＠ t;p;-e;.\ ｾＺﾷ＾ｹｬｩｏｾｬｃ＠ (13 dequção do lCMS. . • . . . . . . . . - . ' . · I 
ｾ＠ 3' · ｐｩｩｾ＠ ｾｾ＠ ＱＺｩ･､｜Ｚ￠ｵｩ｣ｾＱＺｩｳ＠ dr$p(istosn05 ｃｯｲ￭•ｾｩｵｳＮ＠ çe !C\'ÍS n's 14V·'200t 1)3112002, l !8.2Ç'i2 
1 '.:6!201)1. ú26::fiW .. tJi.!5.!003,. \>4612G(JJ. e 'rtss ｳ･ｳｾ＠ ｡ｬＨｾ￧￵･ｳ＠ ｰｴｬＤＱｾｔｩ［［ﾷｲｾＭｳ［＠ a ll!vpo>U ;,'{tmen:' 
l&1'e .:irreS<.'lltar, Ｄｾｨ＠ pi,1lli dç ＼ｫｓｬＺＡ［ｩＬｳｳ￭ｦｩｾｯ［＠ a ､｢｢ｲ￭ｮ｜ｪｮ［ｾｩｩｑ＠ da fil\-\:0 n1Jrw3: e ifu preç" ct>m 
lt5-ió:it::HltilC\IS. . . . . . · . • . . . . . 
ｌｾ＠ -:: A> p;,:;)o:;tas ｾＢ［ＧＺｴＱ･ｲ､｡ｩｾ＠ dt: lidt111tes. s que 51: réerem ·,1\ ﾧｾＮ＠ I '. ?? e Y• <W ｾｬ＾ｩＱ｣ｲｩ［＠ ｾ＠ Ｍｾﾷ＠
fe1·erfa.> ·"'-Jllltr -:;ibr:gak•ríumente ..i preç<.\ rç,<>µl!3!1:e ､ｩ［ｩｳ･ｲｩｾｾＩ＠ ｌｃｾｓＭ｣ｯｮｦｾｴｬＮＱＮ＠ 'que sera ;J ;ire• · 
ｩｳ･ｾ＠ Ｈｏ［ｩｾｩＨｊ￠｡ｾｯ＠ .;;nnoh:.1se i)iirn:. e1;ira di: ｬｾ￧ｳ＠ ･ｊﾵｬＤ｡ｾＮ＠
' - . ＺＬＭＭＭＭｾＭ ＭｾＭＬＭＭＭ - - -----'- - ＭＭＭｾＭＭＭｾＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ --
Edital do Pregão 38/08 

- • ｾ＠ ---r--....-;-- ＭＭＭＭＭｾｾｾＭｾｾＭＭＭＭＺＭﾷﾷＭ - . ＭｾＮＮＮＮＮＮＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ -

9 5 ｾ＠ ａｩｾｴｴＺＺｮｾＭ￡ｾｾ｢ｺｾｩ｡＠ ri.l E'stz..i.i0 ｾ･ＭＮｦＮｾｮＡｬＤ＠ Gi:ras. ･ｋｾｦｯﾷ｡＠ ﾮｾｰＡ＼ｭＧＮＮｴｩ＠ êo Reg!ine S:mp'es. Nor.:j-iar, 
a;r.escnlir;i :;14; tro{;l2s:a ｃｏｏｬＡｊＡＺｾ｡Ｑ＠ ass!nadll.: CO::i os va'niçs ｯｦ･ｲｴ｣､ｾ＠ Ｑｮｾｯｲｭ｡ＧＮｬｴｩｇ＠ o ｾ＠ ｭ［ｩｾｩＱ＠ de 
ri:6ttel:I, dn1 p'W;;12s ･ｾ＠ preço reslt'.tanU1 da ￡ｳ､ｬｬｾｇ￩ｯ＠ l\J.4S. · . ___ · _ _ _ __ Ｍｾ＠ . .. __ _ - ---· -- .·- . 
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Edital do Pregão 62/09 
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Edital do Pregão 15/09 

Edital do Pregão 92/ 10 

Modelo de Edital onde, somente em 2011, passou a ser exigido de todas as 
empresas, inclusive de fora do Estado de Minas Gerais, que os preços fossem 
apresentados COM e SEM o imposto ICMS. 

Edital do Pregão 144/11 - Neste pregão, ao contrário do anterior, as empresas 
mineiras não deveriam apresentar propostas sem o ICMS como as demais 

1 
ｌｅｇｴｂｾｌｩｏｬﾷｄｅ＠

>li ［［ｬｩｾＭ ＬＮｴｯｾＮＭｾＮ＠

ｉｆＢＢｾＮＬＮｲ［｟ＮﾷＬｲﾷ＼ｊＧＬＮＮ＠ "1 Ｇｾ［Ｑ＠ ! ｣ｯｲｶｾｾﾷＭＧＨＧＬＬＮＬ＠ , ... ,, f,.w 1," . 85 

Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Free Shop, Sala;:;-08-410, St. ｂ･ｬ｡ｾｩｳｴ｡Ｎﾷｾ［［ＭＷＴＸＲＳＭＳＱＰＮ＠ ;;::nia/GO. Telefax: (62) 3241-90 5 
www.gilherti.adv.br - gilherti@ih.com.br 



' 

• 

/,· ' . __ '.'.:.:;. 

1-! ﾷＬ［ｾＧ＠ '•' ｾ＾｜＠ t 

｀ｧＡｾＡ￩ＬｾｾｾｩＺＬ＠
ＮＬＮｾﾷﾷ＠ ＭｾＮＮＮＮＬＮＮ＠ • ＮＮＭＢＢＭﾷｾＮＮＮＮＮＬＮ｟ＮＮＬＭＬＮＮＬＮＮＭＭＭｶＭ•Ｍ•ＭｴＢＮＮＮＬＮｾＭＭｾｾＢＧＢｙＢＢＭｾﾷｾＭＢＢＧＮＢＢＱＭＺＢＧＢＬＮＮＮＬＮ＠ .. _....._.,...,..,._;"":;",....-,.._ .. ·- -·-

9 t2 ｾ＠ A i;a.sn:e milleita pequiia empresa, não optánte :relo ｾ￭ｭｾ･ｳ＠ NaciPtl3l devefl\ rotw.ai em suas 
propostas com-ercia's as ｬＺＧｬｦｯｴｭｾｳ＠ ｲ･ＱｳｾＧｶ｡ｳ＠ aó preç" dô prodmo é ao prfjço ｲｾｵＡｬ｡ｮｴ･＠ da dééuçãtí do ICMS. 
9 2 ? 1 • A. ｣ｩ￡ｾｩｦＡｃ￴ￇ￣ｯ＠ ôas ptoposlas. ｾｬ｡ｰ｡＠ de lances e ó julgamento dO$ preços serãçi ieafiz.ados a pa!l'JI dos 
preços .nos QUatS estejam Inclusos os, valóres ｩｾｬ｡ｴｬｶｯｳ＠ ;;io JCMS. · · ... · · •. . . . . ·. 
9. i2 2:' - A li:l'tanle· {nlnef."3 j)El(lUena . emJi:1esa não ｏＩ＾ｬ［ｩｮｴｾＮ＠ (;a:sô 'vel}Cl!(!or;'I. ll)ltêsentarâ · sua proposta ' ' 
oo:ne·cia! asSiíli!dà e ﾪｾﾪｾﾪ＠ COl_ll_ o:;ye1Ó\'es.f.1S_!ajs ｟ￔｦ･ｱ｡､ＮｐﾪＺｮＺ＾Ｇ｟ｯｯｾｭｩｩｊｮＮｦｑｲｭ｡ＨＱ､ｯ＠ ｴ［ｾ＠ ｾＮｾｌ＠ de · 

Edital do pregão 180/2014 · Jâ mais recentemente, a SES/MG incluiu sem seus 
Editais os seguintes dizeres: (fls. 3.301 - volume 16) 

7.7.2 - Nos preços propostos os fornecedores participantes dÔ-proeessoliêitatório que sejam ､ｯｳｾ＠
demais Estados da Federação ou seja, sem sede ou representação no Estado de Minas Gerais, deverão 
estar inclusos todos os tributos, encargos sociais, fretes e quaisquer outros ônus que porventura 
possam recair sobre o fornecimento do objeto, os quais se darão sob as expensas da contratada, sendo 
que para os fármacos e medicamentos relacionados no Anexo Único do CONF AZ ficam isentos de 
apresentar preços COM JCMS, não estando os fármacos e medicamentos relacionados no Anexo 
Único do CONFAZ os preços deverão ser apresentados COM e SEM ICMS, sob pena de 
desclassificação da proposta. -· _ _ _ _ _ _ __ _ ________ _ 

Veja Sra. Conselheira, que estes são apenas alguns exemplos dos 
Editais licitatórios promovidos pela SES/MG, salientando-se por oportuno, que 
teoricamente, todos estes instrumentos convocatórios passaram pelo crivo da 
Assessoria Jurídica da SES/MG e pelo controle externo deste próprio Tribunal de 
Contas, sendo que, nenhuma falha havia sido detectada. 

Entretanto, mesmo com a ausência da prova completa, a pequena 
amostragem é suficiente para demonstrar que até o ano de 2011 a SES/MG jamais 
exigiu que as empresas sediadas fora o Estado de Minas Gerais apresentassem sua 
proposta COM e SEM o ICMS, ao contrário, os editais eram expressos quanto a tal 
exigência somente para as empresas mineiras. 

Sendo os editais omissos em relação ao ICMS para empresas de fora 
do Estado de Minas Gerais e havendo flagrante controvérsia acerca dá matéria, não 
hâ que se falar em ressarcimento de suposto prejuízo eis que não restou provado 
nos autos que a SES/MG teria condições de adquirir os medicamentos por preços 
inferiores mesmo após ampla pesquisa de preços que antecediam a licitação. 
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- ...... .i.. 1.. 3.14 - DA CONTROVÉRSIA DA MATÉRIA 

\ Ft•. Q,l\ Go .' 
Conforme V.Exa. já teve oportunidade de verificar, a questão em c!Wate 

é bastante complexa, fato este constatado pela própria ｃｯｮｴｲｯｬ｡､ｯｲｩ｡ﾷﾷｱｾｻ｡Ａ＠ da 
União que em seu relatório final, assim testificou: (Doe. 26) 

"Cabe ressaltar que, não obstante a discussão doutrinária e jurisprudencial 
existente acerca da necessidade de lei em sentido formal para incorporação de 
convênios do ICMS à Legislação dos Estados signatários das respectivas 

avenças, a equipe de fiscalização optou por considerar, em seus cálculos, a 
aplicação da isenção nos casos devidos ... " 

• Ora, se a CGU "optou" por utilizar determinada metodologia para 
, elaboração de seus cálculos, é porque tinha mais de uma possibilidade de como 

proceder e, por isso, seu trabalho não pode ser considerado incontestável, assim 
como também não é o relatório final da Tomada de Contas. 

• 

Já este Tribunal de Contas do Estado ao analisar o caso em Relatório 
preliminar também se manifestou nos seguintes termos: 

E ainda: 

Como se não bastasse as dificuldades apontadas pelos próprios órgãos 
fiscalizadores, vejamos o que disseram os servidores da SES/MG em depoimentos 
prestados no ãrnbito do processo administrativo: 
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ｾｇｉｌｂｅＦｔＭｉｾ Ｐ＠\& e Advogados ａｳＬｳｱｾｌｾｾＹｬＮＱ＠ 'v_,, 
.(:! I' CAl.:,C'iA 1j, 

Depoimento de Raquel Russo Mota- ex pregoeira (fls 873\ ｆｾＧＭｉｇｌ＠

"Que em dezembro dce_ 2_006_foram ｾｾ＼ｬｩ､ｯｳ＠ por uma ｒ･ｳｯｊｌＱ｟￧￣ｑＬｩＡＬｱｾｾ￩＠
de um oficio do Ministério da Saúde7Câmara Executiva do Mercado de 

Medicamentos - CMED da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 

deu ｣ｯｮｨ･｣ｩ｟ｾｪｯＬ＠ que_ seria ?Plicado o Coeficiente c.!.e ａ､･ｱｵ｡｟￧￣ｾ｟､･＠ P.!:_eços-CAJ' 
sobre o preço praticado pela Administração Pública para a aquisição de 

medicamentos, esse coeficiente formaria o preço máximo de venda ao Governo -

PMVG, que o preço máximo de venda ao Governo é composto pela fórmula Preço 

Fábrica (PF) - Coeficiente de aplicação (CAP); ... que a Resolução só continha a 

determinação que se aplicasse imediatamente o percentual de 24,69% coeficiente à 

época ... que também constava na mencionada Resolução que posteriormente seria 

publicada pela CMED uma lista de medicamentos que também teria aplicação do 

mencionado índice; que esta lista só veio a ser pulicada no mês de junho do ano de 

2007 ... que esclarece que alguns medicamentos entravam e saiam da lista, sendo que 

alguns deixavam de ser aplicados em razão de liminares por mandados de segurança 

por parte de alguns laboratórios; que o procedimento licita tório é complexo tendo 

que observar normas vigentes e resoluções, Convênios de ICMS que se 
alteram; ... que tanto na fase interna da licitação quanto na instrução do processo 

de compra por dispensa é feito um Mapa Comparativo de Preços, feito mediante 
coleta (de forma eletrônica ou encaminhamento de propostas) de preços no mercado 

visando a subsidiar a escolha do menor preço ofertado ... Que o procedimento 

licitatório como dito anteriormente é complexo e as normas da CMED nem 

sempre são claras, muitas vezes não explicita a forma a ser aplicada para a 

fórmula apresentada; Que tendo dado uma fórmula não explica qual o ICMS 

deve ser deduzido, se de origem ou destino, por exemplo; Que tais situações 
ensejaram procedimentos considerados incorretos, por falta de uma correta 
interpretação da norma, mas nunca com dolo; 

Depoimento de Sandra Aparecida de Souza (fls.878) 

" ... Que acrescenta ser difícil a interpretaão das normas emanadas da ANVISA, 

vez que não fica claro por exemplo, o momento da incidência do percentual 

sobre a formação do CAP, ficando em dúvida se o percentual tem que ser 

aplicado em quantitativo destacado na autorização de fornecimento ou se na 
formulação do preço para disputa de lance; Que esclarece mais uma vez que a 

vinda dos técnicos da ANVISA se deu em razão desta falta de esclarecimento." 

Depoimento de Belmiro Gustavo Ribeiro - ex-gerente de Compras (fls. 

" ... que realmente havia irregularidade na aplicação de índices em determinados 

procedimentos em razão do desconhecimento da real interpretação que teria que ser 

88 ｾ＠
Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Free Shop, Salas 408-41 O, St. Bela Vista. CEP: 74823-31 O. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 

www.gilberti.adv.br - gilberti@ih.com.br · · 



• 

1009) 

｀ＡｉｉｾｾｾＡＡ＠
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dada as mstruções passadas por meio de Resoluções pela ａｎｖｉｓￂＮＬＬｑＮｊ･ＺｊＬｾｯｭｯ＠
• • "" "" ｾ＠ ·L1.,.(lA, 0 ｾﾷ｜＠

Diretor de Compras e atualmente Supenntendente de Gestão nao tem ｣ｯｪＩＩＱ･｣ｾｬｬｬ｀Ｎｾｴｯ＠
de irregularidades praticadas em procedimentos licitatórios por ｳ･ｲｶＧ￭￠ｾｲ･ｳｾｯｭ＠
intenção esclarecendo que atribui sim a falta de ｣ｯｮｨ･｣ｩｾｮｴｯＯ＠ e 

interpretaçãoprofundo da legislação pertinente que é muito ｣ｯｭｰｬ･ＺｬｾＺ＠ '/ 

Depoimento de Jorge Luiz Vieira ex- Superintendente de Gestão (fls. 

"Que com relação a inobservância de preceitos legais que regem os procedimentos 

licitatórios, não ocorreram, o que aconteceu foi basicamente a legislação confusa 

na questão do ICMS, nas diversas aplicações das alíquotas entre os Estados, 

esclarecendo que também não havia um entendimento pacífico sobre a 

formação do Preço Máximo de Venda ao Governo - PMVG, com todas as 

variáveis como o índice do CAP e a legislação do ICMS; Que esclarece que a 

questão da aplicação do indice CAP e da observação da legislação de ICMS, a falta 

de entendimento foi com relação a medicamentos adquiridos em razão de 

determinações judiciais, que com relação a aquisição de outros medicamentos de 

outros seguimentos o procedimento se dava por meio do pregão por menor 

preço; ... Que o Declarante faz a consideração final de qua fundamentação da 

presente sindicância se deu por situações levadas por uma legislação confusa 

de ICMS e normas na CMED ... " 

Por fim, importa destacar alguns pontos da manifestação da SES/MG 
acerca das conclusões obtidas no Relatório Preliminar da Controladoria Geral da 
União e que refletem a realidade dos procedimentos questionados: (Doe. 27) 

• '·.: N:o ｾ･ｬ｡ｴ￳ｲｩｯ＠ elabàrado pela CGU, afirmJ-se que haveria Ｂｳｾｫｾｴｦ｡ｴｵ［［ｾ･ｾｾｾｾ［ﾷｾｦｌ＠
.. ':.:-- - . .. ( ﾷﾷﾷＺｾ｟Ｍ ._· - . 1 - . . - . '. ' .\ .. ｾＭＭｾＭＢＮＮＮＮ＠ - . . 

· Ｑ｟ｾｬＨｾｾ＠ Ｇｲ￠ｺｾｯ＠ ｾ｡＠ ｾｱｵｩｳｩ￧￣ｯ＠ ､ｾ＠ ｭ･､ﾷｩｾ｡ｾ･ｮｴｯｳ＠ :ror parte da ｳＮｾＯｍｇ＠ em ｾｾｬｾｲｾｾﾷｎＺｩｭ｡＠
.d? PMVG, sem qualquer ｣ｯｮｳＱ､ｾｲ｡￧｡ｯ＠ ｾｯ｢ｲ･＠ P.rço de ｭ･ｲ｣ｾ､ｯＮ＠ . • · · 

, · · · · Â pren'.iissa ádotada ｰｾｬｩｩ＠ C:GIJ ｾ＠ f::!ara: s. foifeJt!I ｩｊｱｵｩｾｩ￧￣ￇ＾､･Ｚｭ･､ｩｾｦｵｾＺｲｩｴ￳＠ por.::; 
\ ., . ··- : . , . '_ ...... L • ·• ' _,. . .- 'j:. ｾＷ＠ J:···:._:•,··j - - • • ｾＭ

. preço aciri)a · d.o PMVG; . o .superfcit!Jí!lfilé to .é ·:o: prejiiíto ·i!ti erátici ·:serjam 
·-· " • .'·. • ; •••• - - - • ••• ;- ｾﾷＧ＠ 1 :.. • • ' • • .. .:. •• '- ·- • • • •• • :.:. -

ﾷｾ＠ • - •• • • • .... ·.: .... ' '1 • , • ｾＫ＠ / 
. :copseq,Liêricias ｩＱＱ｡ｾｲ￪￩ｦ＿ｶＮ･ｋ＠ . --, . . . , .,, "<' • . 1., 

i·"':-\,.. · r ·· 
•.. q ' ·-. ' . "!>• •• ,.. ｾＱＡ＠ • ｾ＠ 1 ; 

ｾ＼Ｎ＠ ｾＮｲＺＮﾷ＠ ... )óc. <'!rre.cfue. · ｡ﾷＩｾｾｮＬ｣Ｎｬｵｳ￣ｯｾ＠ :co.n:i a. ﾷ､ｾｹｲ､ＧＡﾷＭｾｾｾｩＮ｡ＮＺ＠ ﾷＩｬＮＮｾＮｲｴｾ＠ ＿ｾ＠ ･ＮｲＮｾ｣ＺｾＮｐＢｭﾷ￩ﾷｾｦＮ･Ｎ＠ ￩ｮｳｾＮ￠｟ＺｾＭ＿＠
ｾ＠ {-: ＭﾷｾﾷＮﾷﾷ＠ •. · . . . . - - . . -. •' -··-,,- ＧＧＧＱＭｲ•ＮＯＧＱＺﾷｾＱ＠ ,, : '· 

<;: ｾＭ￩ｩｾＬｩｹｱｊＧＮ｜ＴﾪＮＢＧﾰ＠ ｳｵｰ･ｾｴｵｲＮ｡ｭ･ｮｴ￧ｩ＠ ｰｾ･ｳｳﾵｰｯＧ￩＠ P..r 
1 
ｾｯ＠ Ｎ｡Ｗｩｾ［ｩｬ＠ do ＧＮＢｾｲｾｾｯ［＠ Ｚｾ＿ＧＺｽｊｾＺｳｾ￴＠ ｱｕｾ＠ .. ﾷﾷＮｾ＠

:· Ｇｰｲ￩ｦ￼Ｇ￭ｾ｜ｬ＠ )o ･ｲ￡ｪｦｴｩ､Ｌ･ｾ･Ｍｾｾｲ､･ｮｩＬ｣＾｟ｮｾｴｲ｡､ｯ＠ ＧＮｾｉｵｺｾｯＮｹ｡ｩｯｴＬｰﾷｲ｡ｾｩｴｾｾｲｩｩ｣ｦＬｭｾﾷｲＺ｣＿ｾｩﾷ＠ ｾ［Ｚ＠ ... 
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· ·" "'t ＮＧＮＯ［ﾷ Ｑ ＧＮｾ￠ｴ｡＠ ｾｬＡ･＠ ó. ｰｲ･￧ｯＭｦＢ￡｢ｲｬ｣ｩｩ￺ｾｲﾷ＠ ]a· ｵｴＮｩｩｩｺｾＧ｣ｦｱＬ＠ ｰ｡ﾷｩ｡Ｉｩｾｾ￧￣ｯ＠ ﾷ､ｾﾷｾￓｴ￭ｩ･＿ｲ･ￇＶＧＺﾷﾷ＠

·: ｾＺＺ＠ ﾷ［ｾｾﾷＮｾｬｩｾｩｬｾｦｾ･ｳ［＠ ｣ｯｾﾷ｣ｾｾｴｩｺｫＮｾ､ｾ＠ Ｚｾ＠ .. ｭＮ･､ｩ､｡ｾＺ＠ ｾｲｾｾｾｾｾ￢ＮｾＩ＠ ｾｾｻｯ［ｾｾｬｾｩＴ￣ｾＺＧ＠
:- '·'!·-· '"!"') ;_," ' • • - ' - • - 1 .. -. · .... -. . : "••::· .· . . ,, :·.· ,.. ,; 

:J> Ｚｻ［ￍＴＶￍｩ｢ＮＱＱｾｔｃｕＭｐｬ･ｮ￡ｲｩｯＬ＠ ｾｬｩｾｪｾ￩Ｑｳ｡＠ ｳﾷ￪Ｎｲｮｯｩ［ｾｾｾＺＺｾｾｾｲｾｾｾｾ＠ ｾｯｲｲｬｾￓｾＧｾｰｲｾｾｯｾﾷ＠ :2 
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que seriam praticados er:n um j mercado ￧ｯｰ｣ｑｲｲｾｮ｣ｩ｡ｬＬ＠ ainda. que . 

presentes condições 

3016/2012-Pleriário, 

• Rodr.igues1 8.11.20i2;) 

'· i· ｾ＠ ﾷＭｾＧﾷ＠ ... ｾＭＭＬ＠
1 • . - • . • • . . . -

de. ｾＺ＿ｾｾ･ｾｬｲ｡￧￣ｯ＠ de mercado/' ｩＺＨａＷｾＱｬ￭ＬｾＮｾｯ＠ 'n.!1 ·. 

ｲ｣ｾｯＳＴＮＱＹＷ＠ ＯＲＰＱＱｾＷＬ＠ rei. Miri. . ·walton ·:.Alencar 
· 1 ;··.: ﾷＺｾｾ＠

Veja Sra. Conselheira que as análises feitas pela CGU e Tomada de 
Contas, além dos depoimentos dos servidores e da manifestação da SES/MG 

• acerca da matéria que é objeto da presente demanda, são provas suficientes de que 
não existia consenso entre os fornecedores, a SES e a própria ANVISA que sequer 
regulou a matéria de forma a permitir que suas orientações fossem corretamente 
compreendidas e aplicadas. 

Restou comprovada a total ausência de dolo não só por parte das 
fornecedoras, mas também, dos próprios servidores que não tinham conhecimento 
da matéria por falta de clareza das normas aplicáveis, razão pela qual, este 
procedimento não tem como ter prosseguimento já que ausente qualquer conduta 
ilegal ou eivada de má fé com intuito de causar prejuízo ao erário público. 

5. - PRINCÍPIO DA BOA FÉ 

Diante da fundamentação supra, é possível concluir que durante todo 
os procedimentos imputados como irregulares, a Requerida agiu com lealdade e 
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boa fé com a intenção única e exclusiva de respeitar os ditames ｬ･ｧ｡ｩｳｩＧ･ｩｦ￡ｴＧ￩ｮ､ｩｾﾷｯ＠
interesse público. (' ｮｳＧＮｾｾﾷｾＧＺ￭＠ ｾＧＩ＠

A boa fé se constitui em elemento importante em relação ｡ｯ｟｡ｔｊｾｾＮ＠ gâ 
parte, o Estado espírito de quem confiantemente, com intenção pura, pratica, por 
erro ato que julgava conveniente e lícito, mas cujo resultado pode ser contrário a 
seus interesses"J1 

"Boa fé - Convicção de alguém que acredita estar agindo de acordo com a lei, na 
pratica ou omissão de determinado ato. A boa fé é contrária à fraude e ao dolo."32 

Veja-se que, segundo visto, não apenas os editais, mas também as 
normas Estaduais à época dos fatos não exigiam a desoneração de fornecedores 
situados em outras unidades federativas, somente em 2011 a SES/MG padronizou 
seu entendimento quando realizou consulta junto à CMED a fim de obter 
esclarecimentos acerca da forma correta de aplicação do PMVG o que pode ser 
comprovado através da análise do pregão de nº 100/2010. 

O desconhecimento da matéria era geral e por isso, não há que se falar 
em sancionamento, mas sim, em orientação, padronização de conduta, 
esclarecimentos e preparação dos servidores, e foi o que se deu, não devendo os 
fornecedores sofrerem sanções, sob pena de restar inviabilizado o atendimento 
desta Administração por fata de fornecedores. 

O fato é que nenhum órgão de controle jamais se manifestou pela 
ilegalidade da conduta da empresa, ao contrário, anuiu com a mesma. Se a 
Administração foi omissa, não pode agora pretender impor a responsabilidade de 
suas irregularidades ao fornecedor, sob pena de criar instabilidade das relações 

• jurídicas. 

Neste sentido, vejamos julgados do Tribunal de Contas da União: 

"EMENTA: TCU, reconhecendo que uma questão jurídica era de alta 
complexidade, sendo razoável a adoção de interpretações diferentes, oriundas 
de pareceres jurídicos, deixou de aplicar a multa e punir os agentes envolvidos. 
(Voto do Mio. Homero Santos que fundamentou a decisão 326/95- TCU - Plenário. 
Data da sessão: 12.07.95)" 

"EMENTA: Ressalvas apontadas pelo Controle Interno: deficiência do sistema de 
controle interno da empresa, pagamento de contribuição ao PASEP com acréscimos 
moratórios e extrapolação da remuneração de dirigente - Acolhímento da tese da 

31 NUNES, Pedro dos Reis. Dicionário de Tecnologia Jurfdica, 6! ed., Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1965, voU 

32 ACQUAVIVA, Marcus Clâudio. Dicionário Jurídico Brasileiro, 3! Ed. São Pauto: Jurfdica Brasileira, 1993. 
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boa-fé ante as dúvidas de ordem jurídica. - Regularidade ､｡ｳｾｯｭ＠
ressalvas, quitação e detenninações aos responsáveis. Acórdão nº ＱＮｾｲＹＹＬＱ￭Ｇｩｦｩｬ｝ｾｾｾＬ＠ .. 
Câmara TC 649.005/93-7)" ( n,, _ ｟￧ＬＴｾｇ＠ <r 

" _p_ --_( _-, I 
ACÓRDÃO: Nesse caso o Tribunal entendeu que, à época dos fatcis, não Ｍｾ［｡＠
pacífica, na Corte, a interpretação dada às nonnas que fixavam limites de 

remuneração para os dirigentes de entidades públicas, de maneira que a atuação do 

gestor estava amparada numa exegese possível, configurando-se a sua boa-fé. Vê-
se, aqui, que se trata de boa-fé subjetiva, no sentido da crença do gestor de 
estar agindo conforme o direito. 

Considerando que a Requerida agiu de boa fé, não se mostra 
adequada, e, nem tampouco justa, a aplicação de qualquer tipo de condenação, 
seja de caráter ressarcitório ou punitivo pois contraria princípios básicos que 
devem ser respeitados, quais sejam, o da legalidade, proporcionalidade e 
razoabilidade. 

6. - Dos PEDIDOS 

ISTO POSTO, diante do farto conjunto probatório elencado, restando 
evidenciado que a Requerida agiu de boa fé em conformidade com a Lei, é a 
presente para comprovar a impropriedade da conclusão da Tomada de Contas por 
inexistirem os elementos que autorizem sua tramitação, SEJA EM RAZÃO DA 

PRESCRIÇÃO, INEXISTÊNCIA DE DANO A SER REPARADO E POR AUSENTES O PREJUÍZO E AMÃ 

FÉ ａｌｅｇａｄｏｓｾ＠ a V.Exa. que se digne a considerar regulares as contas, 
､･ｴ･ｲｭｩｮ｡ｮ､［［Ｍｹｩ｡Ｍ､･Ｍ｣ｾｳ･ｱｵ￪ｮ｣ｩ｡＠ o arquivamento do feito tudo por ser de inteira ) 
JUSTIÇA!!! 

ｾ＠ caso seja dado prosseguimento ao presente, o que se faz 
apenas a titulo de argumentação, que se digne a proceder a intimação da Comissão 
da Tomada de Contas a fim de determinar que seja feita a depuração dos 
documentos realmente importantes ao deslinde do processo, bem como, que se 
digne a juntar aos autos todos os procedimentos licitatórios questionados em sua 
integralidade, com as Estimativas de preços, Mapas comparativos de preços, 
Editais, Atas, contratos, notas fiscais, ordens de fornecimento, ordens de 
pagamento de cada pregão, salientando que tais documentos devem estar 
completamente legíveis a fim de proporcionar a correta análise pelas partes 
atuantes no processo. 

Visando evitar o acumulo desnecessário de documentos ao já 
volumoso processo, a Requerida optou por mencionar na defesa aqueles que já 
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constam dos autos, reservando-se, entretanto, ao direito de acostar outros 
documentos que entende serem importantes para embasamento de suas alegações. 

f 
Requer seja determinada a inclusão de todos os fornecedores de j 

medicamentos à SES/MG, inclusive os laboratórios ｦ｡｢ｲｩ｣｡ｮｴｸＬｾＮｰ［￣ｯ＠ ,, 
responsáveis solidários em casos de supostas irregularidades de ｰｲＴＧ｢ｳｾｾｾｴｩ､Ｇｾ＠
pelas distribuidoras conforme normas da ANVISA. ( F1>.4.!i0_')- l 

Requer, desde jà, a produção de todos os meios de pr0_va--em1°direi/o 
admitidos, incluindo-se juntadas de documentos, oitiva de ｴ･ｳｴ･ｭｵｨｨ｡ｳ［Ｍｾｻｭ＠
especial a produção de prova pericial através da realização de perícia técnica 
farmacêutico-contábil a fim de apurar a legalidade das imputações financeiras 
que são feitas à Requerida . 

Termos em que, pede deferimento. 

Goiânia, 11 de fevereiro de 2016. 

Antonio Augusto Rosa Gilberti 

* OAB/GO 11.703 • AB/GO 13.267 * 
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RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 
ｾＡ＾Ｍ｜Ｎｄｅ＠ Co 

1. - Procurações, documentos pessoais e contrato Social Hosp(' 0'.sEcR_EíARIA 1-;,_ 
Q: 1' ｃａｦＬ｜ｾｬｬｬｬ＠ >ú" 

2. - E-mail entre SES/MG e Anvisa ,_ ｦ｢｟ＮￇＬＱＱｾｩ＠

3. - Denúncia da Hospfar perante a CGE/MG \ ＬｾｾｦﾷＧＮＯﾷ＠

4. - Representação feita pela Hospfar perante TCU 

5. - Documentos protocolizados perante a ANV!SA/CMED 

6. - Convite para participação de Reunião no CONFAZ 

7. -Acórdão 140/2012 do Tribunal de Contas da União 

8. -TARE 

9.- Cartilhas do Tribunal de Contas da União 

10. - Documentos referentes ao Pregão 11 /2007 

11. - Documentos referentes ao Pregão 63/2009 

12. - Documentos referentes ao Pregão 68/2010 

13. - Documentos referentes ao Pregão 159/2009 

14. - Documentos referentes ao Pregão 33/2008 

15. - Documentos referentes ao Pregão 38/2008 

16. - Documentos referentes ao Pregão 15/2007 

17.- Documentos referentes ao Pregão 20 /2007 

18. - Documentos referentes ao Pregão 129/2010 

19. - Documentos referentes ao Pregão 62/2009 

20. - Documentos referentes ao Pregão 13/2008 

21. - Documentos referentes ao Pregão 28/2009 

22. - Documentos referentes ao Pregão 58/2009 

23. - Nota de Esclarecimento de como formular proposta 

24. - Nota Técnica nº 69/2011 

25. - Modelos de exigências relativas ao ICMS nos Editais da SES/MG 

26. - Análise da Controladoria Geral do Estado 

27. - Manifestação da SES/MG com relação aos levantamentos feitos pela CGE 
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, ｀ｧｉｾｾｾｾｉＡｖ＠
INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO ),,r--1. DE c0 

ｾ＠ StC11Et4RiA 1:,,. 
COM CLÁUSULA "Ao JUDICIA" i/3' l'CM!AAA ＭｾＬ＠

( Fls._{o_ lf'Jr-0 

\_,-f-2-
0UTORGANTE: BRANDÃO DE SOUZA REZENDE, brasileiro, -&isâQÔ,'> 

empresário, portador dó CPF/MF nº 218.983.831-20 e da CI nº 
956284 SSP-GO, residente e domiciliado á Rua J-12 esq.c/Rua J-17 
Qd.47 Lt.07 St.Jaó, em Goiânia - GO - CEP 74673-320 

OUTORGADOS: ANTÔNIO AUGUSTO ROSA GILBERTI, inscrito na OAB/GO sob 

o nº 11. 703, ANTÔNIO HENRIQUE JORGE DA CUNHA, inscrito na OAB/GO 
sob o Nº 27.773, CARLA VALENTE BRANDÃO, inscrita na OAB/GO SOB 

o Nº 13.267, EDUARDO TAVEIRA PINHEIRO, inscrito na OAB/GO SOB o 
N° 12.141, OSMAR ALVES DE MEDEIROS JÚNIOR, inscrito na OAB/GO 
sob o nº 28.786, e DANILLO STABILLE DE BESSA MESQUITA, brasileiro, 
solteiro, estagiário de direito, portador da OAB/GO nº 23.462-E, 
todos com escritório profissional à Av. S-01 nº 54, ed. Free Shop, 
Sala 408/10, Setor Bela Vista, em Goiânia - GO, CEP 74.823-310, 
Tel/Fax. (062) 3241.90.65. 

PODERES: Amplos e plenos poderes para o FORO EM GERAL, em qualquer 
juízo, instância ou tribunal, podendo propor ou desistir contra quem 
de direito ações competentes e defendê-los nas contrárias, seguindo 
umas as outras até final decisão, usar medidas preventivas, interpor 
recursos legais e acompanha-los, apresentar provas, apelar, 
recorrer, substabelecer, transigir, e em especial para defender-lhe 
no processo administrativo de Tomada de Contas Especial de nº 
932.626 junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Goiânia (GO), 06 de novembro de 2015. 

ｾＩｾＮ＠
BRANDAO DE SOUZA REZENDE 

.. 
Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Frec Shnp. Salas 408-410. S1. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiánia/00. Tcléfax: {62) 32• 1-9065 

｜｜Ｇ｜ｖ｜ｾﾷＮｧｩｬ｢･ｲｴｩＮ｡､ｶＮ｢ｲ＠ - gilherti@ih.cont.br 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

COM CIÁUSULA "ADJUDIC/A 11 

OUTORGANTE: FLÁVIO GOULART DE ALCÂNTARA CAMPOS, 
brasileiro, casado, empresário, portador do CPF/MF nº 246.782.361-04e 
da CI nº 1.196.290 SSP-GO, residente e domiciliado à Rua T-36 cff-64 
Apto.501 Setor Bueno, em Goiânia - GO - CEP 74.223-050 . 

OUTORGADOS: ANTÔNIO AUGUSTO ROSA GILBERTI, inscrito na OAB/GO sob 
o nº 11. 703, ANTÔNIO HENRIQUE JORGE DA CUNHA, inscrito na OAB/GO 
sob o Nº 27.773, CARLA VALENTE BRANDÃO, inscrita na OAB/GO SOB 

o N° 13.267, EDUARDO TAVEIRA PINHEIRO, inscrito na OAB/GO SOB o 
N° 12.141, OSMAR ALVES DE MEDEIROS JÚNIOR, inscrito na OAB/GO 
sob o nº 28.786, e DANILLO STABILLE DE BESSA MESQUITA, brasileiro, 
solteiro, estagiário de direito, portador da OAB/GO nº 23.462-E, 
todos com escritório profissional à Av. S-01 nº 54, ed. Free Shop, 
Sala 408/10, Setor Bela Vista, em Goiânia - GO, CEP 74.823-310, 
Tel/Fax. (062) 3241.90.65 . 

PODERES: Amplos e plenos poderes para o FORO EM GERAL, em qualquer 
juízo, instância ou tribunal, podendo propor ou desistir contra quem 
de direito ações competentes e defendê-los nas contrárias, seguindo 
umas as outras até final decisão, usar medidas preventivas, interpor 
recursos legais e acompanha-los, apresentar provas, apelar, 
recorrer, substabelecer, transigir, e em especial para defender-lhe 
no processo administrativo de Tomada de Contas Especial de nº 
932.626 junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 
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OUTORGANTE: MARCELO REIS PERILLO, brasileiro, casado, 

empresário, portador do CPF/MF nº 350.262.351-15 e da C.1. nº 
780.222 SSP-GO, residente e domiciliado à Rua dos Angicos qd. 26 
Lt. 2-A, Residencial Aldeia do Vale, em Goiânia - GO- CEP 74.680-

030 . 

OUTORGADOS: ANTÔNIO AUGUSTO ROSA GILBERTI, inscrito na OAB/GO sob 
o nº 11. 703, ANTÔNIO HENRIQUE JORGE DA CUNHA, inscrito na OAB/GO 
sob o N° 27.773, CARLA VALENTE BRANDÃO, inscrita na OAB/GO SOB 

o Nº 13.267, EDUARDO TAVEIRA PINHEIRO, inscrito na OAB/GO SOB o 
N° 12.141, OSMAR ALVES DE MEDEIROS JÚNIOR, inscrito na OAB/GO 
sob o nº 28.786, e DANILLO STABILLE DE BESSA MESQUITA, brasileiro, 
solteiro, estagiário de direito, portador da OAB/GO nº 23.462-E, 
todos com escritório profissional à Av. S-01 nº 54, ed. Free Shop, 
Sala 408/10, Setor Bela Vista, em Goiânia - GO, CEP 74.823-310, 

Tel/Fax. (062) 3241.90.65. 

PODERES: Amplos e plenos poderes para o FORO EM GERAL, em qualquer 
juízo, instância ou tribunal, podendo propor ou desistir contra quem 
de direito ações competentes e defendê-los nas contrárias, seguindo 
umas as outras até final decisão, usar medidas preventivas, interpor 
recursos legais e acompanha-los, apresentar provas, apelar, 
recorrer, substabelecer, transigir, e em especial para defender-lhe 
no processo administrativo de Tomada de Contas Especial de nº 
932.626 junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Av. S-1 (85). n' 54. Ed. free Shop. Salas 408-410. S<. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiánia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE PRDCURAÇAO / ｾﾷﾷ＠ •• ,.., •. " ·' ''\ . / ;5 1J ｃＯＧｾ｜ｴＮ｜Ｎｃｍ＠ ｾ＠

COM CLÁUSULA "Ao JUDICIA" ; r·:o._(;4)-,b \x \ ,- -, . . ｜ｾ＠

º. Ｇｾ｟ＱＭＮ［＠ ｴＧｃＨＧＮＮｾ＠...... - -:;. .. --
OUTORGANTE: MOISÉS ALVES DE OLIVEIRA NETO, brasileiro, casado, 

empresário, portador do CPF/MF nº 449.604.841-87 e da C.I. nº 
1682832 - 17 45549 SSP - GO 2° Via, residente e domiciliado á Rua 
dos Babaçus Qd. 25, Lt. 12-A, Residencial Aldeia do Vale, em· 

Goiânia - GO- CEP 74.680-030 

OUTORGADOS: ANTÔNIO AUGUSTO ROSA GILBERTI, inscrito na OAB/GO sob 

o nº 11.703, ANTÔNIO HENRIQUE JORGE DA CUNHA, inscrito na OAB/GO 
sob o Nº 27.773, CARLA VALENTE BRANDÃO, inscrita na OAB/GO SOB 

o N° 13.267, EDUARDO TAVEIRA PINHEIRO, inscrito na OAB/GO SOB o 
N° 12.141, OSMAR ALVES DE MEDEIROS JÚNIOR, inscrito na OAB/G.O 
sob o nº 28.786, e DANILLO STABILLE DE BESSA MESQUITA, brasileiro, 
solteiro, estagiário de direito, portador da OAB/GO nº 23.462-E, 
todos com escritório profissional à Av. S-01 nº 54, ed. Frée Shop, 
Sala 408/10, Setor Bela Vista, em Goiânia - GO, CEP 74.823-310, 

Tel/Fax. (062) 3241.90.65. 

PODERES: Amplos e plenos poderes para o FORO EM GERAL, em qualquer 
juízo, instância ou tribunal, podendo propor ou desistir contra quem 
de direito ações competentes e defendê-los nas contrárias, seguindo 
umas as outras até final decisão, usar medidas preventivas, interpor 
recursos legais e acompanha-los, apresentar provas, apelar, 
recorrer, substabelecer, transigir, e em especial para defender-lhe 
no processo administrativo de Tomada de Contas Especial de nº 
932.626 junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

MOISÉS LVES DE OLIVEIRA NETO 

Av. S-1 (85). n' 54. Ed. Free Shop. Salas 408-410. S<. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiánia/GO. Telefax: t62) 32•1-9065 
\V\Vw.gilberti.adv.br . gilberti@ih.cnn1.br 
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DOC.02. - E-mail entre SES/MG e Anvisa 
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Assunto: 
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·• ＺｲﾷﾷＧＮＺＮ｟ＭＮＺｾﾷＧｬｬＮＮＬＮＬ＠ ＺＢＮＧＭﾷＢＧＺＧﾷｾＭﾷＭﾷﾷﾷ･ﾷ［Ｎｾｾ［ＮＺＭｾＭＮＬﾷ＠ ; 

. ＿ｩﾵＧｾ･［ｃＺｾｳ｡ｲｾｭｾｩｾｾ､ｩｩＣＺｾ￩ｗｾｦｦ･Ｚｾｾｾｾｾ､｜ｳ￠Ｚｧ､ｶＮ｢ｲｊ＠
• )ter9<1-fe1(a; ＲｾＺ､￩ｊｬＬｬｮｍ､･ﾷ［＼･ｦｦﾷＧＡｐＺＭＶＲ＠ , . 

: ｰｩｮ｡Ｎｴｾｬｬ＼Ａｩｩｬｬｬ｀ｓ￠ｵ､ｅｮＱＱＹＮ Ｙ ﾷｯＢＧＡｄｲＷＺ＠ , '·' · 
Remato ａｾｧｵｓｴ￳＠ Salles ｒｾ･｜ＺＱＱｩ･＠
RES: Sr.uno Abreu·- ｑｵｾｯｮ｡ｦｵ･ｲｩｴｯｳ＠ RMVG 

• 1 

ｃｾｲ｡＠ Nina, ｢ￓｾＬｴ｡ｲＮ｣ｬ･ｬ＠ , · . . • · . · . . . . . · • \ G. ｬＮＨｾ＠
. . \ ,, -· ·---

ｐｲｩｭ･ｬｲｾｭｾｮｴｾｧ｢ｳｴ｡ｾｩ｡＠ de me desêülpar pela demora, na resposta, pois tenho ､￺ｶｩ､｡ｾ＠ em como ｉｨｾ＠Ｚｲ･ｳｰｯＺＮＮｱｲＺ｣ｬｾＯ＠
melhor maneira: . . . ｲｾﾷﾷ＠ . 
eu entendo que voçê deveria encaminhar Ｇｰ｡ｾＮ｡＠ Cl\llED o relato de todas as compras realizaÇas sem o PMVG, com , 
toda a éJo'cumentaç.ão inerente a estas, para que ｰｯｳｾ｡ｭｯｳ＠ instaurar os Processos administrativos, após análise de 
cada caso. 

Em relação ao ressarcimento, terihp dúvidas em como seda: o melhor procedimento'! ser adotado por esse estado. 
Penso q·ue·p melt)or seria uma definição dê seu departamento juridico. l!le qualquer maneira, seguem abaixo 
algumas sugestões dadas por nosso colega Renato Rezende, já lhe antecipando que são apenas idéias e sugestões 

·. iniciais, sem o conhecimento aprofundad_o dos casos. · · .. 

Abraços, 

Bruno Cesar Almeida de Abreu 
Geren.te de.Monitoramento de Mercado 
NUREM/ANVISA 

' . 

___._ ... __ . .,....... _________ ·----·--------
· De: Renato Augu5to S!tlles Rezende 
Enviada em: segunda-feira, 20 de junho·de 20'11 1o:os. 
Para: Brunq Cesar Almeida de Àbreu 
Assll'Rto: RES: Bruno Abreu - Questionam.entes PMVG 
Priorid<!de: 'Alta 

Bom 'dia, Bruno! .. 
· Salvo melhàr juízo, eu entendo que nos casos em qus as Atas de Registros de Preços já se encontram vencldas, 
exi,Qir o ressarcimento é um pouco complicado, mas já que a Secr!3taria, como ela informou no e-mail, tem 
cõnseguido negociar com as empresas nã? é impossível que um "acordo i;le çavalheiros·. possa obter o 
ressarcimento, nem que seja com o fomec1mento de produtos como compensação. 

No segundo caso, corri· as Atas ainda vlgendo, o ressarcimento poderia ser feito adequando os preços das futuras 
aquisições levando em ｣ｯｮｳｩ､ｾｲ｡￧￣ｯ＠ o que já foi pago a maior nas aquisições anteriores. 

De qualquer forma, acho que as denúncias podem ser encaminhadas à CMED e também utilizar a possibilidade de 
· denúncia corno moeda de troca. , · 

' 
Abraço, 

Renato. 

ｄ｟･｟Ｚ｟ｂ｟ｲｵ｟ｮ｟ｯ｟ｃ･ｳ｡ｾＭｲＭＧａｬＭｭｾ･ｩＭ､｡ｾ､･ｾａｯＭｲｾ･ＭｵｾｾＭＧＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭＭ［ｾ＠
Enviada em: segunda-feira, 20 de junho de 201109:34 

- Para: Renato Augusto Salles Rezende 
Assl.tnto: ENC: Bruno Abreu - Questionamentos PMVG 

.Bom dia, Renatão! 
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. !)ru.no. " 
I ;· _____ ＬＮＣｾﾷ＠ ｾＭｾ＠

. oe; ｾ･ｴ｡ｲｩ［ﾷｅｘ･ｴｵｴｬｶ｡＠ da camara de 'MÊ!dltameótos 
Ｇｅｬｩｶｩ｡､ｾ＠ em:-sexta-feira, i7 de junllo l:le 2011 i3i54 
Para': Bruraó eefuir Almeida ｾ･＠ Abreu· · . • 

: A5sunto: ENC: Bruno Abreú - Questionamento!; PMVG .. . . 

Óe: Nina Teixiera füiallto:nlna.telxelra@saucle.mg:oov.brl 
Énviada· em: ｱｵｩｮｴ｡ｾｦ･ｬｲ｡Ｌ＠ 16 de junho de 201114:36 
Para: Secretaria 8cecutiva da Camara de MedlcarrtelitoS 
Assunto: A/C: Bruno Abreu - Questionamentos PMVG 

· Prezado Bn11\à, . 

Bom dia! 

. t {• . 

. . 
' 

'--. 

Porém, gostaríamos de saber o que a CMED orienta quánto. aos procedimentos a serem adotados no caso dos 
• • . 1 

medicamentos comprados com valor superior ao PMVG anteriormente, desde a primeira publicação do CAP até o 

. início deste ano. Foi realizado ·um levantamento onde ficou demonstrado que houve diversas compras de 

medicamentos com valores superiores ao PMVG que ｧ･ｾ＠ um prejuízo considerável a esta Secretaria. A CMED 
. . . 

tem orieotàçÕes sobre como proceder nos seguintes casos?:. 

! Medicamentos que foram comprados com va.lores superiores ao PMV G através de Atas que jâ se encontram 

vencidas ou totalmente ･ｸ･｣ｵｴ｡､｡ｾ＠ e no.qual não há mais como exigir a adeqpação dos preços; 

2 
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Doc.03 - Denúncia da Hospfar perante a 
CGE/MG 



limo. Sr. 

Dr. Plínio Salgado 

Controlador-Geral do Estado 

Nesta. 

-4. ,r ' J 
' ' , 

Belo Horizonte (MG), 20 de dezembro de 2012. 

Ref.: Tratamento com pessoalidade à fornecedora, Informa. 

Prezado Senhor: 

A par de cumprimenta-lo pelo desenvolvimento de função de 

grandeza e importãncia ímpar para o desenvolvimento do Estado 

Democrático de Direito, vimos pela presente protocolizar manifestação sobre 

os assuntos verbalizados em reunião ocorrida aos 10 de dezembro de 2012 

nesta controladoria. 

Conforme informamos naquela ocasião a Secretaria de 

Estado de Saúde de Minas Gerais, através de seu Sub-Secretário de 

Inovação e Logística, Sr. João Luiz Soares, vem dando tratamento pessoal à 

nossa empresa de forma declarada, como se fossemos responsáveis pela 

lJ averiguação ocorrida por esta controladoria no processo CAIF nº 33/2010. 

O fato é que aos 06 de julho de 2012, através da Ordem de 

Serviço SES nº 615, foi instituída a Comissão Específica para instrução e 

conclusão de processo administrativo para apuração e responsabilização de 

fornecedores constantes do anexo único da referida OS, quais sejam: 

• Blausigel Industria e Comércio Ltda 

• Help Farma Produtos Farmacêuticos Ltda 

• Hosp-log ｃｯｭ￩ｾｯ＠ de Produtos Hospitalares Ltda 

• Expressa Distribuidora de Medicamentos Ltda 



,. 

ｾｾｌ＠ De e 
• BH Farma Comércio Ltda !$'" SECRmR•t:'.> 

ｾ＠ 1' ｃＮｾＮ｜［ｒｾ＠ 1'U, 
• Martins Comércio de Medicamentos Ltda ｆｬｳＮ｟ｇＧｬＧＦｾ＠

• Mantecorp Logística Distribuição e Comércio S ＭａＬＭｾ＠
'""'·· ,., '·'V.tj ｾｊＧＧﾷＮ＠

• Produtos Roche Químicos e Farmacêuticos S/A ｾ＠

• Farmacom Ltda 

• D-Hosp Distribuidora Hosp. Imp. E Exp. Ltda 

• Mais Medicamentos Ltda 

• Drogistas Potiguares Reunidos Ltda 

• J Almeida Comercial Ltda 

• Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda 

• Astrazeneca do Brasil Ltda 

• Jansen Cilag Farmacêutica Ltda 

• Medcomerce Comercial de Medicamentos Hosp. Ltda 

• Merck S/ A Indústrias Químicas 

• Germed Farmacêutica Ltda 

• Um Distribuidora de Medicamentos Ltda 

• Eli Lilly do Brasil Ltda 

• Novartis Biociências S/A 

• Vida Farma Distribuidora de Medicamentos Ltda 

• Biomig Materiais Médico Hospitalares Ltda 

• Elfa Medicamentos Ltda 

• Laboratórios Pfizer Ltda 

• Pro-Diet Farmacêutica Ltda 

• Meizler Biopharma S/ A 

• Asta Médica Oncologia Ltda 

• Hipolabor Farmacêutica Ltda 

Ocorre que até o presente momento não se tem notícia de 

abertura de processo administrativo contra quaisquer dessas empresas, mas 

sim, tão somente contra a Hospfar, comprovando-se assim inaceitável 

prática administrativa. 



ｾｰＮＮｌ＠ ｬｊｴｾＨＧ＠
v . ·o'-. 

Esse caráter de pessoalidade, flagrantemente ､･ｭｯｮｳｴｲ｡ｾｩＵＧ＠ ｾ［ｾ｜［Ｚ［［［Ｚ［ａＧﾷｾ｜＠

demonstra ranço de perseguição injustificável nos dias atuais, considerJdo Fl.l. __ ｾＧＦｓ＠ ") .. 

a clareza da determinação da Ordem de Serviço nº 615 a qual ､･ｴ･ｲｭｩｮｾＺ｣ｴ［［ｾｆＢｾＯ＠
averiguação de procedimentos de todos os fornecedores, mas como ｶｩｳｴｯｾＭＭＭＭＮＮＮＮﾭ
apenas em relação à Hospfar este processo teve "maior celeridade". 

Esta perseguição demonstra vontade deliberada de aplicar 

penalidade à empresa, não parou por aí, tanto que notificada a empresa a 

apresentar defesa de 29 procedimentos licitatórios em 10 dias, e após 

reclamação, não individualizou os processos, mas apenas ampliou o prazo 

para 40 dias os quais também são insuficientes considerando que até a 

, • presente data não lhe foram entregues as cópias solicitadas em 07 de 

dezembro de 2012. 

• 

Desta forma, requer sejam analisados os fatos, e adotadas 

providências cabíveis, de forma a evitar a perseguição injustificada a Manifestante, 

garantindo-se o cumprimento dos princípios da isonomia, legalidade, 

impessoalidade, moralidade e do devido processo legal, ampla defesa e 

contraditório, não apenas no procedimento CAIF 615/2012, mas em todos os 

procedimentos sancionatórios que porventura advenham. 

Belo Horizonte (MG), 21 de dezembro de 2012 . 

Termos em que, pede deferimento. 

Hospfar lnd. E Com. De Prod. Hospitalares Ltda. 
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Doe. 04. - Representação feita pela 
Hospfar perante TCU 
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EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CÓPIA 

HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 26.921.908/0002-01, Rua 03, nº 
975, Qd. O, lts. 05, 07 e 08, Vila Moraes, em Goiânia (GO), 
Telefax nº (62) 3269-3500, via de seus representantes legais 
que a esta subscrevem (m.j.) vem à digna presença de V.Sa. 
para com o devido respeito e acatamento apresentar 

Pela CAMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE 
MEDICAMENTOS - CMED fazendo-o com fulcro nas 
disposições do artigo 113 da Lei 8.666/93 e pelos fatos e 
fundamentos que passa a expor: 

• A Representante é uma das maiores distribuidoras atacadistas de 
produtos farmacêuticos do pais, desenvolvendo suas atividades através de 
participação em licitações públicas e possuindo aproximadamente 600 
(quinhentos) empregados diretos, sendo fiel cumpridora de suas obrigações. 

Sua atividade possui caráter de relevância pública1, merecendo 
cuidados e preservação pois, se afetado esse serviço, vidas e saúde dos 
usuanos do Sistema único de Saúde (SUS) são colocadas em risco, 
prejudicando seriamente toda a população, que poderá ver-se desabastecida 
de medicamentos. 

1 "A atividade de distribuiçiio por atacado de produtos farmacêuticos /em o caráter de relei·ância pública ficando os 
distribuidores responsáveis pelo fornecimento destes produtos em uma área geográfica determinada e pelo recolhimento 
dos mesmos quando este for determinado pela autoridade sanitária e/au pelo titular do registro do produto." Art. 11 da 
Portaria n. 0 802, de 08 de outubro de 1998, Republicada no D.O. nº 24-E, de 4f2199, Seção I, pég. 9, que instituiu o 
Sistema de Con1role e Fiscalização em toda a cadeia dos produto& fanrlaci!uticos. 

1 

_____ ,, ___ . - . 
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ＺＷＺＺｾ＠ ﾷＺｾＧｩＺＮ＠
"····.'A ·> .. 
1' ｣ＬＮ•ｾＮＺＬ｜•Ｑａ＠ )'r,\ 

· Fls. ,.Ç_\.{:í\ 'li 

Atuando como auxiliar da política constitucional de ｧｾ＿ｾＭｦＱｾ＠
ações para a promoção da saúde2 a Representante é obrigada a ｳ･ｾｳ｡｢ＱｾＭｴ＠ -... ..... ｾﾷﾷ＠
normas da ANVISA e para tanto obriga-se a recolher anualmente àquela 
agência vultosas taxas. 

O setor farmacêutico é regulamentado pelo Ministério da Saúde e 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, através de normas sanitárias de 
caráter impositivo, sendo certo que dentre as principais normas sobre o 
assunto estão as Leis Federaisnº 6.360 de 23 de setembro de 1976 e Lei 10.742 
de 06/ 10/2003. 

A primeira (Lei nº 6.360) dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que 
ficam sujeitos os fármacos e a segunda (Lei nº 10.742) estabelece normas de 
regulação do setor farmacêutico, com a finalidade de promover a assistência 
farmacêutica à população, por meio de mecanismos que estimulem a oferta de 
medicamentos e a competitividade do setor definindo com responsável por esta 
política a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED. 

Ocorre que a Representante, a exemplo de outras distribuidoras 
de medicamentos, vem sofrendo abalos indevidos à sua imagem e 
consequentemente prejuízos significativos às suas finanças, em virtude da 
gestão da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos, apesar de 
sempre se esmerar em tentar cumprir as normas regulatórias. 

O fato é que a Representante desde o advento da Resolução de nº 
04 de 8 de março de 2006, tentou por inúmeras oportunidades sensibilizar a 
Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos quanto ã regulamentação 
do mercado brasileiro de distribuição por atacado de medicamentos, alertando 
que o mesmo está sendo negligenciado pela normatização da CMED, 
solicitando estudos e providências, tendo desde então buscado o diálogo com 
os Secretários Executivos da CMED, primeiramente o Sr. Luiz Milton Veloso 
Costa, depois o Sr. Ivo Bucareski e Bruno Cesar Almeida de Abreu, porém sem 
qualquer êxito. 

Neste sentido veja-se as missivas protocolizadas em: 
1.- 10 de setembro de 2007; (Doc.03) 
2.- 30 de outubro de 2008. (Oficio nº 501/2008) (Doc.04) 
3.- 11 de novembro de 2008 (e-mail ao Sec. Executivo)(Doc.05) 
4.- 01 de dezembro de 2008 (defesa) (Doc.06) 

5.- 26 de maio de 2010 (Doc.07) 
6.- 29 de agosto de 2011 (Doc.08) 
7.- 30 de novembro de 2012 (Doc.09) 

2 Coofonne art. 196 e 197 da Constituiçlo Federal. 
2 
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! F!;. Gl('íiC1) \ ﾷＭﾷﾷＭｾ＠

Estas manifestações comprovam que a ｒ･ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡ｮｴ･Ｇｾｾｾ［［＠
clamou para que a CMED regulamentasse o mercado sem negligenciar o setor 
de distribuição atacadista hospitalar, pois as falhas na regulamentação do 
mercado que se iniciaram com a Resolução 04/2006, fatalmente causariam 
problemas, como vem causando agora, e, não apenas à Representante, mas a 
todo setor de distribuição atacadista de medicamentos, dai a necessidade de 
impor-se um imediato basta a esta situação. 

Veja-se ainda que a matéria relativa à desoneração do ICMS vem 
sendo reiteradamente reanalisada pelo CONFAZ, que sempre realizou 
mudanças no Convenio 87 visando adequá-lo à realidade do mercado, como 
também o fez este Eg. Tribunal de Contas quando da prolação do Acórdão 
140/2012 ao recomendar expressamente a alteração do § 6º da Cláusula 
Primeira do Convênio CONFAZ ICMS 87 /02 tendo em vista a flagrante 
inconstitucionalidade da norma por afronta ao principio da isonomia. 

Na ocasião, a Representante foi convidada a participar da reunião 
do Grupo de Trabalho do CONFAZ que atendendo a recomendação do TCU, 
alterou o referido parágrafo sexto para determinar que, doravante, as propostas 
de preços nas licitações públicas deveriam ser apresentadas sem a inclusão do 
ICMS.(Doc. 10) 

Isto implica dizer que, somente em 2012 a questão relativa à 
desoneração de ICMS nas licitações públicas foi finalmente "QUASE" 
adequadamente normatizada, mas não sem antes, deixar um rastro de 
ilegalidade e insegurança jurídica que foram injustamente impostos à 
Representante. 

• "Quase" porque muito embora tenha normatizado a forma da 
apresentação das propostas de preços nas licitações públicas, é fato que 
importa seja toda a cadeia desonerada do ICMS, pois, ainda hoje, a 
desoneração somente é exigida daquele que realiza a entrega final dos 
medicamentos à Administração Pública. 

Ademais, existem grandes celeumas que envolvem o assunto e nem 
de longe vem a CMED sanando as dúvidas que cotidianamente assolam os 
gestores públicos que, atordoados, não possuem segurança jurídica para 
exercerem suas funções públicas e aplicar corretamente as normas expedidas 
pelos órgãos regulamentadores. 

Esta mesma falta de segurança juridica assola a Representante 
que, considerando a má regulação do mercado, vem respondendo por 
fornecimentos feitos desde o ano de 2002 sem que ao menos o instituto da 

3 
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prescnçao seja respeitado, o que demonstra uma afronta ao 
Democrático de Direito. 

Há muito a Representante alerta que as compras destinadas ao 
fornecimento da Administração Pública são oneradas de ICMS quando da 
saída dos medicamentos das indústrias farmacêuticas, e que este imposto 
creditado na compra não pode ser abatido quando do fornecimento dos 
medicamentos à Administração Pública, ou seja, ficaram os distribuidores com 
o ônus de pagar o imposto e não poder abater o crédito da entrada na vendas 
públicas. 

Inobstante haver desde 2007 a promessa de ser incluido o tema na 
pauta de reunião da Câmara de Regulação de Medicamentos e convidar os 
interessados a participar de discussão sobre o tema, o que até hoje não se deu, 
porém a Representante vem sentindo os efeitos desta má regulamentação 
perante este próprio Tribunal de Contas que em virtude do Acórdão nº 45/2008 
apura a forma da desoneração do ICMS nos fornecimentos realizados pela 
Representante à Secretaria Estadual de Saúde de Goiás, mediante a abertura 
de inúmeros procedimentos de Tomada de Contas Especiaisª. 

Todos estes processos de Tomada de Contas Especiais inexistiriam 
se a CMED realizasse a regulamentação do mercado de medicamentos sem 
"fazer vênia com chapéu alheio". 

A omissão quanto a regulamentação isonômica do mercado de 
medicamentos, mediante mecanismos que não sacrifiquem uns em beneficio 
de outros, fere o objetivo previsto pelo artigo 6º, da Lei nº 10.742/03, quais 
sejam: 

"Art. 6ll Compete à CMED, dentre outros atos necessários à consecução 
dos objetivos a que se destina esta Lei: 

1 - definir diretrizes e procedimentos relativos à regulação econômica do 
mercado de medicamentos; 

II - estabelecer critérios para fixação e ajuste de preços de medicamentos; 

3 Processos de nº 001.92212009·5, 008.95912009-7, 016.82612009-5, 016.82812009-0, 016.833/2009-0, 
004.56212010-0, 004.589/2010-6, 004.592/2010-7, 004.59612010-2, 016.59212010-7, 027.013/2010-3, 
027.016/2010-2, 027.019/2010-1, 16.844/2009-3, 24.814/2009-9, 18.435/2009-1, 4.551/2010-9, 4.599/2010-1, 
9.360/2013-1, 16.838/2009-6, 6.096/2013-1, 13.37212013-0, 38217/2012-0, 38.2011/2012-2, 5.481/2013·9. 
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V - estabelecer critérios para fixacão de margens de ｣ｯｭ･ｾｩｾｩ＠ ｾｾｾｾＮ｟ￇ＠
medicamentos a serem observados pelos representantes, distribwdores;:..=--
farmácias e drogarias, inclusive das margens de farmácias voltadas 
especificamente ao atendimento privativo de unidade hospitalar ou de 
qualquer outra equivalente de assistência médica;" 

VIII - propor a adoção de legislações e regulamentações referentes à 
regulação econ6mica do mercado de medicamentos; 

IX - opinar sobre regulamentações que envolvam tributação de 

medicamentos; 

X - assegurar o efetivo repasse aos preços dos medicamentos de 
qualquer alteração da carga tributária;" (grifamos) 

O poder de regulamentar concedido à CMED pela Lei nº 
10.742/03, deve contemplar a todos que prestem ações e serviços para a 
promoção da saúde, tendo em vista ser direito de todos e dever do Estado, 
que deve ser garantido mediante políticas inclusórias e não exclusórias, nos 
termos previstos pela Constituição Federal. 

Injusto e por isso inaceitãvel que o poder regulamentar exclua, ou 
ignore, elo fundamental de fornecimento de medicamentos para o Sistema 
único de Saúde, pois são os distribuidores que irrigam de medicamentos o 
Sistema, comparecendo perante todos os pequenos municípios e Secretarias de 
Estado de Saúde, onde de fato, os fabricantes não têm estrutura e interesse de 
participar das licitações. 

Desta forma é imperativa a proposição da adoção de legislação que 
isente de ICMS a aquisição de medicamentos pelos distribuidores e que o 
cálculo da venda respeite a respectiva alíquota que seria devida caso não 
houvesse a isenção, além de que sejam orientados amplamente os gestores 
públicos para que possam conhecer a legislação e aplica-la corretamente. 

DA LEGISLAÇÃO INCOMPLETA (NORMA EM BRANCO) 

O fato é que a Resolução CMED nº 04/2006 obrigou os 
fornecedores a concederem um desconto mínimo obrigatório, denominado 
CoEFICIENTE DE ADEQUAÇÃO DE PREço - CAP, a ser aplicado sobre o preço 
fábrica de determinados os produtos, sempre que os vendam à Administração 
Pública, criando o PREço MÁXIMO DE VENDA AO GoVERNO - PMVG, Assim: 

1 RESOLUÇÃO CMED nº 4, de 18 de dezem.bro de 2006 
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Art. 1° As distribuidoras e as empresas produtoras de ｭ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｴｯｾ￡ｾｶ＠ , ＮｩＡｑｾ＠ 1;J 

-.,.;...-

aplicar o Coeficiente de Adequação de Preço - CAP ao preço dos produtos 
definidos no art. 2º desta Resolução, sempre que realizarem vendas destinadas 
a entes da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 1 o( ... ) 

§2° A aplicação do CAP sobre o Preço Fábrica- PF resultará no Preço Máximo 
de Venda ao Govemo-PMVG. 

§3° O CAP será aplicado sobre o PF. 

Art. 2° O CAP será aplicado ao preço dos produtos nos seguintes casos: 
( ... ) 
§ 1° A Secretaria-Executivâ editará, em até 90 (noventa) dias da entrada em 
vigor desta Resolução, comunicado com a relação de produtos cujos preços 
serão submetidos ao CAP, confonne decisão do Comitê Técnico-Executivo. 
( ... ) 
Art. 3° O PMVG será calculado a partir da seguinte fórmula:PMVG = PF 
* (1- CAP), onde: 
PMVG =PREÇO Máximo de Venda ao Governo 
PF = Preço Fábrica 
CAP = Coeficiente de Adequação de Preço 
( ... ) 
Art 5° A partir da publicação do PMVG dos medicamentos pela Secretaria-
Executiva, as vendas destinadas a entes da administração pública direta e 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverão 
observar o disposto nesta Resolução . 

Veja-se a cristalinidade da definição legal do PMVG, contida no Art. 
1° § 1 º e 3º e Artigo 3° da norma supra: 

Importa esclarecer que a CMED inclusive reeditou a Resolução de 
nº 04/2006, fazendo-o através da Resolução nº 3, de 2 de março de 2011, que 
igualmente dispôs sobre o Coeficiente de Adequação de Preços - CAP, a sua 
aplicação e sobre o Preço Máximo de Venda ao Governo - PMVG, porém 
novamente omitiu-se sobre a desoneração de ICMS, tendo mantido IGUAL 
a fórmula do PMVG. 
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Ocorre que ao expedir os Comunicados informando a re ￧￣ｾﾷ＠ ､ｾＭＭ / 
produtos cujos preços seriam submetidos ao CAP, a CMED nw'<>Y.ô-Y:"t .. :;·.·7 .. / 

FÓRMULA SUPRA, DISPONDO QUE A APLICAÇÃO DO CAP DAR·SE·IA SOBRE O PREÇo DE;:. -

FÁBRICA DEDUZIDO DOS IMPOSTOS, conforme vê-se dos Comunicados nº 7, nº 
15, (D.0.U. 31/ 12/2007), Comunicado nº 12, (D.O.U. 22/ 10/2008) e 
Comunicado nº 10, (D.0.U. 1º/12/2009), Comunicado nº 5, de 1 ºde junho 
de 2011. (D.0.U. de 03/06/2011), Comunicado nº. 9, de 28 de agosto de 
2012 (DOU de 31/08/2012), 
Comunicado nº 6, de 5 de setembro de 2013 (DOU de 10/09/13), 

Comunicado nº 10, de 24 de outubro de 2014 (DOU de 28/ 10/2014). 

Referidos comunicados da CMED preveem que o preço máximo 
de venda de certos medicamentos ao governo é "livre de impostos" e que : 

"4 - O CAP será aplicado sobre o Preço Fãbrica do produto, publicado 
no sítio eletrônico da ANVISA, descrito no item 2, retirados antes os 
tributos, quando for o caso." (Grifamos) 

Ao assim estabelecer, a CMED presume que as vendas realizadas 
ao Poder Público serão isentas de todos os tributos incidentes nesta operação, 
porém isto não é verdade, pois a aquisição dos fármacos pelos distribuidores 
continua, desde sempre, a ser tributada, inclusive de ICMS. 

Vale dizer: a CMED sabe deste fato, mas sacrifica os 
distribuidores que são onerados de ICMS na entrada dos medicamentos em 
seu estabelecimento e são obrigados a desonera-los (e ainda a conceder o CAP) 
na saída dos mesmos quando destinados a vendas públicas. 

E o valor dos impostos incidentes sobre a operação de venda de 
medicamentos sempre integrará o seu preço de venda, pois "preço fábrica" dos 
medicamentos é aquele indicado pelo seu fabricante até 31 de março, 
acrescido do ICMS, do PIS e da COFINS incidentes nas operações de compra 
e venda desses produtos. 

Se a isenção de ICMS em comento não for concretamente 
usufruída nas compras há flagrante bitributação, sendo injusto o "preço 
fábrica" veiculado nos Comunicados da CMED. 

A propósito dessa injustiça, inobstante clamar a Representante 
aos quatro ventos em suas defesas feitas nos procedimentos de Tomadas de 
Contas Especiais realizadas por este Egrégio Tribunal de Contas da União, 
alegando bitributação, não viu qualquer eco de seus gritos de socorro. 
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1 

Este fato denota não apenas um apenamento ｴｲｩ｢ｵｾｯ＠ da···-
/ 

ｾ･ｾｲ･ｳ･ｮｴ｡ｮｴ･＠ como_ distribuidora que ｾ｡＠ duplamente ｣ｾｭ＠ o ￴ｮｾｾ＠ do ｉｃｍＬｾｾＺﾷ［ｴＯ＠
incidente sobre os farmacos, mas tambem de quem se exige a pratica de utrt.fr::'. ... 
preço que não tem como ofertar por absoluta falta de condição comercial, o 
que denota que os preços pretendidos pelo rigor da Lei são absolutamente 
inexequiveis. 

Não se pode deixar que a CMED compulsoriamente (i) exija que a 
isenção de ICMS prevista no Convênio CONFAZ 87 /02 seja usufruída 
EXCLUSIVAMENTE pelas empresas fabricantes, importadoras e 
distribuidoras de medicamentos; e/ou (ii) presuma que essa isenção de ICMS 
concretamente tenha se operado nas vendas de medicamentos ao Poder 
Público, independentemente da satisfação, pelo particular, dos requisitos 
previstos na Cláusula primeira, §1º, do Convênio CONFAZ 87/02; e/ou (iii) 
fixe que o preço de aquisição dos medicamentos pelo Poder Público será, em 
todas as hipóteses, o "preço fábrica" sem impostos tal como previsto pelos 
Comunicados que expede. 

DA ILEGALIDADE DE NORMATIZAÇÃO POR COMUNICADOS 

Ora os Comunicados, que sequer existem como Lei em nosso 
ordenamento jurídico, não podem modificar a norma da Resolução nº 4 que 
lhes deu origem, inová-la, modificá-la, transformando-se assim em "decretos 
autônomos" em razão do principio da legalidade, conforme dispõe o art. 84, IV, 
do Texto Constitucional. 

Isso significa que nenhum ato infra legal (ou extra legal como in 
casu) tem a virtualidade de impor aos particulares, de modo origiDárlo, 
obrigação de fazer ou deixar de fazer, porém é isto que os Comunicados da 
CMED tem feito. 

A história da imposição do PMVG que nasce como "um simples" 
desconto de 24,92% sobre o Preço Fábrica, mas que posteriormente é exigido 
41,92% diferentemente da norma criou a obrigação, que passou na prática a 

ｾＭＭＴＧＯｬＧＯＣｬｬ＠ ___ .... All"'------..-.... ＯＭｾ＠
ser : !PMVG = PF -ICMS - ｃｾｊ＠ｾＯ｟ＬＬＬＬ＠ ____ ,,,,,,,, ___ ,,,,, __ ,/__ " 

, Esta pretensão é flagrantemente ilegal pois ofende frontalmente as 
determinações dos§§ 2º e 3º do art. 1 º e a fórmula de cálculo do PMVG do art. 
3º da Resolução nº 4. 

Se CAP deveria ser aplicado sobre o Preço Fábrica e resultar no 
Preço Máximo de Venda ao Governo - PMVG, não se pode admitir que 
mediante meros Comunicados, a CMED inove a fórmula do PMVG, aplicando 
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o CAP sobre o Preço de Fábrica deduzido dos impostos, para tão, ｳｯｭ･ｾ＠ - / 
após abater o percentual determinado pela Resolução 4 de ＲＴＬＶｾＨｯＺＬｾ＼ｬ［ＧＡＺ［ｾｾＺＺ＾Ｏ＠

ﾷＭＭＭＭｾＭＭ

Ao assim proceder, a Secretaria Executiva da CMED aplica 
desconto de 42% sobre os Preços de Fábrica dos Produtos, ao invés de ser de 
apenas 24,69% como determinado pela Resolução, inventando novo 
componente para a fórmula onde acresceu ao desconto 17% relativo ao ICMS. 

Ao assim proceder a CMED inseriu fator de decréscimo de preço 
para o qual a indústria não repassou aos distribuidores que como a 
Representante veem sofrendo com injustas cobranças e acusações de 
superfaturamento, derivadas de visões unilaterais e distorcidas da realidade do 
mercado que têm se mostrado severa com as distribuidoras hospitalares de 
medicamentos. 

Como se não bastasse isso passar como coisa normal, não atraindo 
o interesse regulamentar da CMED, é ainda de se questionar: 

SOBRE A TRIBUTAÇÃO NA ENTRADA DOS FÁRMACOS 

O desconto da desoneração do ICMS deve ser correspondente ao 
imposto que seria devido se houvesse sua tributação e não incorreta e 
linearmente de 17%, como calculado pela CMED-ANVISA em seus 
comunicados, que assim fazendo, levam a Administração Pública a exigir algo 
que é indevido, injusto e ilegal. 

Ora, se cada Estado federativo possui seu beneficio fiscal 
específico, onde por exemplo o Distrito Federal cobra na prática 3% (três por 
cento), ou em Goiás, onde o Regulamento do Código Tributário Estadual reduz 
a base de cálculo para 10% (Artigo 8º, inciso VIII, do Anexo IX, do Decreto nº 
4.852/97-RCTE) como se admitir a aplicação de desconto de 17% nas vendas 
governamentais se este não seria o imposto realmente devido se isenção não 
abarcasse os produtos? 

Ignora a Câmara de Regulação de Medicamentos que os 
fornecedores possuem direito de verem incidir o percentual de ICMS indicado 
pelas legislações tributárias estaduais, pois, o percentual da desoneração deve 
equivaler ao percentual que incidiria sobre os produtos se imposto incidisse. 
Pois por óbvio o fato gerador da obrigação é a saída dos fármacos do 
estabelecimento comercial quando se opera o fato gerador do tributo incidindo 
a aliquota de cada estado federativo. 

Neste sentido, a legislação aplicável, varia de estado para estado, 
assim como variam as alíquotas incidentes sobre os fármacos, não sendo 
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adequado que se pressuponha a alíquota de 17% (dezessete por cento) ｰ･ｾｾｾ＠ ) 
para se obter maior abatimento, o que denota pretensão de enriqueclMei;i.}2{;·&· 
ilícito e completa falta de boa-fé contratual. ｾＺ＠ · 

Observando-se a tabela abaixo, onde constam as alíquotas 
interestaduais, comprova-se que a alíquota de 17% (dezessete por cento) 
aplica-se apenas internamente nos estados, e não em operações 
interestaduais: 

Exemplificando a balburdia que envolve esta questão, e a 
impossibilidade de se exigir a desoneração linear nos fornecimentos públicos 
de 17%, veja-se por exemplo o caso do Estado de Goiãs, onde localiza-se a 
Representante, onde o Regulamento do Código Tributãrio do Estado de Goiãs 
(RCTE) Decreto nº 4.852/97, em seu Art. 8°, Inciso VIII,§ 2º, Anexo IX, reduziu 
a base de cãlculo para 10%, fazendo-o assim : (Doe. Anexo) 

"A Base de Cálculo do ICMS é reduzida de tal forma que resulte aplicação 
sobre o valor da operação do equivalente ao percentual de 10% (dez por cento), 
na salda interna realizada por contribuinte industrial ou comerciante atacadista 
que destine mercadoria para comercialização, produção ou industrialização, 
ficando mantido o crédito." 
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\ ｆｾｾｾｱＺｲ＠
Assim, se o imposto incidente seria de 10% se isentos não ｦ､ｳｾＭｴＺ＠ ' 

os medicamentos, não há que se obrigar a praticar desconto superior a este 
percentual sob pena de afronta à Lei. 

Importa que se observe que todos os Estados da federação 
possuem Termos de Acordo de Regime de Tributação Especial (TARE's) pelos 
quais, na prática a incidência de impostos na saída ficam sobremaneira 
reduzidos e neste sentido apresenta a Representante alguns exemplos: 

• Distrito Federal-TARE Nº 001/2010-SUREC/SEF- 3% 

• Minas Gerais - Portaria SUTRI Nº 10 de 02/06/2008- 12% 

• Pernambuco- Decreto 35.346 de 22.07.2010 - 1% ou 3% 

• Paraná - Decreto nº 1.980 de 21.12.2007 - 12% 

• Ceará- Decreto nº 24.569 de 31.07.1997 - 20% 

Desta forma, torna-se imperativo que a CMED oriente os gestores 
e os seus administrados na forma prevista pelo Convênio 87 /02, de que a 
desoneração deve ser no mesmo percentual de oneração de ICMS que haveria 
se isentos não fossem os produtos. 

SOBRE O PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATMDADE E AS ISENÇÕES DE ICMS 

Como exigir que as distribuidoras arquem com o custo do ICMS na 
aquisição dos medicamentos e ainda tenham que fornecê-los sem esta carga 
tributária, arcando duplamente com o custo do imposto, uma na entrada onde 
é creditado, e outra na saída onde não pode debitá-lo na saída, devendo 
entregar os produtos desonerados.(bitributação) 

"As conhecidas figuras da bitributação (sentido gramatical: duas 
tributações) e do "bis in idem" (literalmente traduzindo: "duas vezes sobre a 
mesma coisa") decorrem da maneira como são definidas, pelo texto 
constitucional, e exercidas, as competências tributárias: enquanto a 
bitributação ocorre quando duas ou mais pessoas jurídicas de direito público 
(União e Estados, Estados e Municípios, etc.) exigem idêntico tributo (de mesmo 
fato gerador), o "bis in idem" ocorre quando a mesma pessoa jurídica de direito 
público (União, por exemplo) exige duas ou mais arrecadações sobre o mesmo 
fato"4. 

'VOLKWEISS, Roque Joaquim. Direito Tributário Nacional. '2' ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1998. p. 53. 
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. ｾｾ､ｩｳｰｯｲ＠ ｳｯｾｲｾ＠ a tributação por ｾ･ｩｯＮ＠ d_o ICMS: o artigo ｬｾ＠ : ｾＬﾷＬ［Ａ［＠ Ｐ ＬＬ｣ｾＮＭＭＯ＠
da Constitu1çao da Republica estabelece o pnnc1p10 da nao-cumulatividao:e, ·· _... 
nos seguintes termos: 

"Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 
( ... ) 
II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda, 
que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 
( ... ) 
§2°. O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 

1 - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação 
relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante 
cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal". 

Ao prever o princípio da não-cumulatividade do ICMS, a 
Constituição da República determina que sua implementação se dã por meio 
de compensação entre créditos e débitos desse imposto estadual. 

Dessa forma, o ICMS cobrado nas operações de entrada de 
mercadorias (operações anteriores) é apropriado pelo adquirente (contribuinte) 
como crédito e compensado com o montante do ICMS devido nas operações de 
saída de mercadorias (operações posteriores). Assim, as operações anteriores 
geram crédito de ICMS e as operações posteriores geram débito de ICMS. 

Desta forma, quando um estabelecimento adquire um conjunto de 
bens, realizou-se uma operação de entrada de mercadoria (ou seja, uma 
operação anterior). E, por tal razão, surge para ele o direito constitucional 
subjetivo de se apropriar do ICMS cobrado nesta operação como crédito, tal 
como lhe assegura o ideal da não-cumulatividade. 

Ocorre que o art. 155, §2°, II, da Constituição da República prevê 
que a isenção ou não-incidência do ICMS, salvo determinação legislativa em 
sentido contrãrio, (i) não gera direito de crédito para compensação com as 
operações posteriores; e (ii) anula o crédito relativo às operações anteriores. 

Isso significa dizer que o contribuinte de ICMS isento da incidência 
desse tributo tem vedado o aproveitamento do crédito em relação às operações 
anteriores tornando-se, ele mesmo, o consumidor final da mercadoria. 

Esta vedação ao aproveitamento de crédito acarreta encargo para 
os distribuidores, em vista da classificação dos impostos em diretos e indiretos, 
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acolhida pelo art. 166 do Código Tributário Nacional, assim explicado pelo 
magistério de Roque Antônio CarrazzaS: 

"Impostos diretos ou que não repercutem são aqueles cuja carga econômica é 
suportada pelo contribuinte, isto é, pelo realizador do fato imponível. É o caso 
do IR, em que o patrimônio de quem auferiu rendimentos líquidos é alcançado 
por esta tributação. 

Já, impostos indiretos ou que repercutem são aqueles cuja carga econômica é 
suportada não pelo contribuinte, mas por terceira pessoa, que não realizou o 
fato imponível. Esta terceira pessoa geralmente é o consumidor final da 
mercadoria ou do produto. É o caso do ICMS. Quem suporta sua carga 
econômica não é o patrimônio, por exemplo, do comerciante, que vendeu a 
mercadoria, mas o patrimônio do consumidor final desta mesma mercadoria. 
Este, ao adquirir a mercadoria, verá embutido em seu preço o quantum de 
ICMS que foi sendo recolhido, por todos os que realizaram as operações 
mercantis, que levaram o bem às suas mãos". 

Isso implica dizer que o contribuinte de ICMS agraciado pela 
isenção desse imposto torna-se, ele mesmo, o contribuinte final, acabando por 
suportar a carga tributária incidente nas operações anteriores. 

Com efeito, como o ICMS é um imposto indireto, a carga tributária 
incidente em uma determinada operação é econômica e juridicamente 
transferida para a operação subseqüente. Daí porque, por força do princípio da 
não-cumulatividade, essa carga tributária embutida no valor da operação 
converte-se em crédito para o contribuinte de ICMS. E, dessa forma, o 
contribuinte de ICMS não tem o seu patrimônio agravado pelo imposto cobrado 
nas operações anteriores . 

Se, pelo contrário, o contribuinte de ICMS é isento da incidência 
desse imposto estadual, lhe é vedada a apropriação de crédito do montante do 
ICMS cobrado nas operações anteriores. E por força dessa proibição ele 
passará a suportar o ônus econômico do ICMS cobrado nas operações 
anteriores, tornando-se, ele mesmo, o contribuinte final. 

Assim, comparando-se um contribuinte do ICMS regularmente 
tributado e outro agraciado por meio de uma isenção desse imposto estadual, 
percebe-se que a pessoa isenta tem o seu patrimônio adicionalmente agravado. 
Deveras, sendo-lhe vedada a apropriação do ICMS embutido na operação de 
aquisição de um bem como crédito, esse ICMS converte-se em custo que não 
pode, juridicamente, ser transferido à etapa subseqüente. 

' Curso Consb1ucional de Direito Tn'butário. São Paulo: Malheiros, 2005, 21 • ed., p. 495, nota de rodapé 44 
(grifo nosso). 
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E isso significa dizer que o seu beneficiário, ao vender 
medicamentos à Administração Pública, não realizará o "fato gerador" do ICMS 
tornando-se, por isso mesmo, seu consumidor final já que lhe é vedada a 
apropriação desse imposto estadual embutido no valor da operação. 

E sendo o ICMS é um imposto indireto, Roque Antônio Carrazza 
advertiu que "quem suporta sua carga econômica não é o patrimônio, por 
exemplo, do comerciante, que vendeu a mercadoria, mas o patrimônio do 
co11Sumidor final desta mesma mercadoria". Isso revela, para além de 
qualquer espécie de dúvida, que os beneficiados com a isenção de ICMS 
prevista pelo Convênio 87 /02 tem "o seu patrimônio agravado em patamar 
superior" aos contribuintes de ICMS. 

Não obstante isso, as pessoas beneficiadas com essa isenção 
poderão aniquilar esse gravame adicional ao seu patrimônio se (i) puderem 
repassar esse encargo aditivo às vendas medicamentos posteriores; ou (ii) a lei 
lhe autorizar a manutenção do crédito das operações anteriores (como se as 
pessoa isentas continuassem na condição de contribuintes desse imposto). 

Ocorre que nenhuma das prerrogativas acima foi outorgada às 
empresas distribuidoras de medicamentos pelo Convênio 87 /02, ou mesmo 
pela CMED. E isso porque (i) a Cláusula primeira, §2º, do Convênio garante a 
manutenção do crédito das operações anteriores apenas para os 
estabelecimentos industriais e importadores (e não para as empresas 
distribuidoras de medicamentos, tal como a Consulente)6; e (ii) a Cláusula 
primeira, §2º, desse Convênio exige que as pessoas isentas suprimam 
expressamente o beneficio fiscal do preço final de venda. 

• Em uma frase: o Convênio 87 /02 exige que as empresas 
distribuidoras de medicamentos (diversamente das fabricantes e 
importadoras) suportem integralmente o gravame desse beneficio (e, como 
se demo11Strou, em patamar superior àquele verificável pelas pessoas 
regularmente tributadas pelo ICMS). 

Assim, como essa isenção representa um ônus concreto para a 
Representante não pode a CMED ignorar esta situação pois pelas cominações 
contidas no Convênio 87 /02, a fruição dessa isenção esgarçará mais 
intensamente o seu patrimônio do que idêntica situação regularmente 
tributada pelo ICMS. 

6 "§ 2ºNão se exigirá o estorno do crédito fiscal previsto no art. 21 da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro 
de 1996, relativo à operação antecedente à salda do fánnaco ou medicamento constantes do anexo único deste 
convênio, com destino às entidades públicas referidas nesta cláusula, realii.adas diretamerúe peló estabelecimento 
industrial ou importador." 
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E não pode o poder público, através do órgão responsável pela 
regulamentação do mercado ignorar estes fatos, exigindo que poucos (como a 
Representante) exponham seu o patrimônio e compulsoriamente suportem um 
encargo econômico em prol do interesse de muitos sem que, ao menos, lhe seja 
permitida a transferência econômica do gravame adicionalmente suportado. 

OMISSÃO DA CMED QUANTO AO PREÇO FÁBRICA A SER UTILIZADO 

Como se não bastassem as omissões já apontadas, destaca-se 
ainda que o mercado brasileiro de medicamentos não é adequadamente 
orientado quanto ao uso dos diversos preços fábrica existentes na tabela de 
preços da CMED. 

Também quanto a isso a Representante já pediu orientação ao 
órgão regulamentador que se limita a responder tratar-se de questão tributãria 
a qual ela orienta que se busque as Secretarias de Fazenda Estaduais para 
dirimir a questão. 

Ledo engano. O questionamento não se refere a qual o imposto de 
ICMS incidiria sobre as entregas pois, quanto a isso, qualquer neófito em 
direito sabe que o fato gerador do ICMS é a saida mercadoria do 
estabelecimento comercial, incidindo obviamente, a alíquota prevista pelo 
Estado onde se localiza este estabelecimento comercial conforme dispõe o 
Artigo 155, II da CF/88 e a Lei Kandir e que se aplicam exclusivamente ao 
ICMS, não sendo afeita à regulação de preços da Tabela de Preços CMED. 

O questionamento que gera dúvidas e, portanto, traz prejuízos não 
apenas aos fornecedores quanto também aos Estados e Secretarias Municipais 
de Saúde, é quanto ao uso do preço fábrica (PF) da LISTA DE PREÇOS DE 
MEDICAMENTOS expedida por esta CMED/ANVISA. 

--··CllED LISTADl_Dl __ lllllll·--·--"'"""".W., 

Observa-se que, da tabela de preços para cada medicamento 
existem 04 (quatro) Preços Fábrica (PF): 

• Preço Fábrica 12% - utilizado para o Estado do Paraná. 
• Preço Fábrica 17% utilizado para todos os demais estados; 
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e São Paulo, e 
• Preço Fábrica 19% utilizado para vendas ao estado do Rio 
de janeiro. 

E de onde se extrai essa afirmação? Da própria tabela de preços 
que assim soluciona a questão: 

Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos- CMED 
Secretaria Executiva 

LISTA DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS· PREÇOS FABRICA E PREÇO MAxlMO AO CONSUMIDOR ---
A lláa de P'fflljOl di t r _... ccdomJil O Pro9Q Feria CIU PNQo Flbricri:I CJ» 
Oo P'9ÇO ｾ＠ s*M VnprllllU prom-.. ou •1;po:llâaa dopodi;oepilal. --:::-.;ca·PFfolllbl dapnço PQ11D • urn......,oudiltrlUcb"dt 
ｾＭＱ•ｰｯ｣Ｑｄ｣Ｚ｡ｩｷ＠ · • ｮｯｾｾｌｭ｡＠ • a&.Deltli 
ｭＱｍｒ｡ＮＰｐｦｶｯｭ｡ｬｏｦｯｰｲｯｶｯｭｍｬｲｳｬｯｾｰ｡ｲ｡ｷｮ､｡､ｬＱ＠ ' 1Ndol 
ＮＮＮＭ｡ｬｬｲＢＧＪｍＬｾＱＱＶｭ､｡ｴ､ｵｬＡｎ､｡ｬ｡ＮＮＮ｟､ｬｾ＠- --

Destacamos os dizeres constantes do rodapé de todas as folhas 
da Tabela de Preços de medicamentos vigente no pais, as observações de 
numero 1e2: 

A questão que se busca esclarecer é quanto ao uso do Preço 
Fábrica 12%, 17%, 18% e 19% da lista de preços em questão. 

Sabe a Representante que o PREço FABRICA é o preço que deve 
praticado pelas empresas produtoras, importadoras e distribuidoras de 
medicamentos no pais, sendo que, a Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos, desde 2003, expede resoluções dispondo sobre o Preço 
Fabricante (PF) e sua fixação de preços. 

Desde 2006, a CMED orienta o mercado sobre o uso do Preço 
Fábrica fazendo-o através da Orientação Interpretativa nº 2 que dispõe: 

Nos fornecimentos para órgãos públicos através de licitações ou não, o 
Distribuidor é obrigado a vender os produtos, tendo como referencial máximo 
o preço fabricante. 
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Preço Fabricante é o teto de preço pelo qual um laboratório ou distribuidor de 
medicamentos pode comercializar no mercado brasileiro um medicamento que 
produz;( ... ) 

Em qualquer operação de venda efetivada pelas empresas produtoras de 
medicamentos ou pelas distribuidoras, destinada tanto ao setor público como 
ao setor privado, deverá ser respeitado, para venda, o limite do ｾ＠
Fabricante, uma vez que o Preço Máximo ao Consumidor é o preço máximo 
permitido na venda de um medicamento no varejo, podendo ser praticado 
somente pelas farmácias e drogarias. 

A Resolução nº 03/2009, traz a definição legal de preço fábrica, 
fazendo-o assim: 

"Art. 1° Preço Fabricante - PF é o teto de preço pelo qual um laboratório ou 
distribuidor de medicamentos pode comercializar no mercado brasileiro um 
medicamento que produz." 

Compreendam Srs. Ministros que todo arcabouço jurídico 
regulatório existente refere-se apenas ao Preço Fábrica(*), e não Preço Fábrica 
12%, Preço Fábrica 17%, Preço Fábrica 18% ou Preço Fábrica 19%, inclusive a 
Resolução CMED nº 4 quando da definição do Preço Máximo de Venda ao 
Governo, em sua fórmula do cálculo, traz apenas "Preço Fábrica*", inclusive 
para criação do PMVG - Preço Máximo de Venda ao Governo, dispondo: 

"Art. 1 º - As distribuidoras e as empresas produtoras de medicamentos deverão 
aplicar o Coeficiente de Adequação de Preço - CAP ao preço dos produtos 
definidos no art. 2° desta Resolução, sempre que realizarem vendas destinadas 
a entes da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios . 

§2º A aplicação do CAP sobre o Preço Fábrica - PF resultará no Preço 
Máximo de Venda ao Governo - PMVG. 

§3º O CAP será aolicado sobre o PF. 

Art. 3º O PMVG será calculado a partir da seguinte fórmula: 
PMVG = PF * (!- CAP), onde: 
PMVG = PREÇO Máximo de Venda ao Governo 
PF = Preço Fábrica 
CAP = Coeficiente de Adequação de Preço" 

Observa a Representante o detalhe da fórmula: 

PMVG = PF* (1-CAP) 
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O sinal asterisco (*) está substituindo as alíquotas que devem 
acompanhar o preço de fábrica. Por exemplo: Para o Estado de São Paulo e 
Minas Gerais a fórmula é: PMVG = PF18% (1 - CAP). Já para o Estado do Rio 
de Janeiro a fórmula seria PMVG = PF19% (1-CAP). Para o Estado do Paraná 
PMVG = PF12% (1 - CAP). E para os demais estados PMVG = PF17% (1 -
CAP). 

O que é inadmissível é inexistir uma orientação adequada quanto 
ao uso desses variados preços fábrica pela CMED que é o órgão competente 
para regulamentar o mercado de medicamentos. 

Não é por estar situada no estado de Goiás que estaria a 
Representante obrigada a apenas praticar o preço fábrica 17%, pois, este 
entendimento levaria a Representante a mudar-se para o Estado do Paraná a 
fim de que praticasse o menor preço do mercado (PF12%) ganhando em 
competitividade, ou mesmo que querendo praticar preços maiores mudasse 
para o Estado do Rio, pois estando lá sediada estivesse autorizada a vender 
com Preço Fábrica19% (PF19%). 

Veja que esta situação pode criar erros em licitações, como por 
exemplo: Uma empresa situada no Rio de Janeiro não conseguiria vender para 
Minas, pois seria obrigada a praticar o PF19% mesmo nas vendas para outros 
estados, ou seja, não conseguiria vencer nenhuma licitação. Pelo mesmo 
raciocinio, as empresas situadas no Paraná venceriam sempre todas as 
licitações no pais à fora tendo em vista que poderiam praticar apenas PF12%. 

Entende a Representante que existe uma confusão entre a 
legislação tributária e a regulação de preços que é da competência única e 
exclusiva da CMED . 

Assim, visando orientar a conduta de todo o mercado e diante 
dos conflitos de interpretação existentes, deve este Tribunal determinar que a 
CMED oriente quanto ao uso adequado dos diversos preços fábrica constantes 
da tabela de preços de medicamentos. 

CHAMAMENTO DOS LABORATÓRIOS AOS PROCESSOS 

A propósito das defesas nos procedimentos de Tomadas de Contas 
Especiais perante este Tribunal e da alegação de desconsideração dos 
argumentos elencados, em especial pela falta de provas da possibilidade, leia-
se, exequibilidade dos preços indicados como sendo o PMVG, não se pode 
olvidar que não se pode obrigar a ninguém a praticar preços com prejuízos, 
mesmo em licitações públicas. 

18 



• 

ｾＭﾷＭＭ -

'·· ' . •.. 
<:;;-..· ｓｦＺﾷｾ＠ ＧＭＺＮｾ＠

ｉｾ＠ 11
(:,:" •• . A ｾ＠

Fls.qp? 

ｶｾｾＬＰ＠
Porém de modo transverso é o que se observa dos resultados ｾＭＱｾＮ｟ｇｾＢＭｾ＠

Tomadas de Contas até agora julgados por este Tribunal de Contas, sendo de 
se reiterar que mesmo face ao clamor para que fosse comprovada a viabilidade 
dos preços pretendidos pela acusação estes preços jamais vieram aos autos, 
sob o pálido argumento de dificuldade em sua produção. 

Tem-se então que há uma flagrante falta de provas quanto ao 
suposto sobrepreço, pois em verdade o preço pretendido jamais foi o preço de 
mercado, como não conseguiu provar nenhuma Tomada de Contas Especial 
Julgada. 

E mesmo face aos embargos declaratórios opostos, onde a 
Representante questionou a omissão do julgado, porém, não se deu provimento 
aos embargos, sob o argumento de inexistirem omissões. 

De fato, inegável que a falta de provas da exequibilidade dos preços 
pretendidos pela "acusação" configura-se como elemento que deveria laborar 
em favor do acusado, utilizando-se do in dúbio pró réu, porém não é o que se 
viu. 

Ocorre porém que em se tratando de suposta inadequação de 
preços praticada pela Distribuidora, os Laboratórios fabricantes deveriam fazer 
parte do polo passivo dos procedimentos de Tomada de Contas Especiais, dada 
a solidariedade entre os distribuidores e os fabricantes. 

Neste sentido, vejamos o que dispõe a Orientação Interpretativa nº 
04 da Anvisa a respeito do assunto: 

Orientação Interpretativa nº 04, de 13 de novembro de 2006 

A Empresa Fabricante, que tem o Distribuidor como representante 
(preposto), é solidária nas infrações ao regime de regulação do mercado 
de medicamentos. 

''Na situação acima descrita, haverá, indiscutivelmente, a 
responsabilização solidária do Fabricante, que tem o Distribuidor como 
representante, caso este venha a praticar infração ao regime de regulação 
do mercado de medicamentos. A solidariedade decorre de texto expresso 
de lei, pela incidência do art. 932, inciso III, do Código Civil, que prevê 
a responsabilidade da empresa pelos atos de seus prepostos no exercício 
do trabalho que lhe competir, ou em razão dele." 
O dispositivo (art 932) remete ao conceito de culpa in e/igendo, que 
esclarecendo ORLANDO GOMES, dá-se "quando a responsabilidade é 
atribuída a quem escolheu mal - male electio - aquele que praticou o ato. 
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lhes confere um poder de ação, do qual pode advir dano a terceiro. Tais 
pessoas devem ser bem escolhidas, já que, por seus atos, responde quem 
as escolheu" (Obrigações, 8ª ed., Ed. Forense, 1988, p. 327). 
Esta racionale, aliás, já havia orientado o regulador à época da edição do 
Decreto nº 79.094, de 5 dejaneiro de 1977, que regulamentou a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, dispondo acerca da submissão de 
medicamentos ao sistema de vigilância sanitária. Este diploma legal, 
ainda vigente, traz, em seu art. 3°, inciso XLII, a definição de Titular de 
Registro, como a "pessoa jurídica que possui o registro de um produto, 
detentora de direitos sobre ele, responsável pelo produto até o 
consumidor final". 
Desta forma, verifica-se que, mesmo que a empresa produtora delegue a 
distribuição de seus medicamentos às empresas distribuidoras, ainda 
assim será responsável pelo produto, solidariamente com a 
distribuidora." 

Como se não bastasse a Orientação Interpretativa supra, a 
Resolução nº 03 de 02 de março de 2011 da CMED estabelece no parágrafo 
único do artigo 7° o seguinte: 

Art. 7º - O descumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará o 
infrator às sanções previstas na Lei nº 10.742 de 6 de outubro de 2003. 

Parágrafo único - As empresas produtoras de medicamentos 
responderão solidariamente com as distribuidoras pelas infrações 
por estas cometidas. 

Da simples leitura do artigo supra verifica-se que os laboratórios 
são co-responsáveis por qualquer infração cometida pela fornecedora, isto 
porque, quem efetivamente fmancia a existência dos fabricantes são os 
distribuidores que são obrigados a assumir todo o ônus para colocar o 
medicamento no mercado. 

O chamamento dos laboratórios no processo não se trata, portanto, 
de uma liberalidade, mas sim, uma imposição legal da qual não pode se 
imiscuir, pois, toda a cadeia encontra-se vinculada. 

A Representante sempre praticou preços que atendiam aos 
interesses da Administração Pública sendo que, se os preços praticados não 
estivessem de acordo com os preços estimados, não haveriam aquisições, dada 
a necessidade de adequação do preço ofertado com o preço de mercado. 

Analisar-se os preços praticados à luz do preço das aquisições 
mais os custos da Representante seria o mínimo para demonstrar a 
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impossibilidade da prática de preços pretendidos pelas tomadas de contas 
especiais, pois seria fácil comprovar que os Laboratórios fabricantes jamais 
deram condição comercial compatível com tais preços haja vista que nunca 
concordaram em repassar ao Distribuidor o desconto relativo ao ICMS mais o 
desconto do CAP, dada a má regulamentação do mercado pela qual não pode 
pagar a Representante. 

Essa realidade não se aplica única e exclusivamente à Requerida, 
mas sim, a todas as Distribuidoras que atuam junto a Administração Pública 
Brasil a fora. 

Ora, se o Laboratório que atua como peça principal de toda a 
cadeia da distribuição não repassa aos distribuidores o desconto relativo ao 
ICMS que possibilitaria a prática de preços mais baixos, não pode ser excluído 
dos questionamentos seja da CMED, seja de Tomadas de Contas Especiais dos 
Tribunais de Contas Estaduais ou do próprio TCU, pois a verificados os preços 
concluir-se-ia pela inexequibilidade dos preços preços. 

Isto justifica que todas as Administrações Públicas ao fazerem 
procedimento devem chamar ao processo os Laboratórios fabricantes, pois os 
preços praticados decorreram da condição comercial oferecida pelo fabricante 
e não por intenção deliberada de causar prejuízos à Administração. 

MUDANÇAS LEGISLATIVAS. ACÓRDÃO 140 DO TCU 

Como é sabido o Convênio CONFAZ ICMS nº 87 /02 vem sofrendo 
modificações ao longo do tempo podendo-se dizer que a mais importante delas 
adveio pela nova redação do Parágrafo 6º do referido convenio, com a seguinte 
redação: 

§ 6° O valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido do preço 
dos respectivos produtos, devendo o contribuinte demonstrar a dedução, 
expressamente, nas propostas do processo licitatório e nos documentos fiscais. 
(Nova redação do§ 6° à cláusula primeira pelo Conv. ICMS 13/13, efeitos a 
partir de 01.06.13.) 

Il: de se verificar, que somente a partir de então ijunho de 2013) 
houve a determinação expressa e clara de que a dedução do ICMS deveria ser 
demonstrada nas propostas e nas notas fiscais. Antes disso, o texto era 
OMISSO e por, isso, inexigível já que os editais também não previam tal 
demonstração. 

Compreenda-se que esta modificação somente adveio da após a 
intervenção direta do TCU - TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, que entendeu ser 
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inconstitucional - por ferir o princípio da isonomia - a redação anterior do § 6º 
que houvera revogado o inciso III valeu de 23/04/2010 a 31/05/2013. 

De fato, por provocação da Procuradoria Geral de Justiça do 
Estado de Goiás e do Ministério Público do Estado de Mato Grosso, o Tribunal 
de Contas da União, nos autos do Processo nº 009.625/2011-9, analisou as 
disposições do Convênio 87 /02 e verificou não só a falta de uniformidade 
por parte dos entes governamentais no tratamento da isenção do ICMS, 
mas também, o desconhecimento sobre a forma de aplicação do Convênio. 

No Relatório de Levantamento de Conformidade na Aquisição de 
Medicamentos que subsidiou a prolação do referido Acórdão com suas 
recomendações, a Unidade Técnica teceu aprofundada análise acerca da 
observãncia do Convênio CONFAZ nº 87 /2002. 

ｾＲＳＮ＠ Todavia, o ｱｾ＠ ｾ＠ obseiva na prática é uma grmde disparidade na fonna de tratamento de lal 
isenção pelos três mveJS de governo e, ainda mais grave, o desconhecimento de algumas secretarias 
de sailde, fazendo com que recursos que deveriam ser aplicados na saúde sejam destinados para a 
arrecadaçA'o dos governos estaduais. 

124. Parte ､･ｾｴ｡＠ ､ｩｳｰ｡ｲｩ､｡､ｾ＠ ､･ｶ･ｾＮ＠ à falta de clareza da norma do Confàz, que passou a prever a 
forma como.ª ｾｮ￧ｬｬｯ＠ ､･ｶｾ＠ ser aplicada apenas em 2010 e que se moslra inconstitucional, por 
gerar deseqwllbno na competição entre os licÍllllltes, como será demonstrado adiante. 

Observou ainda o TCU que a redação do Convênio era ambígua 
ocasionando interpretações divergentes e prejudiciais às licitações já que, a 
exigência de que as propostas de preços contemplassem o valor do ICMS gerava 
desigualdade entre os licitantes conforme exemplos que foram apontados: 

"A exigência de que a proposta contemple o valor do ICMS gera 

desigualdade de tratamento porque as alíquotas do ICMS variam entre 

os governos estaduais. As vendas de medicamentos estão sujeitas a 

alíquotas de 12%, 17%, 18% e 19%. Como a venda é contemplada com 
a isenção, no momento do pagamento esta alíquota não terá impacto 

algum, para o poder público, mas gera uma competição desigual entre os 

fornecedores. 

Assim, um competidor do Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, 
deveria aplicar em sua proposta uma alíquota de 19"/o, enquanto um 

fornecedor o Paraná iria concorrer com 12%. Supondo que o fornecedor 

fluminense faça uma proposta de 100,00 e o paranaense de 99,00. Este 
segwido sairá vencedor do certame, porém, o poder público terá de pagar 

um valor maior do que pagaria para o primeiro. Descontando 12% da 
proposta do fornecedor do Paraná, o valor isento a ser pago será de R$ 

87,00; descontando-se 19% da proposta do fornecedor do Rio de Janeiro, 

o valor isento a ser pago será de R$ 81,00. 
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Portanto, para que haja igualdade de condições entre os concorrentes e 
para que os órgãos governamentais não venham arcar com valores 
maiores nas aquisições de medicamentos, o correto é que as propostas 
dos licitantes jã prevejam o valor isento do ICMS." 

Ao verificar a motivação de tantas divergências, este Tribunal de 
Contas assim se manifestou e recomendou: 

149.. Observou-se que uma das c_ausas da falta de isonomia nas licitaçnes para aquisição de 
med1camen!os contemplados com a 15Cllçlo do lCMS está na i:edação do § 6º da Cláusula Primeira 
ｾｯＮ＠ Conv8mo - Confaz 8712002, que se mostra inconstitucional ao exigir que a proposta dos 
bcuantes contemple o preço com o valor do tributo. Dessa fonna, cabe recomendar 80 Confu que 

altilre o dlllpositivo, de forma a prever expreasaioente que as propostas dos licitantes 
contemplem o preço isento e que a competição entre eles considere este valor. 

ili. ｾｭ･ｮ､｡ｲ＠ ao Conselho Nacional de Polf1ica Fazendária, com fulcro no art. 250, inciso m. do 
ｒ･ｧｩｭ｣ｾｴｯ＠ Interno do Tribunal de Contas da União, que altere o § 6º da Cláusula Primeira do 
Convênio ICMS 87/2002, terulo em vista a inconstitucionalidade do dispositivo ao afrontar 0 
ｾ＠ 37, inciso XXI, da Carta ｾ｡ｧｊｬｬｬＬ＠ de fonna a prever expressamente que as propostas dos 
hc1tantes contemplem o preço isento do ICMS e que a competição entre eles considere este 
valor(par. 149). 

Diante de tais constatações de que existia desconhecimento geral 
acerca da forma como deveria se dar a isenção do ICMS, se apenas em junho 
de 2013 adveio uma compreensão sobre o tema, demonstra-se inadequado 
pretender-se punir quem quer que seja face a situações que não se 
encontravam solidificadas no mercado nacional. 

Veja-se então que somente em 2012 (ata nº 3/2012-Plenário) este 
Tribunal de Contas da União proferiu o Acórdão plenário nº 140/2012 da lavra 
do Ministro Relator Dr. Walton Alencar Rodrigues Processo nº 009.625/2011-
9, entendendo ser inconstitucional a exigência de apresentação de preços 
onerados para medicamentos isentos, como aliás, sempre fez representante, 
como entender não estar sendo injustiçada? 

O acórdão 140/2012 foi proferido após a constatação deste 
Tribunal que o assunto referente ao ICMS era completamente desconhecido 
pelos gestores públicos e que, a exigência de apresentação de propostas 
"oneradas" é absolutamente inconstitucional, pois fere de morte o princípio da 
igualdade. 

Assim, resta provado que a questão relativa ao ICMS era antes de 
junho de 2013 desconhecida, controversa e desconhecida pelos gestores 
públicos, conforme reconhecido pelo acórdão nº 140/2012, que entendeu pela 
inconstitucionalidade da conduta que a SES/GO adotava de exigir a 
apresentação de propostas "oneradas•, tendo ademais, recomendado a 
alteração do Convênio CONFAZ ICMS nº 87 /02 para que conste expressamente 
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E mais, este Tribunal, muito embora já houvesse determinado a 
criação e divulgação de cartilha explicativa sobre a desoneração de 
medicamentos no pais, por meio do Acórdão do plenário de Nº 1437 /2007 
(Processo n. 0 TC - 017.168/2007-5), também no Acórdão 140/2012, 
determinou a expedição de cartilhas orientadoras aos gestores públicos a fim 
de cientificá-los sobre a forma de aplicação da isenção do imposto.(Docs. 11 e 12) 

Porém até o presente momento não se tem noticias da circulação 
da referida cartilha, ou seja, as Administrações Públicas continuam 
trabalhando "às cegas". 

Até porque, a cartilha finalizada em 2010 não se manifestou sobre 
a desoneração de lCMS sobre o Preço Fábrica ou mesmo prévio antes de se 
abater o CAP. (Doe. 11) 

Brasil. Tribunal de Contas da União. 

Orientações para conselheiros de saóde / Tribunal de Contas da União. - Brasília : TCU, 

4' Secretaria de Controle Externo, 2010. 

127 p.: li. 

Público-alvo: Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde. 

1. eonselno de saúde • Brasil. 2. Controle Social. 3. Saúde pública· Brasil. 4. Sistema 

Onlco de Saúde (Brasil) (SUS) 1. Titulo. 

Como visto a própria cartilha do TCU indica que o preço máximo 
de aquisição de medicamentos para o setor público é o Preço Fábrica menos o 
CAP silenciando-se sobre quaisquer outros descontos prévios, ou posteriores, 
razão pela qual, necessária se faz a expedição de nova cartilha com os 
esclarecimentos necessários. 

CONCLUSÃO 

Feitas essas considerações, roga sejam os distribuidores 
hospitalares reconhecidos e valorizados, viabilizando sua atividade e incluindo-
os no desenvolvimento das políticas de medicamentos, como pretendem as 
recentes modificações da Lei nº 8.666/93. 

"Importa analisar que, na contemporaneidade, os valores e 
princípios constitucionais relacionados à igualdade substancial, justiça social 
e solidariedade, fundamentam mudanças de paradigmas antigos em matéria 
de contrato, inclusive no campo do contrato administrativo que, desse modo, 
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sem perder suas características e atributos do período anterior, passa a ser 
informado pela noção de boa-fé objetiva, transparência e razoabilidade no 
campo pré-contratual, durante o contrato e pós-contratuaJ."7 

A omissão da CMED em não adotar qualquer medida pleiteada, tem 
efeitos catastróficos sobre os fornecimentos realizados pelos fornecedores das 
secretarias de saúde, verificáveis por inúmeras ações civis públicas que vem 
enfrentando a empresa Representante, motivadas pela falta de orientação 
adequada do mercado. 

Assim, requer a Representante que este Tribunal de Contas 
verifique que a CMED não está cumprindo com sua obrigação de regulamentar 
o setor a contento, falhando em disciplinar detalhes tributários das normas, e 
assim dando causa a inúmeros desentendimentos. 

DOS PEDIDOS 

CAUTELARMENTE 

ISTO POSTO, presentes os requisitos autorizadores da 
concessão de medida acauteladora, quais sejam, o fumus boni iuris e o 
periculum in mora, requer sejam deferidos os seguintes pedidos em caráter 
liminar: 

1. A SUSPENSÃO DOS PROCESSOS DE TOMADA DE CoNTAS EsPECIAIS de nº Processos 
de nº 001.922/2009-5, 008.959/2009-7, 016.826/2009-5, 016.828/2009-0, 
016.833/2009-0, 004.562/2010-0, 004.589/2010-6, 004.592/2010-7, 
004.596/2010-2, 016.592/2010-7, 027.013/2010-3, 027.016/2010-2, 
027.019/2010-1, 16.844/2009-3, 24.814/2009-9, 18.435/2009-1, 
4.551/2010-9, 4.599/2010-1, 9.360/2013-1, 16.838/2009-6, 6.096/2013-1, 
13.372/2013-0, 38.217 /2012-0, 38.2011/2012-2, 5.481/2013-9; 

Esta suspensão se faz necessária com vistas a que se evite o 
julgamento das T.C.E. · s sem que este Tribunal conheça a realidade do mercado 
de medicamentos, e em especial o abandono legislativo que abarca os 
distribuidores, levando-os a serem mal vistos e processados como se culpados 
pela não desoneração de ICMS nos medicamentos entregues ao Poder Público, 
tudo decorrente da falta de regulamentação do mercado, em especial quanto à 
variada tributação do ICMS, que é ignorada pelos calculistas que 
invariavelmente pretendem cobrar valores superiores aos que seriam devidos 

7 S1J JAN/2008. Recurso Especial n• 914.087. Relator: Ministro José Delgado. 
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se isentos não fossem os medicamentos, tudo isso refletindo em cálculos·· · · 
inverídicos, irreais e altamente prejudiciais aos fornecedores que, como a 
Representante responderão por superfaturamentos inexistentes, vendo seus 
nomes e credibilidade serem injustamente dilapidados. 

2. -A suspensão se faz necessária a fim de que, os eventuais títulos executivos 
oriundos dos julgamentos deste Tribunal de Contas, possam ser executados 
não apenas contra a Representante, mas também contra os laboratórios 
fornecedores na qualidade de devedores solidários, os quais devem ser 
chamados a responder aos processos de Tomadas de Contas Especiais perante 
este Tribunal. 

NO MÉRITO 

Requer que após a oitiva da CMED sobre a questão da 
desoneração de ICMS prevista por seus comunicados, seja determinado àquele 
órgão de controle, que utilize suas atribuições de forma isonômica, 
contemplando a atividade de distribuição, mediante a viabilização do exercício 
de sua atividade econômica, adotando as seguintes providências: 

I.- Que Normatize o setor de medicamentos de forma a não 
excluir, ignorar ou prejudicar determinados setores como o de distribuição que 
resta prejudicado conforme comprovado. 

II.- Que normatize o mercado de medicamentos mediante a 
criação de isenção de ICMS em toda cadeia, em especial nas operações de 
entrada de fármacos e medicamentos nos distribuidores destinados a órgãos 
da Administração Pública Direta e Indireta Federal, Estadual e Municipal e a 
suas fundações públicas, ou, alternativamente, que determine ao CONFAZ que 
altere o Convenio ICMS n• 87 /02 de forma a permitir possam não apenas os 
importadores e fabricantes, mas também os distribuidores, abater o crédito de 
entrada quando das vendas dos medicamentos à Administração Pública em 
outras operações. 

III. - Que a CMED altere a Resolução n• 03 de 2011 de forma a 
deixar clara a obrigatoriedade da desoneração de ICMS sobre o preço fábrica 
dos medicamentos antes da aplicação do CAP, desonerando toda a cadeia desde 
a aquisição dos fármacos junto aos laboratórios fabricantes, orientando 
outrossim, sobre o uso de qual preço fábrica a ser utilizado. 

IV - Que recomende à Controladoria Geral da União e demais 
órgãos de Controle Externo que se abstenha de exigir a desoneração de ICMS 
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sobre os fármacos fornecidos anteriormente a esta decisão, considerando a 
falta de regulamentação adequada do mercado. 

V.- Que o cálculo da desoneração respeite a respectiva alíquota 
estadual relativa ao Estado onde localiza-se o fornecedor/contribuinte que 
seria devida caso não houvesse a isenção. 

VI - Que, determine à CMED a orientar a conduta de todo o 
mercado quanto ao uso adequado dos diversos preços fábrica constantes da 
tabela de preços de medicamentos. 

VII.- Que crie um preço de comercialização exclusivo para os 
distribuidores, intermediário entre o Preço Máximo de Venda ao Governo 
(PMVG) e o Preço Máximo de Venda ao Consumidor (PMC), como forma de 
viabilizar a continuidade da atividade. 

Termos em que, pede deferimento. 

Brasília (DF), 10 de Dezembro de 2014. 

Antonio Augusto Rosa Gilberti 
* OAB/GO Nº 11.703 * 

a Valente Brandão 
AB/GO Nº 13.267 * 

e ｾＭｖｉＮ＠ lnCOln ｾｾ＠ ães da Rocha 
OAB/DF 24.089 
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Luiz Milton Veloso Costa 
Secretário-Executivo 
ｃｾｭ｡ｲ｡＠ de Regulação do Mercado de Medicamentos 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
NESTA 

1 

li ASSUNTO: ￇｾＡＬａｃￃｏ＠ DE PREÇO ESPECIAL DE VENDA AO GOVERNO PELAS DISTRIBUIDORAS 
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PREZADO SENHOR: 

HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
26.921.908/0001-21 sediada à Rua 03, nº 975, Qd. O, lts. ·os, 07 e 08, Vila Moraes, em 
Goiânia - GO, Autorização de Funcionamento n.0

: 1.02.705-8, Autorização de 
Funcionamento Especial n.º: 1.20.392-8 via de seu representante legal vem, à digna presença 
de V.Sa. para com o devido respeito e acatamento requerer SEJA PROMOVIDO ESTUDO 
PARA FIXAÇÃO DE MARGEM ESPECIAL ÀS DISTRIBUIDORAS DE 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES fazendo-o pelos fatos e fundamentos que passa a 
expor: 

A Requerente é empresa distribuidora atacadista de produtos hospitalares que 
desenvolve suas atividades através de participação em licitações públicas em todos os Estados 
brasileiros, estando entre as maiores fornecedoras de medicamentos para as Secretarias de 
Saúde do DF, GO, MT, MS, dentre outras, possuindo 330 (trezentos e trinta) empregados 
diretos, sendo fiel cumpridora de suas obrigações recolhe anualmente aos cofres da ANVlSA 
mais de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) a fim de manter-se em dia com suas 
obrigações, sendo uma das poucas distribuidoras no Brasil a possuir Certificado de Boas 
Práticas de Distribuição de medicamentos e produtos sujeitos a controle especial. (Does. 2 e 
3) 

A atividade de distribuição por atacado de medicamentos é parte fundamental 
das ações para a promoção da saúde2 possuindo caráter de relevância pública por força das 
disposições do artigo 197 da Constituição Federal e pela Portaria do Ministério da Saúde de 

2 Confonneart. 196 e 197 ､｡ｃｯｮｳｴｩｲｵｩ￧￣ｯｾｻ Ｑ ｯｳｰｦ｡ｲＮ｣ｯｭＮ｢ｲ＠

ftfatrir.: Goiânia .. GO • Rua OJ, n• 97J, Qtl. O· Lu. 0$/07 ｾ＠ 08 ·Setor MOl'Ois • CEP: 74620.385 • ｆｯｮＮｾＺ＠ (62) 3169-3500 • CNPJ: 26.92/90lll0001·11. Jnsc12n: 10.112.108-6 

Brasília - DF 
CNP J: 16.911.908/0001-01 
Fon.c:.(61) J40J-3JOO 

Reclfe-PE 
CNPJ: 16.911.908/000J-9J 
ｆｯｮｾＺ＠ (81) 1111-1500_ 

Culabó -/tfT 
CNPJ: 16.911 .IJ08IOOO.i·l-' 
Fone: (6l) JJ 16-JJOO 

Belo Horl:onte - MG 
CNPJ: 16.911.908/rJOOl-Jl 
ｆｯｮｾＺ＠ (JI) 2119-3500 

Bel/n,·PA 
CNPJ: 16.91J.908f0006...J6 
FoM: (PJ) 307J-Jj00 

São Pauto • SP 
CNP J: 16. 91J.'JON/0007-J7 
Font: (ll)lJBJ-JJOO 
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Qualidade em medicamentos 
nº 802 de 08110/983

, devendo assim ser preservada, pois, afetado esse serviço, são 
colocadas em risco a vida e a saúde dos usuários, prejudicando seriamente toda a população, 
que poderá ver-se desabastecida de medicamentos especialmente no Sistema Único de Saúde 
(SUS). (Doe. 4) 

Ocorre que ao criar o Preço Máximo de Venda ao Governo - PMVG a 
Resolução CMED nº 4, publicada aos 12.03.2007 determinou desconto do "Coeficiente de 
Adequação de Preços - CAP'', da ordem de 24,69% sobre determinados medicamentos 
quando vendidos à administração pública, mas ao implementa-la, através do Comunicado nº 7 
de 11106107, inovou em sua fórmula aplicando o CAP sobre o Preço de Fábrica deduzido 
dos impostos, e ao assim faze-lo exige desconto real de 42,69% (quarenta e dois por cento) 
sobre o preço de fábrica. 

Esta medida atingiu seriamente a atividade econômica das ･ｭｾｲ･ｳ｡ｳ＠
distribuidoras de medicamentos, inviabilizando sua existência eis que as mesmas não 
possuem margem de lucro superior ao desconto previsto, e desta forma, não têm condições de 
praticar o PMVG que é ｳｵｰ･ｲｩｯｾ＠ ao preço de custo, trazendo as operações prejuízo às 
distribuidoras, conforme V.Sa. poderá observar pela planilha em anexo. (Doe. 5) 

Assim, as distribuidoras deixaram de ter condições comerciais de participarem 
de certames licitatórios, está trazendo sérios transtornos de abastecimento ao Sistema Único 
de Saúde (Doc.8), pois elas são as verdadeiras abastecedoras do Setor Público de Saúde, 
presentes em todas as localidades do país, onde as indústrias não têm pessoal, condições 
logísticas e interesse financeiro de efetuar vendas, seja em razão das dificuldades de acesso, 
custo do investimento, despesas de pessoal e de armazenamento, seja pelos constantes atrasos 
de pagamentos que oneI11111 sobremaneira o custo da atividade. 

Neste aspecto veja Senhor Secretário que os Governos (União e Estados) não 
são bons pagadores, não cumprindo com sua obrigação de pagarem em até 30 (trinta) dias 
contados da entrega dos produtos\ onerando assim atividade que se vê obrigada a custear o 
sistema e arcar com encargos financeiros derivados da inadimplência, sendo exemplo clássico 
a dívida acumulada com a Requerente no importe de R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco 
milhões de reais), derivados de entregas de medicamentos não pagos, contabilizado apenas 
desde 2003. (Doe. 6) 

Este prejuízo dobra suas proporções se V .Sa. observar que estes medicamentos 
entregues às Administrações Públicas já foram pagos aos laboratórios fabricantes quando de 
sua aquisição pela Requerente. 

A realidade que trazemos à V.Sa. é a de que as distribuidoras de produtos 
hospitalares estão expostas a sério risco de falência pela Resolução CMED nº 4, na medida 

' "A atividade de distribuição por atacado de produtos farmacêuticos tem o C(11'Óter de relevância pública ficando os 
distribuidores responsáveis pelo fornecimento destes produtos em uma área geogrf:rfica determinada e pelo 
recolhimento dos mesmos quando este for determinado pela autoridade sanitária elau pelo ti/ul(JT do registro do 
produto." Art. 11 da Portaria n • 802, de 08 de outubro de 1998, Republicada no D.O. rf 24-E, de 4f2/99, 1, 
pág. 9, que instituiu o Sistema de Controle e Fiscalização em toda a cadeia dos produtos farmacêuticos. 

Art. 40, XIV, "a" da Lei 8.666/93 www.hos ifar.com.br 

_ ........... ... 

Mall'iz.: Goiânia - GO • Rua 03, n" 975, QJ. O - Lt.r. 05101 e 08. Setor Morais - CEP· 74620-385 - Fone; (62) 3169·3500 • CNPJ: 26.92190810001-11 - lnsc} ｾｴＮＺ＠ 10.231.108·6 
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Fone: {JI) 1119-JJO() 

CNPJ: 16.91J.908J0006..J6 
Fo111!: (91) 3073°3500 

CNPJ: 16.911.908/0007-17 
Fone: (11) 1185·3500 
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lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

Qualidade em medicamentos 
em que abruptamente vêem-se impossibilitadas de participar de licitações por impossibilidade 
de cotar PMVG, vendo despencar seu faturamento deriva 81% (oitenta e um por cento) 
deriva de vendas públicas, das quais 40% (quarenta por cento) referem-se a produtos 
atingidos pela Resolução e que não estão mais sendo faturados, exigindo medidas urgentes à 
manutenção de sua atividade de relevância pública. (Doe. 7) 

Importa também levar ao conhecimento de V.Sa. pequena amostra dos 
inúmeros procedimentos licjtatórios destinados à aquisição de medicamentos constantes do 
Comunicado nº 7 que vem sendo frustrados, por absoluta incapacidade dos licitantes 
ofertarem preços em conformidade com o PMVG fato que afeta diretamente a coletividade 
que busca medicamentos na rede pública de assistência farmacêutica e que assim ficarão 
desamparadas já que não possuem condições de adquiri-los na rede privada. (Doe. 08) 

Assim, tendo em vista que a Resolução CMED nº 4 aplica-se 
indiscriminadamente tanto às indústrias detentoras dos registros dos medicamentos quanto às 
distribuidoras, que possuem realidades econômicas completamente diversas, servimo-nos da 
presente para suplicar à V .Sa. que se digne a atentar para os fatos expostos que conduzem à 
compreensão da inviabilidade da atividade de distribuição hospitalar decretada pela medida 
em comento, rogando seja adotada com urgência medida de proteção à atividade. 

Neste sentido rogamos seja criada margem especial para as distribuidoras 
venderem ao governo, intermediáJia entre o Preço de Fábrica e o Preço Máximo de Venda ao 
Governo, como forma de viabilizar a continuidade da atividade e minimizar os riscos de 
desabastecimento do sistema de saúde nacional, motivo de ordem pública à revisão da medida 
que possibilitará sobrevida às distribuidoras que assim, poderão vender os medicamentos à 
rede pública mediante um mínimo de margem de comercialização. 

Antecipadamente agradecemos pela atenção e oportunidade, certos de que 
providências serão. tomadas com urgência de modo a viabilizar a continuidade do serviço de 
relevância pública desenvolvido pelas distribuidoras. que suplicam socorro. 

Atenciosamente, 

www.hospfar.com.br 
' Matrir.: Goiânia - GO • Rua 03, nº 975, Qd. O- Lts. OS/07 e 08- Setor Morais - CEP: 74610-385 - FoM: (62) .3169-3500 • CNPJ.: 16.921908/0001-11 - ln.s,l 4"st.: 10.132.108-6 

l Brasllia - DF 
CNPJ: 26.911.908/0001..()2 
F011e: (61) 340J-3SOO 

Recife- PE 
CNPJ: 16.91/.908J000J-9J 
ｆｯｮｾＺ＠ (81) 2123-3100 

Culabá .. MT 
CNP J· 16.921 .908/0004-14 
Fone: (65) 1116-3500 

Belo Hori:onte -MG 
CNPJ: 16.921.9lJ8/lJOU5-55 
Font: (11) 1119-35()() 

Belétn- PA 
CNPJ: 26.921.908/0006-36 
Fone: (91) 1071-1500 

São Paulo - SP 
CNPJ: 26.921.908/0001-17 
Fone: (11) 1185-3500 

'---------------------------------------------.. --
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Comprovante de Protocolização 
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ANV ISA 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA·SANITÁRIA 
Unidade de Aténdim.énto e Protocolo - UNiAP 

COMPROVANTE DE PROTOCOLIZAÇÃO 

1111m11111111111111111.1111111111111111111111111 
25352.126182/2008-08 

Protocolo: 
25352.126182/2008-08 
Tipo de Documento: 

Carta 
Favoreddo: 
- HOSPFAR INDÚSRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

Page 1 of 1 

:Protocolizado por PATRICJA MARIA JERONIMO cm 01/12/2008 
ｬｉＡＡＧｾｲ･＼ｓｏ＠ P!!' ｐａｔｒｉｃｉａＮｊｅｒｏｎｉｾｍ］ｏｾ｣］ｭｾｏ］ｬ＠ ］ＱＲ］ＲＰＰＸｾ］ＱＶ］ＺＰ］ＱＺ］ＳＹｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠

ATENÇÃO 

A documentação ora apresentada está sujeita à análise documental. 
Estando em desacordo com a legislação vigente, a mesma será indeferida conforme estabelecido 
no Parágrafo único do Art. 5º e no Art. 17 da Resolução RDC n.o 124, de 13 maio de 2004 . 

http://anvssdn 4/datavisa/Protocolo _ Comprovante.asp?PROTOCOLQ;25352 l 26 l 822... l /1212008 
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lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

Qualidade em medicamentos 
Brasília (DF), 27 de novembro de 2008. 

Ilino. Sr. 
Luiz Milton Veloso Costa ｾｾ＠ pti:l-Jrf .le 
Secretário-Executivo 31:-1-t ()i (/ Q 03 
Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos Y--' • 'fi· . • 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
NESTA 

REF.: INFORMAÇÕES SOLICITADAS NOTIFICAÇÃO Nº 500,, APRESENTA. 

PREZADO SENHOR: 

ｾｑｾｾｉｔａｩｬＺＮ｜ｒｅｳｾｾｾｾｾｾＮｾＺＺｾｦｯｻｾｾｾＡｴｾ｡ｾＡｧｾｾｾＡｾｾｾｾｦ､ｾｾｾｾｾｾｾｾ＠
CNPJ nº 26.921.908/0001-21 sediada à Rua 03 nº 975, Qd. O, lts. 05, 07 e 
08, Vila Moraes, em Goiânia - GO, Autorização de Funcionamento nº 
1.02.705-8, Autorização de Funcionamento Especial nº 1.20.392-8 via de 
sua procuradora que a esta subscreve, vem, à dl8!!ª presença de V.Sa. Rara 
com o devido respeito e àcatamento apresentar DEFESA ADMINISTRATNi 
ｃｏｎｔｒａ｜ｦｾｴｐｒｅｔｅｎｓￃｏＡｦ［ｄｅｩｦａｐｌｉｐａＺￇＤＮｐＮｊｐＭＮｅｩＮＮｾＱＡＭｎＮￇｑｾ＠ por. não haver 
praticado· qualquer ato contrário ao que dispõem os arts. 2º e 8º da Lei 
10.742/2003, ou mesmo daqueles previstos pelos arts. l º e 2º , VI da 
Resolução CMED nº 4 de 18/ 12/2006, enquadramento indicado por esta 
Digna Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos, conforme passa 
a demonstrar: 

Nosso Código de Processo Civil aplica-se subsidiariamente aos 
processos administrativos regulando seu desenvolvimento, sendo certo que 
condiciona o desenvolvimento do procedimento a fatores determinados, 
quais sejam: possibilidade jurídica do pedido, interesse de agir e legitimidade 
de parte. 

São as chamadas condições de ação, previstas pelo artigo 267, 
VI do CPC que assim dispõe: 

www.hospfar.com.br 
Alatriz: Goiânia - GO • Rua 03, n• 975, Qd. 0-Lts. 05107 e 08- Setor Morais- CEP: 74620-385 - Fone: (62) 3269-3500 • CNPJ: 26.92/908/0001-21 ./;uc. l'st.: 10.232.108-6 

Brasília - DF 
CNPJ: 26.921.90810002-02 
Fone: (61) 3403-35QO _ 

Recife-PE 
CNPJ: 26.921,908/()()()3-93 
Fone: (81) 212J-3JOO 

C11iab6-MT 
CNPJ: 26.921.908/0004-74 
Fone: (6J) 1116.JJOO 

Belo Hori:;onte- MG 
CNPJ: 16.921.908/0005-55 
Fone: (31) ＱＱＷＹＭｊｾｑＡｽ＠

Belém-PA 
CNPJ; 26.921.908/0006-36 
Fone: ｾｬＩ＠ 3073-3500 

São Paulo - SP 
CNPJ: 16.921.908/()()07-17 
ｆＮｯＡＡＮｾＺ＠ (/1) ＱｾＸｊＭｊｊｐＡｊ＠
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Estas condições são os requisitos necessários para se exercer a 
ação processual, ou seja, o Código de Processo Civil brasileiro consagra a 
teoria de Liebman, ao estabelecer no artigo 3° que "para propor ou contestar 
ação é necessário ter interesse e legitimidade". 

Mais enfático é o artigo 267, VI, do CPC, ao determinar que se 
extingue o processo, sem o julgamento de mérito, quando não concorrer 
qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a 
legitimidade das partes e o interesse processual. 

Assim, segundo o CPC aquele que intenta a ação sem as 
condições necessárias ri_ão terá como obter da tutela jurídica do Estado o 
exame de sua pretensão, pois, em verdade, não possui o direito à ação 
processual manejada. Possui o direito de livre acesso aos Tribunais, como de 
fato exerceu entretanto, não tem o autor a prerrogativa de obter do Estado a 
composição do conflito alegado e, por conseqüência, a realização do direito 
material. 

As condições da ação, segundo Galeno Lacerda, se referem à 
possibilidade de a pretensão exposta pelo autor ser aceita pelo direito 
objetivo material, e se este concede titularidade às partes e reconhece o 
interesse ao autor. Neste passo, ensina o renomado jurista gaúcho que as 
condições da ação se referem à premissa maior do juízo. Uma vez atendidas, 
não se quer dizer qüe a sentença será favorável. Será necessário o segundo 
passo, referente à premissa menor, ou seja, que a matéria fática a ser vertida 
nos autos ampare o direito alegado pelo autor . 

No presente caso falta interesse de Agir por parte desta Digna 
Cãmara seja por não enquadrar-se no tipo jurídico das Leis que aduz terem 
sido infringidas, seja porquê a Manifestante ofertou à Secretaria de Saúde do 
Estado de Goiás (SESGO) o medicamento Renagel 800mg ao preço máximo 
de venda ao governo que é de R$ 2,20 (dois reais e vinte centavos). 

Estes fatos demonstram faltar interesse de agir à esta Cãmara, 
fato aliás que s(!ría explanado em reunião agendada para o dia 21/11/08 no 
parlatório desta Agência, mas que foi desmarcado face à publicação do 
despacho de abertura de processo administrativo. 

Já tendo sido atendida a SESGO não se verifica a necessidade 
de se buscar no processo administrativo a obtenção da tutela jurídica, pois 
não utilidade com o manejo deste processo. Se a pretensão de direito 
material já foi· satisfeita, não há interesse do autor no trâmite do processo 
administrativo. ｾ＠

www.hospfar.com.br 
Matriz: Go;ãnia - GO • Rua 01. n• 975, Qd. O - Lls. 05101 e 08- Setor Moràis- CEP: 14620-385 - Fone: (62) 32Ó9-3500 • CNPJ: 26.92190810001-21 - lnsc. !"st.: 10.232.108-6 

Brasl/ia - DF 
CNPJ: 16.921.908/0002-02 
Fone: (61) 3403-3.500 

Rt!cife- PE 
CNPJ: 26.921.908/0003-93 
Fone: (81) 2123-3500 

Cuiabd-MT 
CNP J: 16.92 J.<J08/fJ004-1.f 
ｆｯｮｾＺ＠ (65) JJ/6-3500 

Belo Horir.onte - MG 
CNPJ: 26.92/.908/()()()5-55 
ｆｯｮｾＺ＠ (JI) 2129-3500 

Bel,m-PA 
CNPJ: 26.921.908/tJOOõ.-36 
Fo,,e: (9/) 3071-JSOO 

São Pau/o -SP 
CNPJ: l6.92/.9fJ810007-17 
Foffe: (li) 2J8S-J500 
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Qualidade em medicamentos 
Não existindo qualquer interesse processual no trãmite do 

processo deve-se determinar o arquivamento do feito, o que desde já requer. 

Conforme supra aduzido não se justifica o processamento do 
presente procedimento, pois conforme V.Sas. inclusive já foram 
comunicados através do Oficio CMAC-Juarez Barbosa 244/2008/DG de 13 
de novembro de '.;2008, subscrito pela Dra. Sônia Maria Gomes dos Santos, 
através do qual a mesma informou à este Órgão restar solucionada a 
questão relativa ao fornecimento do medicamento Renagel 800 mg, da qual 
instrui a presente e da qual pedimos vénia para colacionar: (Doe. 01) 

Em razão da, notificação recebida o e··1•1-•UU• . -
do Laboratório Ge · · ' ª ra. ana Tamerrao, representante 
2008 1 f nzy.me, compareceu nesta Unidade em 11· de novembro de 
､ｬｳｴｲｩ｢ｵｾｾｾｾｾｾｧｦＺｲＮ､Ｑｳｰｯｳｬ￧￣ｯ＠ de venda para a SES/GO ao PMVG, ｾｯｲ＠ meio da 

Em 12 de iiôvembro de 2008 b 
anexa), com ｱｾｲｴ｡＠ de ·642.600 ｣ｯｭｰｲｾｾｾｯｾｾｾｳ＠ ﾪｾｾｯｰｯｳｴ｡＠ d,il, Hospfar (cópia 
MG, ao preço de R$l 20 (doi 1 • m 1camento SEVELAMER 800 
a·nex.ado ao processo' d . s rea s e ｶｩｮｴｾ＠ c:ntavos). ｅｳｾ･＠ documento fui 
200800010010912· para Ｚｱｵｾｬｾｰｾ･ｮｳ［＠ de ｕ｣ｴｾ￧｡ｯＬ＠ protocolizado sob o nº 
｣ｾｳｯ＠ requer. ' . is çao este medicamento com a urgência que o 

Referida missiva informa a Manifestante ofertou aos 12 de 
novembro próximo passado o medicamento Renagel 80mg à Secretaria de 
Saúde do Estado de Goiás atendendo à sua demanda, conforme V.Sas. 
podem também podem observar através da Proposta de Preços da 
Manifestante feita àquele órgão que à esta também anexamos. (J?oc. ｏｾＩ＠

O fato é que até então não tínhamos como formular proposta 
de preços nestes moldes à SESGO conforme informado à esta Digna Câmara 
de Medicamentos quando da apresentação de informações solicitadas 
através da notificação de nº 498. 

Porém, inobstante a já restar resolvida a questão, não estaria 
a Manifestante sujeita a qualquer sanção, pois não ofendeu as disposições 
da Resolução CMED nº 04/2006, já que não vendeu o medicamento Renagel 
800 mg àquela Secretaria de Saúde descumprindo a disposição legal. 

A Manifestante simplesmente ofertou o produto dentro das 
condições comerciais que possuía, mas a SESGO pretendia adquirir o 
produto a preço que demonstradamente era impraticável. 

Sobre este ãngulo, provou a Manifestante que ao adquirir o 
produto das indústrias ele é tributado ･ｾ＠ 7% (sete por cento) de ｉｃｾ＠

" _. ... • . . . _ www./1ospfar.con1.br.. . . C(9 
' 

Morri:: Golúnl11 • GO • Ruo OJ. n' 91J, Qd. O - lls. OJ/fJ1 e 08- Sttor Mol'tJ/s • CEP: 14620-18J • ｆｯｾＺ＠ (61) 1169-1JOO • CNPJ: 16.91/Y08/000l-11- lnsc.'};s1.: 10.111.108-6 

Brasllia - DF 
CNPJ: 16.911.908/0lJOl..()1 
ｆｯｮｾＺ＠ (61) ;_,oJ.J.fOO 

Recife-PE 
CNPJ: 16.91J.908!00QJ.9J 
ｆｯｮｾＺ＠ (81) ll1J.JJQO 

Cu/abá -MT 
CNPJ: 16.91/.908f(){)(U-74 
fi/[!t1.' (6J) JJ/6-JJOO 

Belo Horl:,onte • MG 
CNPJ: 16.91/.908/000,J..JJ 
Fcmt1: (JIJ 1119-JJOfl 

Belim • PA 
CNP J: 16. 911. 908J0006.J6 
ｆｯｾＺ＠ (91) J!!TJ-JJJ)() 

São Paulo - SP 
CNPJ: 16.91/.908l0{){)1-11 
ｆｯｮｾＺ＠ (IJ) 1/BJ-JJ{)() 



1 

• 

,/,...,.... ...... _,_ 

{/.iosPFAR 
lnd. e Com. de ｐｾｵｴｯｳ＠ Hospitalares Uda. 

Qualidade em medicamentos 
quando adquiridos pelas distribuidoras, e assim que, apresenta-se 
desigual e prejudicial às distribuidoras obrigá-las a vende-los desonerados. 

Provou ainda a Manifestante que o Estado de Goiás é um dos 
únicos da Federação que exigem a desoneração de ICMS para aplicação do 
CAP, fato que não ocorre com os demais Estados, como Minas Gerais, São 
Paulo, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul, Acre, Distrito Federal e outros, 
que exigem apenas o desconto do Coeficiente de Adequação de Preços 
aplicado diretamente sobre o preço fábrica, como aliás determinou o artigo 
3º da RESOLUÇÃO CMED nº 4, de 18 de dezembro de 2006. 

ＡｾＢｦｴｾｾＺｯ［ｐｍｖｇ＠ Ｎｳ･ｲ￡ｔ｡ｦ｣ｵｬ￣､ｯｾ｡ＺｐＮ｡ｲｴｩｲＬ￣｡＠ seguinte·formula: 
PMVG'o:"RF"* ("1- CAP)" ｯｩｩ｡･ＢｫｾｾｾｾＮ｟＠
ｾＱＮＬＮＮＮＬＬｾｾ＠ • ..,,.fiC"• .... ｾ＠ J'Of -=m,,,' .. ;,,. ＮｾｾｩｪｩＭｾｾｾｾＭｩｲｾＭ

ｾＱＱＧＮｬＨ｀Ｎｩ￣ＬｾＢｾＧｅＬￇＬＹ＠ x1mo· Vendã'ao:Govemo 
ｾｾｾＮ＠ ￪Ｌｻｾｲ･Ｌￇ＿Ｎ＠ F, ｾﾺＭｾＨｾ＠
LCARJ= ;c;qefipieQIEJ.!d e. !!CllJ"ªç" C!. _!1; ｯｲｾ￧＠ _ 

Este motivo de ordem legal, por si só seria suficiente a 
justificar a não desoneração do ICMS nas propostas apresentadas, 
considerando a inviabilidade financeira da operação para as distribuidoras, 
já que além de adquirirem os medicamentos com 7% de imposto, teriam 
ainda que oferta-los com 41,92% (17% ICMS + 24,92% CAP) de desconto, 
significando desconto total de 48,92% (quarenta e oito virgula noventa e dois 
por cento). 

Porém veja-se que o preço estimado do produto pela SES/GO 
de R$ 2,20 (dois reais e vinte centavos) por comprimido é impraticável, tanto 
que em nenhum Estado da Federação este preço é praticado, fato 
comprovado mediante pesquisas em Atas de Registro de Preço do produto 
Renagel 800 mg, senão veja-se: (Does. 2 - Atas em Anexo) 

Registro de preços do Produto Renagel 800 mg (por 
comprimido) 
SP (RP 065/08) . . . .. . .. . . .. . . . . . . R$ 2,682 
SP Hosp. Clínicas HC (RP 481/08) .. R$ 2,682 
PR ........................... R$ 3,27 
PE ........................... R$ 2,58 
RS ............................ R$ 3,50 
CE ........................... R$4,74 

Os valores supra demonstrados traduzem a ilegitimidade do 
pleito da SESGO, pois demonstra que o preço que deseja adquirir o produto 
não é o preço de mercado, sendo que as maiores secretarias de saúde do 
país possuem preço registrado do produto superior ao pretendido pela 

&1 www.hospfar.com.br 

mesma. 

Matriz.: Goiânia - GO • Rua OJ. nº 975, Qd. O- Lts. 05107 e 08- &tor Morais- ｃｾｐﾷ＠ 74620-385 - Fone· (62) 3269-3.SOO • CNPJ: 26.92J908/000J-21·1nsc.4sr.: 10.232.108-6 

Brasília -DF 
CNPJ: 26.921.908/0002-02 
Fone: (61) J403-3.SOO 

Recife-PE 
CNP J: 26.921. 90810003-93 
Fone: (81) ZJZJ-J.SOO 

Cuiabá-MT 
CNPJ: 16.91J.908/00l1'-14 
Fone: (6.S) 3316-3500 

Belo Hori:o,,te -MG 
CNPJ: 26.911.908/00().S-S.S 
Fone: (11) 1119-3.SOO 

Belim-PA 
CNP J: 26. 911.908/0006-36 
Fone.· (91) 3013-3500 

São Paulo • SP 
CNPJ: 16.911.908/0007-17 
Fon1; (11)2185-1500 
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Veja-se que apenas perante a Secretaria de Saúde do Estado 
de São Paulo, a maior compradora de medicamentos do país, realizou a 
Manifestante pesquisa de preços do produto desde 2004, comprovando que 
nunca praticou-se o preço pretendido por Goiás que compra em pequena 
quantidade para exigir preços tão baixos, senão vejamos: 

Registro de preces do Produto Renagel 800 mg (por 
compri!Ilido) 
SP (RP 065/08) . . . . . • . . . . . . .. .. .. R$ 2,682 
SP (RP 100/07) .................. R$ 3,99 
SP (RP 48/2006) ................. R$ 4,735 
SP (RP 4112005) ................. R$ 4,57 
SP (RP 49/2004) ................. R$ 4,25 

Provado então que o preço pretendido por Goiás não é o de 
mercado, veja-se a arbitrariedade e abusividade que beira as raias da coação 
que é a pretensão de aplicação de sanção à manifestante. 

D 

A Manifestante apenas ofertou o medicamento RENAGEL 800 
MG à Secretaria da Saúde do Estado de Goiás, através da Central de 
Medicamentos de Alto Custo, pelo preço de R$ 2,65 (dois reais e sessenta e 
cinco centavos), ou seja, aplicou o desconto do Coeficiente de Adequação de 
Preços - CAP sobre o Preço Fábrica, conforme dispõe a Resolução CMED nº 
04/2006. 

Esta simples oferta não se configura, como pretende este 
Órgão fiscalizador, infração a qualquer dis(iosição legal por isso inquina-o de 
abusivo. 

Senhores Julgadores, vivemos num Estado Democrático de 
Direito, onde o particular pode fazer tudo o que a Lei não proíbe, e foi 
exatamente isso o que a Manifestante o fez, sem porém ofender qualquer 
disposição legal. 

Em efeito, as espécies normativas que tratem de restrições ao 
livre exercício de direitos por particulares se submetem, originariamente, ao 
art. 5°, inc. II, da Constituição ·Federal, segundo o qual "ninguém será 
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei". 

No que se refere à aplicabilidade desse princípio ao agir da 
Administração Públ.ica, não poderia ser mais explícito o caput do art. 37 arí) 
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prever, entre os princ1p1os da Administração Pública, o da legalidade, por 
definição avesso à concessão de poderes ilimitados ao Poder Público. 

A atividade de distriouição regulamenta-se pelos Artigos 710 e 
seguintes do Código Civil, desenvolvendo-se através da aquisição de 
produtos de fabricantes e revenda a .terceiros mediante a obtenção de lucro, 
não se tolerando restrição a tal liberdade sem o devido respaldo legal. 

Compreendido que a atividade não se realiza sem a 
obtenção de margem de comercialização, importa lembrar que o livre 
exercido de atividade econômica é assegurado na ordem econômica 
nacional, pela Constiti,rição Federal que em se\.). artigo 170, § Único, o 
qual deve ser compreendido de forma ampla sem que se ariiquile a 
obtenção de lucro, por mínimo. que seja, podendo atuar o particular 
com total liberdade ressalvadas apenas as proibições legais. 

Aliâs este é um dos pilares do sistema capitãlista a obtenção 
de lucro, não se podendo ｩｾｰｯｲ＠ ｰｲ･ｪｵｩＮｾｳ＠ fin!itlceiros à quem· quer que seja, 
pois em uma economia de mercado, empresas não podem ser obrigadas a 
efetivarem operações comerciais que lhes ocasionem prejuízos, pois isso 
afronta à livre iniciativa garantida pelo Artigo 170 da Constituição Federal. 

A propósito as disposições legais que esta Câmara aduz 
infringidos, como "Enquadramento Legal" serifill! oi;; Arts. ｾﾷ＠ e 8º da Lei 
10.742/2003, ou µiesmo dos arts. 1 º e 2º inciso VI da Resolução 
ｃｍｾｄ＠ nº 4 de 18/ 12/'.;1006, os quais transcrevemos: 
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ｾｲｴＮ＠ lº As alstt1 i!,l or . ｲ･ｳ｡ＮＵＬｪｪＩ｟ｔｏￔｕＡｏｲ｡ｓｾ｟ＡＡ＠ ｭＺＮＡＺＡｾｳ＠
reverão aplicaro;ç::oe 1c1en e ｲＺＮｧｾ｡ｲ￣ｯＧ､･Ｂｅｲ･￧ｯＧＺ＠ .. . r . o 

.!los l'fOdutos definid , esta ｒ･ｳｯｬｵｾｯＬ＠ Se Ue 1 .. • ｾ＠ •; ,. ' ,.,,.,_, ＧＭＢＢＭｾＭＵｾ＠ ""' Ｌ［［ＬＬｾｾ＠ .. ·"" ,.:". -- '. • .. ,, - ｾ＠ ｾｩＧｗｩｾＭＬ＠

realizarem ［Ｌｾﾫ［ＡＱ＠ .. .:.,;. ｾｳｾＮ､Ｎ･ｳｴＱｮ｡､｡ｳﾷ＠ ª' ｾｾＬＬＮＬｅＡｾﾪＬＮＬ｡Ｎ＠
Ｑ ﾪ｣［ＡｾｩｮｩＮｳｴＡ＠ ' ￣ｯｨｾ｢ｬｩ￧｡Ｌ＠ diret.a e ［ＮｩｾｾＮＮＡＺｾＡﾪ＠

ｻｾﾪ＠ : ＱＮＡｾｾｩ￣＠ o ｾＺｾｾｾｴｾ､ｯｳＬ＠ do ｄｾｾｾｲＱｴｯ＠
ｉｆｾﾷｆ､･ｩＺ｡＠ ｄｬｃｾｊｩ＾ｬｏｓＮ＠ (Grifamos) ｪＺｴＮｾＧ＠

ｾ＠ ｾｬｩ＠ ＧｴｯＢｾｾ＠
ｾＯＳＮ＠ · Ｇ Ｑ ｰｲｾ￧ｯ＠ "dos,, ｩｩｲＡ＾､Ｎｵｴ￵ｳＢｮｯｳﾷｾｳ･ｧｵｩｮｴ･ｳ＠

1
casos: 
(.:;) ｾＢ＠

ｾＱＭ Pr9J.1 
füsposto"na. . , 

!consieri{ ｩｩ￢ｬｲＱｩｬｭｴｦＺｴｩｩｩＧｾ］ｵ］］］ＺＮＮＮ＠ """'-'====:::.: 

Extrai-se do texto normativo do artigo 1 º da Resolução, que as 
distribuidoras sempre que realizarem vendas à Administração 
deve aplicar o CAP. Ora, o núcleo verbal da norma é "realizar venda", ou 
seja, vender, que segundo o Dicionàriol significa "Alienar (um objeto) 
mediante certo preço; trocar por dinheiro". 

Em mómento algum a Manifestante vendeu, faturou, o 
medicamento Renagel à S_ESGO, simplesmente ofertou preço dentro das 
condições comerciais que possuía, e que são as de mercado, conforme já 
demonstrado em linhas supra. 

O texto legal não proíbe que se oferte medicamentos com 
preço diverso do Preço Fábrica ou estimado, competindo à administração a 
verificação da conveniência ou não da aquisição do produto, existindo 
apenas "orientação" de que não se pode vender por preço superior ao preço 
de fábrica, o que definitivamente não ocorreu. 

A Empresa ofertou o produto ao preço que lhe era possível 
praticar, porém não tendo o Estado achado adequado o preço ofertado 
deixou de adquiri-lo, não sendo passível que qualquer punição o fato de ter 
apenas cotado, ou ofertado, por completa ausência de norma punitiva 
aplicável à espécie, e que obrigue o particular a vender com prejuizo, pois 
quem deve financiar a Saúde é o Estado e não este. 

Das disposições legais supra, percebe-se claramente a 
intenção desta Câmara em sancionar a Manifestante por haver 
simplesmente ofertado o medicamento à SES/GO, porém, o núcleo do verbo 
proibitivo é "vender" e isso a Manifestante não o fez, não estando assim 
passivei de qualquer punição. 

1 Michaelis ｍｯ､ｾｲｮｯ＠ picionário da ｌｬｮｾ＠ .c!WWl'lflis.uol.com.br 
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Neste aspecto o direitp administrativo aproxima-se do dieito 
penal exigindo que a conduta do administrado haja infringido a Lei e que 
seja típica e defesa por Lei. Porém, não é o que ocorre no presente caso, pois 
a norma dita como infringida proíbe a VENDA ã administração pública 
direta, indireta e fundacional, porém a Manifestante não VENDEU, tão 
somente OFERTOU nos estreitos limites de suas possibilidades, não estando 
passível de qualquer sanção. 

Os princípios de direito penal aplicáveis pelo Administrador 
para que possa sancionar uina conduta são inafastãveis, sendo eles: 

• legalidade: somente à lei compete a definição das 
infrações administrativas e respectivas penas; 

• tipicidade: a Administração, ao manejar sua 
competência punitiva, deve ajustar-se com precisão à 
descrição típica da norma que prevê a infração. A 
tipicidade enuncia uma das conseqüências da adoção 
da reseiva legal: a taxatividade. Segue-se daí não ser 
perniitida a utilização, pelo administrador, da analogia, 
a fim de aplicar penas ao cidadão.a 

• culpabilidade: para fins de responsabilidade 
administrativa, este principio impõe a ocorrência de dolo 
ou culpa por parte do agente da infração; 

• proporcionalidade: como o Poder Judiciário tem 
considerado este princípio angular na imposição de 
sanções penais administrativas, a ele será dedicado o 
próximo capitulo; 

• retroatividade da norma mais favorável: a lei penal não 
retroagirá, salvo se para beneficiar o réu; 

• non bis in idem: é inaceitável a dupla punição pelo 
mesmo fato; 

• non reformatio in pejus: a parte vencida não poderá, 
em decorrência do exercício de sua legítima pretensão 
em recorrer, ver a sua situação agravada quando para 
esse fim, nada postulou a Administração processante. 

"ln casu" ausentes a legalidade, tipicidade e culpabilidade 
desautorizada a aplicação de sanção. Pois se inexiste norma que proíba a 
Manifestante de cotar preço à Administração ｐ￺｢ｬｩ｣ｾ＠ fora do CAP, a norma 
proíbe, isto sim, a venda, e assim, como somente à lei compete a definição 
das infrações administrativas e respectivas penas, não se pode punir por 
conduta não descrita na Lei, que é exatamente o que diz o principio da 
típicidade, daí não se ajustando a conduta típica não poderá o administrador 
por analogia aplicar-lhe pena. Não há culpabilidade porque não há infração, 
não havendo que se falar em dolo ou culpa. 

ruco;OFERTAD,OÊ:.P.MVG.SEGUNDO.r.A: RESOW'AõêMED04 .2006 · ｾ＠
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Qualidade em medicamentos 
Provado que a Manifestante não vendeu e portanto não é 

passível de qualquer sanção, veja-se interessante aspecto de legalidade qo 
ato praticado, que conduz à inevitável conclusão de ilegalidade dos 
Comunicados nº 7 e 15. 

Observe-se que o PMVG foi previsto pelo Artigo 3º da 
Resolução CMED nº 4/2006 que de forma didática trouxe sua fórmula, 
assim disposta: 

."1. 

"PMVG'= PF *'·'( 
. '"'t 

PMVG ;;< PREÇQ,; 
PF. ="Preço Fábrícá ., ' ; 
CAP= Coeficiente;oef dequação;de.Preço :" 

Sendo certo que o produto Renagel 800 mg, possui preço 
fábrica de R$ 635,41 (seiscentos e trinta e cinco reais e trinta e um 
centavos), a caixa com 180 (cento e oitenta) comprimidos, tem-se que o Preço 
Fábrica por comprido é de R$ 3,53 (três reais e cinqüenta e três centavos). 
Aplicando-se a regra supra, para se obter o PMVG do produto, tem-se: 

PMVG = 3,53 * (1· 24,92%) 

PMVG = 3,53 - 0,87968984 

p "-l!j t. 3· '0"1 i;:; · .MY.G,;,;;;,2 ,650 _);_.".'i 

Desta forma, tendo a Manifestante ofertado preço para o 
produto a R$ 2,65 (dois reais e sessenta e cinco centavos) tem-se que 
praticou o PMVG na forma como prevista pelá Resolução nº 4/2006. 

A ｒ･ｾｯｬｵ￧￣ｯ＠ CMED nº 04/2006 não se referiu a aplicação 
concomitante de outros descontos, como a desoneração de ICMS, que 
somente veio a ser prevista quando editou-se o Comunicado nº 7 de 
11/06/07, que inovando a fórmula prevista pela Resolução nº 4 determinou 
a aplicação do CAP sobre o Preço de Fábrica deduzido dos impostos, 
situação repetida pelo Comunicado 15. · · 

Ao assim fazerem, os Comunicados de nº 7 e 15, que são 
hierarquicamente inferiores à Resolução nº 4 que lhes deu origem, 
inovaram-na, modificando-a, transformando-se em verdadeiros "decretos 
autonomos" o que não poderia de forma alguma ocorrer, pois sendo normas 
regulamentares, não poderiam inovar à fórmula prevista pela norma que 
estão a regulamentar. 

www.hospfar.com.br 
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Qualidade em medicamentos 
Esta nova prev1sao de abatimento prévio de impostos, altera 

sobremaneira o preço dos produtos, e sendo feita via Comunicados, não 
encontra guarida em nosso ordenamento juridico em razão do princípio da 
legalidade. 

Significa isso que nenhum ato de hierarquia inferior à lei tem a 
virtualidade de impor aos particulares, de modo originário, obrigação de 
fazer ou deixar de fazer, porém é isto que os Comunicados 7 e 15 fizeram. 

Apenas o decreto regulamentar, que não extrapole a norma que 
regulamenta e que sirva apenas para pormenorizà-la é que tem valor 
juridico. Disso decorre que os decretos regulam'entares servem apenas para 
"fiel execução das leis", como insiste o art. 84, IV, do Texto Constitucional. 

Como se não bastasse a clareza da demonstração de 
inviabilidade do preço pretendido pelo Estado de Goiás na aquisição do 
medicamento em questão, pontue-se também que, o preço do produto foi 
incorretamente estimado pela SESGO, pois desconsiderou o fato de as 
distribuidoras possuem o direito de desonerar o ICMS em 10% (dez por 
cento} ao invés de 17% (dezessete por cento) conforme calculado. 

Este direito desconsiderado pela SESGO decorre de beneficio 
fiscal nos termos do artigo 8º, inciso VIII, do Anexo IX, do Decreto nº 
4.852/97-RCTE, código 311, contido no TARE nº 319/03-CSF, que em seu 
inciso 1 dispõe: 

ﾷｾｲＮＭ Ｎｾ･ＡｬＮｵｺｩｾﾷＮＡＱＬｾｾ･Ｚ､･＠ cfalcl\lo do ｉｃＯＱＺＱＮｾＮ＠ ｬＡｪＡｩＬｾＮＡｬ｟ｾＮｈｩｊ･ｲｯｊｬﾷｱｽｬ･＠ ､･ﾧｦｩｰＮｾ＠ . 
ercadorias. arroladas no Apêndice I; do Anéxo' VIII; do RCIE, parai 

. • ｾｨ￪ｦｦｩｩｊｺ｡￧Ｎ￣ｯＮ＠ , ｾｮ､ｵｳｴｲｩ｡ｬｩｺ｡ｾｯ＠ ou ｰｲｯ､ｵ￧ｾｾ［＠ ·de tal fórma que ｲ･ｳｵｬｴｾ＠
ｾｂ＠ .. ｬｩｾｾＮ＠ 9º/ô (dez por cento), ｾｩｮＮ｣ｌｬｩｳＮ＠ ｾｶ･＠ ha venda interna Í 

· Ｂｮｴ･ｾ･ｳｦ￼￢ｕ￣ＮＱ Ｑ＠ a' hospital" e cHnica ik.saúde;i::.bem,: como a órgãos da 
［｡､ｩｩｬｩｩｩｩｳｴｲｩ￭ￇ￣ｯＬｰ￺ｬｩｩｩＧ｣｡ｾ＠ direía.inclusive ｩｩｾ･｡ﾷ＠ e fundacional": 1 

Fácil então compreender que a desconsideração desta 
hipótese de desoneração de ICMS nas operações de venda à SESGO, 
diminuiu o preço estimado, que se calculado nestes moldes seria de R$ 2,39 
(dois reais e trinta e nove centavos) ao invés de R$ 2,20 (dois reais e vinte 
centavos} contribuindo sobremaneira para a frustração da aquisição. 

ISTO POSTO, restando evidenciado que a Requerida nã 
praticou qualquer ato passivei de sanção, bem como, considerando res 

www.hospfar.com.br 
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atendida a SESGO nos moldes que pretendia, requer seja determinado o 
arquivamento do processo administrativo instaurado sem que haja a 
aplicação de qualquer sanção. 

Termos em que, pede deferimento. 

Hospfar Ind. roélutos Hospitalares Ltda 
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· A-gência Nacional de Vjgilância Sanitária 
NESTA 

ASSUNTO: RESPONSABILIZACÃO POR OMISSÃO, 

PREZADO SENHOR: 
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Na qualidade de empresa ､ｩｳｴｲｩｾｵｩ､ｱｲ｡＠ de medicamentos aos 
10 de setembro de 2007 estivemos reunimo-nos' com V.Sa. na sede da 
ANVISA quando solicitamos fosse promovido estudo para fixação de margem 
especial às distribuidoras de medicamentos hospitalares. 

Naquela oportunidade buscamos sensibilizar à V.Sa. quanto 
à impossibilidade de as distribuidoras de medicamentos arcarem também 
com a desoneração de ICMS conjuntamente com o desconto do CAP, 
conforme constante do Comunicado nº 7 de 11/06/07, pois as aquisições 
dos fármacos eram e continuam a ser oneradas de JCMS. 

Face a este questionamento ouvimos de V.Sa. "que alguém ia 
rnicar com o ｉｃｍｾＢＬ＠ ou seja, que mesmo sabendo da oneração de ICMS na 
entrada a Câmara de Medicamentos fazia, corno ainda faz, pouco caso 
quanto ao prejuízo que causa aos distribuidores com suas normas 
inexeqüíveis. 

Assim, desde então esperamos .por alguma ação desta 
Câmara de Regulamentação que obrigasse a venda desone,rada de ICMS 
pelos fabricantes, ou que os obrigasse a vender com margem de desoneração 
e CAP, ou ainda que houvesse qualquer medida de proteção à atividade de 
distribuição, como a fixação de preço de venda por distribuidoras. Tudo em 
vão. 

Ao contrârio do esperado, esta Câmara vem reiterando os 
Comunicados determinando a retirada de tributos antes da aplicação do CAP 
sobre o Preço Fâbrica do produto, sem que tenha competência para legislar 
sobre aspectos tributârios, mas colocando a faca no pescoço dos 
fornecedores, que se vêm obrigados a desonerar produtos que entram 
onerados, em percentuais descabidos, tudo sob ameaças. 
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lnd. o Com. de Pro.i"utos Hospitalares Uda. 

Qualidade en1 medicamentos 

Ignora esta Câmara de Regulação de Medicamentos que os 
fornecedores das Secretarias de Saúde possuem Termos de Acordo 
tributários junto às secretarias de fazenda dos Estados que lhes permitem 
recolher percentuais variados de ICMS, e que não vem sendo sequer 
considerados. 

A omissão desta Câmara em não adotar qualquer medida 
pleiteada, não adotar quaisquer procedimentos de orientação adequada ou 
sequer responder a nossos questionamentos, tem efeitos catastróficos sobre 
os fornecjmentos realizados não apenas por nossa empresa mas por todos os 
fornecedores das secretarias de saúde. 

Assim, solicitamos que V.Sa. se manifeste formalmente sobre 
qual a ｡ｵｴｯｮｯｾｩ｡＠ e competência que têm esta Câmara para legislar sobre a 
alíquotas de ICMS nos Estados Federativos, e se julgar ter esta competência 
deve então deliberar sobre o percentual da alíquota a ser aplicado. 

Atenciosamente, 

ｾ＠
Hospfar Ii:id. e Com. e Produtos Hospitalares Ltda. -
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lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

Qualidade em medicamentos 
Brasilia (DF), 29 de agosto de 2011. 

...l,L Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

.., í 
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. --------·-· 
ASSUNTO: OMISSÃO NA REGULAMENTACÃO DO SETOR DE MEDICAMENTOS, REITERA. 

PREZADO SENHOR: 

Na qualidade de empresa distribuidora de medicamentos, a 
Manifestante, aos em 11 de setembro de 2007, teve a honra de reunir-se 
com o Digníssimo Sr. Secretário Executivo da CMED, Dr. Luiz Milton Veloso 
e seus assessores jurídicos, quando pediu atenção para o setor de 
distribuição de medicamentos alertando que o mesmo estava sendo 
negligenciado pela normatização da CMED, solicitando fosse promovido 
estudo para fixação de margem especial às distribuidoras de medicamentos 
hospita.lares.(Doc. l) 

Desde então alerta que as compras destinadas ao 
fornecimento da Administração Pública são oneradas de ICMS quando da 
saída dos medicamentos das indústrias farmacêuticas, e que este imposto 
creditado na compra não pode ser abatido quando do fornecimento dos 
medicamentos à Administração Pública, ou seja, ficaram os distribuidores 
com o ônus de pagar o imposto e não poder abatê-lo o crédito da entrada na 
vendas públicas. ' 

Ocorre assim "As conhecidas figuras da bitributação (sentido 
gramatical: duas tributações) e do "bis in idem" (literalmente traduzindo: 
"duas vezes sobre a mesma coisa") decorrem da maneira como são definidas, 
pelo texto constitucional, e exercidas, as competências tributárias: enquanto 
a bitributação ocorre quando duas ou mais pessoas jurídicas de direito 
público (União e Estados, Estados e Municípios, etc.) exigem idêntico tributo 
(de mesmo fato gerador), o "bis in idem" ocorre quando a mesma pessoa 
jurídica de direito público (União, por exemplo) exige duas ou mais 
arrecadaÇ!Ões sobre o mesmo fato" 1• 

www.hos ar.com.hr 
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lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

Qualidade em medicamentos 
Jnobstante haver desde então (2007) a promessa de ser 

incluído o tema na pauta de reunião da Cãmara de Regulação de 
Medicamentos e convidar os interessados a participar de discussão sobre o 
tema, o que até hoje não se deu. 

A omissão quanto a regulamentação isonômica do mercado de 
medicamentos, mediante mecanismos que não sacrifiquem uns em beneficio 
de outros, fere o objetivo previsto pelo artigo 6º, da Lei nº 10.742/03, quais 
sejam: 

"V - estabelecer critérios para tixacão de margens de comercialização 
de medicamentos a serem observados pelos representantes. 
distribuidores, fannácias e drogarias, inclusive das margens de 
fannácias voltadas especificamente ao atendimento privativo de 
unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assistência 
médica;" 

VIII - propor n adoção de legislações e regulamentações referentes 
à regulação econômica do mercado de medicamentos; 

IX - opinar sobre regulamentações que envolvam tributação de 
medicamentos; 

X - assegurar o efetivo repasse aos preços dos medicamentos de 
qualquer alteração da carga tributária;'" (grifamos) 

Neste sentido alertou a requerente à esta Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos através do Oficio HSPGYN nº 
501/2008, de 30 de outubro de 2008, quanto às dificuldades de concessão 
conjunta do Coeficiente de Adequação de Preços (CAP) com o desconto do 
ICMS, considerando a inviabilidade financeira da operação para as 
distribuidoras, já que além de adquirirem os medicamentos com 7% de 
imposto, teriam ainda que ofertá-los com 41,92% (17% JCMS + 24,92% CAP) 
de desconto. 

O poder de regulamentar concedido à CMED pela Lei nº 
10.742/03, deve contemplar a todos que prestem ações e serviços para a 
promoção da saúde, tendo em vista ser direito de todos e dever do Estado, 
que deve ser garantido mediante políticas inclusôrias e não exclusôrias, nos 
termos previstos pela Constituição Federal. 

Injusto e por isso inaceitável que o poder regulamentar exclua, 
ou ignore, elo fundamental de fornecimento de medicamentos para ·o 
Sistema Único de Saúde, pois são os distribuidores que irrigam de 
medicamentos o Sistema Único de Saúde, comparecendo perante todos os 
pequenos municípios e Secretarias de Estado de Saúde, onde de f to, os 
fabricantes não têm estrutura e interesse de participar das licitações. 
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Qualidade em medicamentos 
O poder regulamentatório não pode ignorar a rede de 

distribuição hospitalar, não lhe concedendo atenção, respeito ou 
consideração e sobretudo inviabilizar o exercício da atividade económica, 
sendo imperativa a proposição da adoção de legislação que isente de ICMS a 
aquisição de medicamentos pelos distribuidores e que o cálculo da venda 
respeite a respectiva alíquota que seria devida caso não houvesse a isenção. 

O fato é que a Resolução CMED nº 04/2006 obrigou os 
fornecedores a concederem um desconto mínimo obrigatório, denominado 
COEFICIENTE DE ADEQUAÇÃO DE PREço - CAP, a ser aplicado sobre o preço 
fábrica de determinados os produtos, sempre que os vendam ao governo, 
criando assim o PREço MÃXIMO DE VENDA AO GoVERNO - PMVG. 

senão veja-se: 

RESOLUÇÃO CMED nº 4, de 18 de dezembro de 2006 

Art. 1° As distribuidoras e as empresas produtoras de medicamentos deverão 
aplicar o Coeficiente de Adequação de Preço - CAP ao preço dos produtos 
definidos no art. 2° desta Resolução, sempre que realizarem vendas 
destinadas a entes da administração pública direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§1 º ( ... ) 

§2° A aplicação do CAP sobre o Preço Fábrica - PF resultará no Preço 
Máximo de Venda ao Governo- PMVG. 

§3° O CAP será aplicado sobre o PF. 

Art. 2° O CAP será aplicado ao preço dos produtos nos seguintes casos: 

( ... ) 

§ l º A Secretaria-Executiva editará, em até 90 (noventa) dias da entrada em 
vigor desta Resolução, comunicado com a relação de produtos cujos 
preços serão submetidos ao CAP, conforme decisão do Comitê Técnico-
Executivo. 
( ... ) 

Art. 3° O PMVG será calculado a partir da seguinte fórmula: 
PMVG = PF • (1- CAP), onde: 
PMVG =PREÇO Máximo de Venda ao Governo 
PF =Preço Fábrica 
CAP = Coeficiente de Adequação de Preço 
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Qualidade em_ medicamentos 
indireta da União, dos Estados, do Distnto Federal e dos Municípios 
deverão observar o disposto nesta Resolução. 

Veja-se a cristalinidade da definição legal do PMVG: 

., "' .,. .,,,, ,,...;1iv,,._.,.,.,; "' ..., ＮＬＮ｟ＬＬＮ｟ｾﾷＬ［ｲＭＮＮＮＭ .. ｾ＠ . 

iPMVG = PF - CAP.; !.- .... - •.r1,,,,_ . .,. .,.,,,._,. __ , ._ ... ,.,.,,._,.. ,., 

Ocorre que o Comunicado nº 7 de 11/06/07, que deveria servir 
apenas para informar a relação de produtos cujos preços seriam 
submetidos ao CAP, inovou a fórmula supra dispondo que a aplicação do 
CAP dar-se-ia sobre o Preço de Fábrica deduzido dos impostos, situação 
repetida pelos Comunicados nº 15, de 28 de setembro de 2007 (D.O.V. 
31/12/2007), Comunicado nº 12, de 20 de outubro de 2008 (D.O.U. 
22/ 10/2008) e Comunicado nº 10, de 30 de Novembro de 2009 (D.O.U. 
1º/12/2009). 

Ao assim fazerem os Comunicados, que são hierarquicamente 
inferiores á Resolução nº 4 que lhes deu origem, inovaram-na, modificando-
a, transformando-se assim em "decretos autônomos" que definitivamente não 
tem guarida em nosso ordenamento jurídico em razão do principio da 
legalidade. 

Apenas o decreto regulamentar, que não extrapole a norma que 
regulamenta e que sirva apenas para pormenorizá-la é que tem valor 
jurídico. Disso decorre que os decretos regulamentares servem apenas para 
"fiel execução das leis", como insiste o art. 84, IV, do Texto Constitucional. 

Isso significa que nenhum ato de hierarquia inferior à lei tem a 
virtualidade de impor aos particulares, de modo originário, obrigação de 
fazer ou deixar de fazer, porém é isto que os Comunicados 7, 15 e 12 
fizeram. 

A história da imposição do PMVG que nasce como "um simples" 
desconto de 24,92% sobre o Preço Fábrica, mas que posteriormente é exigido 
41,92% diferentemente da norma criou a obrigação, que passou na prática a !>,.,,,,,. ＬＮＬＬＮＬＮ｟ＬＮＬＮＮ｟ＬＮＮＬＬＬＮＬＬＮＮＬｾＬ＠ .... , . .;,- ... ..--4' ....... ＬＬＮｾ＠
ser : ｾｐｍｖｇ＠ = PF -ICMS - CAP. 

; <' ·' •# •" I ,• •• ,, ·'" .- •• ;· ·•''·' ... ,•,. ,• • 

Como se não bastasse isso passar como coisa normal, não 
atraindo o interesse regulamentar da CMED, seria ainda de se questionar: 

1.- Como exigir que as distribuidoras arquem com o custo do 
ICMS na aquisição dos medicamentos e ainda tenham que fornecê-los sem 
esta carga tributária, arcando duplamente com o custo do imposto, uma na 
entrada onde é creditado, e outra na saída onde não pode debitá-lo na 
devendo entregar os produtos desonerados.(bitributação) 
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.Watrh: Goiânia - GO • Rua 03. 11" 97.'í. Qd. O- L/J. 115/t)J e 08- St.'tor Morais - CEP: 74610-385 - Fone: t62J J269-J5fXJ • CNP.J: ＲＶＮＹＮｾＯＹｦｬｴ＼ｉｏｏｏｊＭＲＱＮ＠ ｮＮｾＨﾷＮ＠

Bral·íJia - DF Recife - PE Cuiabõ. - MT Belo Horizonte - MG Belém - PA São Paulo· SP F/orianópo . • SC 
(NPJ: 26.921.908/0illJ.'-1!.' C.\'PI Yto.IJll.Vmil0{)()3-93 C\'PJ: 26.92/.9m!llH/IJ4·7-I CNPJ: ｾＶＮｉｊＡＮｬＮｉｊｩＡｎｩｦＯＱ［ＨｽＵＭＵＵ＠ CNl'J: ltí.911.908/(/()(lfJ.)6 CNPJ: 16.9'!.l.9tJXffiO()J./7 , .• . 901J!OOQS-06 
Fo11e: 16/J 3403-351111 f"onc: rHI J !l.'_1.35()() Fo11,·: r65J J3ltí-351)(J Fom•: fJI / !J !V-.f.'OIJ Fmw: (9/) 307.J-Jj(JfJ Fm1e: fl/J ."!J85-35f/O Fm1": (48) 3403-35fl() 



.. 

' 

tliiosPFAR 
lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Uda. 

Qualidade em medicamentos 
2.- O desconto da desoneração do ICMS seria correspondente ao 

imposto que seria devido se houvesse sua tributação e não incorreta e 
linearmente de 17%, como calculado pela própria CMED-ANVISA. 

Ora, se cada Estado federativo possui seu beneficio fiscal 
especifico, onde por exemplo o Distrito Federal cobra na prática 3% (três por 
cento), ou em Goiás, onde o Regulamento do Código Tributário Estadual 
reduz a base de cálculo para 10% (Artigo 8º, inciso VIII, do Anexo IX, do 
Decreto nº 4.852/97-RCTE) como se admitir a aplicação de desconto de 17% 
nas vendas governamentais se este não seria o imposto realmente devido se 
isenção não abarcasse os produtos? 

Ignora esta Cãmara de Regulação de Medicamentos que os 
fornecedores possuem direito de verem incidir o percentual de lCMS 
indicado pelas legislações tributárias estaduais, pois, o percentual da 
desoneração deve equivaler ao percentual que incidiria sobre os produtos se 
imposto incidisse. 

Neste sentido, a legislação aplicável, o Regulamento do 
Código Tributário do Estado de Goiás (RCTE) Decreto nº 4.852/97, em seu 
Art. 8°, Inciso VIII, § 2°, Anexo IX, reduziu a base de cálculo para 10%, 
fazendo-o assim : 

"A Base de Cálculo do ICMS é reduzida de tal fonna que resulte aplicação 
sobre o valor da operação do equivalente ao percentual de 10% (dez por 
cento), na saída interna realizada por contribuinte industrial ou comerciante 
atacadista que destine mercadoria para comercialização, produção ou 
industrialização, ficando mantido o crédito." 

Assim, não há que se obrigar a praticar desconto superior a 
este percentual sob pena de afronta à Lei. 

E mais, em 23/04/2010 o Convênio 87 /02 foi modificado 
pelo Convênio ICMS nº 57/10, passando a exigir que os preços cotados 
sejam apresentados onerados e desonerados, assim: 

"§ 6° O valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser 
deduzido do preço dos respectivos produtos, contido nas 
propostas vencedoras do processo licitatório, devendo o 
contribuinte demonstrar a dedução, expressamente, no 
documento fiscal. (Acrescido o § 6º à cláusula primeira pelo 
Conv. ICMS 57/10)" 

Ora, novamente reitera a Lei que o contribuinte abata do preç 
constante da proposta o valor equivalente ao imposto que seria devido se nã 
houvesse a isenção, indicando expressamente no documento fiscal, daí a 
ilegalidade quanto a exigência de descontos incompatíveis com os 
percentuais de tributação ｾＮｨｯｳ＠ ifar.com.br 
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ｂｲ｡ Ｕ ｾＯＺ｡＠ -,DF , ｒ｟ｾ｣ｩｦ｟ｴ＾Ｌﾷ＠ r,E Ｈ｟ｾｩ｡｢￡Ｍ ｾｔ＠ . ｬｬ｟ｾｬｮ＠ Hori:.ant, -MG ｂｾｬｬｭ＠ -PA São Pallfo -SP F/an nbpolls-.sic 
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lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

Qualidade em medicamentos 
A omissão desta Câmara em não adotar qualquer medida 

pleiteada, tem efeitos catastróficos sobre os fornecimentos realizados pelos 
fornecedores das secretarias de saúde, verificáveis por inúmeras ação civis 
públicas que vem enfrentando a empresa Manifestante, motivadas pelo 
denuncismo irresponsável de concorrente, corroborado pela falta de visão 
dos Autores das ações. 

Assim, solicitamos que esta Câmara assuma suas obrigações 
manifestando formalmente sobre a autonomia e competência que têm esta 
Câmara para legislar sobre a alíquotas de lCMS nos Estados Federativos, e 
se julgar ter esta competência deve então deliberar sobre o percentual da 
alíquota a ser aplicado. 

Requer que o poder de regulamentar concedido à CMED pela Lei 
nº 10.742/03, contemple a atividade de distribuição que presta relevante 
serviço para a promoção da saúde e que por isso deve ser garantido 
mediante a viabilização do exercício da atividade econômica, sendo 
imperativa a proposição da adoção de legislação que isente de ICMS a 
aquisição de medicamentos pelos distribuidores e que o cálculo da venda 
respeite a respectiva alíquota que seria devida caso não houvesse a isenção. 

Termos em que, pede deferimento. 

Brasília (D F, 

Hospfar Ind. Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

www.hospfar.com.br 
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11'1<1. e Com. de Produtos Hospltalanla Uda. 

Qualidade em medicamentos "f>.\. DE Co 
<iJv SECRETAR!/\ ·1'.,, 
'· • 'V (!: 1· Cfl.MAP.A cn 

Fls. G<; '.>1 : 
Brasília (DF). 30 de novembro de 201 ｾｾ＠

Oficio nº 112/2012. 1tlA. ./º 
'''1 .. ｾｾＢＧ＠

ＡｾＮｓｒＮ＠ ｾ＠

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO ｾＬＱＺ［Ｚ＠

DIRETOR-PRESIDENTE /J 1 Ｂｾｾﾷｩ［ＬＧ＠
AGÊNCIA NACIONAL DE ｍｅｄｾｴｍｅｾｔｏｓ＠ - ANVISA . _ ..... _.'!_llfl;, "l 'l'_, '') 

ｾｾＺｩｾｾﾺＭ ｾｩＧｅｒａｌ＠ .. ·"i ºr. Agencia N;ic1onal d_e Vigilãncia. Sanil;)r W{? // 

•:r ＬｩｾＱＱＱＱＱＱＱｮｮＱＱＱＱＱＱＱＱＱＱｾＱＱＱｵＱＱＱＱＱＱＱｭＱｵ＠
Prezado Senhor: . .. : · · ANVlSA2012104521PA -,. . · 

HOSPFAR ........ __ " .. _..,, 
HOSPITALARES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº CNPJ : 26.921.908/0002-02, LE : 07.419.386/002-75, sediada à 

S.l.A. Trecho 03 Lote 1700/ 17101 Guarâ- Brasília - DF - CEP: 71.200-030, 

Telefone: 061-3403-3500, Fax 061-3403-3500, onde recebe as 

comunicações de estilo, vem à digna presença de V.Exa. para com o devido 

respeito e acatamento apresentar CONSULTA FORMAL nos seguintes 

termos: 

Na qualidade de distribuidora de medicamentos a Consulente 

busca seguir rigorosamente as normas expedidas pela Agencia Nacional de 

Vigilância Sanitâria e Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos. 

Assim, buscando orientar sua atuação a Consulente necessita 

de orientação que lhe assegure segurança juridica, inerente e essencial ao 

Estado Democrático de Direito, como um dos princípios basilares que lhe 

dão sustentação, dando funcionalidade ao ordenamento juridico brasileiro, 

e, expressando-se na forma da irretroatividade da lei, o devido processo 

legal, o direito adquirido, entre outros. 

Ê sabido que a dinãmica do direito busca acompanhar o 

desenvolvimento social, cabendo ao legislador aperfeiçoar as normas de 

forma a acompanhar este desenvolvimento, tendo-se criado a CMED 

objetivando a regulação econõmica do mercado de medicamentos, devendo 

definir suas diretrizes, procedimentos, estabelecer critérios para fixação de 

www.hospfar.com.br 
Matriz: Goiânia. G0 . Rua OJ, nº975. Qd. O - lJs. 05107 ｾ＠ 08. Sttor Morais· CEP: 74620.385 · foM: (62)3269-3500- CNPJ: 26.92/.908/0001-21 · lruc. Esi.: 10.232.108-6 
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il.iosPFAR 
lnd. e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. 

Qualidade em medicamentos 

preços de medicamentos e de margens de comercialização de medicamento 
a serem observados. 

Desta forma necessita que esta Cãmara de Regulação esclareça 

sobre a utilização dos preços da LISTA DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS 
expedida por esta CMED / ANVISA. 

］Ｚﾷｾ＠ ｾＮＮＮ［ＺＮＺＬＮＮＭＮＺ＠ ...... 
nO,•l·-•••"' 
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l"TA DE PAEQMM lf!Otel.ll!HT09 · PilEÇO! fABAICA !.PREÇO litAl!MO AO C0"9UMlfim 

ｾ＠ ａｭｬｏｔｔｬＮａＹＰｒＦＮｔｾｏｏＢｒａｓｬｴｬｔｕｬ＠ 1 , +' ... ｾｲ＠ ,:.N .,. 11,i.o, 
ﾷｾ＠

.. ｾ＠
"" !;l'.'t 1!.."! ::i;. Ｚｾ＠ ·r.1.,, -'•!IT.• 1i-:<l ＬｾＮｾ＠

"" ...... ｾ＠ ｜ＴｾＡ＠ lll.','l ｾＭＧＧ＠ '1'\; Ｇｾｾ＠ ll'..Yi 

ｾＧＢＧＢＺＪＢＧｾｾＢＧﾷ＠ ｦＮＮＺ＼ｲＮｾＺｬｬＧ｡Ｑｦ［ｴＢＮＺｴＱＱｴＱｾＮ｟ＮＮＬＬｵＺ＠

ｾｬｬｕＧＺｉ＠ ｕｬｔｾﾷ＠ nlil.:iaJll\:lT"ll'UllCl'10 Ａｾ＠

ｾｾ［ＢＮｴｩＡｾ＠ ＦｬＬｾｲﾰＬｙＭ • Ｇｊ＾ｗｊｕＮＰＰＺＮｬｾｾＮｃｴｳ＾ｴ•＠ Ｑｾ＠

ｾ•ＡｬＮｌ•ｊ＠ ｾｴＧｬｾﾷ＠ 40GC<:IUO•R"-O:.O"<:•ll tf!.fa ＺｴｩｾＧ＠ ｾ＠ ｾＺＮ•［＠ .. ｾ＠ ｾｾﾷ＠ ••• ＧＢｾＧﾷＧｾ＠

Observa-se que da tabela de preços que para cada 

medicamento existem 04 (quatro) Preços Fábrica (PF): 

• Preço Fábrica 12% - utilizado para o Estado do Paraná. 

• Preço Fábrica 17% utilizado para todos os demais estados; 

• Preço Fábrica 18% que pode ser utilizado em Minas Gerais 

e São Paulo, e 

• Preço Fábrica 19% utilizado para vendas ao estado do Rio 
de jan°eiro. 

E de onde se extrai essa afirmação? Da própria tabela de 
preços que assim soluciona a questão: 

Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos- CMED 
Secretaria Executiva 

LISTA DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS. PREÇOS FABRICA E PREÇO MAXIMO AO CONSUMIDOR 

ＢｾＢＢＧ＠ Z)0!:t71J 
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Destacamos os dizeres constantes do rodapé de todas a . ns. (;$-fü_ ) 
1 ｾＧ＠folhas da Tabela de Preços de medicamentos vigente no país, as ｯ｢ｳ･ｲｶ｡￧￵･ｳｾｷ＠ -,e_,/ 

de numero 1 e 2: ＮＬｾＬＬｾ＠ cl?.I';,/ 
ｾＺＡＮＺｾ＠

lliPf · ｾｆ｡｢ｬｴｬＱＱＱＱ＠ ｩｇｾｬｯｩｬｩｰＱｩ＾［ＡｬＸｄｱ｡ｩｵｭｬｩｭｬＧｬｩｬｯｯｩｚＱＱＱＱｵｩｩｬｬＧｩｬｬｬｬｬ｢ｬｭＱＱＱＱＱｬｮｭＱＱＱｩｩｾＱＱＰＰ＠ O'e!C<OO br.9liio111rnlllicaJ111tljUl ｾｏｏｊＡＮ＠ ｾＮ＠ ｾｬｬｪｬｬ＠
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ｬｾｍｾ＠ il!ICllS ＱｾＮ＠ ｾ＠ ICMS 18'1. ·Sl'il.t:Klli li\O· ｴｫｩｭ￭Ａｅｬｬｬｬｾ［［＠ ll!S1i•; ｐｉｍｅＨＡｬｬｩｬｬｬ｜ｾｰｬｬｾｾｬｬｾｾ＠
i' 1 ｕｩｴ＾ＺﾮＡｦＧｬｯｳｩｭ･ｾｮｳ＠ hu!j:i!am1951ili uwil151Tba ｾ￭｡ｩｬＡ､ｬￍＱ￠ｬ＠ ｮＡｩｬｾｭ＠ !o1I ｾＱ＠ ｾ＠ ｬＧｴＡ￧ｯｾｮｩ＠ oo liriuril:l. lllicit.;Ao no. 03 illl Ａｾｘｉｎ＠

A questão que se busca esclarecer é quanto ao uso do Preço 

Fábrica 12%, 17%, 18% e 19% da lista de preços em questão. 

Sabe a Consulente que o PREÇO FABRICA é o preço que deve 

praticado pelas empresas produtoras, importadoras e distribuidoras de 

medicamentos no país, sendo que, a Cãmara de Regulação do Mercado de 

Medicamentos, desde 2003, expede resoluções dispondo sobre o Preço 

Fabricante (PF) e sua fixação de preços. 

Desde 2006, a CMED orienta o mercado sobre o uso do Preço 

Fábrica fazendo-o através da Orientação Interpretativa nº 2 que dispõe: 

Nos fornecimentos para órgãos públicos átravés de licitações ou 

não, o Distribuidor é obrigado a vender os produtos, tendo como 

referencial máximo o preco fabricante. 

Preço Fabricante é o teto de preço pelo qual um laboratório ou 

distribuidor de medicamentos pode comercializar no mercado 

brasileiro um medicamento que produz; (. .. ) 

Em qualquer ｯｰ･ｲ｡￧ｾｯ＠ de venda efetivada pelas empresas produtoras 

de medicamentos ou pelas distribuidoras, destinada tanto ao setor 

público como ao setor privado, deverá ser respeitado, para venda, o 

limite do Preco Fabricante, uma vez que o Preço Máximo ao 

Consumidor é o preço máximo permitido na venda de um medicamento no 

varejo, podendo ser praticado somente pelas farmácias e drogarias. 

A Resolução nº 03/2009, traz a definição legal de preço fábrica, 

fazendo-o assim: 

www.hospfar.com.br 
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"Art. 1° Preço Fabricante - PF é o teto de preço pelo qual 

laboratório ou distribuidor de medicamentos pode comorc ia 1 izar 

mercado brasileiro um medicamento que produz.'' 

Compreendam Srs. Administradores que todo arcabouço jurídico 

regulatório existente .refere-se apenas ao Preço Fábrica(*), e não Preço 

Fábrica 12%, Preço Fábrica 17%, Preço Fábrica 18% ou Preço Fábrica 19%, 

inclusive a Resolução CMED nº 4 quando da definição do Preço Máximo de 

Venda ao Governo, em sua fórmula do cálculo, traz apenas "Preço Fábrica•", 

inclusive para criação do PMVG - Preço Máximo de Venda ao Governo, 

dispondo: 

"Art. 1° - As distribuidoras e as empresas produtoras de medicamt>ntos 
deverão aplicar o Coeficiente de Adequação de Preço - CAP ao preço dos 
produtos definidos no art. 2° desta Resolução, sempre qul? realizarem 
vendas destinadas a entes da administração pública direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 2° A apl ic<tção do CAP sobre o Preço Fabrica - PF resul tarâ no Preço 
Máximo de Vende ao Governo - PMVG. 

§ 3° O CAP seré aplicado sobre o PF. 

Art. 3° O PMVG será calculado a partir da seguinte fórmula: 
PMVG 0 PI' • (1- CAP), onde: 
PMVG = PREÇO Máximo do Venda ao Governo 
Pf = Preço Fábrica 
CAP = Cooficicntc de Adcquaçào de Preço" 

Observa a consulente o detalhe da fórmula: 

PMVG = PF* (1-CAP) 

O sinal asterisco (*) está substituindo as alíquotas que devem 

acompanhar o preço de fábrica. Por exemplo: Para o Estado de São Paulo e 

Minas Gerais a fórmula é: PMVG "' PF18% (1 - CAPI. Já para o Estado do 

Rio de Janeiro a fórmula seria PMVG = PF19% (1-CAP). Para o Estado do 

Paraná PMVG "' PF12% (1 - CAPI- E para os demais estados PMVG "' 

PFl 7% (1 - CAP). 

O que é inadmissível é verificar a Consulente a existência de 

entendimentos conflituosos a todo este arcabouço normativo supra exposto, 
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lnel. e Com. de Produtoa Hospttalares Luta. 

Qualidade em medicamentor 

e que dizem que apenas por estar situada no estado de Goiás seria obrigada 

a Consulente a apenas praticar o preço fábrica 17%, pois este entendimento 

funda-se nas disposições do Artigo 155, II da CF/88 e na Lei Kandir e que se 

aplicam exclusivamente ao ICMS, não sendo afeita à regulação de preços da 

Tabela de Preços CMED. 

Este entendimento levaria a Consulente a mudar-se para o 

Estado do Paraná a fim de que praticasse o menor preço do mercado 

(PF12%) ganhando em competitividade, ou mesmo que querendo praticar 

preços maiores mudasse para o Estado do Rio, pois estando lá sediada 

estivesse autorizada a vender com Preço Fábrical9% (PF19%). 

Veja que esta situação pode criar erros em licitações, como 

por exemplo: Uma empresa situada no Rio de Janeiro não conseguiria 

vender para Minas, pois seria obrigada a praticar o PF19% mesmo nas 

vendas para outros estados, ou seja, não conseguiria vencer nenhuma 

licitação. Pelo mesmo raciocínio, as empresas situadas no Paraná venceriam 

sempre todas as licitações no pais à fora tendo em vista que poderiam 

praticar apenas PF12%. 

Entende a Consulente que está existindo uma confusão com a 

legislação tributária e a regulação de preços que é da competência única e 

exclusiva desta Câmara Reguladora. 

Assim, visando orientar sua conduta e diante dos conflitos de 

interpretação existentes, é a presente para consultar formalmente sobre a 

possibilidade de uma empresa sediada no Estado de Goiás, onde se pratica o 

PFl 7%, ofertar preços em outros Estados com o percentual de ICMS 

daquelas localidades, por exemplo: no Estado de Minas Gerais poderia 

ofertar PF18%? No Estado do Paraná poderia ofertar PF12%? 

Aguardamos a resposta que poderá ser enviada para nosso 

endereço comercial na Rua 03, nº 975, Setor Moraes, Goiãnia/Go, CEP: 

7 4620-380 aos cuidados do Sr. Marcelo Reis Perillo ou através de seu e-

mail: marcelo@hospfar.com.br. 

'!e..,..._ ｾ＠ ....L ｾ＠ ..... l C-
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Ministério da Fazenda 
Conselho Nacional de Política Fazendária 

Setor de Autarquias Sul (SAS), Quadra 6, Bloco "O", Ed. Órgãos Centrais - 9° andar -
70070-917 - Brasília - DF 

(61) 3412-5903 confaz.df@fazenda.gov.br 

Oficio nº 47/2013/CONFAZ/MF-DF 

A Sua Senhoria o Senhor 
/@arcejo Reis Peri llo 

Brasília, 15 de fevereiro de 2013. 

ｩ￼ｾｦ￩Ａ￵ｲ￢｡＠ HQSPFAB}lndústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda 
Rua 03, nº 975, Qd. O, Lts 05/07 e 08 - Setor Morais 
74620-385 - Goiânia - GO 

Assunto: GT26-Bencficios Fiscais - Convite para participar de reunião - HOSPFAR 

Prezado Senhor, 

1:-Cõilv_idamos representante (s) dessa empresa púa, no-dia-18:0rl3;-àsT411oras,_nfSta 
ｓ･｣ｲ･ｴ｡ｲｩ｡Ｌｅｸ･ｾｵｴｩｶ｡Ｌ＠ partTcipar_ ､｡ｲ･ｾｮｩ￣ｯ｟､ￔｾｇｲｵｰｯ＠ de-Trabalho ｾ､｡ｔｏｔｅｐｅＯｬｃｍｓｾＭ］ｳﾺ･ｮ･ｦｩ｣ｩｯｳＯ＠
｛ｾｩｾ｣｡ｩｾＬ＠ :na Ｍｱｵｾｬｾｾｲｦｯ＠ tr,ataoos ｾｳｳｵｮｴｯｳＭｾ･ｦ･ｲ･ｮｴ･ｳ＠ ｾ＠ ｟Ｂￃｰｬｩ｣｡￧ｪｩｯｾ､ﾧ＠ _CVJ7 lot ｮｯＵ｟｟ｰｲｯ｣ｾ＠ ｩｭｾ｟ｮｊｯｳ＠
ｾｾ｣ｾ｡ｴ｟ｯｮｯｳ＠ ｾｯ＠ ｟｡｟ｭ｢ＱｾＰＭｾ｡ＭｓｅｆａｚＯｇｏＧＧＮＭ Ｍｾﾷ＠

reunião. 
2. Pedimos a fineza de, com a brevidade possível, confirmar a participação na referida 

Atenciosamente, 

Manuel dos Anjos Marques Teixeira 
rnecr_etário-Executivo_do _l:;ONFAZ1 ---- -- __ ; 

Documento elaborado no CDMPROTDOCWEB. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Excerto da Relação 212012 - TCU - Plenário 
Relator -Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES 

ACÓRDÃO Nº 14012012 - TCU -Plenário 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão ordinária de Plenário, 
ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, incisos UI e V, alínea "a", ele o art. 169, 
inciso V, do Regimento IntemolTCU, em arquivar o presente processo, sem pr.ejuízo de fazer as 
seguintes determinações e recomendações, de acordo com o parecer da 4" SECEX: 

1. Processo TC-009.625/2011-9 (RELATÓRIO DE LEVANTAMENTOS) 
1.1. Interessados: Ministério Público do Estado de Mato Grosso (00.000.000/0001-23); 

Procuradoria Geral de Justiça do Estado de Goiás (O 1:499.598/0001-30) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador); Secretaria de Estado da Saúde de 

Goiás; Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Paraná; Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 
Federal; Secretaria de Estado de Saúde Em Mato Grosso 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Unidade Técnica: 4ª Secretaria de Controle Externo (SECEX-4) . 
1.5. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há. 
1.6. Determinar: 
1.6.1. ao Ministério da Saúde, com fulcro nó art. 250, inciso II, do Regimento Intemo/TCU, 

com fundamento na Cláusula Primeira do Convênio - Confaz 87/2002, que, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, oriente os gestores federais, estaduais e municipais acerca da aplicação da isenção do ICMS nas 
aquisições de medicamentos por meio de cartilhas, palestras, manuais ou outros instrumentos que 
propiciem uma repercussão ampla, alertando aos entes que as propostas dos licitantes devem contemplar 
a isenção do tributo; 

1.6.2. à Secretaria-Geral de Controle Externo que divulgue o teor desta decisão às 
Secretarias de Controle Externo estaduais para subsidiar a programação de auditorias de conformidade a 
serem realizadas com o objetivo de: (i) estabelecer metodologia de cálculo de valor de referência para os 
medicamentos selecionados, com base em pesquisa de preços devidamente fundamentada; (ii) apurar 
sobrepreços na aquisição dos medicamentos pelos entes federativos; (iii) verificar a regularidade das 
aquisições de medicamentos; (iv) avaliar a qualidade e confiabilidade dos controles internos 
empreendidos do recebimento dos produtos até a sua distribuição; (v) verificar as condições de 
armazenagem dos fármacos; (vi) verificar a alimentação do Banco de Preços em Saúde pelos entes 
federados; 

1.7. Recomendar: 
1.7.1. ao Ministério da Saúde, com fulcro no art. 250, inciso III, do Regimento Interno/TCU, 

que revogue o§ 3º do art. 5º da Portaria-GM/MS 2.81411998, tendo em vista a inconstitucionalidade do 
dispositivo ao afrontar o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna; 

1.7.2. ao Conselho Nacional de Política Fazendária, com fulcro no art. 250, inciso Ili, do 
Regimento lntemolTCU, que altere o§ 6° da Cláusula Primeira do Convênio ICMS 8712002, tendo em 
vista a inconstitucionalidade do dispositivo ao afrontar o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, de forma a 
prever expressamente que as propostas dos licitantes contemplem o preço isento do ICMS e que a 
competição entre eles considere este valor. 

Dados da Sessão: 
Ata nº 3/2012 - Plenário 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.brfautenticidade, infonnando o código 47849938. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Excerto da Relação 212012. TCU-Plenário 
Relator - Ministro W ALTON ALENCAR RODRIGUES 

Data: 1/2/2012 - Ordinária 
Relator: Ministro W ALTON ALENCAR RODRIGUES 
Presidente: Ministro BENJAMIN ZYMLER 
Representante do Ministério Público: Procurador-Geral LUCAS ROCHA FURTADO 

TCU, em 1 de fevereiro de 2012. 

Documento eletrônico gerado automaticamente pelo Sistema SAGAS 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autentlc!dade, informando o código 47849938. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
4' Secretaria de Controle Extemo-3'Diretoria Técnica 
Relatório de Levantamento de Conformidade na Aquisição de Medicamen1os 

RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO DE CONFORMIDADE NA 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 

TC: 009.62512011-9 Fiscalização: 43912011 
Relator: Walton Alencar Rodrigues 

DA FISCALIZAÇÃO 

Instrumento: Levantamento 

Ato Originário: Acórdão 555/2011-TCU-Plenário (TC 004.683/2011-0). 

Ato de designação: Portaria de Fiscalização 4' Secex 73412011. 

Composição da Equipe: Rafael Encinas- 7676-7 -(Coordenador) 

Alexandre Giraux Cavalcanti - 7592-2 

Joaquim Rosa Neto-2721-9 

Maria do Carmo de Moraes Sampaio - 624-6 

Marina de Barros Ferraz Mendes - 8135-3 

DO ÓRG.4.0/ENTIDADE FISCALIZADO 

órgão/entidade fiscalizado: Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos, Secretaria 
de Estado de Saúde em Mato Grosso, Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, Secretaria de 
Estado de Saúde do Distrito Federal, Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Paraná, 
Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná, Hospital das Clfnicas da 
Universidade Federal de Goiás, Hospital Universitário Júlio Müller/MT, Secretaria 
Municipal de Saúde de Goiânia/GO, Secretaria Municipal de Saúde de ltumbiara/GO 
Secretaria Municipal de Saúde de Cascavel/PR Secretaria Municipal de Saúde de Cruzeiro 
do Iguaçu/PR, Secretaria Municipal de Saúde de Cuiabá/MT, Secretaria Municipal de Saúde 
de Várzea Grande/MT e Consórcio Paraná Saúde . 

Vinculação: Ministério da Saúde 

Vinculação TCU: 4' Secex, Secex/GO, Secex/MT, Secex/PR. 

PROCESSOS CONEXOS 

- TC O 10.110/2004-9 

-TC 017.16812007-5 

- TC 017.576/2005-2 

-TC 021.15112010-5 

- TC 029.043/2010-7 

- TC 004.41212011-7 

Para verificar as assiM1uras, acesse www.tcu.gov.bt/autenticidade. informando o có::ligo 47626807. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
4ª Secretaria de Controle Externo -3' Diretoria Técnica 
Relatório de Levantamento de Conformidade na Aquisição de Medicamamos 

Resumo 

l, A aquisição de medicamentos pelos três níveis de governo tem apresentado uma série de 
irregularidades e impropriedades, que resultam em desperdícios e desvios de recursos públicos que 
deveriam beneficiar a sociedade. As fiscalizações realizadas pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU) têm se deparado com algumas questões que geram interpretações divergentes pelos diversos 
atores, necessitando de um aprofundamento maior, dai a necessidade deste Levantamento. 

2. Um primeiro tema que demandava um estudo maior era a definição de critérios para 
apuração de sobrepreço. O preço-fábrica estabelecido pela Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos (CMED) se mostrava a solução mais óbvia, uma vez que representa o preço máximo 
que os laboratórios podem praticar; porém, tal critério tem resultado em preços 
superdimensionados, sendo necessária uma auditoria operacional com o objetivo de avaliar algumas 
inconsistências identificadas na regulação exercida pelo órgão, assim como melhorias na divulgação 
da Tabela CMED devido à falta de padronização e dificuldades no acesso ao documento pelo site da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

3. A isenção do ICMS conferida para medicamentos enumerados no Convênio Confaz 87 /2002 
era outro tema que vinha sendo tratado de fonna divergente. O nonnativo dispõe que a proposta dos 
licitantes deve apresentar o preço com o valor do tributo, o que se mostra inconstitucional, pois fere 
a isonomia entre os concorrentes. Além disso, a maioria dos gestores fiscalizados desconhece a 
existência da isenção, resultando em desvio de finalidade dos recursos, que deveriam ser destinadas 
para a compra dos medicamentos, mas são arrecadados ao tesouro dos governos estaduais. 

4. Quanto à exigência, nas licitações, de credenciamento dos distnbuidores junto ao laboratório 
detentor do registro do medicamento, há decisão deste Tribunal (Acórdão 1.350/201 O-TCU-1' 
Câmara) acerca da inconstitucionalidade desta solicitação nos editais, uma vez que limita a 
competitividade por meio de nova exigência técnica não prevista pela Lei 8.666/1993. Porém, os 
governos estaduais e municipais continuam contemplando a condição nos certames. A atuação do 
Ministério da Saúde (MS) restringiu-se a deixar de fazer a exigência, e o dispositivo 
inconstitucional continua em vigor. 

5. Foram analisadas ainda as irregularidades e impropriedades mais relevantes a serem 
observadas em futuras fiscalizações do Tribunal, tais como: precariedade na pesquisa de preços, 
sobrepreço nas aquisições, péssimas condições de armazenagem, esquemas de desvio de recursos 
recebidos via emenda parlamentar, dispensa de licitação indevida, entre outros. Mostra-se 
necessário que o TCU realize auditorias de confonnidade nas aquisições de medicamentos com 
recursos federais pelos entes estaduais e municipais e que realize ações frequentes de controle com 
o objetivo de aperfeiçoar a aquisição de medicamentos pelas três esferas de gestão. 

6. A partir desses temas foram definidos dois objetivos: a) verificar se a definição do preço-
fábrica pela CMED proporciona ao Poder Público um instrumento efetivo de parametrização de 
preços; b) verificar se as aquisições de medicamentos pelos entes federados são reguiares quanto às 
exigências da Lei 8.666/1993, se os preços praticados são inferiores ao preço-fábrica estabelecido e 
se está sendo praticada a isenção do ICMS. 

7. Participaram do Levantamento quatro Secretarias de Controle Externo do TCU (Secex), em 
função da experiência de cada a respeito dos temas abordados: 4' Secex e as Secex nos estados de 
Goiás, Mato Grosso e Paraná. Assim, pode-se ter uma visão mais abrangente da aquisição de 
medicamentos, já que cada uma realizou testes pilotos no respectivo governo ･ｳｴ｡､ｵ｡ｾ＠ em dois 
municípios e em um hospital federal. 

8. Somente em 2010 foram executados mais de R.$ 5,7 bilhões no Programa "Assistência 
Fannacêutica e Insumos Estratégicos'', dos quais 57% foram transferidos para estados e municípios. 

rr 
Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 47626807. 



•·· 

• 

@ TRIBUNAL OE CONTAS DA UNIÃO 
4' Secretaria de Controle Externo - 3' Diretoria Técnica 
Relatório de Levantamento de Conformidade na Aquisição de Medicamentos 

Além disso, parte dos recuses da Média e Alta Complexidades também foram gastos com 
medicamentos, uma vez que estes integram o custo dos tratamentos oo SUS. Somados os recursos 
estaduais e municipais gastos na assistência farmacêutica, observa-se a relevância do tema tanto em 
termos orçamentários quanto oa influência sobre a qualidade de vida das pessoas. 

llI 
Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autentlcfdactc. intonnando o código 47626807. 
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1. INTRODUÇÃO 

9. Trata o presente relatório de Levantamento de Confonnidade realizado nas aquisições de 
medicamentos com recursos federais promovidas pelos governos federal, estaduais e municipais 
com vistas a propor parâmetros para as futuras fiscalizações a serem realizadas pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU). 

1.1. Antecedentes 

10. Tal levantamento é originário do Acórdão 555/2011-TCU-Plenário e foi proposto tendo em 
vista as dificuldades encontradas nas fiscalizações realizadas por esta Corte de Contas nas 
aquisições de medicamentos, devido à falta de critérios precisos para identificação de sobrepreço 
nas compras realizadas pelos três níveis da federação. 

11. O tema já havia sido discutido nos seguintes processos: TC 010.110/2004-9, TC 
017.168/2007-5 e TC 029.043/2010-7. O Acórdão 1.146/2011-TCU-Plenário, prolatado no âmbito 
deste último processo, recomendou o estabelecimento do preço-fábrica como parâmetro de controle 
de preços de medicamentos adquiridos com recursos do Sistema Único de Saúde (SUS). O preço-
fábrica corresponde a um preço máximo que os laboratórios podem praticar no país nas vendas no 
atacado e é definido pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED). Para um 
rol de medicamentos definido pela Câmara ainda deve ser aplicado o Coeficiente de Adequação de 
Preços (CAP), que corresponde a um desconto obrigatório a ser concedido nas aquisições públicas. 

12. O referido Acórdão detenninou ainda à Secretaria-Geral de Controle Externo que, no prazo 
de um ano, avaliasse a necessidade de aprimoramento da sistemática proposta. Tendo em vista que 
este levantamento estava em curso e tinha como objetivo o estabelecimento de padrões para 
apuração de sobrepreço, foram empreendidas análises para verificar a adequabilidade do preço-
fábrica como critério de parametrização de preços. 

13. Somava-se a isso a falta de uniformidade, pelos entes governamentais, no tratamento da 
isenção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). A isenção foi 
conferida pelo Convênio 8712002 do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) para as 
aquisições públicas dos medicamentos enumerados no Anexo Único do referido convênio. Todavia, 
em virtude da redação ambígua existente na norma, ocorreram diversas interpretações quanto ao 
modo de aplicação da isenção nas propostas dos licitantes, resultando em prejuízos à concorrência 
nas licitações. Este problema foi objeto de Representação do Ministério Público Federal -
Procuradoria da República em Goiás (TC 021.151/2010-5). Além disso, alguns entes federativos, 
seja por desconhecimento da isenção ou como fonna de aumentar a arrecadação, não aplicam a 
isenção do imposto, fazendo com que os recursos que deveriam ser aplicados na saúde sejam 
transferidos para o caixa geral do ente federativo. 

14. Ainda foi abordada a exigência de apresentação de declaração de credenciamento do 
distribuidor dos medicamentos junto ao laboratório detentor do registro nas aquisições realizadas 
pelos órgãos e entidades públicas, conforme detennina o §3º do art. 5° da Portaria - GM/MS 
2.814/1998. Tal exigência havia sido considerada inconstitucional pelo TCU, no Acórdão 
l.350/2010-TCU-l' Câmara, que determinou ao Ministério da Saúde (MS) que se abstivesse de 
exigir tal documento. Dessa forma, foi realizado neste levantamento o monitoramento desta 
determinação, buscando identificar que açães foram empreendidas pelo MS no sentido de atender à 
determinação e se os entes estaduais e municipais continuam fazendo tal exigência. 
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15. Deve-se destacar também o trabalho realizado pela Secretaria de Controle Externo no Paraná 
(Secex/PR). A unidade identificou emendas parlamentares destinando recursos a municípios para a 
aquisição de medicamentos na assistência farmacêutica básica em valores bastante superiores aos 
transferidos regularmente. No âmbito do TC 004.412/2011-7, a unidade realizou auditoria de 
conformidade em cinco municipios do estado, cujas constatações sinalizaram para a existência de 
esquemas de corrupção e desvio de verbas públicas. Os medicamentos eram adquiridos em 
quantidades muito superiores à demanda do município, com claros indícios de que não haviam sido 
entregues. A fiscalização se mostra importante, já que há inúmeros outros municípios de outros 
estados que também recebem recursos de emendas parlamentares em quantidade muito superior ao 
transferido regularmente. 

1.2. Objetivo e Escopo 

16. A aquisição de medicamentos por entes governamentais é urna atividade sujeita a inúmeras 
irregularidades. Este trabalho não teve como objetivo avaliá-la como um todo, identificando as 
principais áreas de risco, como é feito normalmente nas fiscalizações do tipo levantamento. Havia 
questões que suscitavam dúvidas tanto dos órgãos públicos quanto do TCU e que precisavam ser 
esclarecidos de forma a proporcionar uma base mais sólida para futuras fiscalizações. 

17. Por conseguinte, o escopo da auditoria se restringiu aos temas abordados na seção anterior: 
Tabela CMED como critério para apuração de sobrepreço, forma de aplicação da isenção do ICMS, 
exigência de credenciamento do fornecedor junto aos laboratórios. Além disso, buscaram-se 
verificar, por meio de fiscalizações do tipo "teste piloto", quais questões deveriam ser analisadas em 
futuras auditorias. 

18. Os temas abordados neste levantamento foram então divididos em dois grupos: relacionados 
à atuação da CMED como ente regulador; e relacionados à atuação dos entes governamentais nas 
aquisições de medicamentos, a partir dos quais foram estabelecidos dois objetivos gerais: 

a) Verificar se a definição do preço-!abrica pela CMED proporciona ao Poder Público um 
instrumento efetivo de parametrização de preços 

b) Verificar se as aquisições de medicamentos pelos entes federados são regulares quanto 
às exigências da Lei 8.666/1993, se os preços praticados são inferiores ao preço-fábrica 
estabelecido e se está sendo praticada a isenção do ICMS. 

19. No primeiro objetivo foi avaliado se a Tabela CMED poderia ser utilizada como parâmetro 
para apuração de sobrepreço nas aquisições públicas. Sendo assim, foi analisado se os preços 
registrados no documento mostram-se coerentes com o que é praticado nas licitações públicas; se as 
condições institucionais da CMED garantem uma atuação efetiva do órgão na definição de preços-
fábrica; e se as informações relevantes acerca do preço-fábrica e do CAP estão disponíveis e com 
fácil acesso. 

20. No segundo objetivo geral, buscou-se avaliar como os entes fiscalizados no teste piloto 
vinham tratando alguns temas relacionados à aquisição de medicamentos e que questões deveriam 
constar das futuras auditorias do TCU. Foi verificado se os editais de licitação exigem o 
credenciamento do fornecedor junto ao detentor do registro do medicamento ou se a Administração 
aceitou carta de exclusividade; como os órgãos públicos têm aplicado a isenção do ICMS; se os 
recursos originados de emenda parlamentar foram efetivamente aplicados na aquisição de 
medicamentos; e quais as irregularidades que mereceriam tratamento mais detalhado futuras 
auditorias de conformidade nas aquisições de medicamentos, tais como: fundamentação do ato de 
dispensa de licitação, participação de empresas que pertençam a pessoas com interesses comuns, 
divisão do objeto em lotes, entre outros. 
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1.3. Metodologia 

21. O Levantamen!o foi realizado com a participação de quatro secretarias do TCU: a 4ª Secex 
em Brasília e as Secex nos estados de Goiás, Mato Grosso e Paraná. O objetivo foi agregar o 
conhecimento que cada uma das unidades tinha a respeito dos temas tratados: a 4' Secex é 
responsável pelas fiscalizações no Ministério da Saúde; Goiás vinha desenvolvendo trabalhos 
acerca da isenção do ICMS; Mato Grosso iniciara a discussão dos critérios para definição de 
sobrepreço; e o Paraná havia realizado a fiscalização nos recursos repassados via emenda 
parlamentar. 

22. O planejamento do Levantamento consistiu na realização de análise documental e 
entrevistas com a CMED, a partir dos quais foram elaboradas duas matrizes de planejamento, uma a 
ser aplicada na fiscalização do órgão e outra na fiscalização das aquisições de medicamentos pelos 
órgãos federais, estaduais e municipais. 

23. Durante a execução, cada Secex estadual fiscalizou quatro gestões diferentes: a secretaria 
estadual de saúde (SES), secretaria municipal de saúde (SMS) de dois municípios e um hospital 
federal. A equipe da 4' Secex ficou responsável pela fiscalização na CMED e no governo do 
Distrito Federal. Os municípios foram escolhidos por cada Secex com base em informações 
anteriores acerca de probleillas na aquisição de medicamentos. Os órgãos públicos fiscalizados 
foram: 

a) Estado de Goiás: SES/GO, SMS de Goiânia, SMS de Itumbiara e Hospital das Clínicas 
da Universidade Federal de Goiás; 

b) Estado de Mato Grosso: SES/MT, SMS de Cuiabá, SMS de Várzea Grande e Hospital 
Universitário Júlio MUiier; 

e) Estado do Paraná: SES/PR, SMS de Cascavel, SMS de Cruzeiro do Iguaçu, Consórcio 
Paraná Saúde e Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná. 

24. Foram selecionados quinze medicamentos cujas aquisições seriam analisadas, seleção esta 
que buscou abranger medicamentos de seis grupos diferentes: (i) mais adquiridos pelos entes 
governamentais; (ii) de alto custo com compras mais frequentes; (iii) sujeitos a monopólio; (iv) 
maior discrepância entre o preço praticado no mercado e o preço-fábrica; (v) menor discrepância 
entre o preço praticado no mercado e o preço-fábrica; (vi) sujeitos ao CAP com compras mais 
frequentes. A ideia foi selecionar situações bastante diversas para ter uma visão mais ampla da 
realidade. A CMED contribuiu para a seleção sugerindo alguns medicamentos. 

25. Os quinze princípios ativos selecionados foram: Adalimumabe, Amoxicilina, Atorvastatina, 
Captopril, Cetriaxona, Etanercepte, Fumarato de Quetiapina, Glibenclamida, Infliximabe, 
Metfonnina, Micofenolato de Sódio, Nifedipino, Olanzapina, Sinvastatina e Verapamil. 

26. Durante a execução do teste piloto foram analisadas as aquisições realizadas entre janeiro de 
2010 e maio de 2011, por meio da análise documental e entrevistas com os gestores responsaveis. 
Também foram feitas visitas às Centrais de Abastecimento Farmacêutico (CAP) com o objetivo de 
verificar se as aquisições estavam sendo entregues e se as condições de armazenagem eram 
adequadas. Na execução da fiscalização junto à CMED foi feito um levantamento dos preços 
praticados por diversos entes em bases de dados como o Banco de Preços em Saúde (BPS), o portal 
''www.comprasnet.gov.br", portais de compras estaduais e municipais e nos Diários Oficiais dos 
governos estaduais. O objetivo foi identificar se os preços registrados na Tabela CMED estavam 
coerentes com os praticados nas compras públicas. 
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27. Os trabalhos foram realizados em conformidade com as Normas de Auditoria do TCU 
(Portaria - TCU 2801201 O) e com observância aos Padrões de Levantamento (Portaria -
Segecex/TCU 15/201 J ). Nenhuma restrição foi imposta aos exames. 

28. Este relatório está organii.ado em oito capítulos. Além desta introdução, o Capítulo 2 traz a 
visão geral acerca da aquisição de medicamentos pelos três níveis da federação; no Capítulo 3 é 
analisada. a Tabela CMED como parâmetro de preços; o Capitulo 4 descreve como os entes 
governamentais têm aplicado a isenção do ICMS; o Capitulo 5 aborda a exigência do 
credenciamento do distribuidor junto ao laboratório; o Capitulo 6 faz a consolidação dos achados 
das fiscalizayões realizadas no teste piloto e propõe parâmetros para as futuras fiscalizações do 
TCU; o Capítulo 7 traz a conclusão do trabalho; e o Capítulo 8 a proposta de encaminhamento. 

2. VISÃO GERAL 

29. De acordo com a Resolução 338/2004, do Conselho Nacional de Saúde, que aprovou a 
Política Nacional de Assistência Farmacêutica: 

A Assistência Farmacéutica traia de um conj1m10 de ações voltadas à promoção, proteçiio e 
recuperação da saúde, tanto individual como colerivo, tendo o medicamento como insumo 
essencial e visando o acesso e ao seu uso racional. Este corljunto envolve a pesquisa. o 
desenvolvimento e a produção· de medicamentos e insumos, bem como a sua seleção, 
programação, aquisição, distribuição, dispensação, garantia da qualidade dos produtos e 
serviços. acompanhamento e avaüaçiio de sua utilizaçlio, na perspectiva da obtenção de 
resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população. 

30. A Política Nacional de Medicamentos (Pl\1JV!), disposta na Portaria - GM/MS 3.916/1998, 
prevê a reorientação da assistência farmacêutica, cujo modelo não se restringiria apenas à aquisição 
e à distribuição de medicamentos: "as ações incluídas nesse campo da assistência terão por objetivo 
implementar, no âmbito das três esferas do SUS, todas as atividades relacionadas à promoção do 
acesso da população aos medicamentos essenciais". 

31. Entre os princfpios estabelecidos na PNM destaca-se o da descentralização da gestão: "para 
o Ministério da Saúde, a premissa básica será a descentralização da aquisição e distribuição de 
medicamentos essenciais". Assim, ao longo da década de 2000 a assistência farmacêutica passou 
por um amplo processo de descentralização, transferindo aos municípios a responsabilidade pela 
aquisição e distribuição dos medicamentos do nível básico. 

32. Juntamente com a descentralização, a Política prevê a "cooperação técnica e financeira 
intergestores. Essa cooperação envolve a aquisição direta e a transferência de recursos, bem como a 
orientação e o assessoramento aos processos de aquisição". Ao gestor federal, a PNM estabeleceu 
que ele "participa do processo de aquisição dos produtos mediante o repasse Fundo a Fundo de 
recursos financeiros e a cooperação técnica". 

33. As transferências de recursos da União para estados e municípios na saúde se dão 
principalmente na modalidade fundo a fundo, que se caracteriza pelo repasse regular de recursos de 
um fundo da esfera federal diretamente para fundos estaduais e municipais, dispensando a 
celebração de convênios. 

34. A Portaria - GM/MS 204/2007 regulamentou as transferências nessa modalidade, dispondo 
que elas seriam realizadas mediante seis blocos de financiamento. Cada bloco é formado por 
componentes, que se subdividem em repasses. 

35. O Bloco da Assistência Farmacêutica se divide em três componentes: Básico, Especializado 
e Estratégico. Os medicamentos do componente básico são de responsabilidade, principalmente, dos 
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municípios, a quem cabe a aquisição e dispensação; os do componente especializado, cuja 
denominação antes era componente excepcional, são de responsabilidade dos governos estaduais; os 
do componente estratégico são adquiridos centralizadamente pelo MS que os distribui a estados e 
municípios. 

36. Em virtude da importância do custo dos medicamentos para os orçamentos das três esferas, a 
PNM enfatizou a necessidade de as aquisições de medicamentos serem efetivadas "em 
conformidade com a realidade epidemiológica, visando assegurar o abastecimento de forma 
oportuna, regular e com menor custo, priori:zando os medicamentos essenciais e os de denominação 
genérica''. Por isso, foi estabelecido outro papel importante do governo federal: 

O gestor federal, especialmente, em articulaçllo com a área econômica, deverá idenrijicar 
medidas com vi.sras ao acompanhamento das variações e indices de custo dos medicamentos, 
com ênfase naqueles considerados de uso contínuo. Ainda com relação à articulação, a atuação 
conjunta com o Ministério da Justiça buscará coibir eventuais abusos econômicos na área de 
medicamenws. 

37. Toma-se imprescindível, então, uma regulação efetiva do setor farmacêutico. A Constituição 
Federal de 1988 (CF88) dispõe em seu art. 170, parágrafo único, que é "assegurado a todos o livre 
exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, 
salvo nos casos previstos em lei". Portanto, somente por meio de lei pode haver limitação ao 
desenvolvimento de atividade econômica pela iniciativa privada. A comercialização de 
medicamentos é uma das atividades que sofreu tal limitação, conforme dispõe a Lei 5.991/1973: 

Art. 21 - O comércio, a dispensação, a represerttaçllo ou distribuição e a importação ou 
expattação de drogas, medicamentos, insumos farmacewicos e corte/mos será exercido 
somente por empresas e estabelecimentos licenciados pelo órgão sanitário competente dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territário_s, em conformidade com a legislação supletiva a 
ser baixada pelos mesmos, respeitadas as disposiç-Oes desta Lei. 

38. Assim, é necessária autorização para o exercício da atividade de fabricação, comercialização 
e distribuição de medicamentos. Importante salientar que a atuação do Poder Público não se dá 
apenas no momento da autorimção, mas também posteriormente, com a regulação de tal atividade. 
O conceito de autorização vem passando por reformulações, tanto no direito brasileiro quanto 
iJJtemacional. Estaria em crise a visão tradicional da autorização como ato administrativo unilateral, 
discricionário e precário, para ganhar contornos mais complexos. Segundo Garcia de Entería e 
Fernandez (2001, p.135 apud FARIAS, 2005, p.68), tal crise se intensificou a partir do momento 
que 

a autorização foi transplantada ao complexo campo das atividades económicas, nas quais 
desempenha um papel que nllo se reduz a um simples controle negativo do exercfcio de direitos, 
mas que se estende à própria regulação do mercado, com explicito propósito de orientar e 
conformar positivamenle a atividade autorizada no sentido da realização de 1ms objetivos 
previamente programados ou, ao menos, implicitamente definidos nas normas aplicáveis. 

39. Para garantir que a atividade seja exercida segundo os objetivos previamente programados, o 
Estado se utiliza da regulação. Philip Selznick (1985, p.363 apud BALDWIN & CAVE, 1999, p.2) 
conceitua regulação como "o controle continuo e focado exercido por uma agência pública sobre 
atividades valorizadas pela sociedade"1

• Na teoria econômica, a regulação vem sendo caracterizada 
como a intervenção estatal com objetivo de corrigir falhas de mercado. 

40. Marcos Juruena ViUela Souto (2005, p.41) afirma que a regulação busca compatibilizar a 
eficiência econômica com a satisfação do consumidor, "protegendo-o contra os altos preços e baixa 
qualidade dos bens e serviços". A partir disso, o autor diferencia três aspectos sob os quais a 
regulação deve ser analisada: a regulação de monopólios, minimizando as forças de mercado por 
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controle sobre os preços e a qualidade do serviço; regulação para a competição, com o objetivo de 
viabilizar a sua existência e continuidade; e regulação social, assegurando prestação de serviços 
públicos de caráter universal e a proteção ambiental. 

4L O setor farmacêutico no Brasil, como um todo, não é considerado concentrado. Porém, 
quando a análise se centra em mercados específicos - princípios ativos e classes terapêuticas -, 
observa-se forte concentração na forma de monopólios e oligopólios (NJSHJJIMA, 2003, p.22). A 
reduzida competição no setor se deve, principalmente, a elevadas barreiras à entrada de 
concorrentes e pela ausência de bens substitutos (TEIXEIRA, 2006, p.6). A principal barreira à 
entrada de novos concorrentes é a proteção por meio de patentes de produtos de referência ou 
inovadores, que, mesmo expiradas, ainda garantem ao laboratório forte poder de mercado, tendo em 
vista a lealdade de médicos e consumidores à marca. Segundo Teixeira, "a estratégia de competição 
no setor farmacêutico se dá, majoritariamente, por fatores extrapreços". 

42. A autora cita ainda outra característica que influencia o comportamento dos preços no setor 
farmacêutico: a baixa elasticidade-preço da demanda devido à essencialidade dos medicamentos e 
do reduzido poder decisório dos consumidores, restringido pela prescrição médica. A consequência 
é que "o preço do medicamento pouco influencia o consumo". Devido a essas características, o 
preço dos medicamentos não teria uma relação estrita com seus custos, mas seriam «fortemente 
influenciados pelo grau de competição do mercado" (TEIXEIRA, 2006, p.8). 

43. A regulação do mercado farmacêutico brasileiro sofreu uma grande alteração com a criação 
da CMED em 2003. Tal mudança acompanhava a instituição da política de medicamentos genéricos 
pelo governo federal e definiu critérios para o realinhamento dos preços dos medicamentos. O então 
Secretário-Executivo da CMED, Luiz Milton Velloso Costa justificava a regulação no setor da 
seguinte forma: 

O mercado farmacêutico brasileiro apresenta características especificas, que chamamos de 
falhas de mercado, e por isso deve ser regulado. Entre essas características, podemos citar a 
essencialidade do produto, a significativa concentração de oferta em cada classe lerapêutica, a 
presença do consumidor substituJo, que é o médico, e a fone assimetria de ieformação. Tudo 
isso roma o grau de substituição de produto por parte do consumidor praticamente Inexistente, 
facilitando a imposição do preço (BRASIL, 2004). 

44. Uma das formas de regulação dos mercados de medicamentos é o licenciamento dos 
produtos, que, para Hutton et. al. (1994, apud Bloor et al., 1996, p.33), constitui o ''mais poderoso 
controle econômico na medida em que pode excluir produtos do mercado..>. No Brasil, tal 
atribuição é da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), a quem cabe conceder anuência 
prévia para o registro de patentes de medicamentos e processos farmacêuticos. A Agência deve 

analisar ranto os componentes químicos dos fármacos (buscando garantir o direito de não 
adoecer pelo consumo de medicamentos) quanto a questão, mais ampla e mais complexa, do 
acesso da população aos medicamentos (buscando garantir o direito da população de consumir 
todos os medicamentos de que necessira para recuperar sua saúde) (DALLARJ, 201 O, p. 68). 

45. Outra forma importante de regulação da indústria farmacêutica é o controle dos preços dos 
medicamentos. No Brasil, a fixação de preços máximos a serem praticados é de responsabilidade da 
CMED. O art 5° da Lei 10.74212003 criou a CMED, que tem por objetivo a adoção, implementação 
e coordenação de atividades relativas à regulação econômica do mercado de medicamentos, 
voltados a promover a assistência farmacêutica à população, por meio de mecanismos que 
estimulem a oferta de medicamentos e a competitividade do setor. Para tanto, uma de suas 
atribuições é editar anualmente tabelas contendo os preços registrados para diversos princípios 
ativos pelos fornecedores respectivos. 
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46. Essas informações devem subsidiar o gestor na pesquisa de preços e os preços representam o 
preço máximo que os laboratórios estão autorizados a praticar na comercialização de seus produtos, 
tanto nas negociações efetuadas com o setor público quanto com o setor privado. Isso significa que 
nenhum fabricante ou fornecedor de medicamento pode vender ou mesmo ofertar wn princípio 
ativo por valor acima do constante na Tabela CMED. 

4 7. Além da definição do preço-fábrica, a CMED estabeleceu na Resolução 4/2006 a 
obrigatoriedade de as empresas distribuidoras e produtoras de medicamentos em aplicar o 
Coeficiente de Adequação de Preços nas vendas de um grupo de medicamentos destinadas a entes 
da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. A lista com os medicamentos sujeitos ao desconto obrigatório é defmida mediante 
comunicado da Secretaria-Executiva da CMED, contendo atualmente 219 apresentações 
(Comunicado - CMED 5/20 l l ). Já nas aquisições realizadas a partir de demandas judiciais, o CAP 
é aplicado para qualquer medicamento. 

3. REGULAÇÃO ECONÔMICA E TABELA CMED COMO PARÂMETRO DE PREÇO 
PARA AS AQUCSlÇÕESPÚBLICAS 

48. O Acórdão 1.146/2011-TCU-Plenário sugeriu à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização Orçamento do Congresso Nacional a inclusão, nas próximas Leis de 
Diretrizes Orçamentárias, de dispositivos que contemplem: 

9.2. 1. o estabelecimento, como parâmetro de controle de preços de medicamentos adquiridos 
com recursos do Sistema Único de Saúde - SUS, das referências de preços adotadas pela 
Câmara de Regulação do Mercado de MedicamenJos da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - CMED!Anvisa, obtidas pela aplicação do coeficiente de adequação de preço - CAP 
sobre o preço-fábrica dos medicamentos previsto na Resolução CMED 2/2004; 

9.2.2. o estabelecimento do preço-fábrica como teto das demais aquisições públicas de 
medicamentos; 

9.2. 3. a possibilidade de instauração de tomada de comas especial, para responsabilização do 
gestor e quantificaçãn do dano ao erário, nas hipóteses em que as aquisições não estiverem 
dentro dos limites acima sugeridos e em que não constem do correspondente processo 
licitatório justif'1eativas dos preços praticados; 

49. Foi recomendado ainda ao Ministério da Saúde que estabelecesse, em normativos, 
orientação aos gestores do SUS acerca da utilização dos parâmetros adotados pela CMED para 
fixação de preços máximos nas aquisições de medicamentos. 

50. Tendo em vista que este levantamento teve como objetivo definir parâmetro para apuração 
de sobrepreço nas aquisições de medicamentos, decidiu-se por avaliar se os preços-fábrica 
estabelecidos pela CMED seriam um parâmetro adequado. Dessa forma, foi estabelecido como um 
dos objetivos do levantamento "verificar se a defmição do preço-fábrica pela CMED proporciona 
ao Poder Público um instrumento efetivo de parametrização de preços". 

51. Buscou-se avaliar se os preços-fábrica são coerentes com o que é praticado no mercado, se 
as informações relevantes acerca do preço-fábrica e do CAP estão disponíveis e com fácil acesso e 
se as condições institucionais da CMED garantem uma atuação efetiva do órgão na definição de 
preços-fábrica. 

52. Foi identificado que há graves distorções dos preços registrados na Tabela CMED em 
relação ao que é praticado nas aquisições públicas, principalmente daqueles medicamentos para os 
quais há vários laboratórios com preços registrados e em que se observa relativa concorrência. Isso 
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se deve à elevada variação entre os preços registrados, em que o preço teto de alguns laboratórios 
supera em mais de 10.000% o de outros. 

53. Já nas aquisições de fármacos caracterizados por maior concentração de mercado, os preços 
praticados ficam pr6ximos ao preço-fábrica, sendo mais comum a identificação de compras por 
preços acima da Tabela CMED. Devido à existência de preços distorcidos nos medicamentos com 
concorrência, resta a dúvida de que os preços-fábrica desses medicamentos caracterizados por 
monopólio ou oligopólio também não estariam com sobrepreço. 

54. Devido às inconsistências presentes nos preços registrados na Tabela CMED, toma-se 
necessário um estudo mais aprofundado acerca da atuação do órgão na regulação econômica do 
mercado farmacêutico. Este levantamento não teve como objetivo realizar uma avaliação definitiva 
acerca do tema, mas procurou apontar algumas falhas na-regulação que possibilitariam as distorções 
identificadas nos preços. 

55. Foram verificados ainda problemas na disponibilização das informações referentes aos 
preços-fábrica e ao CAP. A consulta por parte dos gestores públicos e da sociedade é extremamente 
complexa e a falta de padronização na alimentação dos dados gera perda de informações relevantes. 

56. A seguir estão demonstradas as inconsistências identificadas na atuação regulatória da 
CMED, o sobrepreço nos preços registrados dos medicamentos selecionados como amostra, ils 
problemas na disponibilização das informações e a estrutura da CMED para exercer as 
competências fixadas na lei. 

3.1. Regulação e definição do preç<>-fábrica 

57. A Lei 10.742/2003 traz o marco regulatório do controle de preços do mercado de 
medicamentos no Brasil. A norma estabelece que devam ocorrer reajustes anuais, por um modelo de 
teto de preços calculado com base em um índice, em um fator de produtividade e em um fator de 
ajuste de preços relativos intrassetor e entre setores (art. 4°, §1 º). No modelo de teto de preços, 
chamado de "price ｣｡ｰｾＬ＠ o regulador determina o maior preço possível a ser praticado pela indústria 
e, periodicamente, determina a fórmula de reajuste dos preços (SAINTIVE & CHACUR, 2006). 

58. Foi delegada à CMED a competência para propor critérios de composição desses fatores, 
bem como o grau de desagregação de tais fatores, seja por produto, por mercado relevante ou por 
grupos de mercados relevantes (art. 4°, §5"). Cabe analisar alguns aspectos da regulação 
empreendida pela CMED, de forma a verificar se a defmição de preços-fábrica minimiza os efeitos 
das falhas de mercado no setor farmacêutico e se a Tabela CMED é um parâmetro adequado para 
apuração de sobrepreço nas aquisições públicas de medicamentos. 

59. O reajuste percentual dos preços (Vpp) é determinado pela fórmula: Vpp = IPCA - X+ Y + 
Z, onde o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) traz a variação acumulada do 
índice desde o último aumento até o mês anterior ao reajuste corrente; "X" é um fator de 
produtividade do setor; "Y" é um fator de ajuste de preços relativos e "Z" é um fator de 
concorrência. 

60. Segundo a Resolução - CMED 112011, art. 3°, o fator de produtividade (X) é um 
"mecanismo que permite repassar aos consumidores, por meio dos preços dos medicamentos, 
projeções de ganhos de produtividade das empresas produtoras de medicamentos". O fator é obtido 
a partir da estimativa de ganhos prospectivos da indústria farmacêutica, sendo incluído na fónnula 
para repasse aos consumidores. Ele é fixado anualmente pela CMED para o mercado farmacêutico 
como um todo, ou seja, não há desagregação de acordo com classe terapêutica ou principio ativo. 
Para 201 J, foi fixado em 2,47%. 
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61. O fator de ajuste de preços relativos entre setores (Y) é expresso em percentual e calculado 
com base na variação dos custos dos insumos, visa ajustar os preços relativos entre o setor 
farmacêutico e os demais setores da economia, com base nas variações dos custos não gerenciáveis 
dos mesmos. 

62. O fator de ajuste de preços relativos intrassetor (Z) visa a promover a concorrência nos 
diversos mercados de medicamentos, ajustando preços relativos entre os mercados com menor 
concorrência e os mais competitivos. Dividem-se os medicamentos em três grupos, de acordo com a 
participação dos medicamentos genéricos no faturamento das diversas classes terapêuticas. Segundo 
Nishijima (2003 ), "as classes terapêuticas se constituem num agrupamento de medicamentos de 
acordo com sua atuação anatômica, sua indicação, seu uso terapêutico, sua composição, seu modo 
de ação, etc., não sendo, todavia, um critério de classificação único e rigidamente fechado". Quanto 
maior a participação dos genéricos, maior será a variação de prOÇ<Js da classe: 

a) Nível 1; classes terapêuticas com participação de genéricos em faturamento igual ou 
superior a 20%, onde o fator Z assume o valor de 2,47%, correspondendo a um repasse 
total da produtividade; 

b) Nível 2: classes terapêuticas com participação de genéricos em faturamento igual ou 
superior a 15% e abaixo de 20%, onde o fator Z assume o valor de 1,24%, 
correspondendo a um repasse parcial da produtividade; 

c) Nivel 3: classes terapêuticas com participação de genéricos em faturarnento abaixo de 
15%, assumindo o fator Z valor 0,0%, pois não tem havido repasse da produtividade 
nestas classes. 

63. Observa-se que a definição do ajuste de preços para detenninada classe terapêutica leva em 
consideração apenas a participação dos medicamentos genéricos, sem desagregação que leve em 
consideração as peculiaridades de cada classe terapêutica ou princípio ativo, ou ainda as diferenças 
de preços-teto para medicamentos de mesmo princípio ativo. A lei dispõe que cabe à CMED 
estabelecer "o grau de desagregação de tais fatores, seja por produto, por mercado relevante ou por 
grupos de mercados relevantes'', e o órgão optou por uma desagregação em tennos de classes 
terapêuticas. Porém, esta decisão, de acordo com diversos autores pesquisados, como será visto em 
seguida, não se mostra a mais adequada, uma vez que as classes terapêuticas não representam o 
mercado relevante no setor fannacêutico. 

64. Segundo Paula A. Forgioni (1998, p. 200), o "mercado relevante é aquele em que se travam 
as relações de concorrência ou atua o agente econômico cujo comportamento está sendo analisado". 
Ainda segundo a autora, a intercambialidade dos produtos, na visão do consumidor, faz com que os 
produtos constituam um mesmo mercado relevante. O Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade), no Ato de Concentração 36/1995, dispôs que: 

A definição do mercado relevante na dimensão do produto deve ser feita em duas fases: 
inicialmente os medicamentos devem ser agrupados segundo as classes terapêuJicas para, em 
seguida, passar-se à análise do modo de atuação e do perfil farmacol6gico dos remédios assim 
agrupados, com o objetivo final de co11Statar a possibilidade de substituição entre produtos. 

65. Analisando a jurisprudência do Cade acerca do assunto, César Mattos (2003) identifica que 
as classes terapêuticas foram utilizadas primeiramente para uma aproximação na delimitaçllo do 
mercado relevante, e não o mercado relevante em si. Como exemplo, é citado o Ato de 
Concentração 34/1995, em que seis classes terapêuticas foram consideradas como abrangendo 
quinze mercados relevantes. Segundo o autor, a partir das análises do Cade, uma das possíveis 
conclusões é de que "as possibilidades de substituição e o mercado relevante não poderiam ser 
confundidos apenas com a divisão em classe e/ou subclasses terapêuticas". 
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66. Sílvio Cesar Machado dos Santos (2001, p.55) afirma que a análise da concentração do 
mercado fannacêutico pode ocorrer em, pelo menos, quatro níveis: mercado farmacêutico como um 
todo; classes terapêuticas; subclasses terapêuticas; medicamentos similares ou genéricos. Para o 
autor: 

Considerando-se as especificidades dessa .segmentação e as considerações iniciais que 
apontam a exístência de vários niveis ou suhmercados, verifica-se que tal análise não deve 
ocorrer no primeiro nível. Aprofundando a abordagem acerca dessa questão, o que se percebe 
é que, com base nos pressuposws de mercado, essa análise não deve se efetivar nem mesmo no 
nível de classes terapêuticas - do tipo contraceptivos orais ou antibióticos. por exemplo. De 
maneira diferente, tanto mais específico deverá ser o nivel da análise quanto maior for a 
especificidade da ação farmacológica e terapêutica dos medicamentos e, consequentemente, 
das informações disponibilizadas e repassados aos médicos, demais prescritores e à população 
em geral. 

67. Santos defende que a análise acerca da concentração no mercado de medicamentos não deve 
ser feita nem mesmo no nível de classes terapêuticas, "devido ao limitado grau de substituição entre 
os medicamentos", citando o exemplo da classe das vitaminas, em que "a vitamina A não substitui a 
vitamina C que não substitui a vitamina B". A partir disso, autor propõe que: 

quando se consideram os prescritores como atores principais na definição do consumo, o 
mercado de medicamentos que se apresenta como o mais relevante para uma análise da 
concentração é aquele segmentado ao nível das subclasses terapêuticas. Quando se consideram 
os pacientes, o nivel adequado deve ser o dos genéricos e/ou similares. 

68. Os medicamentos genéricos são introduzidos após a expiração da patente que protegia o 
medicamento inovador, criando um equilíbrio entre a necessidade de incentivar os investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento, de um lado, e a promoção da concorrência, de outro. A Lei 
6.360/1976 (alterada pela Lei 9.787/1999) traz a definição de medicamento genérico em seu art. 3°: 

XXI -Medicamento Genérico - medicamento similar a um produto de referência ou inovador, 
que se pretende ser com este intercambiável, gera/mente produzido após a expiração ou 
renúncia da proteção patentária ou de outros direitos de exclusividade, comprovada a sua 
eficácia, segurança e qualidade, e designado pela DCB [Denominação Comum Brasileira] ou, 
na sua ausência, pela OC/ [Denominação Comum Internacional]; 

69. Dessa fonna, o medicamento genérico pode ser considerado um substituto perfeito do 
medicamento da linha ética (medicamento sujeito à prescrição médica e com nome comercial), pois 
apresenta as mesmas características de eficácia, segurança e qualidade, estando sujeito a testes de 
bioequivalência e biodisponibilidade. 

70. A partir do momento que a CMED utiliza as classes terapêuticas ao avaliar a concorrência 
para fins de reajuste, pode estar desconsiderando mercados relevantes dentro das classes em que 
não haveria o mesmo grau de competição que na classe como um todo. É utilizado pelo órgão o 
sistema de classificação Anatomical Therapeutic Chem.ical (A TC), desenvolvido pela Organização 
Mundial de Saúde (OMC), em seu terceiro nível (ATC-3). Dos medicamentos selecionados como 
amostra, por exemplo, a atorvastatina é enquadrada na Classe "Cl OA- Preparações Reguladoras do 
Colesterol e do Triglicerídeo". Nesta classe também esta enquadrada a Sinvastatina, apesar de a 
concentração de mercado no primeiro medicamento ser muito maior do que neste. Na Tabela 
CMED de 2011, existem 31 laboratórios com preços registrados para a Sinvastatina, enquanto a 
Atorvastatina possui oito laboratórios, sendo que existiam apenas três até 2010. A Classe C!OA foi 
classificada no Nível !, ou seja, aquele em que haveria mais concorrência 

71. Outro ponto que pode ser questionado em relação aos critérios de reajuste é o baixo 
percentual de participação dos medicamentos genéricos considerado para fins de classificação nos 
níveis de cálculo do fator Z. O nível l, em que há o repasse total da produtividade, abrange as 
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classes terapêuticas em que a participação dos genéricos é igual ou superior a 20%. Este nível 
abrange as classes em que há maior concorrência. Porém, podem ser enquadrados nesse nível 
classes em que determinado laboratório possui posição dominante. Segundo o art. 20 a Lei 
8.884/1994: 

§ 2' Ocorre posição dominante quando uma empresa ou grupo de empresas controla parcela 
substancia/ de mercado relevante, como fornecedor, intermediário, adquirente ou financiador 
de um produto, serviço ou tecnologia a ele relativa. 

§ 3' A posição dominante a que se refere o parágrafo anterior é presumida quando a empresa 
ou grupo de empresas controla 20% (vinJe por cento) de mercado relevante, podendo este 
percentual ser alterado pelo CADE para setores especificas da economia (grifo ｮｯｳｳｯｾ＠

72. No caso de a participação dos medicamentos genéricos ser de 20% em determinada classe, 
seria possível a um laboratório controlar 80% do mercado relevante, ou seja, quatro vezes mais do 
que é considerado para identificação de posição dominante. Depreende-se que a CMED poderia 
estar considerando como concorrenciais mercados caracterizados por um forte poder de mercado. 

73. Outra inconsistência identificada é a não alteração do preço-fábrica, exceto por meio dos 
reajustes anuais. Em entrevista com a equipe de auditoria, a Secretaria-Executiva da CMED 
afirmou que apenas promovem acréscimos anuais lineares e que está sendo realizado um estudo 
pela Advocacia Geral da União com o objetivo de analisar se isso é possível ou se não representaria 
um "direito adquirido" das empresas produtoras os registros já efetuados inicialmente na tabela. 

74. Assim, no modelo de "price cap" adotado, uma vez fixado o preço teto, ele não seria mais 
revisto, exceto por meio dos reajustes anuais, mesmo sendo identificadas claras distorções em 
alguns dos preços-fábrica, como demonstrado na próxima seção. Os representantes da CMED 
alegaram que estas distorções tiveram origem no momento em que o órgão foi criado. Para os 
medicamentos que já eram comercializados anteriormente, a definição do preço-fábrica incorporou 
as distorções praticadas à época. 

3.2. Estrutura da CMED 

75. A CMED foi criada pela Lei I0.742/2003, que estabeleceu como seus objetivos "a adoção, 
implementação e coordenação de atividades relativas à regulação econômica do mercado de 
medicamentos, voltados a promover a assistência farmacêutica à população, por meio de 
mecanismos que estimulem a oferta de medicamentos e a competitividade do setor". 

76. A norma também estabeleceu as competências dG órgão, delegando a defmição de sua 
composição para atG do Poder Executivo: 

Art. 6' Compete à CMED, dentre outros atos necessários à consecução dos objetivos a que se 
destina esta Lei: 

1 - definir diretrizes e procedimentos relativos à regulação económica do mercado de 
medicamentos; 

II - estabelecer critérios para fixação e ajuste de preços de medicamentos; 

lll - definir, com clareza, os critérios para a fIXação dos preços dos produtos novos e novas 
apresentações de medicamentos, nos termos do art. 7'; 

IV - decidir pela exclusão de grupos, classes, subclasses de medicamentos e produtos 
farmacêuticos da incidência de critérios de estabelecimento ou ajuste de preços, bem como 
decidir pela eventual reinc/ustio de grupos, classes, subclasses de medicamentos e produlos 
farmacêuticos à incidência de critérios de determinação ou qjuste de preços, nos termos desta 
Lei; 
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V - estabelecer critérios parafrxação de margens de comercialização de medicamentos a serem 
observados pelos representantes, distribuidores, farmácias e drogarias, inclusive das margens 
de farmácias voltadas espectficameme ao atendimento privativo de unidade hospitalar ou de 
quai,quer outra equivalente de assistência médica; 

VI - coordenar ações dos órgãos componentes da CMED voltadas à implementação dos 
objetivos previstos no art. 5"; 

VII - sugerir a adoção, pelos órgãos competentes. de diretrizes e procedimentos voltados à 
implementação da política de acesso a medicamentos; 

VIII - propor a adoção de legislações e regulamentações referentes à regulação económica do 
mercado de medicamentos; 

IX - opinar sobre reguiamemações que envolvam tributaçiio de medicamentos; 

X - assegurar o efetivo repasse aos preços dos medicamentos de qualquer alteração da carga 
tributária; 

XI - sugerir a celebração de acordos e convénios inJernacionais relativos ao setor de 
medicamentos; 

XII - monitorar, para os fins desta Lei, o mercado de medicamentos. podendo, para tanto, 
requisitar informaç/Jes sobre produç/Jo, insumos, matérias-primru, vendas e quaisquer outros 
dados que julgar necessários ao exercfcio desta competência. em poder de pessoas de direito 
público ou privado; 

XIII - zelar pela proteção dos interesses do consumidor de medicamemos; 

XIV - decidir sobre a aplicação de penalidades previstas nesta Lei e. relativamente ao mercado 
de medicamentos, aquelas previstas na Lei no 8.078, de l 1 de setembro de 1990, sem prejuízo 
das competências dos demais órgãos do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor; 

XV - elaborar seu regimento interno. 

77. O Decreto 4.766/2003 regulamentou a Lei 10.742/2003, estabelecendo a composição da 
CMED. O Conselho de Ministros é o órgão de deliberação superior e final, sendo formado pelo 
Ministro da Saúde - que exerce a presidência -, da Justiça, da Fazenda, do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior e Chefe da Casa Civil da Presidência da República. São 
competências do Conselho: aprovar critérios para reajustes de preços de medicamentos; decidir pela 
inclusão ou exclusão de produtos no regime de que trata o inciso IV do art. 2°; aprovar o regimento 
interno da CMED; e aprovar os preços dos medicamentos que forem objeto de alteração da carga 
tributária. 

78. Além do Conselho de Ministro, a CMED é composta por um Comitê Técnico-Executivo e 
por uma Secretaria-Executiva. O Comitê é formado por secretários dos ministérios que compõem o 
Conselho de Ministros. Entre suas competências, podem ser destacadas as seguintes: 

a) sugerir diretrizes e procedimentos relativos à regulação econômica do mercado de 
medicamentos; 

b) propor critérios para fixação e ajuste de preços de medicamentos; 

c) propor critérios para a fDração dos preços dos produtos novos e novas apresentações de 
medicamentos que venham a ser incluídos na lista de produtos comercializados pela 
empresa produtora; 

d) aprovar os preços dos produtos novos e novas apresentações de medicamentos, podendo 
delegar, total ou parcialmente, esta competência à Secretaria-Executiva; 
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e) sugerir a exclusão ou a reinclusão de grupos, classes, subclasses de medicamentos e 
produtos fannacêuticos da incidência de critérios de estabelecimento ou ajuste de 
preços, nos tenmos da Lei 10.742/2003; 

f) propor critérios para fixação de margens de comercializaçào de medicamentos a serem 
observados pelos representantes, distribuidores, farmácias e drogarias, inclusive das 
margens de farmácias voltadas especificamente ao atendimento privativo de unidade 
hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assistência médica; 

g) requisitar infonmações sobre produção, insumos, matérias-primas, vendas e quaisquer 
outros dados que julgar necessários, em poder de pessoas de direito público ou privado, 
com vistas a monitorar, para os fins da Lei 10.742/2003, o mercado de medicamentos; 

h) decidir, em instância final, os recursos interpostos contra as decisões da Secretaria-
Executiva; 

i) propor a adoção de diretrizes complementares para implementação da política de 
regulação do setor de medicamentos. 

79. A Secretaria-Executiva é exercida pela Anvisa e a ela compete: prestar assistência direta ao 
Conselho de Ministros; preparar as reuniões do Conselho e do Comitê Técnico-Executivo; 
acompanhar a implementação das deliberações e diretrizes fixadas pelo Conselho e pelo Comitê; 
coordenar grupos técnicos intragovernamentais, realizar e promover estudos e preparar propostas 
sobre matérias de competência da CMED, para serem submetidas ao Conselho e ao Comitê; realizar 
as investigações preliminares, instaurar e julgar os processos administrativos para apuração das 
infrações à Lei 1O.7 42/2003; prestar apoio técnico, jurídico e administrativo à CMED; entre outras. 

80. Ainda segundo o Decreto 4.766/2003: 

Ar/. 9° O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos da CMED, do 
Comitê Técnico-&ecutivo e da Secretaria-Executiva serâtJ providos pelo Ministério da Saúde. 

81. Portanto, a CMED não possui estrutura própria para execução de suas competências. Apesar 
de o Decreto estabelecer que cabe ao Ministério da Saúde prover os meios necessários ao órgão 
regulador, atualmente praticamente todas as atividades cotidianas do órgão são executadas pelo 
Núcleo de Assessoramento Econômico em Regulação (Nurem), da Anvisa, núcleo este que possui 
c-0mpetências próprias. Portanto, as atividades da CMED estão sempre sujeitas à disponibilização 
de infraestrutura e recursos humanos de outros órgãos e entidades governamentais. 

82. Analisando comparativamente diversos órgãos reguladores no Brasil, Antonio Gelis Filho 
(2006) aponta a CMED como a instituição menos autônoma e menos transparente entre as 15 
entidades reguladoras analisadas. O autor utilizou como critérios de pontuação, entre outros, a 
constituição como pessoa jurídica distinta da pessoa jurídica que a instituiu, se possui contrato de 
gestão, fonte própria de recursos e mandato fixo dos dirigentes, se a decisão é colegiada, se há 
previsão de consultas públicas e a existência de ouvidoria A CMED satisfez apenas o critério da 
decisão colegiada. Gells Filho afinna que: 

a presença de uma instituição como a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
(CMED) merece estudos mais aprofundados. Em completa "contramão" histórica, a instituição, 
reguladora de um mercado extremamente importante, parece tralar a regulação dessa 
atividade como ''política de Estado'1 no sentido mais estrito da expressão. O efeito em longo 
prazo desse desenho normativo merece ser acompanhado, quando não comparado com outras 
instituições. Também a relação da CMED com a Anvisa poderá ser objeto de estudos futuros. 

83. Assim, mostra-se necessário empreender estudos mais aprofundados a respeito dos efeitos 
da falta de uma estrutura própria e da relação da CMED com os outros órgãos e entidades sobre o 
exercício de suas atribuições. 

13 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, infonnando o código 47626807. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
4' Secretaria de Controle Externo - 3ª Diretoria Técnica 
Relatório de Levantamento de Conformidade na Aquisição de Medicamentos 

3.3. Preços registrados na Tabela CMED 

84. O preço-fábrica é estabelecido por apresentação, que constitui a informação acerca da 
concentração, forma farmacêutica e a embalagem do medicamento. Os diferentes laboratórios que 
produzem medicamentos de determinado princípio ativo possuem tetos de preços diferentes, cuja 
variação em alguns casos chega a mais de 10.000%. Isso dificulta a utilização da Tabela CMED 
como parâmetro de apuração de sobrepreço nas aquisições por órgãos governamentais, pois os 
preços de alguns laboratórios encontram-se claramente distorcidos em relação ao que é praticado no 
mercado. 

85. Por exemplo, o princípio ativo Captopril 25mg possui o menor preço do comprimido por 
R$ 0,0115, enquanto o maior preço chega a R$ 1,1869, ou seja, uma variação de mais de 10.221%. 
O reajuste anualmente concedido pela CMED para ambos os preços é o mesmo, não existindo 
nenhum mecanismo que diminua esta diferença, aproximando os maiores preços registrados 
daqueles praticados no mercado. 

86. Foi observado que, nos princípios ativos em que há uma relativa competição, com um 
número maior de laboratórios com preços registrados, há graves distorções entre o preço-fábrica de 
algumas apresentações e o preço praticado para vendas a órgãos públicos. O Gráfico 1 apresenta a 
comparação entre os preços praticados em compras governamentais e os preços-rabrica registrados 
na Tabela CMED para o principio ativo Captopril 25 mg. 

-cMEDMédia 

-CMED Máximo 

-CMEDMinimo 

+ Outras Bases 

• BPS 

Levantamento 

87. As linhas tracejadas representam os menores preços-fábrica de cada laboratório com preço 
registrado. A linha amarela representa o menor preço-rabrica registrado dentre todos os fabricantes; 
a linha verde representa o maior deles; e a linha roxa representa a média dos preços registrados. Os 
triângulos amarelos representam os preços identificados em fiscalizações realizadas durante o 
presente levantamento, os losangos azuis os preços registrados no BPC e os losangos vermelhos os 
preços identificados em outras bases de dados, como o portal "www.comprasnet.gov.br", os portais 
de compras e os diários oficiais de governos estaduais. 

88. Foram identificadas 127 compras governamentais de Captopril 25mg, das quais: doze no 
levantamento, 83 no BPS e 32 nas demais bases de dados. A média dos preços praticados foi de 
R$ 0,0336. O menor preço praticado foi de R$ 0,0090 na compra de 50.000 comprimidos pela SMS 
de Nova Santa Rosa/PR; o maior preço foi R$ 0,8000, na compra de 150 comprimidos pela Santa 
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Casa de Misericórdia de Palmital/SP. Das 127 aquisições, 122 (96%) delas tiveram preços até 
R$ 0,1 O; 119 (94%) até R$ 0,05; e 106 (83%) até R$ 0,02. Dos 57 laboratórios com preços 
registrados na Tabela CMED, onze possuem preço até R$ O, l O; seis até R$ 0,05; e dois até R$ 0,02. 

89. Caso a Tabela CMED seja utilizada para definição de sobrepreço, uma das questões que 
podem surgir é: com qual dos preços registrados a aquisição deve ser comparada? A princípio, 
presume-se que seja com o preço da marca que está sendo adquirida. Porém, uma vez que a maior 
parte dos valores registrados está acima do preço de mercado, essa comparação toma-se inócua, 
pois, mesmo o laboratório praticando um preço acima do mercado, ele ainda assim estará dentro do 
preço-fábrica. Das 127 compras analisadas, foi possível identificar a marca que estava sendo 
adquirida em 3 7 delas. Em nenhuma o preço praticado foi superior ao registrado, inclusive uma 
compra por R$ 0,3346, 896% maior do que a média de R$ 0,036, pois o preço-fábrica da marca é de 
R$ 0,3480. O preço das compras governamentais representou em média 11 % do valor do preço-
fábrica respectivo. 

90. Uma passivei solução seria utili.7..ar outro preço-fábrica que não o da marca para apuração de 
sobrepreço. Poderia ser estabelecido que as compras governamentais não pudessem ultrapassar o 
percentil 5% dos preços registrados. Para o Captopril 25mg, o teto das compras governamentais 
seria de R.$ 0,04 em 2011, sob o qual estariam 117 (92%) das compras identificadas. 

91. A mesma realidade do mercado de Captopril 25mg pode ser observada em outros princípios 
ativos com número significativo de laboratórios, situação em que se observa competição entre eles, 
como demonstrado nos gráficos abaixo: 

Gráfico 2. Ácido Acetilsallcflico lOOmg ·Preços Praticados X Tabela CMED 
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Gráfico 3. Metmorfina 8S0mg - Preços Praticados X Tabela CMED 
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Gráfico 4. Sinvastatina 20mg - Preços Praticados X Tabela CMED 
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Gráfico 5. Verapamil 80mg- Preços Praticados X Tabela CMED 
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Gráfico 6. Glibenclamida Smg . Preços Praticados X Tabela CMED 
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92. A partir desses dados, percebe-se que hA preços registrados na Tabela CMED com evidente 
distorção quanto ao que é praticado nas compras governamentais, permitindo que determinados 
laboratórios pratiquem preços abusivos. 

93. Já os princípios ativos que se caracterizam por situações monopólio ou oligopólio, observa-
se que os preços praticados ficam próximos ao preço-fábrica. Esse é o caso do medicamento 
Adalimumabe 40mg, para o qual há um único laboratório com preço registrado. O Gráfico 7 traz a 
comparação dos valores praticados com os publicados na Tabela CMED: 

Gráfico 7. Adalimumabe 40mg. Preços Praticados X Tabela CMED 
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94. Este medicamento possui isenção de ICMS nas vendas a entes governamentais. Em algumas 
das compras observadas não foi possível identificar se o preço praticado já estava isento do tributo 
ou se corresponderia ao valor total. Porém, como é anaüsado no Capítulo 4, que trata da aplicação 
da isenção do ICMS, a maioria dos entes registra o preço isento, já descontado do tributo. Porém, 
optou-se por demonstrar no gráfico tanto o preço-fábrica do medicamento isento (linha vermelha), 
quanto o preço total (linha laranja). 
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95. Verifica-se que os montantes negociados se encontram próximos ao preço-fábrica. Alguns 
dos valores acima da linha vermelha são preços isentos, como o representado pelo triangulo 
amarelo, identificado em compra realizada pela SES/DF. Dos três preços do BPS situados acima do 
preço-fábrica isento, um deles foi registrado pela SES/MG, que normalmente registra o preço 
isento. Outro valor se refere ã SES/MA, que estabelece nos editais que a proposta deve contemplar 
o preço isento. Portanto, nestas situações estaria identificado o sobrepreço na aquisição. 

96. Situações semelhantes podem ser observadas nos gráficos abaixo: 

Gráfico 8. Etanercepte 25mg - Preços Praticados X Tabela CMED 
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Gráfico 9. lnflixlmabe lOmg - Preços Praticados X Tabela CMED 
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Gráfico 10. Atorvastatina IOmg - Preços Praticados X Tabela CMED 
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Gráfico 11. Fumarato de Quetiaplna lOOmg- Preços Praticados X Tabela CMED 
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97. No caso do Fumarato de Quetiapina lOOmg, em 2010 havia apenas um laboratório com 
preço registrado; número que aumentou para cinco laboratórios em 2011. Percebe-se no Gnífico 11 
que os valores que foram registrados em 2011 são inferiores ao preço de monopólio em 2010, 
havendo inclusive uma redução dos preços praticados em 2011: média de R$ 4,7216 contra 
R$ 3,9246. 

98. Uma questão que se coloca é se os preços-fábricas dos medicamentos caracterizados como 
monopólio ou oligopólio são coerentes com o que seria praticado em uma economia com 
concorrência, ou se apresentam graves distorções, como verificado na maior parte das apresentações 
dos medicamentos em que há concorrência Quando esta se mostra presente, os preços praticados 
ficam a níveis bastante inferiores ao preço-fábrica. Para os medicamentos em que não há 
concorrência, devido aos problemas identificados na regulação, é possível que estejam sendo 
praticados preços abusivos. 
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